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Fases e Faces da Modernização Agrícola Brasileira* 

George Martine 
DA OIT/PNUDnPLAN - PROJETO BRA/87/006 

A segunda metade da década de 80 foi semeada de grandes vitórias para 
aqueles que defendem a intensificação da "modernização" do campo 

via valorização da agricultura empresarial, via consolidação do direito ina­
lienável da propriedade privada e via integração crescente dos capitais fi­
nanceiro, comercial, industrial e agrícola. A lista de triunfos iniciou-se com 
a criação de uma entidade supraconfederativa (UDR) capaz de unir não so­
mente distintas classes de produtores rurais e latifundiários, mas também 
segmentos mais modernos do capital urbano. Seguiram-se a derrota retum­
bante da reforma agrária, a façanha de algumas "quase supersafras" conse­
cutivas e, no Plano Verão, a eliminação permanente ou temporária de mais 
alguns redutos de atenção ao pequeno produtor, como o Mirad, a Embrater e 
outros programas específicos. 

• Agradecom-se os comenlArlos de Josê Garcia Gasques, Guilherme Delgado, Adelina Paios, Enld Rocha, José 
Grazlano da SIiva, Ângela Kngoyema, Basnle Agulrre, uilz Carlos Silva, Phlllppa Adanl e Olomar de Carvalho. As 
opiniões e)(pressas aqui &tio de excluslva rosponsabllldede do autor. 
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Este trabalho proc11ra analisar as diferellles fases da modernização agrfcola brasi­
leira em tennos das s11as co11seqiié11cias para a sociedade como um rodo. Na primeira 
parte do trabalho, perfilam-se as principais camcterfsricas das etapas recelltes da mo­
dernização e, na seg1111da, analisam-se alguns pressupostos subjaceJlles à avaliação do 
processo correllfe de "caificaçiío" do padriío agrfcola, isto é, o crescimento do mímero, 
tamanho, importância, poder e inregraçiío dos complexos agroindustriais (os CAI). A 
modemizaçâo recente da agriculnira pode ser dividida em três fases: o período de mo­
demizaçiío conservadora ( 1965179), em que o govemo induziu a modernização via cré­
dito s11bsidindo. o perfodo de crise ( 1980185), que encontrou a agric11l111ra 1111111 estágio 
de relntiva maturidade, e o perfodo pós- 1985, marcado pela colheita de várias super­
sa{ras. As 11111danças ocorridas 110 padriío agrfcola têm alime111ado avaliações otimistas 
a respeilo da agric11!111ra brasileira anwl, mas é preciso examinar os press11postos sub­
jacemes a essa perspectiva. Em primeiro l11gar, a suposiçiío de que há valltngens ine­
remes à 11wior escala de produçiío precisa ser qualificada. A suposta eficiência econô­
mica da agriculn1ra "caijicada" também é quesJionável. Por 11111 lado, ela se resume, 
11111iras vezes, a 111na capacidade de manipulação poUtica e, por outro, os nfveis de pro­
dutividade brasileira ainda são pouco competitivos. Nessa visão, com 11111 mercado 
i111emo red11zido pela má distribuição de renda e dificuldades de competir 110 mercado 
externo, ns perspectivas para a agric11ln1m brasileira precisam ser reavnlindas dentro 
de 11111 co/1/exto social e político 111ais amplo. 

INTRODUÇÃO 
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A reação de políticos, intelectuais, tecnocratas e outros setores outrora de­
fensores da pequena produção, da reforma agrária, ou simplesmente da visão 
de uma sociedade mais justa. tem sido de notável submissão à aparente força 
dos eventos. A reforma agrária tornou-se rapidamente anacrônica. sendo 
ainda defendida por alguns poucos setores como política social compensató­
ria e não mais como alternativa viável ele reorganização produtiva. Essas 
evoluções, evidentemente. foram innuenciaclas por uma conjugação de fato­
res extra-agrícolas. Assim, os fortes ventos ncoliberalizantes que sopraram 
no mundo durante a década de 80. a admiração crescente dos feitos econô­
micos dos "Tigres de Papel" asiáticos e os avanços generalizados dos gran­
des conglomerados sobre todos os espaços econômicos e políticos certa­
mente provocaram alterações na estrutura do pensamento sobre a agricultura 
brasileira. Mas essa também foi afetada pela percepção objetiva das limita­
ções técnicas e econômicas de um modelo agrícola baseado, majoritaria­
mente, na pequena propriedade familiar, assim como pelos avanços reais da 
agricultura modernizada cm diversas rcgiôcs e culturas. 

Concomitantemente. vários analistas dos mais destacados da economia 
agrícola brasileira passaram a se ocupar com o fenômeno central da trans­
fommção na agricultura, que poderíamos denominar de "caifícação'" do pa­
drão agrícola, isto é, crescimento do número, tamanho, importância, poder e 
integração dos complexos agroindustriais (os CAI). Da análise objetiva de 
certos padrões e tendências cm curso. tem-se passado, rapidamente, para 
presumir a inevitabilidade da universalização dessas transfonnaçõcs - como 
se fizessem parte de um darwinismo econômico - e até para um entusiasmo 
mais ou menos acentuado. Curiosamente, passaram a convergir, cm vários 
pontos. as análises mais atualizadas do processo de "caificação" por parte 
da economia agrícola e da agronomia. com as posições políticas dos setores 
mais conversadores de produtores rurais. A euforia das supcrsafras contri­
buiu para fortalecer a imagem de uma agricultura moderna, auto-suficiente, 
de conseqüências sociais inevitavelmente benéficas. 

Será??? 

Este trabalho visa avaliar as tendências recentes do modelo agrícola bra­
sileiro com vistas à discussão de suas implicações futuras. Nesse esforço, 
considera-se fundamental retomar a discussão do modelo agrícola como parte 
de· um estilo de desenvolvimento mais amplo. Parte-se do pressuposto que 
modelos e estilos de desenvolvimento não são construções puramente técni­
cas, de conseqüências socialmente neutras. Coloca-se claramente a discussão 
de algumas questões sócio-políticas fundamentais, visando expl icítar as con­
seqüências de determinados cenários para a sociedade como um todo. Consi­
dera-se fundamental perguntar: para que e para quem se adotam dctennina­
dos estilos e modelos de desenvolvimento? A quem beneficiam'? O cresci­
mento econômico decorre necessariamente do avanço de determinados pro­
cessos, como o da "caificação"? Nesse caso, o crescimento beneficia neces­
sariamente as grandes massas populacionais e a sociedade como um todo? 
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Em que horizonte de tempo? Sob que condições? Qual tem sido, e qual po-' 
deria ser, o papel do Estado nessas transformações? 

Sem pretensões de responder integralmente a tão intricadas perguntas, o 
trabalho se propõe ajudar a colocar algumas questões relacionadas com o 
progresso técnico na agricultura dentro de um contexto social e político mais 
amplo. Nesse esforço, é inevitável que se questionem certos pressupostos 
subjacentes à visão modernizante-otimista que parecem acompanhar algumas 
análises da "caificação". Argumenta-se que os prováveis impactos dessa 
transformação sobre a sociedade em construção não são lineares, pois de­
pendem da sua estruturação política em circunstâncias históricas concretas. 
Na primeira parte do trabalho, perfilam-se as principais características das 
etapas recentes da modernização; na segunda, analisam-se criticamente al­
guns pressupostos subjacentes à visão da "caificação" como solução global 
para a agricultura ou até para a sociedade. 

I 
AS FASES DA MODERNIZAÇÃO RECENTE 

D iversos tr;:ibalhos recentes analisam detalhada e cuidadosamente o 
processo de modernização da estrutura de produção agropecuária 

[ct., p. ex., Delgado ( 1985), Kageyama e Silva (1987), Kageyama et alii 
(1987), Müller (1986, 1988a e 1988b), Delgado (1988) e Silva (1988)]. 
Kageyama e Silva ( 1987), ao caracterizarem a passagem do "complexo ru­
ral .. para o "complexo agroindustrial", distinguem três etapas centrais na fase 
de modernização pós-guerra: o período de mudança lenta e gradual na base 
técnica ( 1950/65); a fase de intemalização do D,, de industrialização da 
agricultura e de constituição dos complexos agroindustriais (1965/80);' e, 
mais recentemente, a fase de integração de capitais intersetoriais sob o capi­
tal financeiro. 

Para efeitos desta discussão, porém, será pertinente enfocar apenas o úl­
timo quarto de século, utilizando uma periodização que se inicia mais re­
centemente, e distinguindo dois subperíodos na década de 80. De fato, em­
bora a modernização viesse se processando desde o pós-guerra, a tecnologia 
agrícola utilizada na maior parte do país ainda era bastante rudimentar até 
meados da década de 60. Os Estados de São Paulo e Rio Grande do Sul 
eram as principais exceções. concentrando, por exemplo. 44 e 25%, respec­
tivamente, de todos os tratores do país. Mas nessa fase, anterior à expansão 
do parque industrial, a proporção de todos os estabelecimentos que dispu­
nham de alguma maquinaria moderna era muito pequena. A seguir, apresen­
tamos alguns traços de três fases mais recentes de modernização - 1965n9, 

' O D 1 ó definido como o depnr1amenla proauror ele oens do capllal e Insumos paro a agricultura ft<ageyama et 
a//1(1987, p.10)). 

� 3 - junho de 1990 - 3 a 44 P/ansjamenro e Polfllcas Publicas 
5 



1980/84 e 1985 até hoje - como ponto de partida para uma discussão de suas 
implicações para o futuro. 

1.1 - A Modernização Conservadora - 1965/79 

Esta etapa já foi obJeto de muitos estudos e. portanto. suas características 
serão descritas sumariamente aqui. Diversos eventos atuaram para modificar 
a estrutura e o perfil da produção agrícola a partir de 1965: a consolidação 
do parque industrial, a instauração de um estilo de desenvolvimento visando 
à "modernização conservadora", a fase ascendente do ciclo econômico co­
nhecido como o "milagre econômico". a ampliação do crédito rural subsi­
diado e de outros incentivos à produção agrícola, a internacionalização do 
pacote tecnológico da Revolução Verde. a melhoria dos preços internacio­
nais para produtos agrícolas etc. 2 

6 

Em conseqüência, a agricultura atravessou um processo radical de trans­
formação em vista de sua integração à dinâmica industrial de produção e da 
constituição do complexo agroindustrial. Foi alterada a base técnica, desen­
volvida a indústria fornecedora de meios de produção para a agricultura e 
ampliada, em linhas modernas, a indústria processadora de alimentos e maté­
rias-primas. A base tecnológica da produção agrícola foi alterada profunda­
mente, assim como a composição das culturas e os processos de produção. 

Conforme amplamente discutido na literatura, o principal instrumento uti­
lizado para promover a industrialização do campo foi o crédito agrícola sub­
sidiado. Na formulação de Kageyama et alii, a concessão de crédito alta­
mente subsidiado e vinculado à utilização de insumos e práticas predetermi­
nadas induziu um padrão de modernização "compulsória", capaz de obter 
resultados significativos em pouquíssimo tempo [Kageyama et alii ( 1987, p. 
57)]. A distribuição social, setorial e espacial dos incentivos provocou uma 
divisão de trabalho crescente; grosso modo, maiores propriedades, em terras 
melhores. tiverJm acesso a crédito, subsídios, pesquisa, tecnologia e assis­
tência técnica, a fim de produzir para o mercado externo ou para a agroin­
dústria. Enquanto isso, os produtores menos capitalizados foram relegados a 
terras menos férteis, utilizando práticas tradicionais e explorando a mão-de­
obra familiar para subsistir ou produzir um pequeno excedente comercializa­
do nos mercados urbanos, onde o baixo poder de compra das massas garan­
tiam preços também baixos. 

Tanto a mudança na escala de produção trazida pelo novo pacote tecnoló­
gico, como a tendência especulativa desencadeada pelo processo de moder­
nização serviram para acentuar ainda mais a concentração da propriedade da 
terra, afetando também as relações de produção no campo. Além da mecani­
zação expulsar a mão-de-obra, o espaço de arrendatários, parceiros, possei­
ros e outros pequenos produtores também ficou reduzido pela "territorializa-

2 
Essa discussão é baseada. em grande parla, no lrabalho do Marllna e Baskow (1987). 
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ção do capital" [expressão utilizada por Kageyama (1986, p. 63)). Isto pro­
vocou um forte êxodo rural (de quase 30 milhões de pessoas entre 1960/80), 
além de crescente assalariamento da força de trabalho agrícola, muito da 
qual passou a residir nas cidades. Como resultado dessas transformações. o 
processo de urbanização brasileiro mostrou uma face qualitativamente dife­
rente na década de 70. Pela primeira vez na história moderna as áreas rurais 
tiveram uma redução absoluta de população. O número de cidades cre�� 
pidamente, assim como a proporção da população total em algum�01aéroéfl,   
dades.1 

  

1.2 - Crise e Retração - 1980/84 

�/:i,' \O padrão de financiamento baseado no crédito fortemente su s (a.õq •• fr;-_         
quejou no final da década de 70. e entrou definitivamente em crise 11'partir 
de 1980. Entre 1980 e 1985, as aplicações totais na agricultura e pecuária 
caíram, de Cz$ 250 bilhões para 124 bilhões, em valores constantes. O cré-
dito para investimento foi o mais afetado.• "Entre 1979 e 1984 o volume de 
crédito foi reduzido em mais de 50%. Praticamente todos os itens foram 
atingidos. ( ... ). Em 1984, o valor do crédito foi pouco superior a um quinto 
do registrado em I 979 (. .. ). entre 1980 e 1984, a redução do crédito de cus-
teio foi da ordem de 40% e a do crédito de comercialização chegou perto de 
70%" [Kageyama etalii (1987, p. 61)].

Em suma, a agricultura como um todo perdeu o tratamento preferencial 
que desfmlava em suas relações com o setor financeiro. Entretanto, a crise 
no crédito não parece ter afetado significativamente a produção agropecuária 
durante o período 1980/85, conforme pode ser visto na Tabela l. Ou seja. ao 
contrário do que havia acontecido em 1976 e 1978. quando uma retração do 

TABELA J 

Produto Real da Agropecuária 

Agropecuária 1981/80 1982/81 1983/82 1984/83 1985/84 1986/85 1987/86 

Produção Vegetal 109,57 96,68 98,21 108,53 113, 16 89,58 115,51 
Produção Animal 106,07 103,66 101,92 94,2 103,68 97,24 111,67 

Total 
Índice 108,2 99,42 99,66 102,91 109,44 92,58 114,01 
Taxa 8,2 -0,58 -0,34 2,91 9,44 -7,42 14,01 

FONTE: Deegro/lBGE, npud IPEA/IPI.ANICAA, D�dos Conjunturais da AgropacuArla, n• 152 (maio 1988). 

3 Pare uma dlscus.sêo do êxodo rural e urbonlzeçA.o nesse pedodo, ver Martlna (1987a). 

• IPEA/IPLAN/CAA. Dados Conjunturais da AgropacuArls, maio 1987. p. 19. 
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crédito se refletiu diretamente no desestúnulo aos produtores e na redução do 
produto. o período 1980/85 - à exceção de 1983, que foi afetado por pro­
blemas climáticos - apresentou um bom desempenho. Aliás, foi particular­
mente notável em comparação com a fase recessiva vivida pelo setor indus­
trial nesse período. O desempenho favorável do setor agropecuário durante a 
crise teve forte influência sobre a avaliação que diversos autores fazem dos 
CAI, merecendo, portanto, ser analisado mais cuidadosamente. 

De fato, a interpretação desse desempenho positivo, num momento de 
notória retração do crédito e de sinalização negativa dos preços internacio­
nais - tanto por matérias-primas como por produtos processados - parece 
envolver diversas facetas. Tem-se argumentado, inicialmente, que esse fe­
nômeno refletiria um estágio de "plena" ou "relativa" maturidade do novo 
padrão agrícola [Kageyarna et alii (1987, pp. 63-5)]. A retirada de subsídios 
ao crédito teria encontrado uma esu-u1ura produtiva tecnologicamente conso­
lidada e capaz de reagir a estímulos de mercado. Assim, quando o Estado re­
duziu drasticamente o volume de crédito subsidiado, passou a manipular 
sistematicamente os preços mínimos, nos primeiros anos da década de 80. 
Outro fator que teria favorecido a manutenção de taxas razoáveis de cresci­
mento do produto foi a incorporação de novas áreas com plantio de soja, vi­
sando tanto à valorização do capital, via valorização da terra, como à neces­
sidade de dar outro uso às terras supervalorizadas no sul do país (Kageyama 
et alii (1987, p. 65)]. 

Entretanto, essa aparente maturidade do padrão agrícola pode ter sido, 
nessa época, mais potencial do que real, pois a retirada do crédito subsidiado 
genérico foi substituída pelo crédito dirigido ainda mais subsidiado. "Numa 
situação de restrição da oferta de crédito como a observada, associada à 
queda dos preços recebidos pelos agricultores, situação desfavorável do mer­
cado internacional e retração da demanda devido aos anos de recessão agu­
da, a agricultura viabilizou-se, no período 1980/85, especialmente pelos sub­
sídios. Em geral, as taxas de subsídios foram superiores a 40% nesse perío­
do, chegando a mais de 100% em 1984. Deste modo, foi possível compensar 
as quedas de preços, através da redução de custos, via subsí::lios". 5 Ou seja, 
não houve exatamente uma eliminação do tratamento creditício preferencial, 
senão maior seletividade dos beneficiários que, paradoxalmente, passaram a 
ser mais subsidiados que antes. Isto estaria coerente com a afirmação de 
Müller de que a onda modemizadora, quando dispunha de grandes recursos, 
esbanjava: mas, na década de 80, quando os recursos escassearam, a <;Jisputa 
pelos favores públicos limitou-se aos grupos mais modernos [Müller (1988a, 
p. 170)].

Além destas explicações, é preciso examinar também o crescimento dife­
rencial por produto durante esse período de crise (ver Tabela 2). De fato, os 
produtos de maior peso no desempenho favorável da agricultura nessa fase 

s lbld., pp,20·1, 
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TABELA 2 

Produção dos Principais Produtos AJimentares, Lavouras de Matérias­
Primas e Produtos de Exportação - 1980/84 

Quanlldada Produzida Taxa de 
Produtos Crescimento 

1980 1981 1982 1983 1984 (1979/81 a 1983/85)8 
(%) 

Produtos Allmontares 
Arroz 9,775,720 8.228.326 9. 734.553 7,741.735 9.027.363 0,1 
Bananab 448.046 447.337 454.500 437.744 470.815 1,0 
Feijão 1.968.165 2.340.947 2.902.657 1.580.546 2.625.676 0,7 
Trigo 2.701,613 2.209.631 1,826.945 2.236.700 1.983.157 1, 7 
Ba1a1a-Inglesa 1.939.537 1.912.169 2.154.775 1.826. 579 2.171.133 o.o

Mandioca 23.465.649 24,516.360 24.072.320 21.847 .892 21.466.222 -2,0 

Matérias-Primas 
Algodão H6rbar.eo 1.439.330 1,542.106 1.694.725 1.521.061 1.889.359 6,9 
Amendoim 482.819 354.951 317.451 283.665 248.632 •7,5 
Cana-d&-Aç�car 148.650,563 155.934.109 1 86.646.607 216.036.958 222.317.847 9,1 
MIiho 20.372.072 21.116.908 21.842.477 18.731.216 21.164.138 1,4 

Produlos Exporlávels 
Cacau 319.141 335.625 351.149 380.256 329.903 2,6 
Café 2.112.391 4.064.421 1.915.861 3 343.176 2.840.563 2,4 
Mamona 280.688 291.812 192.148 171.777 222.678 ·2,0 
S01a 15.155.804 15.007.367 12.836.047 14,582.347 15.540.792 3,7 
Sisai ou Agave 234.981 239.204 251,325 180.859 224.759 o.o

LaranJac 54.340.498 57.126.853 57.938.720 58.660,965 64 612.898 4, 1 

FONTE: IPENIPI.AN/CAA, Dados Conjunturais da A9ropecuAria, n• 142 (Jan, 1987), 
a Taxa de cresclmenlo do produto médio do lrlênlo. 
b Produção em mll cachos. 
e Produção em mll lrulos. 

são aqueles que dispunham de mecanismos de valorização, incentivos e sub­
sídios, além de crédito e de preços mínimos. Assim, o maior crescimento no 
período foi registrado pela cana-de-açúcar, protegida pelos múltiplos meca­
nismos do Proálcool. Os outros produtos de desempenho favorável foram 
trigo, soja, cacau, algodão e laranja, todos mais ou menos beneficiados por 
mecanismos especiais relacionados aos esforços de ajuste externo ou - como 
no caso da laranja - por fatores externos. De outro lado. a redução do cré­
dito subsidiado direcionado à compra de insumos modernos não afetou ne­
cessariamente a produtividade. tendo em vista a estocagem e o uso exagera­
do - quase aleatório, às vezes - que se fazia anteriormente de adubos e de­
fensivos químicos: uma utilização mais racional de insumos permitiu a ma­
nutenção dos níveis de rendimento com menores níveis de despesa. 

Esses diversos elementos de explicação encontram-se, de alguma forma, 
conjugados no trabalho de Delgado (1988). onde se observa que. no período 
1980/84. praticou-se uma política agressiva de produção, apesar da conten­
ção de crédito, protegendo-se assim a rentabilidade de determinados seg­
mentos empresariais via preços. Os principais instrumentos dessa política. 
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segundo Resende, teriam sido: duas maxidesvalorizações cambiais, que eleva­
ram os preços dos exportáveis. modificando a sistemática de garantia de pre7 
ços (indexação desde 1981, combinando com a elevação real a partir de 
1983). aumento do subsídio no crédito de custeio para aqueles setores (agora 
mais reduzidos) que tiveram acesso a ele, queda na concessão de crédito pa­
ra investimento e elevação das taxas nominais de juros [Resende (] 987), 
apudDelgado (1988, p. 24)]. 

Esses mecanismos deveriam ter elevado tanto a oferta agrícola externa 
como a interna, mas a recessão provocou um declínio do PIB industrial e da 
massa salarial que, junto com subsídios ao crédito comercial e incentivos fis­
cais à exportação de agroprocessados e outras medidas adicionais, acabaram 
compnmindo o consumo de vários produtos da cesta básica. Paralelamente, a 
queda na importação agrícola. particularmente de milho e arroz, acoplada ao 
crescimento das exponações agrícolas e agroindustriais. serviu para gerar 
elevados saldos comerciais externos. "Em resumo. a massa de salários ca­
dente e os dispéndios originados pelo saldo do comércio exterior em ascen­
são exercem efeitos compensatórios sobre a demanda agrícola, estabilizando 
de certa fonna o produto agrícola no período, não obstante a economia bra­
sileira experimentar a mais grave crise recessiva de sua história econômica 
no século atual" [Delgado (1988, p. 28)]. Esses elevados saldos comerciais 
- assentados na repressão do consumo interno. no subsídio a alguns produto­
res modernos e na implementação de uma política de preços - explicam as
taxas elevadas de lucratividade do setor agrícola durante o período de crise.

Em razão desses fatores, o período 1980/84 apresentou mudanças signifi­
cativas na trajetória da estrutura e das relações de produção em comparação 
com a fase anterior de modernização. No conjunto, essas tendências refletem 
mais a retração do nível global de recursos dirigidos ao setor do que a eleva­
ção dos padrões de alguns subsetores. De fato, vários indicadores fornecidos 
pelo Censo Agropecuário de 1985 sugerem uma aparente reversão de muitos 
padrões anteriormente considerados inexoráveis.' 

Assim, pela primeira vez desde o início da fase de industrialização da 
agricultura, voltou a crescer - e significativamente - o número de pequenos 
estabelecimentos agrícolas. O total de estabelecimentos apresentou um au­
mento (de 5,2 para 5,8 milhões), enquanto a taxa de crescimento da área to­
tal apresentava urna redução notável, cm comparação com períodos anterio­
res. Conseqüentemente, a área média dos estabelecimentos agropecuários so­
freu uma redução em todas as Unidades da Federação, exceto Amapá, Pará e 
Paraná (e, nestes dois últimos, o aumento foi de apenas um hectare cada). Os 
estabelecimentos menores apresentaram o maior crescimento. Assim, os es­
tabelecimentos de menos de 10 ha passaram de 2,6 para 3, 1 milhões, o qual 
representa um crescimento de 18,8% a.a. A proporção da área total repartida 
entre esses estabelecimentos, entretanto, teve um aumento mínimo (de 2,5 
para 2,6%). Isto significa que a área média ficou reduzida num autêntico 

6 
A dl>eussao que se segue, a •espolI0 da• lendência• no po,lodo 1980/85, é baseado em Marllne (1987c), 
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processo de "minifundização". Vale destacar que grande parte desse au­
mento de minifúndios ocorreu no Nordeste. 

Que fatores teriam provocado esse reversão parcial da concentração fim­
diária? Em princípio, tais tendências têm a ver com a crise econômica e seus 
impactos sobre a disponibilidade de créditos e subsídios, sobre a retração do 
mercado e, portanto, sobre a atratividade do setor agrícola, seja como ativi­
dade produtiva, seja como empreendimento financeiro-especulativo. Nessa 
perspectiva, o relativo desinteresse do capital produtivo ou especulativo pela 
terra te!"i::. proporcionado um certo crescimento de categorias que antes cami­
nhavam, aparentemente, para a extinção: os posseiros, assim como os parcei­
ros e pequenos proprietários. Desta maneira, a crise teria reaberto um certo 
espaço para o pequeno produtor e para a produção de subsistência. No con­
texto da crise, esse espaço pode ter sido bastante importante para a sobrevi­
vência ele um contingente significativo de pequenos produtores e mão-de­
obra rural. 

Essas tendências, evidentemente, não chegaram a influir decisivamente 
nos padrões tradicionais da estrutura fundiária; de fato, a área média em 
1985 apenas retomou aos patamares existentes em 1975. Tampouco refletem 

necessariamente uma tendência mais permanente de desconcentração, pois 
urna volta às condições anteriores de crédito, subsídios e mercado poderá 
perfeitamente provocar urna reintensificação das atividades produtivas/espe­
culativas cm tomo da terra, que expulsam pequenos produtores. Conforme 
salienta Hoffmann "acreditamos que a tendência geral associada com a mo­
dernização da agricultura brasileira, e na ausência de urna reforma agrária, 
seja no sentido de aumento de área média por estabelecimento. O movimento 
contrário ocorrido entre 1980 e I 985 certamente deve-se à recessão econô­
mica de 1980/83, quando o PIB per capita diminuiu de 11, 7%" [Hoffrnann 
(1987, p. 3)]. 

Outros indicadores para o período 1980/85 sugerem uma redução signifi­
cativa do dinamismo geral das atividades agropecuárias no país. Em primeiro 
lugar, registra-se uma diminuição no ritmo de crescimento da área cultivada. 
Isto se deve a que a área de lavouras permanentes caiu significativamente, 
cm termos absolutos. Esta queda foi particularmente importante no Nordeste 
e no Sul, e mesmo o Estado de São Paulo diminuiu sua lavoura permanente 
em 150 mil ha entre 1980/85. Em compensação, a área de lavoura temporária 
do país aumentou bastante entre 1980/85, embora com uma intensidade me­
nor de crescimento que no qüinqüênio anterior. 

No que diz respeito à evolução tecnológica, verifica-se urna redução 
drástica no ritmo de incorporação de tratores em todas as regiões, sendo que 
nove Unidades da Federação tiveram urna redução absoluta no número de 
tratores disponíveis. No caso de ser verificada também para os outros ele­
mentos do pacote tecnológico, esta redução se apresentaria corno bastante 
significativa. Com relação à pecuária, observa-se, no período 1980/85, uma 
redução no ritmo de crescimento do rebanho, assim como uma mudança no 
epicentro da criação de gado do Sudeste para o Centro-Oeste e, em menor 
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escala. para o Norte. O ritmo de incorporação de fronteira foi muito mais 
lento que nos períodos anteriores. sendo notável apenas a expansão (ou o 
reaproveitamento) da fronteir.i no Centro-Oeste. 

O pesso:il ocupado nas atividades agropecuárias também cr,;sceu a ritmos 
menores que nos qüinqüênios anteriores. Grande parte desse aumento esteve 
associado ao processo de '"minifundização .. ; a proporção elo pessoal ocupa­
do que trabalha cm estabelecimentos de O a IO ha cresceu de 37,4 para 
40,0%. Quase 9oc;,, de todo o crescimento de pessoal ocupado entre 1980/85 
ocorreu em estabelecimentos de 0-100 ha. Continuando tendências anterior­
mente verificadas. o aumento de pessoal ocupado concentrou-se no Nor:c e 
Nordeste (71 % do aumento total). Observa-se um certo declínio da impor­
tância de proprietários e arrendatários e um aumento correspondente nas ca­
tegorias de parceiros e ocupantes. 

Em síntese, as informações disponíveis para o primeiro qüinqüênio desta 
década apontam para dois processos concomitantes e contraditórios. Por um 
lado, o direcionamento de recursos estatais para um número mais limitado de 
produtores modernos teria sido suficiente para manter os nívei.<; de produção 
e produtividade do setor como um todo. durante o período de crise. Embora 
ainda não existam informações que permitiriam comprovar essas hipóteses. é 
provável que esses produtores beneficiados tenham continuado seu processo 
de modernização tecnológica com a compra de maquinaria e insumos mais 
atualizados durante o período de crise. 

Por outro lado, a atividade especulativa-financeira com recursos credití­
cios, assim como a incorporação maciça de áreas novas foram arrefecidas. 
Isto parece ter proporcionado urna certa reabertura do espaço para o mini­
fúndio e para a busca de condições de sobrevivência entre as fonnas não-ca­
pitalistas ou menos organizadas da produção agrícola. especialmente cm 
áreas mais atrasadas. Conseqüentemente. a agricultura parece ter voltado a 
fazer o papel de biombo, garantindo a sobrevivência de contingentes signifi­
cativos da população durante o pior momento da crise. Assim. é provável 
que o ritmo de migração rural-urbano tenha diminuído fortemente durante 
esse período. 

1.3 - Recuperação e Supersafras - 1985/89 

Após 10 anos em que a produção e produtividade agrícola estiveram pra­
ticamente estagnadas [cf. Cedcplar (1986, pp. 10-2)], a sucessão de "supcrsa­
fras" e "quase supersafras .

. 
na segunda metade dessa década está surpreen­

dendo os observadores (ver Tabela 3). Notável é o fato de essas mudanças 
positivas terem ocorrido numa conjuntura externa que, até pouco tempo, era 
bastante desfavorável. Como foi conseguido esse aumento e quais têm sido 
suas conseqüências? O caráter recentíssimo dessas tendências e a falta de in­
fonnações mais estruturadas a respeito dificultam a resposta a tais perguntas. 
Não obstante, é possível alinhavar alguns pontos pertinentes. apoiando-se 
em recente e importante trabalho de Delgado (1988). 

12-----------------------------

Plano/amsnto o Polnlcss Pôbllcas l'I' 3 - Junho de 1990 - 3 a 44 



TABELA 3-----------------------------

Produção dos Principais Produtos Alimentares, Lavouras de Matérias­
Primas e Produtos de Exportação - 1985/89 

Quantidade Produzida Taka de 
Crescimento 

1989ª (1984/86 a 1987/89)b 
(%) 

Produtos 
1985 1986 

Produlos Allmonlares 
Arroz 9.019.357 10.374.030 
Banonac 500.415 505.159 
Feljâo 2.518.378 2.209.188 
Trigo 4.322.845 5.689.680 
Batata Inglesa 1,989.258 1,835.975 
Mandioca 23.111.053 25.620.600 

Matérlas,-Prlmas 
Algod�o Herbáceo 2.651.971 2.198.027 
Amendoim 339,254 216.929 
Cana-de-Açúcar 246.622.216 239.178 319 
MllhO 22.019.725 20.530.960 

Produtos E:.i:porlâve1s 

Cacau 419.528 458. 754 
Ca•é 3.821.292 2.082.811 
Mamona 415.879 263.237 
S01a 18.278.422 13.330.225 
Sisai ou Agavo 290.901 246.418 
L..aran1ad 70.994 .535 66.872.215 

FONTE: IPEA/IPLAN/CAA, apud Cepagro. 

a Pro1J1são. 

1987 1988 

10.419.029 11.807.242 11.532.000 6,3 
513.115 517.137 1 ,5 

2.007 .230 2.884.032 2.802.000 1,5 
6.034.586 5.549.466 5.549.000 12,6 
2.330.817 2.305. 717 5, 1 

23.464.848 21.603.204 (1,5) 

1.613.073 2.406.363 (3. 5) 
196.145 170.465 (12,0) 

268.741.069 258,560.233 3,8 
26.802.769 24.700.904 24.683.000 6, 1

329.266 342.604 (6,0) 
4.405.416 2.641.632 6,5 

103.568 145.547 162.000 (23,0) 
16.968.827 18.049.413 22,475.000 6,8 

191.279 189.654 (9,2) 
73.568.815 76.471.595 3,8 

b Ta•a do crcsc1menlo ao produto mód10 do triénio, não estando dlspon(vel a cifra para 1989, ullllz.:i-se a média de 

1987/88. 
e ProduçDo em mll cachos. 
d Produção om mll lruros. 

O últ11no semestre de 1984 marcou o início da recuperação econômica, 
sustentada pelos incentivos à exportação do setor industrial que, a essa altu­
ra, já apresentava granuc capacidade ociosa. Por sua vez, a dinamização do 
emprego urbano, seja na indústria, comércio ou serviços, voltou a impulsio­
nar a demanda interna de produtos agrícolas. A programação social do pri­
meiro ano da Nova República enfatizou a melhoria da situação de nutrição, e 
a implementa<;ão do Plano Cruzado veio incrementar ainda mais a demanda 
interna. 

Nesse contexto. sem abandonar a política de geração de divisas através do 
setor agrícola, o planejamento destacou a necessidade de recuperar a oferta 
interna de bens-sal,irio. Assim, a política agrícola passou a combinar sua já 
constante preocupação com a exportação de produtos agropecuários e agro­
processados. com a necessidade de atender melhor à demanda crescente do 
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mercado interno. l'arn l:1111,,. lur:1111 pi11<.;adn� alguns elementos da política 
credilicia da pri11wirn 1':1sl' d,· 111rnll'rniz:,,:io para acrcsccntú-los a alguns ins­
ln1111c11los testados l' apn1Vadus 110 1w.riod11 da c.:risc. Desta forma, os incenti­
vw; i'1 exporta<.;iio adotad,,s l'llll\.· l 1JX I /84, i1 exc.:cção do congelamento da ta­
xa de c:i111hio dur:mll' gramk parte da vigência do Plano Cruzado, basica­
mente persislir:1111. l':1ra cs1i1111ilar a produçiío para o mercado interno, foram 
adotados prei;os de gar;111tia 111ais elevados para os produtos da cesta básica, 
taxas de juros n:ais m:gativ,,s do crédi10 rural (cm 1986/87), aumentos no 
volume ele cn;dilo dispo11ívcl para custeio e investimento rural e sustentação 
das perdas de safra c111 198.5/86, via Proagro. O resultado dessa bateria de 
medidas produtivas Ílli o aniíncio de uma supersafra em I 985/86 - frustrada 
pela seca no Cenlro-Sul - e a realização de uma "supcrsafra" em 1986/87. 

A rccupcraçf10 do mercado miemo em 1985 e 1986 foi considerável. O 
Plano Cruzado, cm particular, elevou o poder aquisitivo da população tra­
balhadora e, conseqüentemente, expandiu o consumo - a ponto de obrigar 
a importação de produtos que, aparentemente, sobravam. Isto ajudou a au­
mcnlar a oferta na safra seguinte mas, com a nova recessão industrial em 
1987, a situação dos assalariados tomou-se ainda mais desfavorável. O re­
crudescimento do processo inílactonário e a nova crise recessiva fizeram o 
governo retomar as medidas adotadas no auge da primeira crise, notadamente 
no que se refere ao encarecimento do crédito e à sustentação de uma política 
de preços ativa. A redução da demanda interna e a perspectiva de elevadas 
compras de produtos agrícolas pelo governo fizeram crescer os estoques de 
arroz, milho e trigo, liberando novos "excedentes" para exportação. Parale­
lamente, cm 1988, pela primeira vez desde o início da década, a sinalização 
dos preços externos se inverteu devido. basicamente, a uma conjuntura cli­
mática desfavorável e à quebra de safra na América do Norte. Conseqüente­
mente, as safras de 1987/88 e a previsão para 1988/89 são altamente favorá­
veis, tanto cm termos do volume global de produção corno dos seus impactos 
sobre o saldo comercial (ver Tabela 3). 

Em suma, a conjugação de diversos instrumentos de estímulo à produção, 
notadamente para o mercado externo (mas, em determinados momentos, tam­
bém para o mercado interno), sustentados por uma forte infusão de recursos 
públicos, tem conseguido manter níveis relativamente elevados de produção 
e de renda interna do setor agrícola e dos CAI desde 1985. Paradoxalmente, 
o nível reduzido do consumo interno de bens-salário tem favorecido o au­
m�nto dos saldos comerciais externos; só no período 1985/86 é que o cres­
cimento da massa de salários implicou maior demanda interna, concorrendo
assim com o esforço de exportação. Pelo lado negativo, essa política de sal­
dos crescentes, cativos do serviço da dívida, agravou nfio apenas as condi­
ções de abastecimento interno de alimentos b:.ísicos, mas foi também fator de
agravamento de desequilíbrios financeiros internos !Delgado (1988. p. 37)].

Quais terão sido as conseqüências dessas tendências agrícolas mais re­
centes sobre a situação nutricional da população urbana, sobre a fixação do 
pequeno produtor rural, sobre o emprego no campo e sobre a migração rural-
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urbana? Infelizmente, inexistem informações confiáveis e generalizáveis a 
respeito. A título de conjectura, parecia provável que, na época do Plano 
Cruzado, a situação nutricional tenha melhorado temporariamente, em razão 
da elevação real dos salários, da expansão da produção dos componentes da 
cesta básica e do congelamento de preços. Posteriormente, é provável que 
tenha deteriorado sensivelmente a situação social das grandes massas popu­
lacionais, em virtude da inversão dos mesmos fatores: recrudescimento da in­
flação e aviltamento dos salários. Isto estaria confirmado pela disponibilida­
de de um "excedente" de produtos básicos para exportação num país cuja 
população sofre de fortes carências nutricionais. 

Sobre as mudanças na estrutura e nas relações de produção no campo, pa­
rece provável que o espaço aberto para formas de produção menos formais 
durante o auge da crise deve ter voltado a fechar-se. A euforia de incentivos, 
garantias e produção intensificada deve ter voltado a esquentar o mercado de 
terras, fazendo com que os "minifundistas" intersticiais, os parceiros, arren­
datfuios e posseiros tenham sido novamente obrigados a migrar em maior 
número. Atuariam no mesmo sentido a forte reação da direita às emeaças de 
reforma agrária, a derrota desta na Constituinte, a militarização dos latifun­
diários e a violência crescente contra militantes da Igreja, de partidos ou de 
sindicatos que apoiam os "sem-terras". Paralelamente, existem indícios de 
que a forte migração para a fronteira amazônica - particularmente para Ron­
dônia - na primeira metade da década, ter-se-ia arrefecido a partir de 1986 
[Martine (1989)]. O resultado final desse conjunto de tendências deve ser a 
retomada do ritmo de urbanização no final da década. 

n 

AS VÁRIAS FACES DA MODERNIZAÇÃO AGRÍCOLA 

A s transfom1ações descritas no capítulo anterior constituem uma mu­
dança qualitativa no padrão agrícola. As últimas décadas presencia­

ram uma crescente integração intersetorial de capitais, sob o comando do ca­
pital financeiro, que alterou profundamente as bases produtivas. Na inter­
pretação corrente, a dinâmica da indústria teria passado a comandar, defini­
tivamente, e desenvolvimento da agricultura, pois, com o aprofundamento da 
divisão do trabalho, a agricultura converteu-se num ramo de produção in­
dustrial, que compra insumos e vende matérias-primas para outros ramos in­
dustriais. Assim, não se pode mais falar numa dinâmica geral da agricultura 
ou do setor agrícola. porque grande parte das atividades agricolas estão inte­
gradas na matriz de relações interindustriais e agora existem várias dinâmi­
cas, correspondentes a cada um dos complexos particulares. Da mesma for­
ma, perderia qualquer sentido relevante a distinção entre uma burguesia 
agrária com interesses distintos ou opostos à burguesia nacional [Silva 
(1988, p. 1 1)]. 

Tais mudanças vêm sendo apreciadas de forma bastante positiva. embora 
diferenciada, pelos especialistas. Soa mais otimista a avaliação de Müller. 
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"A partir de 1980, há uma diversificação e intensificação tecnológicas, com 
uma conduta internacionalizada da agricultura nacional e um aprofunda­
mento do padrão agrário moderno ( ... ). Em 80 não há dúvida de que ( ... ) 
com a aplicação da ciência moderna houve uma revolução na organização 
rural, e a supressão do divórcio entre indústria e agricultura" [Müller 
(1988a, pp. 171-2)]. "No período pós-80. tudo leva a crer que a agricultura 
dinâmica, modernizada, está em condições de prover a demanda alimentar 
nacional" [Müller (1988a, p. 180)]. Tudo isso porque nos anos 80 houve 
"uma intensificação dos componentes modernos onde a modernização já era 
uma realidade" [Müller (1988b, p. 13)]. 

A avaliação de uma equipe da Unicamp, coordenada por Kageyama, 
constata que, na perspectiva da sua base técnico-econômica, .. a crise atingiu 
a agncultura em plena maturidade ( ... ). A relativa maturidade do novo pa­
drão agrícola em relação à política de favorecimento financeiro que caracte­
rizou a década de 70 é evidenciada pela análise do desempenho do setor nos 
últimos anos, em particular as relações com o D," [Kageyama et alii ( 1988, 
pp. 63-4)]. "A partir do patamar técnico-econômico atingido pelos segmen­
tos integrados aos CAI, a reprodução da base técnica moderna e a incorpora­
ção de inovações tecnológicas deixam de depender tão-somente de políticas 
de crédito subsidiado ou de modernização compulsória ( ... ) passaram a ser 
assegurados pelos padrões tecnológicos impostos pelas agroindlÍstrias pro­
cessadoras e pela concorrência entre as indústrias produtoras de insumos e 
máquinas agrícolas" [Kageyarna er alii ( 1988, p. 113) 1-

Outros grupos e autores vêm trabalhando na explicitação da "caifieação" 
com resultados comparáveis.' A imagem que surge dessas análises é, no ge­
ral, bastante alentadora quanto ao grau atual de integração, modernidade e 
maturidade do CAI brasileiro. Entretanto, a ênfase dada à maturidade e à 
abrangência desse processo pode levar o leitor desavisado a concluir que o 
Brasil encontra-se num estágio avançado de desenvolvimento da sua produ­
ção agropecuária, tendo as formas modernas e auto-sustentadas de produção 
penetrado homogeneamente em todas as regiões e setores, com capacidade 
para competir de igual para igual no mercado internacional e gerar uma 
prosperidade generalizada para a sociedade brasileira. 

De fato, ao enfatizar as transformações profundas havidas no padrão agrí­
cola brasileiro e destacar suas facetas positivas, simultaneamente criticando 
o romantismo dos defensores de formas "não-modernas" de produção, algu­
mas análises recentes induzem a, ou pelo menos viabilizam, uma avaliação
simplificadora do outro pólo extremo. Assim, fortalecem-se, involuntaria­
mente, os posicionamentos político-ideológicos dos setores mais conservado­
res da sociedade agrária, cujas bandeiras - por motivos distintos - tan1bém
enfatizam o novo, o empresarial e o grande, em detrimento do atrasado, do

1 
lntsr alia, a! an.Allaes lellag na CoordenaClorla de Agrlcullura do IPLAN moslram aumonlos do produçfto, m4!!1 

dlsculom os seus cuslos llnancelros paro o governo (cl, Gasquos oi a/li (19B7). Guimarães (1987) o Delgado (19B8)I, 
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improdutivo, do pequeno. Este referencial, por sua vez, é freqüentemente 
fortalecido pela visão agronômica que, por sua própria natureza, focaliza 
questões de produção, produtividade e modernização. sem preocupar-se 
muito com as implicações sociais de médio e longo prazo das mudanças em 
curso. 

Parece ter sido criada uma espécie de "tipo-ideal" webcriano do CAI, que 
não existe como tal na realidade, ou que. no mínimo, faz abstração das 
enormes variações entre regiões, culturas, produtores e momentos históricos 
específicos. Continuam existindo sérios problemas quanto à conceituação e 
operacionalização de "complexo agroindustrial" ,6 o que permite tirar con­
clusões divergentes dos mesmos dados. Existe, certamente, um pólo muito 
dinâmico na agricultura, mas apenas 7% de todos os estabelecimentos agro­
pecuários tinham um trator em 1980! A burguesia urbana fechou com a bur­
guesia agrária na Constituinte porque o direito de propriedade estava em jo­
go, mas nem por isso deve-se confundir UDR com Fiesp. A produção de al­
guns grandes conglomerados é significativa mas muitos deles utilizam a terra 
apenas para obter recursos subsidiados ou como reserva de valor; por outro 
lado, os estabelecimentos de menos de 50 ha ainda contribuíam com 40% do 
valor da produção total cm 1980. Em suma, embora o processo de "caifica­
ção" seja inegável e irreversível, o seu significado é passível de discussão. 

Nesse contexto, toma-se necessário reexaminar o processo de moderniza­
ção agrícola sob uma outra ótica - explicitando não somente as inter-rela­
ções econômicas entre modernidade, tamanho e eficiência, como suas dimen­
sões políticas e suas implicações sociais. Ao admitir que a "caificação" 
constitui um processo generalizado e irreversível, torna-se imperativo avaliar 
suas conseqüências para os grupos sociais envolvidos e, em última instãncia, 
para a sociedade como um todo. Também não se pode deixar de analisar as 
margens de manobra - se é que existem - dentro dessas tendências "irrever­
síveis". assim como as prováveis conseqüências de variantes alternativas. A 
seguir, discutem-se alguns pressupostos mais ou menos implícitos no discur­
so de alguns dos defensores do atual modelo de modernização agrícola. 

H.1 - Big is Beautiful- A Escala de Produção do Futuro?

A aparente força do neoliberalismo e dos grandes conglomerados. seja ao 
nível nacional ou internacional, tem ajudado a propagar a crença de que sem 
escala de produção não há salvação econômica. Daí para a dedução de que 
não há mais lugar para os pequenos é apenas um passo no discurso político. 
Em síntese, o argumento é simples. No sistema capitalista há vantagens ine­
rentes à produção em maior escala. Na agricultura brasileira. "ao longo dos 
anos 60, as pressões de custo sobre os insumos foram elevando os preços da 
matéria-prima, ajudando a inviabilizar a sobrevivência das unidades meno-

8 CI. a crntca de Goodmon, Sorj e Wllklnson (1985, pp, 36-9) e o comenlllrlo llnal do Kageyama 01 ai// (1987) 
!Obre os necessidades de pesquisa lu1ura. 
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res, utilizadoras de tecnologia menos avançada" [ Kageyama et alii (1987, p. 
107)]. As transform.ições de tradicional para moderno confrontaram as for­
ças agrárias com mercados fo11emente oligopolizados e administrados em ba­
ses técnico-econômicas modernas. assim. os mercados competitivos no pa­
drão agrário tiveram que ser redefinidos. Por outro lado, a internacionaliza­
ção dos padrões produtivos impôs um caráter geral à organização da produ­
ção (Müller (1988/J, p. l l)J. 

Neste novo cenário, não basta terra para poder produzir: segundo Müller 
(1988b), é preciso "dispor de capital que pennita ao produtor a aquisição e 
uso de equipamentos e insumos industriais, e de acesso ao sistema de crédito 
e aos mercados que garantam a reprodução da unidade produtiva" (p. 12), e, 
além disso, para viabilizar a adoção de novas técnicas, é preciso ser mais in­
formado, ter atitudes empresariais, capacidade de enJividamento, e "apre­
sentar condições de tamanho e escala de operaç:10 que perrrntam a rentabili­
dade dos investimentos realizados" (p. 12); a própria internacionalização dos 
padrões produtivos impõe um caráter geral às organizações dos sistemas de 
produção, independentemente dos aspectos específicos de países e regiões, e 
tudo isso inviabilizou "toda e qualquer produção que niio se enquadrasse no 
padrão agrário moderno" (pp. 11-2). 

Na verdade. a lógica da vantagem de escala na agricultura brasileira é 
fortemente atrelada à experiência da soja (protótipo da aplicação do pacote 
tecnológico da revolução verde) e <..la cana-de-açúcar (beneficiada pelo 

Proálcool). A expansão mecanizada da soj:i sobre algumas das melhores ter­
ras planas, numa conjuntura interna e externa muito favorável, particular­
mente entre 1970 e 1975, assim como os fortes subsídios à cana-de-açúcar, 
distorcem a avaliação das vantagens de escala para o conjunto da agricultu­
ra. De qualquer forma, mesmo admllindo que uma maior escala de produção 
é, ceteris paribus. essencial à prática do capitalismo moderno, a ênfase colo­
cada por alguns autores sobre a a�sociação entre escala, modernidade e efi­
cácia favorece a inferência, pelos setores mais conservadores. de que: 

a) maior é melhor, ad infinitum. cm todos os setores e ocasiões:

b) a grande propriedade rural brasileira insere-se, necessanamente, dentro
da lógica de produção capitalista; e 

e) o pequeno, o não-integrado e o infornlal devem necessariamente desa­
parecer no curto ou médio prazo. 

Os dois primeiros pseudocorolários citados acima podem ser dispensados 
a firft de se centrar a discussão no último ponto, que se reveste de maior im­
portância. De fato, a aceitação de que existem vantagens de escala na produ­
ção moderna industrializada não �rrnite deduzir que todas as propriedades 
agrícolas devem ter o tamanho da Fazenda ltamarati. de Olacyr Moraes, no 
Mato Grosso do Sul; a própria definição de grande e pequeno, ou de tama­
nho apropriado, varia de acordo com uma série de condições locais e con­
cretas. Da mesma forma, quando se considera que grande parte das maiores 
propriedades não é objeto de atividade produtiva alguma, não há como sus-
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tentar que elas representam o que há de melhor no capitalismo moderno. A 
propriedade especulativa e ociosa pode fazer parte de uma estratégia de "ter­
ritorialização de capital" - particulanncnte quando o próprio Estado favore­
ce esse tipo de empreendimento especulativo - mas nem por isso ser justifi­
cável do ponto de vista da sociedade como um todo. Já não se trata de eficá­
cia. escala e produtividade. senão de uma estratégia do capital beneficiado 
por um Estado complacente ou conivente. 

Quanto ao pressuposto de que existe uma tendência inexor{1vcl no sentido 
do desaparecimento da pequena produção, como corolário do avanço do ca­
pitalismo integrado e das grandes escalas de produção. trata-se de urna falá­
cia - seja no que diz respeito à economia cm geral. ou no que se refere à 
agricultura cm particular. Vários trabalhos documentam a persistência, e até 
o crescimento, do setor infom1al e da pequena produção familiar, seja ela ur­
bana ou rural, até cm países de capitalismo avançado. Embora não se possa
equiparar genericamente o setor infonnal urbano com a pequena produção
rural. nem o significado de "pequeno" ou "infonnal" das regiões de econo­
mias avançadas com as atrasadas, o ponto a destacar é que a modernização
não extingue o pequeno nem a produção familiar; ao contrário, cria necessi­
dades de empreendimentos que apresentem vantagens cm tem10s de ílcxibili­
dadc, especialização. desburocratização e custos reais de mão-de-obra.

J\té recentemente, conforme mostram Osório de Almeida e Mendonça, a 
expans,ío de atividades infomiais ou de pequenos estabelecimentos era per­
cebida como um fenômeno específico, importante principalmente para as 
economia!-. subdesenvolvidas [Almeida e Mendonça ( 1988)). Tratava-se, nes­
sa perspectiva, de um desequilíbrio - temporário ou mesmo pe1manente - no 
mercado de trabalho. Na realidade, este tipo de atividade, fortemente apoia­
do no estabelecimento familiar ou domiciliar, não somente continuou exis­

tindo nos países subdesenvolvidos, como está em franco processo de cresci­
mento nas economias centrais. Assim. já não se pode tratar essas atividades 
como emprego disfarçado, loc11s de mão-de-obra afuncional ou fonna de 
produção não-capitalista. "Nas economias centrais, o desenvolvimento de 
um setor infom1al é hoje uma realidade an1plamente reconhecida ( ... ). Do 
mesmo modo que nas economias subdesenvolvidas. também nas desenvolvi­
das a existência de um setor informal. produto de um desequil1brio original 
no mercado de trabalho, acaba gerando uma relação de trocas estáveis com o 
selar fonm11'" [Almeida e Mendonça ( 1988, pp. 4-5)]. 

Esta visão coincide, em tem1os gerais, com a análise de Castells e Portes 
que, recentemente, buscaram na reestruturação do sistema internacional de 
produção a explicação da existência universal, assim como da recente expan­
são do setor infom1al fCastells e Portes (1986). citado em Prealc ( 1987. p. 
7)]. Basicamente, esses autores sustentam que o aumento da competição in­
ternacional tem levado. principalmente nos países desenvolvidos, à descen­
trali1.:ação e à busca de maior flexibilidade da produção por meio de intensi­
ficação das relações de subcontratação. Esta tendência tem sido reforçada 
pela reação contra os poderes dos trabalhadores sindicalizados e a regula­
mentação do Estado. Por sua vez, o Prealc observa que a crise internacional 
------------------------------ 19 

� 3 - Junho do 1990 - 3 e 44 Planejamento 9 Pollticas Pôblic.a.s 



e as políticas de ajuste adotadas na América Latina produziram uma expan­
são do emprego no setor infom1al [Prealc ( 1987, p. 7)1-

No caso específico da agricultura, não há dúvida de que a pequena produ­
ção familiar continua importante, apesar de sua tendência declinante. Essa 
importância parece ter sumido de vista frente ao alarde recente em tomo da 
"caificação". As próprias dificu ldades de conceituação e operacionalização 
do CAI pem11tem que se divulguem estimativas exageradas a respeito da im­
portância dos complexos agroindustriais, deixando. en passant, a impressão 
de que só os grandes estabelecimentos são produtivos. Por exemplo, a esti­
mativa de Müller, de que 20% dos estabelecimentos ligados ao CAI eram 
responsáveis por 80% do valor da produção, parece não deixar dúvidas 
quanto às vantagens dos grandes empreendimentos ligados ao CAI. 9 Mas 
como explicar, então, que os estabelecimentos de menos de 50 ha, dispondo 
de apenas 12,6% da área total. respondiam por 40% do valor da produção 
total nesse mesmo ano [dados do Censo Agropecuário (1980)]? Evidente­
mente, muitos desses estabelecimentos estão organizados cm bases mais mo­
dernas, utilizam máquinas e insumos e estão plcnamentc articulados ao setor 
moderno. inclusive aos CAI. Em alguns setores - a produção de suínos, 
frangos, fumo e algodão salta à vista - as próprias agroindústrias preferem 
reduzir seus riscos, delcgando a pequenos estabe lecimentos a responsabili­
dade de produzir sua matéria-prima. Assim, não se pode simplesmente fazer 
omissão desse importante setor. Por isso, Nazareth Wanderlcy comenta: " .•• 
quaisquer que sejam as orientações teóricas e práticas dos estudiosos e pes­
quisadores da Questão Agrária. uma constatação parece se impor a todos: a 
pequena produção familiar continua presente no cenário das forças sociais 
atuantes no meio rural, responsável por parte considerável da produção agrí­
cola" [Wanderley (1988, p. 11)]. 

A lógica dessa continuada pennanência é múltipla, em primeiro lugar, 
porque se trata de uma categoria social muito heterogênea, diferenciada por 
fatores como forma de acesso à terra, tipo de cultura, nível de tecnologia, 
nível e tipo de integração com o mercado, localização etc. Ao nível dos 
agregados, porém, um fato continua invariável: mesmo com um processo de 
tecnilicação mais precário, a pequena produção faz um uso mais intensivo de 
todos os fatores à sua disposição, aproveita uma parcela maior de sua terra, 
emprega mais mão-de-obra e tem uma produção por hectare muito maior do 
que os conglomerados e latifúndios [cf. Martine ( 1987a, Tabela 3-1, p. 62)]. 

É claro que esse maior aproveitamento dos fatores deriva da maior explo­
ração da mão-de-obra familiar, não significando necessariamente um fator de 
conotação social positivo. Mas é essa realidade que explica a persistência de 
formas "não-modernas" cm todos os setores e até nos países de economia 
avançada. É também essa realidade que continua justificando o valor social 

-- . 
--··---

MOl!ar (1988a, p. 180). Observa-se que essa cifra, mesmo eslando correia, não conlrloufrla mullo pare 8 1958 
de Que os grandes são mais produtl1'os. As.sim, por exemplo, os eslabeleclmenlos do mais do 5.000 ha, que ccntr� 
Iam 24•/4. da Ioda a Area Incorporada, contrlbuham oom apenas 4,20/a do valor da croducão total em 1980 (dados do 
Censo Agropecuãrlo (1980)), 
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da pequena produção: em 1980, os estabelecimentos de menos de 50 ha, com 
12,6% da área total, abrangiam 69% de todo o pessoal ocupado na agrope­
cuária. Na agricultura, existem aspectos adicionais que favorecem a pequena 
produção. A natureza do "risco" que permanece na agricultura, por mais 
moderna que seja a fonna de produção, diferencia o empreendimento capita­
lista neste setor. Os fatores climáticos são sempre imprevisíveis e apenas 
parcialmente compensáveis pela tecnologia existente. As pestes, pragas, fim­
gos e bactérias estão sempre evoluindo. A tentativa de minimizar tais riscos 
explica, inclusive, a preferência de vários conglomerados por pequenos pro­
dutores no fornecimento de matéria-prima. 

Por outro lado, a industrialização do processo produtivo, em muitas cultu­
ras, não conseguiu eliminar a importância do saber camponês e do acompa­
nhamento diário da produção. Como comenta Wanderley (1988, p. l06) no 
caso do algodão em pleno Estado de São Paulo: "contrariamente ao que se 
poderia supor, a modernização da cultura não eliminou, pelo contrário, 
acentuou a necessidade de um saber camponês, fruto de seu contacto e ob­
servação diuturnos de sua terra e de sua cultura ... Mesmo empregando a tec­
nologia mais sofisticada, só o olhar atento e o conhecimento particularizado 
que o agricultor tem de seu ofício é capaz de precisar a solução oportuna pa­
ra cada caso. Mutatis mutandis, essa observação certamente vale para um 
sem-número de outras culturas e situações. 

Outro fator que exige melhor especificação do que significa exatamente 
"vantagem de escala" na agricultura advém do fato de que tais vantagens 
parecem ser incisivas apenas cm algumas culturas e regiões, notadamente 
naquelas que permitem a utilização extensiva de máquinas. Isto é, sem dúvi­
da, o caso da maior parte da área agricultável da América do Norte e de al­
gumas regiões brasileiras. Entretanto, grande parte do terreno e topografia 
brasileiros, assim como várias culturas, ou impedem a utilização de tratores, 
rotores, colheitadeiras e outros implementas modernos, ou exigem maior in­
tensidade de mão-de-obra - o que não significa necessariamente ausência de 
capital. 

É interessante que a v1sao de que é necessano ser grande para ser efi­
ciente não corresponde nem à perspectiva da literatura internacional neoclás­
sica. Sem entrar numa longa discussão a respeito, a observação de Hayami e 
Ruttan - dois respeitados especialistas em economia agrícola de formação, 
postura e raciocínio neoclássicos - é pertinente, pois baseada numa extensi­
va revisão da literatura internacional: 

"Já existe um gTande acervo de dados que sugerem que os pequenos pro­
dutores fazem um uso mais eficiente da terra disponível do que os grandes 
fazendeiros ( ... ). Em vista da informação disponível, constitui-se num grande 
enigTna tentar entender por que tanto os planejadores e decisores em agên­
cias internacionais de desenvolvimento continuam céticos a respeito da efi-
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ciência da pequena produção" 1 l-layami e Ruttan (1985, pp 340-1, nossa 
tradução)]. 

Finalmenle, é preciso recordar que a definição daquilo que cons1itui 
"grande", "pequena .. ou "média .. propriedade pode variar muito de acordo 
com os conlcxtos históricos, espaciais e temporais, e as condições tecnológi­
cas prcvalecen1cs. Surprcendena muito o agricultor brasileiro saber que no 
Nepal as propriedades acima de 5 ha são consideradas grandes e que na In­
donésia os lotes distribuídos em projetos de colonização bem sucedidos têm 
módulos de 2 a 5 ha [cf Martine ( 1981, pp. 326-7)]. É claro que o tipo de 
cullura, solo, tecnologia. organização social. expectativas e necessidades são 
diferentes dos que prevalecem no Brasil. mas também existem grandes dife­
renças internas entre as próprias regiões do país. O importante a reter é que 
ex1s1em tecnologias que não exigem centenas de hectares para ser economi­
camente viáveis. 

A constatação de que a pequena produção familiar individualizada apre­
senla vantagens comparativas cm algumas áreas ou setores, ou de que ela 
poderia alcançar maior escala, não deve dar margem a qualquer expectativa 
de que ela venha a constituir o modelo agrícola do  futuro Recentemente, foi 
feila uma avaltação realista dos diferentes papéis da pequena produção -
como produtora de alimentos e matéria-prima e como reserva de mão-de-obrn 
[cf. Silva ( 1987, p. 26)]. Suas conclusões mostram que. embora continue 
significaliva a participação Ja proprie<.lade familiar, sua 1mport:inc ia vem-se 
reduzindo rapidamente, tanto como produtora quanlo corno fornecedor& de 
mão-de-obra. 

Por outro lado, embora seja démodé di!;cutir essas questões, continua pos­
sível conceber outros arranjos da estrutura produtiva que aproveitem as 
vantagens <la propriedade familiar pelo la<.lo da oferta de trabalho, para au­
mentar a produtividade. As estruturas cooperativislas poderiam funcionar 
com maiores vantagens para os pequenos produtores, enquanto outras formas 
associativas quase não têm sido experimentadas. Algumas experiências reali­
zadas demonstram não somente capacidade de produção, como forte partici­
pação no mercado de equipamentos, insumos e máquinas, além da geração 
de ICM !Simon et alii (1988, pp. 75-6)]. As dificuldades de generalizar tais 
experiências têm, evidentemente, um aspecto técnico, mas apresentam tam­
bém importantes facetas políticas: não é mera coincidência que a ação das 
forças conservadoras tenha-se concentrado na condenação de todos os prin­
cípios coletivos de trabalho, produção e propriedade. Estudos mostram que, 
na pior das hipóteses, o acesso a um pedaço de terra representa um ganho 
imediato de renda [Bina! (1988, p. 36)], que cm todas as regiões do país os 
pequenos produtores estão cm melhor situação que os assalariados rurais 
[Hoffmann e Kageyama (1986, p. 89)]. e que a perda de um lote implica uma 
perda importante no padrão de vida [IEI/UFRJ/MTh (1987, p. 99)]. Tais 
constatações deveriam motivar mais experiências associativas, visando à 
produção modernizada; mas, para isso, seria preciso apoio político - objeto 
de discussão do próximo capítulo. 
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11.2 - Big is Efficient - Primeira Parte: Pressão, Privilégios e Papel do 
Estado 

A análise do papel do Estado na modernização agrícola situa-se no con­
texto de um debate mais amplo sobre a função do Estado na economia e na 
sociedade moderna. Essa discussão mais abrangente é repleta de ambigüida­
des e de lances curiosos. Curioso, por exemplo, é ver o desempenho daque­
les setores que mais têm-se beneficiado do sistema econômico predominante 
desde meados da década de 60 - denominado por uns como de "capitalismo 
cartorial" [Simonsen (1987)]. e por outros como de "socialismo às avessas" 
[Martine (1988, p. 27)] - contra a participação do Estado na economia. Mais 
fascinante ainda é observar que esses mesmos setores, tão criticas da interfe­
rência do Estado, continuam serenamente exigindo e aproveitando as benes­
ses do Estado, em forma de incentivos, subsídios, tratamentos preferenciais, 
infra-estrutura, etc. Como observa Faria: "Consolidou-se um amplo e diver­
sificado arco de interesses burgueses que tanto se associa ao capital interna­
cional quanto critica, à noite, o Estado com o qual se associou e no qual 
buscou proteção e subsídios, durante o dia; que se organiza de forma com­
petente e avançada para competi.r no exterior e protesta com os tímidos 
avanços da legislação social; que conhece o lucro mas teme o risco; que 
condena o direito de greve e os "encargos" sociais mas sabe associar-se num 
sem-número de poderosas organizações e associações de classe" [Faria 
(1988, p. 20)]. 

A redução, característica dos últi.rnos anos. da discussão do modelo eco­
nômico ao binômio liberalismo versus estatização, é particularmente acen­
tuada no contexto agrícola. O argumento central das forças conservadoras 
contrasta a "competência do produtor à corrupção e estatismo do governo" 
[Tavares (1988, p. 18)]. Entretanto, a tão propalada eficiência do produtor 
"caificado" se dissipa muito, diante da constatação de seu grau de depen­
dência para com o Estado em todas as fases da modernização e em quase to­
das as etapas do processo produtivo. Durante as várias fases da moderniza­
ção, os incentivos e subsídios têm dinamizado, em grau maior ou menor, a 
compra de sementes, insumos e máquinas e, de modo geral, têm viabilizado 
o processo de acumulação - mesmo em circunstâncias em que não houve
mudança no processo produtivo (e até onde não houve produção nenhuma,
como em muitos dos projetos agropecuários financiados por incentivos fis­
cais no Norte e Nordeste) [cf .. p. ex., Gasques e Yokomizo (1986)). Além
disso, a atuação do Estado tem sido fundamental na área de pesquisa tecno­
lógica, no fornecimento de assistência técnica e de infra-estrutura, na garan­
tia de preços e de taxas de câmbio favoráveis, no seguro da safra contra as
intempéries, na geração, implementação e subsídio de programas especiais
de toda natureza - inclusive o Proálcool - em suma, na viabilização do lucro
na atividade agrícola realizada por grandes empresas. Importante é ressaltar
que essa dependência não se refere apenas ao passado. O argumento de que
os CAI estão numa fase de "maturidade" com relação aos incentivos e estí-
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mulos estatais aplica-se a uma situação potencial. e não a uma realidade con­
sumada. 

A caracteristica central deste auxilio multifacetado do Estado tem sido sua 
distribuição desigual por setores, culturas. n.:giôcs, grupos sociais e, sobre­
tudo, grupos econômicos. Ao constatar que apenas um pequeno número de 
produtores foi alcançado - ao contrário do que ocorreu nos países centrais -
Müller atribui tais diferenças "ao dinamisrno par1icular de cada economia" 

[Müller (1988b, p. 11)]. Na realidade é um pouco mais que isso: a concen­
tração dos meios modernos de produção e de acesso aos favores estatais, na 
agricultura brasileira recente. não somente reflete mas perpetua, uma estrutu­
ra social profundamente desigual Face às limitações inerentes de recursos 
públicos. sua alocação passa necessariamente por um processo de leiloa­
mento entre os diversos lohbies que intermediam o gasto governamental no 
setor. Ev1dentcmente, o poder de fogo dos lobhies representantes dos capi­
tais mais integrados é avassalador. O problema crescente situa-se, não ao ní­
vel de dicotomias entre a capacidade de pressão respectiva de grandes/pe­
quenos, modernos/tradicionais ou integrados/não-integrados, senão entre 
grupos representantes dos diversos complexos agroindustriais. Assim, o Es­
tado "passa a ser literalmente apropriado, não apenas pela burguesia en­
quanto classe proprietária dos meios de produção, mas por /obhies de inte­
resses específicos deste ou daquele ramo de atividades, forçando uma balka­
nização (ou fcudalização) do próprio aparelho govemamental" [Silva (1988, 
pp. 11-7)1 

A dependência do CAI para com o Estado e a força de sua pressão é res­
saltada também por r-.-lüller: "estes setores apresentam-se for1emcnte organi­
zados em sindicatos patronais e atuam cm mercados acentuadamente oligo­
polizados. São setores que dependem diretamente de políticas creditícias di­
rigidas à agricultura, o que os leva a operar como grupos de pressão ( ... ), 
impelindo-os a influenciar a formulação de políticas monetária. fiscal, sala­
rial, cambial e relativas ao comércio interno e externo. ( ... ). Em virtude do 
tamanho de suas plantas e de sua fome vor..J.Z. por mercados, a formulação das 
políticas estatais é crucial e repercute imediatamente sobre a performance de 
suas atividades. ( ... ). Aqui se observa com cristalina transparência a politiza­
ção dos processos econômicos de acumulação de capital no país ... " [Müller 
(1986, pp. 363-4)]. 

Diante dessas constatações da manipulação do Estado pelos setores oligo­
pólicos e do volume de recursos efetivamente repassados de forma direta e 
indireta aos setores "cai ficados", a eficiência econômica desse setor fica 
questionável e a reclamada descstatização toma-se uma farsa. "Na maior 
parte das vezes, e nos setores mais importantes do capitalismo agrário, a tão 
propalada eficiência da empresa capitalista na agricultura nada mais é que a 
expressão do seu poder em obter auxilio do Estado sob as diversas formas" 
[Abramony (1987, p. 8)]. Ou seja, a eficiência dos grandes empreendimentos 
é, em grande parte, uma eficiência política e não econômica. 
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Por outro lado, não se poderia propor a retirada da influência do subsídio 
do Estado no estímulo à produção agrícola, sob o risco de estagná-la. Até 
nos países de capitalismo avançado, estima-se que o subsídio à produção 
agropecuária é três vezes maior que à produção industrial [Kageyama et alii 
(1987, p. 101)]. Entretanto, a força e diversidade das pressões no Brasif, a 
conseqüente "balkanização" das políticas agrícolas e o volume de transfe­
rências constituem uma ameaça à progressão mesmo desse modelo concen­
trador. Isto porque, apesar da forte infusão de recursos no setor, eles são in­
suficientes para atender às exigências dos lobbies e investir cm setores-cha­
ves para a evolução futura da agricultura - como, por exemplo, o da pesqui­
sa tecnológica. 

Essa situação é ressaltada nos trabalhos de Gasques et alii (1988), e de 
Delgado (! 988). que analisam o gasto público no setor agrícola durante os 
anos de 1986 e 1987. O resultado central dessas análises, resumido na Ta­
bela 4, mostra a elevada quantia despendida pelo Estado em programas de 
curto prazo. Estes gastos - "provendo subsídios à produção, ao consumo 
interno, à agroindústria, à exportação, ao crédito, etc. - apresentam pressões 
deficitárias da ordem de US$ 3,5 bilhões nos dois exercícios, 1986 e 1987, 
valores que estão na faixa de 1,4% do PIB global" [Delgado (1988. p. 31)]. 
Os déficits no subsídio ao trigo e ao setor sucro-alcooleiro são particular­
mente notáveis, tendo sido responsáveis por cerca de 60% desses totais. 

Em suma, o processo de "caificação" do padrão agrícola, por mais que o 
observador seja propenso a esposar o capitalismo moderno e integrado como 
a fom1a mais eficaz de atingir o progresso econômico e o bem-estar social no 
Brasil de hoje, parece estar ainda muito longe do desejável. Não somente a 
dependência da agropecuária brasileira sobre o Estado continua muito eleva­
da - característica de certa fornia comum também aos países de capitalismo 
avançado - mas também as formas dessa dependência refletem claramente os 
contornos de uma sociedade concentradora. fortemente desigual, e acostu­
mada a ter no Estado o único tomador de risco. Assim, o acesso às benesses 
do Estado não é detern1inado pela capacidade e performance produtiva, se­
não regulado pelo poder de pressão dos diferentes segmentos de um pequeno 
subgrupo dominante. Ademais, conforme será visto mais adiante, mesmo 
com todas as vantagens e incentivos recebidos, a produtividade agrícola si­
tua-se em patamares internacionais não-competitivos para muitos produtos. 
A pr6pria estrutura da pressão colocada em cima do Estado, nos últimos 
anos, tem sido tão voltada para medidas conjunturais, visando o lucro de 
curto prazo, que se tomou autofágica. Ou seja, os programas de médio e 
longo prazos, que poderiam viabilizar maior competitividade agrícola no fu­
turo, têm sido praticamente negligenciados em razão da voracidade imedia­
tista [Gasques et alii ( 1988)]. Presumivelmente, o poder públi..:o será cha­
mado, mais uma vez, a colaborar com uma grande infusão de recursos emer­
gcncia.is, para remediar essa situação. 
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II.3 - Big is Efficient- Segunda Parte: Produtividade e Crise Agrícola

Outro aspecto que contraria o argumento da eficiência econômica incon­
dicional do CAI brasileiro é o progresso reduzido conseguido pelo conjunto 
da agropecuária brasileira no que diz respeito à produtividade. Nenhum dos 
estudiosos interessados na questão agrícola negaria o aumento significativo 
da produção agropecuária brasileira nas últimas décadas. Costuma-se asso­
ciar esse incremento à maior produtividade, mas vale a pena examinar essa 
questão mais detalhadamente. 

Quanto ao aumento da produtividade do lrn.balho, não pode haver dúvidas 
de que tem havido um aumento substancial desse indicador, proporcionado 

inclusive pela expulsão de 30 milhões de pequenos produtores, trabalhadores 
rurais e seus familiares, entre 1960 e 1980. Um argumento clássico afirma 
que este �cria o indicador mais importante: "não é imperativo dessa maneira 
que os rendimentos físicos cresçam quando há expc:nsão da área trabalhada 
por pessoa" [cf. Silva (1987, p. 26)]. Num país onde sobra mão-de-obra, po­
rém, essa tese é bastante discutível; levada ao extremo, exigiria a disponibi­
lidade de uma fronteira ilimitada de terras agrícolas aproveitáveis para au­
mentar a produção e evitar o êxodo rural. Assim, o rendimento físico por 
hectare cultivado e/ou disponível continua sendo muito pertinente para a 
avaliação das transfomiações reais e das potencialidades futuras, malgrado 
suas conhecidas limitações. 

Neste sentido. é interessante assinalar que estudos independentes da evo­
lução da produtividade brasileira mostram que: 

a) o aumento da produção agropecuária brasileira tem sido - e continua
sendo - atribuível. em parte majoritária. ao aumento de área plantada; 

/,) o aumento de produtividade por hectare concentrou-se em um período 
relativamente curto e limitou-se a ele; e 

e) o rendimento físico da agricultura brasileira em geral continua muito
baixo cm compar.u.;ão com os parâmetros internacionais. Senão, vejamos. 

Trabalho recente de Graham, Gauthier e Barros (1987) examina o cresci­
mento agricola durante o período 1950/80 e mostra que, à exceção do café e 
cacau. o aumento do rendimento físico da agricultura brasilera tem sido in­
significante: no caso do cacau. o avanço deve-se exclusivamente ao cresci­
mento conseguido na década de 70. As três culturas com o maior aumento do 
produto - soja. laranja e trigo - registraram um crescimento enorme de área 
cultivada. mas aumentos de produtividade insignificantes. Os autores tam­
bém assinalam que o padrão de produtividade observado para a década de 70 
- portanto, durante o auge da modernização via crédito subsidiado - é simi­
lar àquele que prevaleceu durante o período 1950/80 como um todo. No caso
das culturas de consumo basicamente doméstico - milho. arroz. feijão. man­
dioca - não se observam aumentos de produtividade: em alguns casos, inclu­
sive. nota-se um declínio alam1ante de produtividade.
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Tais resultados coincidem, em linhas gerais, com os de outro trabalho re­
cente realizado pelo Cedeplar (1986, pp. 7-12), para o período 1970/85. A 
principal constatação desse trabalho. no que tange à produtividade, é a de 
que quase todo o aumento se concentrou no período 1970/75; mais especifi­
camente, 80% de todo o acréscimo do rendimento físico da produção agrí­
cola durante o período 1970/85 concentraram-se no qüinqüênio 1970/75 ! 
Por outro lado, do crescimento absoluto de 119% da produção de grãos entre 
1970/85, apenas 46% se devem ao fator produtividade, sendo que 73% são 
atribuíveis ao fator área. A partir de 1975. tanto a expansão de área como a 
produtividade perderam dinamismo. Observa-se que, quando a característica 
histórica da agricultura brasileira de crescimento extensivo voltou a se rea­
firmar (isto é, depois de 1975), foi através da incorporação de áreas inferio­
res e mais distantes, para as quais o custo do transporte afeta não somente o 
escoamento do produto. mas também o fornecimento de insumos necessários 
ao aumento da produção e produtividade. 

É verdade que, conforme mostrado anteriorn1ente, a década de 80 tem 
apresentado ganhos de rendimento físico, até para produtos de consumo bá­
sico. Entretanto, trabalho recente da Coordenadoria de Agricultura do IPLAN 
mostra que o Brasil continua com uma produtividade bastante inferior aos 
demais produtores dos principais grãos comercializados. 10 As diferenças são 
particularmente significativas no milho. arroz e trigo mas, mesmo na soja, 
a inferioridade, com relação aos Estados Unidos, onde são produzidos 85% 
da soja mundial, é, na média, superior a 20% durante o período 1977/86. 
O trabalho do IPLAN também destaca outr0 fator preocupante - o cresci­
mento muito lento do rendimento físico das principais culturas. No caso da 
soja. por exemplo, a produtividade está estagnada. "Este aspecto, associado 
aos baixos valores absolutos, tende a colocar o Brasil cada vez mais distante 
em relação aos principais produtores. Significa dizer, também, que a manu­
tenção do comércio exterior no futuro poderá ser viabilizada apenas através 
de elevados subsídios às exportações". 11 

A falta de competitividade da produção agrícola brasileira é particular­
mente preocupante quando colocada no contexto da atual crise agrícolafiznn 
crisis internacional. 12 Esta tem um aspecto nitidamente econômico e fortes 
implicações para a questão ecológica. Essencialmente, a atual crise agrícola 
internacional tem suas raízes no colapso da hegemonia dos Estados Unidos 
na ordem internacional de alimentos durante a década de 70. A competição 
crescente de outros países, particularmente a do Mercado Comum Europeu, 
tem produzido uma guerra de preços que afeta negativamente países expor­
tadores como o Brasil, ao mesmo tempo em que ameaça a segurança alimen­
tar, da maioria dos países do Terceiro Mundo. A geração de fortes exceden­
tes, tanto nos Estados Unidos como na CEE, as barreiras não-tarifárias, os 

1 0 
IPEAJJPI.AN/CAA, Dados Conjuntural! da Agropecudrfa, n� 156, nov. , 988. 

11 
lbld., p. 3. 

1 2 
A argumenlação Que se segue é baseada, em grande parla, no lrabalho de Goodman e Aodcllh (1989). 
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acordos voluntários de restrição às �xportações, a cartelização de exportado­
res, os acordos bilaterais excludentes, etc., só fizeram aumentar a participa­
ção dos países avançados nas exportações agrícolas mundiais [Kageyama et 

alii (1987, pp. 101-2)]. A crescente internacionalização dos sistemas ali­
mentares produzidos pela reestruturação da economia global significa que os 
reflexos dessa crise serão cada vez maiores para a produção, para os preços 
e para a renda agrícola dos países em desenvolvimento. 

Nos próprios países de capitalismo central, a crise agrícola tem produzido 
uma crise econômica com caracteristicas estruturais, seguida da falência de 
empreendimentos capitalistas, de retornos decrescentes sobre o capital e do 
declínio de comunidades rurais. Embora alguns países do Terceiro Mundo, 
notadamente o Brasil, tenham conseguido sobreviver a essa crise, graças à 
retração do mercado interno e à forte infusão de subsídios à exportação, eles 
não têm condições de enfrentar uma guerra comercial no médio prazo. A 
competição crescente nos mercados externos acaba se refletindo nos merca­
dos domésticos. Essa crise estrutural não tem previsões nem prazos para 
acabar. 

O destino da safra 1988/89 ilustra bem esse dilema. Mal anunciada a nova 
supersafra, várias classes de produtores agrícolas iniciavam outra marcha so­
bre Brasília para exigir que o governo bancasse preços e garantias. Sem ca­
pacidade de competir no mercado externo e com um poder de compra limita­
do no mercado interno, as supersafras se tomam uma vitória pírrica que, para 
ser repetida no ano seguinte. exige a transferência líquida de recursos públi­
cos aos produtores. 

Um outro elemento que pode vir a agravar a crise agrícola mundial e, 
conseqüentemente, a competitividade relativa da agricultura brasileira é a 
evolução da estrutura agrária na União Soviética. As mudanças em curso na­
quele país deverão alterar radicalmente, no médio prazo, a sua posição de 
comprador de alimentos no mercado mundial. lpso facto, a luta pela coloca­
ção de excedentes no mercado mundial deverá ser intensificada. Nesse con­
texto, as vantagens tecnológicas e edafo-climáticas dos países do Hemisfério 
Norte enfraquecem muito as perspectivas de que o Brasil possa se tomar um 
país crescentemente exportador de grãos. À exceção daqueles produtos onde 
o Brasil tem vantagens comparativas (em geral na área de frutíferas), tal mo­
delo somente poderá ser viabilizado com subsídios crescentes à exportação.

Nessas circunstãncias. o mercado interno poderia, potencialmente, vir a 
dinamizar a produção agrícola. Mas isto só ocorrerá se o padrão agrícola se 
tomar ao mesmo tempo moderno e redistributivista. No IiITlite, uma nação 
que não modernize sua produção agropecuária poderia até satisfazer suas ne­
cessidades de fonna mais eficaz através da importação. Mas, por outro lado, 
se ela apresentar urna modernização crescentemente concentradora, em que 
se acentuam progressivamente as desigualdades sociais, ela não poderá con­
tar com o mercado interno para dinamizar seu processo produtivo. Sem con­
dições de competir no mercado internacional e com um mercado interno su­
focado pelo baixo poder de compra das massas, as perspectivas de desenvol-
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vimenlo se tomariam cada vez mais difíceis. O fortalecimento do mercado 
mtemo exige, portanto, pensar no progresso da agricultura como parte inte­
grante do desenvolvimento. não só da economia, mas da sociedade como um 
todo. Nessa ótica, pode interessar mais a tentativa de capitalizar e tecnifícar 
produtores rurais do que transformá-los, via êxodo rural. em consumidores 
sem renda. Interessa também o fortalecimento do poder de compra das mas­
sas urbanas. Como isso passa, por definição, pela questão dos salários e em­
pregos. a provocação da emigração rural por modelos agrícolas concentrado­
res e o inchamento desordenado das cidades acabam constituindo um forte 
empecilho ao descnvolvm1cnto. 

A atual crise agrícola também tem furtes implicações ecológicas na medi­
da em que os esforços para intensificar a produção tiveram efeitos negativos, 
diretos e indiretos, sobre o meio ambiente. Sem entrar nesse debate a fundo, 
a discussão do modelo agrícola não pode ser levada adiante sem o reconhe­
cimento de que o próprio padrão tecnológico atual está cm crise, até nos paí­
ses onde foi lançado. 13 Existem claras evidências de que os incrementas ma­
ciços de produtividade agrícola estão diminuindo ou estagnando, mesmo nos 
países desenvolvidos [cf. Buttcl et alii ( 1985)]. A preocupação com a noci­
vidade da mecanização e a utilização de insumos químicos do pacote tecno­
lógico prevalecente para o solo. os rios, a fauna, a flora e o próprio organis­
mo humano - particularmente cm vista da necessidade de doses cada vez 
maiores de fertilizantes e defensivos - têm gerado uma polêmica mundial. A 
degradação de solos e a ocorrência generalizada da erosão são piores justa­
mente naquelas áreas onde o pacote tecnológico obteve mais êxito, isto é. 
nas áreas de monocultura extensiva. A situação atual de grande parte do Pa­
raná prenuncia um desastre ecológico ainda mais grave nos cerrados, que 
servem atualmente de showcase para a agricultura "caifícada". 

Até a intensificação da produção animal está criando sérios problemas, 
particularmente cm lcm10s da poluição de rios. cm reg16cs mais densamente 
povoadas. Por outro lado, os recursos necessários para a manutenção dos ní­
veis de produtividade alcançados crescem a ritmos geométricos." Em alguns 
países, particularmente os da Europa Ocidental, onde a ideologia da pequena 
produção agrícola persiste, a preservação do meio ambiente está constituindo 
um dos argumentos ,nais fortes a favor dessa classe de produtores [Goodman 
e Redclift (1989)]. 

11.4 - Urbanizar é Preciso 

Um dos argumentos mais freqüentemente utilizados pelos defensores do 
modelo prevalecente de modernização - quando confrontado com suas in-

1 :! Para malor discussão desse lema, ver Marllne (1987b). 
1" Asslratl e Gasques (1988) mostrem Quo. no Paraná, a necessidada do ter1111zan1es para produzir um qullo 

de grlo'i aumenlou em 93% enlro 1g70 o 1985. Em São Paulo. dados recontes mostram que o uso croscenle oe in­
sumos nlo consegue elevar a produtividade; ver Estado de S�a Paulo (19/4/88, Suplomenlo Agrrcola). 
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conveniências sociais, particularmente o êxodo rural - é o da inevitabilidade 
do processo de urbanização, nos moldes em que ocorreu em países como os 
Estados Unidos e o Canadá. Nesse aspecto, coincide, mais uma vez, a opi­
nião de uma parte do setor técnico com a das forças n.irais conservadoras: 

"Não podemos ir contra o que deu certo: no mundo inteiro é a diminuição da população do cam­
po, o aumento da tecnologia, da produtividade por hectare e o aumento da renda. Mecanização da 
agriculrura com pouca gente no campo. Nos Estados Unidos, chegou-se à proporção de 4% da popu­
lação no campo" [Caiado(l987b)]. 

"A migração rural-urbana é consequência dos folares de atração das cidades .. " [Alves e Conlini 
(1988, p. 49)]. 

Subjacente a essa argumentação - ignorando, por enquanto, as considera­
ções nitidamente políticas que a motivam em certos setores - estl! a idéia de 
que no contexto de uma crescente industrialização das atividades agrárias, os 
processos de produção precisam-se racionalizar e modernizar. Isto implica 
maior produtividade do trabalho e, portanto, liberação maciça de máo-dc­
obra que. fatalmente, deverá dirigir-se às cidades: "A tendência a prosseguir 
e intensificar a industrialização do campo ( ... ) e os esforços económicos. so­
ciais e políticos que isto irá requerer tenderá a deixar de lado milhões de es­
tabelecimentos e pessoas como inteiramente dispensáveis" [Müller (1988b, 
p. 15)] (ênfase nossa). Nas cidades, confonne ocorreu nos países ocidentais
desenvolvidos, os migrantes deverão encontrar sustento nos setores indus­
triais ou em outros setores dependentes do dinamismo industrial moderno.

Entretanto, esse tipo de comparação entre países como o Brasil e os oci­
dentais desenvolvidos é inadequado, pois os processos, tanto de moderniza­
ção como de migração rural-urbano, estão ocorrendo em contextos históricos 
diferentes. Pnmeiro, a estrutura fundiária de países como os Estados Unidos 
ou Canadá, no período que antecedeu aos seus respectivos processos de mo­
dernização, refletia uma organização social muito mais igualitária. Se­
gundo, o desenvolvimento tecnológico, nesses países. realizou-se progressi­
vamente, em um período de quase 50 anos, como n::sultado da inovação e 
experimentação interna (e não da importação de pacotes fechados a serem 
adaptados). A Revolução Mecânica começou. naqueles países. na década de 
20 e, embora tenha promovido uma emigração rural, esta teve uma natureza 
gradual. Como a mecanização gradual do campo surtiu efeitos positivos so­
bre a indústria. a expansão de oportunidades económicas nas cidades (à ex­
ceção, obviamente, do período de Depressão) podia acompanhar o ritmo da 
emigração. A Revolução Química. que ocorreu no início da década de 60, 
apenas complementou a profunda transfonnação já em curso para uma agri­
cultura mais moderna e intensiva em capital. Embora essa nova tecnologia 
tenha provocado mais migração para as cidades, seus efeitos foram, nova­
mente, mais graduais e compensados pelas transfom1ações ocorridas nas ci­
dades desses países de economia avançada. 

Em países como o Brasil, as Revoluções Mecânica e Química ocorreram 
ao mesmo tempo e se superposicionaram a uma estrutura produtiva, que ha­
via chegado na década de 60 com uma tecnologia agrícola rudimentar em 
gTande parte do país. Além do mais, a organização social tradicionalmente 
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orientada para privilegiar as elites e a estrutura fundiária já altamente con­
centrada, junto com a introdução do novo pacote via um regime conservador, 
tomaram os efeitos sociais dessa introdução abrupta de tecnologia moderna 
mais explosivos. Mas o país estava também atravessando uma Revolução 
Demográfica (isto é, crescimento acelerado provocado por taxas declinantes 
de mortalidade e taxas estáveis de fecundidade), que os países desenvolvidos 
nunca conheceram. Conseqüentemente. tanto as áreas rurais como urbanas 
estavam gerando um estoque populacional difícil de ser absorvido nas ativi­
dades produtivas - mesmo que não se tratasse de um pais subdesenvolvido. 
Finalmente, e talvez mais importante. todas essas transformações estavam 
ocorrendo aqui cm condições típicas de subdesenvolvimento - o que signifi­
ca não somente a presença de obstáculos constituídos pela organização so­
cial interna altamente estratificada, mas ainda ele condições concretas de do­
minância e dependência numa ordem internacional também estratificada. 
Basta olhar a questão da dependência tecnológica e a quase total impotência 
de países como o Brasil no que se refere à flutuação dos mercados externos. 

Em resumo. os fatores condicionantes do êxodo rural recente no Brasil 
não são comparáveis àqueles vcnficados nos países desenvolvidos no auge 
de sua modernização. A expuls5o de quase 30 milhões de pessoas do campo, 
em 20 anos. é impressionante. particulan11cnte quando se considera que 36 
milhões de pessoas continuam morando na área rural. A indústria brasileira 
tem tido um crescimento cxccpc ional nos últimos anos mas. apesar disso, seu 
dinamismo tem proporcionado emprego satisfatório apenas a um segmento 
minoritário do excedente 4uc se dirige às cidades. Por outro lado, o ritmo e a 

forma de urbanização e de metropolização causam preocupações.' 5 

Outro aspecto preocupante ligado à crescente urbanização é a produção e 
distribuição de alimentos. Embora não existam dados atualizados, tudo leva 
a crer que a s11uação nutncional e alimentar da população brasileira, no final 
da década de 80. ainda é muito difícil. Tradicionalmente. a pequena produ­
ção sempre teve um papel pnmordial na alimentação da população brasileira. 
seja para autoconsumo da gr,mde massa de pequenos produtores, seja pela 
produção de um excedente de alimentos básicos que passou a sustentar as 
crescentes massas urbanas. Com o processo de modernização, quase 30 
milhões de produtores rurais foram transformados cm consumidores urbanos 
- sendo a grande maioria deles de baixa renda.

O ideal, na perspectiva de alguns defensores do atual modelo de moderni­
zação, seria que esses ex-produtores, assim como o restante das massas ur­
banas, adquirissem novos hábitos alimentares e aprendessem a consumir os 
produtos industrializados gerados pelas cadeias do complexo industrial. 
Afinnam que: "A urbanização traz, assim, substanciais mudanças de hábitos 
de consumo, na direção do que ocorreu nos países avançados" [Alves e 
Contini (1988, p. 63)]. Só que grande parte das massas urbanas, nativas ou 
migrantes, não têm com que comprar os novos produtos que são consumidos 

1 !. Para uma dlscus.sao de5-5as queslões, ver Mar11no oi alli (19B8). 
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pelos povos dos países avançados, por falta de renda e pelo preço cobrado 
pelos produtos. "A política agrícola tem até o momento enfatizado a expan­
são da produção como fonna de dinúnuir o preço interno dos alimentos. Por 
trás desta estratégia está o diagnóstico da insuficiência de oferta de produtos 
agrícolas. Ocorre que a própria mudança na base técnico-econônúca da 
agricultura brasileira implicou uma sensível mudança no processo de forma­
ção de preços agrícolas, os quais se tomaram relativamente mais rígidos para 
baixo cm função da monctarização dos seus custos de produção. ( ... ) E os 
produtores não aceitam preços de mercado inferiores aos seus custos acres­
cidos de uma margem de lucro considerada remuneradora do capital envolvi­
do na produção'" [Kageyama et alii (1987, p. 114)]. 

Portanto, os níveis elevados de subnutrição deverão ser mantidos ou 
mesmo aumentar, apesar de Müller garantir que "já no período pós-1980, 
observa-se que a agricultura dinâmica, modernizada, está em condições de 
prover também à demanda alimentar nacional" [Müller (1988b, p. IO)J. A 
capacidade produtiva não encontra eco na capacidade de consumo, em virtu­
de da má distribuição de renda que o próprio modelo de modernização agrí­
cola intensifica. Como esse mesmo autor reconhece, " ... a política de 'con­
fisco' salarial e a ausência de qualquer política em relação à realidade de 
60% da população estar em algum nível de subnutriçiio devem ter desempe­
nhado papel importantíssimo nos graus de modernização mínimos que tive­
r..un os produtos alimentares básicos produzidos em estabelecimentos de di­
minuto e pequeno portes" [Müller ( 1988b, p. 9)). Portanto, não há razão pa­
ra esperar uma melhoria na situação nutricional via aumento da produção na 
década de 80; é até possível que a categoria de pequenos produtores ainda 
esteja contribuindo para a sustentação física das grandes massas pobres, no 
campo e na cidade. 

Malgrado os impactos sociais negativos da modernização. pode-se esperar 
um certo alívio do êxodo rural para o futuro. Na primeira metade da década 
de 80. conforme argumentado cm capítulo anterior. as seqüelas da crise de­
vem ter reduzido a intensidade dessa migração. O fato de o pequeno estabe­
lecimento rural ter voltado a "jogar um papel de biombo" para a população 
mais pobre deve ler funcionado nesse sentido. No período do cruzado, en­
tretanto, vários fatores devem ter ajudado a acentuar um novo êxodo rural, 
confom1e discussão anterior. A redução do volume da população rural de 
41,0 para 38,6 milhões, entre 1970 e 1980. também serviu para deprimir o 
estoque de migrantes-em-potencial. Finalmente, a queda drástica da fecundi­
dade - embora não afete, per se, as taxas de migração no curto prazo. em ra­
zão da seletividade do processo migratório (os jovens adultos constituem um 
contingente desproporcional de todos os migrantes) - afeta o volume e o rit­
mo de crescimento da população mral [ver Martine et alii (1988, pp. 
48-51)]. No cômputo geral, portanto, é de se esperar um certo arrefecimento
da emigração do campo.

O reflexo do "inchamento" sobre o futuro urbano também se torna um 
pouco relativo em vista da natureza da sua dinâmica demográfica. Ceteris 
parib11s, quanto maior o crescimento da população urbana relativa à popula-
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ção rural, menor o impacto da migração de origem rural sobre as cidades. 
Como a emigração rural das duas décadas anteriores induziu o crescimento 

acelerado da população urbana, fazendo com que passasse a representar mais 
de dois terços da população total em 1980. é previsível que, para o futuro, 
mesmo taxas de emigração tão elevadas quanto no passado tenham impacto 
menor sobre o crescimento urbano. Cada vez mais, agora, o crescimento das 
cidades será resultado do seu crescimento vegetativo. Com a redução do 
êxodo rural e a queda da fecundidade em curso, é provável que as cidades 

passem a crescer a um ritmo menor no futuro. Estas constatações não negam, 
de forma alguma, a magnitude dos problemas criados pelo atual processo de 
urbanização; apenas mostram como novos fatores concedem uma certa rela­
tividade às previsões anteriores. 

Embora seja óbvio que o futuro econômico, social, demográfico e político 
do país se concentrará nas cidades a médio e longo prazos, a expulsão contí­
nua de migrantes para as cidades. no curto prazo, é difícil para a própria so­
ciedade. Na perspectiva da estrutura urbana, as cidades tornam-se inadmi­
nistrJ.veis. Na perspectiva dos migrantes que demandam as cidades, o fato de 
acabarem tendo que sobreviver nas favelas e nas periferias das metrópoles, 
em condições subumanas, é também intolerável. Por esse prisma. a noção de 
que a migração é provocada por fatores de atração é uma falácia que não se 
adequa à realidade. Como explicar então o grande número dos .. sem-terra" 
que se dispõe a enfrentar todo tipo de privação e violência na espera de ob­
ter um pedacinho de terra, seja nas áreas de fronteira, seja na invasão trau­
matizante de terras improdutivas ou das periferias de grandes cidades no 
Centro-Sul? 

III 
CONSIDERAÇÕES FlNAIS: MODERNIZAÇÃO, PROSPERIDADE E 

BEM-ESTAR 

A s várias dúvidas levantadas nos capítulos anteriores quanto ao pro­
cesso de modernização agrícola, evidentemente, não pretendem fazer 

qualquer tipo de censura ao progresso técnico, senão assinalar como seus 
efeitos são moldados pelas estruturas sócio-econômicas que prevalecem cm 
situações históricas concretas. 

Não há dúvida de que o aumento da produção e da produtividade na agri­
cultura é uma condição sir.e qua non do desenvolvimento e da melhoria das 
condições de vida da população. Sem aumento de produção não há o que 
distribuir. Entretanto, o aumento da produção não é condição suficiente para 
o bem-estar geral, pois nada garante que os benefícios do crescimento serão
redistribuídos entre todos os setores da sociedade. O que detem1ina o padrão
de crescimento econômico, e a repartição dos seus benefícios, é o estilo de
desenvolvimento de uma sociedade, que, por sua vez, é cunhado no con­
fronto e na negociação entre interesses distintos, provenientes de diferentes
setores da sociedade.
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A ênfase dada à modernidade, ao amadurecimento, à integração e à inexo­
rabilidade do processo de "caificação" precisa ser contrabalanceada pela 
discussão dos seus custos sociais. Se não, acaba se assemelhando à postura 
daqueles que defendem o crescimento econômico - custe o que custar - co­
mo atalho para o bem-estar generalizado, e que é necessário "o bolo crescer 
para distribuí-lo". A história econômica do Brasil, durante os últimos 25 
anos, demonstra claramente que é possível manter taxas elevadas de cresci­
mento, durante vários anos, sem que isso repercuta numa melhoria significa­
tiva das condições de vida da população como um todo. O modelo de mo­
dernização consentadora conseguiu transformar o aparato produtivo e alcan­
çar expressivos níveis de crescimento do produto. mas manteve elevados ní­
veis de pobreza absoluta, fazendo com que grande parte da população conti­
nuasse a se reproduzir cm condições miseráveis, acentuando uma das distri­
buições de renda mais concentradas do mundo. 

Sem dúvida, durante esse período, a estrutura econômica foi-se expandin­
do, diversificando e modernizando. A capacidade instalada, a infra-estrutura 
básica e o produto interno bruto cxpenmentaram saltos quantitativos da 
maior importância. As estruturas de produção, de escoamento e de distribui­
ção foram an1pliadas, diversificadas. melhoradas e modernizadas, principal­
mente em r.izão dos pesados investimentos realizados com recursos públicos. 
A produção e a produtividade registraram aumentos significativos em todos 
os setores. 

No entanto, as condições de vida da maioria da população, nos últimos 25 
anos, não apresentaram ganhos comensuráveis com os avanços registrados 
na economia como um todo. Houve um pequeno aumento na renda real das 
grandes massas, mas o subemprego e a desnutrição continuaram elevados, 
enquanto o nível médio do salário real se manteve baixo. No campo, os es­
forços em direção à modernização produziram uma situação de concentração 
e desigualdade mais nítida do que na cidade [ver Hoffmann e Kageyama 
( 1985)]. Os elevados gastos públicos praticados na agropecuária geraram 
muita renda entre as elites. mas pouco afetaram a grande massa de produto­
res, a não ser cm termos negativos: perda de terra. redução das oportunida­
des de emprego, nugração para as fronteiras ou para as cidades. 

Em suma, embora não possa haver discussão a respeito da necessidade de 
aumentar a produção e a produtividade em todos os setores econômicos, a 
tradução do crescimento econômico acelerado cm condições de vida mais 
satisfatórios para a maioria da população não é nada automática. A dinanli­
zação da economia favorece detenninados setores da sociedade. ou todos, 
dependendo, cm última instãncia. das decisões tomadas com relação à orga­
nização da estrutura de produção e à distribuição dos benefícios do desen­
volvimento. A história demonstra que a tendência inerente do mercado, 
quando deixado às suas próprias forças, costuma andar no sentido da con­
centração dos meios de produção e da renda. Essa tendência é mais acentua­
da ainda quando há uma repressão sistemática dos interesses contrários ao 
capital. De acordo com Martinc ( 1988), somente uma efetiva participação de 
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todos os setores em defesa dos seus respectivos interesses pode garantir me­
lhor repartição dos frutos do desenvolvimento. 

Neste sentido, não há dúvida de que o processo de redemocratização in­
cipiente instaurado no país trouxe uma explicação política dos interesses e 
pelo menos alguns setores sociais. A maior transparência das posições de di­
ferentes grupos, resultante desse processo, pode ser considerada saudável, 
pois permite maior clareza em tomo da complementariedadc e conflito de 
interesses de diversos segmentos sociais. Sem dúvida, um dos mais articula­
dos e mais eficazes na defesa de suas posições tem sido o setor ligado à 
grande propriedade rural. particularmente através dos segmentos liderados 
pela UDR. Estes têm conseguido, durante algum tempo, o apoio maciço dos 
meios de comunicação de massa para a divulgação dos seus pontos de vista e 
até transforn1ado grande número de pequenos e médios produtores - inimi­
gos potenciais, por seus interesses conflitantes - em massa de manobra para 
suas campanhas políticas. 

As posturas desse grupo de latifundiários e empresários rurais têm sido 
veiculadas. cada vez mais, na linguagem dos agrônomos, economistas e ou­
tros técnicos defensores do modelo concentrador de modernização agrícola. 
Omite-se, propositadamente, qualquer referência ao conflito de interesses 
entre distintos grupos de produtores. Desapareceram, na linguagem da forte 
campanha empreendida cm todo o Brasil, as categorias de "latifundiários" e 
.. fazendeiros", assim como os conceitos de "estrutura fundiária", "interesse 
social" e .. sem-terra". Desapareceram também, como num passe de mágica, 
as diferenças enormes entre latifundiários, pequenos proprietários, "m.ini­
fundistas", arrendatários ou meeiros: todos agora são "produtores rurais", 
engajados na cruzada da modernização do processo de produção. Supervalo­
riza-se a imagem do novo, do técnico, do moderno, do empresário; tudo que 
representa um obstáculo ao "moderno" deve ser rejeitado, desprezado ou 
atacado. Os meios de comunicação de massa quase nada dizem a respeito de 
outros tipos de movimentos ou grupos de interesse no campo, a não ser para 
criar o temor da desordem, da bagunça, da ilegalidade e da ameaça repre­
sentadas por eles. 

Nessa campanha, até o conceito de ordem social tem sido refonnulado: 
"para nós, produtores rurais, governo democrático é aquele que faz o que 
nós queremos e até impomos, não o que nos dita nonnas" [Caiado (1987a)]. 
Reduzem a realidade sócio-econômica ao binômio liberalismo versus estati­
zação. Exigem a retirada do Estado na condução da economia mas, ao mes­
mo tempo, reclamam a sua intervenção para assumir os riscos e viabilizar 
altas taxas de lucro. Enquanto isso, gabam-se de não precisar do Estado para 
nada. Confonne declaração recente de um representante da classe: "O me­
lhor de toda essa história é que conseguimos tudo sem o governo por perto 
(. .. ). Trabalhamos tranqüilos sob o regime da competência e da eficiência e o 
governo só atrapalha quando se mete" [Outra (1988, p. 68)]. 

O desmoronamento progressivo do apoio à reforma agrária, constatado 
nos últimos três anos - inclusive situando-a num nível de preocupação social 
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abaixo daquele proposto pelo regime militar em meados da década de 60 -
demonstra, mais uma vez, a força política dos seus opositores. É claro que 
numa Constituinte, onde parte importante dos representantes eram proprietá­
rios de terras ou ligados ao setor financeiro, era ilusória a esperança de uma 
legislação fundiária mais igualitária. 18 Mas mostra, também, a fraqueza polí­
tica e técnica dos defensores da pequena propriedade; por isso, reduziu-se, 
sensivelmente, o número de intelectuais e técnicos que continuam sustentan­
do a viabilidade econômica da reforma agrária. 

Em termos simplificados, o raciocínio corrente é o seguinte: a reforma 
agrária, na melhor das circunstâncias, terá condições de distribuir pequenos 
lotes aos "sem-terra". Como o governo, na prática, não fornecerá os outros 
meios necessários para desenvolver essa propriedade, a probabilidade de que 
os "refomiados" se juntem aos milhões de pequenos produtores, que apenas 
subsistem em condições marginais, é muito grande. Nessas circunstâncias, 
até os setores mais progressistas acabam apoiando a reforma agrária apenas 
pelo enfoque de uma política social, ou seja, uma forma temporária de mini­
mizar o fluxo migratório para as cidades. 

Sem dúvida, a redistribuição de terras produtivas a pequenos produtores 
atomizados, destecnificados, desassistidos e não-integrados ao mercado seria 
uma insensatez. Da mesma forma, imaginar resolver o problema da produção 
por meio desta classe, dada a escala exigida pelo pacote tecnológico exis­
tente, também seria delirioso. Mas é ardilosa a insinuação de que redistribui­
ção de terra se faz com terras produtivas de grandes conglomerados para en­
tregá-los a pequenos produtores incompetentes: nem toda propriedade grande 
é produtiva e nem todo pequeno produtor é incompetente. A conivência do 
Estado tem sido decisiva na determinação do tamanho da área mantida como 
reserva de valor; por que o Estado não teria agora a preocupação de redefinir 
a utilização social de parte dessa terra? Se o CAI já atingiu um certo grau de 
maturidade, sobram recursos para outras categorias sociais." A "territoriali­
zação do capital" tomou-se parte da estratégia dos setores oligopólicos, não 
por exigência do capitalismo moderno, mas por sua lucratividade dentro de 
um estilo de desenvolvimento que, freqüentemente, privilegia a atividade es­
peculativa em detrimento da produtiva. 

Nessa perspectiva, a atenção explícita ao pequeno produtor ainda tem 
sentido sob dois aspectos. Em primeiro lugar, porque ainda sobrarão 36 mi­
lhões de pessoas no campo cm 1990, a grande maioria estabelecida em pe­
quenas propriedades. A impossibilidade de absorver harmoniosamente uma 
grande parcela desse contingente nas cidades no curto prazo, conjugada à 
evidência já citada de que o acesso a um pedaço de terra ainda constitui um 
ganho imeriiato de renda ou uma forma de sobrevivência mais barata, deve­
riam motivar tentativas de usar parte das extensas terras improdutivas para 

1 ti 
Do ocordo com uma posQulsa do Flolschor, 24�0 dos conslltulnlos eram ligados ao selar agropecuário e 2S% 

ao setor llnancolrn. 
1 7 

Es1n O a conclusao pdnclpal de Kageyama et ali/ (1987). 
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fins sociais. Este tipo de abordagem representa, nitidamente, uma política 
social para o médio prazo. Num outro plano, tendo em vista as vantagens 
comparativas do pequeno produtor tecnificado em detenninadas atividades, 
culturas ou regiões, assim como as potencialidades inexploradas de formas 
associativas modernas, faz sentido investir mais esforços e recursos gover­
namentais na ampliação de tais alternativas. Existe também a possibilidade 
de que novas tecnologias (p. ex., a biotecnologia) venham a ser mais ade­
quadas aos pequenos estabelecimentos. 

Em que pese ao papel social significativo e ao potencial econômico da 
pequena produção não há dúvidas de que suas limitações técnicas e políticas 
têm sido ressaltadas nos últimos tempos. Mas se os defensores da pequena 
produção não têm sido capazes de mostrar, convincentemente, que a reforma 
agrária resultaria, não somente na repartição do patrimônio fundiário, como 
também na difusão do progresso técnico e na elevação da produtividade, os 
apologistas do grande capital oligopolizado associado ao capital estatal tam­
bém não têm sido capazes de elaborar um projeto aceitável para a sociedade 
como um todo, e muito menos para os milhares de despossuídos que esse 
modelo cria ou multiplica. Por um lado, a tão propalada capacidade empresa­
rial e a adoção do capitalismo moderno está muito aquém do esperado. Os 
níveis de produtividade acabam não sendo competitivos e a eficiência do 
grande capital oligopólico resume-se, muitas vezes, a uma capacidade de 
manipular o Estado para que forneça o capital e assuma os maiores riscos do 
processo produtivo. 

Por outro lado, os setores oligopolizados e seus apologistas estão absolu­
tamente perplexos com relação ao destino a ser dado aos enormes contin­
gentes rurais e urbanos em situação de pobreza. Evidente que o trickle-down 
effecr é implícito ao modelo proposto, mas, conforme já argumentado, a ex­
periência mostra que seus resultados não são nada garantidos. Sendo assim, 
é comum exigir-se a presença do Estado para que faça alguma coisa - não se 
sabe bem o quê - para aliviar essa situação. "Desse modo, a luta de grupos e 
classes sociais no padrão agrário industrial brasileiro tenderá a se polarizar 
ainda mais em tomo dos atores modernos, e deixar inteiramente de lado a 
grande massa humana dos 'sem-terra', 'com terra insuficiente' etc., que 
corporificam a pobreza moderna. Certamente hoje se impõe urna forma radi­
calmente distinta de pensar o destino social dessa gente" [Müller (1988a, p. 
183)]. 

Mas qual seria essa forma radicalmente distinta de pensar o destino dos 
pobres e miseráveis? Infelizmente. a única pista é negativa: não pode ser por 
meio da reforma agrária! "Retomar idéias de distribuição de terra como for­
ma de distribuição de renda pela distribuição de meios de produção é pres­
cindir da realidade do predomínio da luta concorrencial entre os grupos so­
ciais modernos que têm condições de atender às demandas intema��ma" 
(Müllcr ( 1988a, p. I 83)]. Só que essa tal "luta concorrencial entre grupos 
modernos". no Brasil de hoje, é urna contenda, cujo resultado é, muitas ve­
zes, "ajeitado" antecipadamente pelos grupos oligopólicos, além de ser ar-

38 -------------------------
Planojamanlo o Potflicas Públlcas f'l' 3 - Junho de 1990 - 3 a 44 



bitrada por um Estado que fornece a base e assegura os ganhos de todos os 
concorrentes. Da mesma forma, a capacidade de "atender às demandas inter­
na e externa" também precisa ser melhor qualificada, tendo em vista tanto 
a tenuidade da competitividade externa, quanto a dificuldade da agricultura 
capitalista suprir o mercado interno nos níveis suportáveis pelo baixo poder 
de compra da população. 

Enfim, esses são alguns traços do grande dilema que a agricultura brasi­
leira enfrenta quando contextualizada, não na perspectiva do movimento ge­
ral do CAI, mas da sociedade como um todo. A tão propalada modernização 
agrícola na base da "caificação", infelizmente, apresenta-se ainda como uma 
transfonnação parcial, desigual, fortemente sustentada por recursos públicos, 
inerentemente limitada, e com mais ranços do capitalismo cartorial do que do 
capitalismo moderno. Por outro lado, não há como negar que a viabilidade 
técnica e política da pequena propriedade familiar, para o médio e longo 
prazos, está sendo, cada vez mais, uma incógnita. Seja como for, na discus­
são de alternativas e modelos futuros, parece necessário desmistificar a tecrú­
cidade asséptica que caracteriza alguns discursos a respeito da modernização 
agrícola a fim de incorporar, frontalmente, a dimensão política. Isso permiti­
ria explicitar melhor a quem interessam determinadas decisões no setor e 
entender como a sociedade, no seu todo, vai ficar com as transformações 
propostas ou em curso. 
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Políticas Governamentais e Expansão Recente da Agropecuária 
no Centro-Oeste 

Charles Curt Mueller 
DO IBGE E DO DEPARTAMENTO DE ECONOMIA DA UnB 

O trabalho examina o impacto de pol(ticas públicas espec(ftcas sobre a expansão da 
fronteira agropecw'íria no Centro-Oeste, a partir do infcio da década de 70. A análise é 
feita à luz de moldura conceituai na qual o processo de fonnu/ação, administração e 
mudanças de polfticas p1íblicas, ao invés de se apoiar apenas em dime11são de raciona­
lidade, é fortemente afetada, também, por dimensão social, de poder. Além disso, ela fo­
caliza separadamente as principais frentes de atividades que atingem a região: frentes 
de agricultura comercial, frentes camponesas e fremes especulativas. O trabalho mostra 
que as metas originais dos programas e polfticas raramente foram atingidas e que o seu 
resuluuio maior foi o de transferir rernrsos e patrimônio a indiv(drws e gmpos influen­
tes, com reduzido efeito sobre o desenvolvimento da região. 

INTRODUÇÃO 

E ste trabalho analisa os efeitos de políticas específicas sobre a evolu­
ção das principais frentes de atividade agropecuária que atingiram a 

região Centro-Oeste, a partir do início da década de 70. E dada ênfase a po­
líticas com efeitos diretos sobre a evoluc,:ão dessas frentes na região - pro­
gramas especiais, políticas de terras públicas, de colonização, de incentivos 
fiscais -. mas consideram-se os impactos de políticas agrícolas gerais, como 
a de preços mínimos, embora seja difícil identificar com exatidão tais 
impactos. 

A análise se inicia com a apresentação da moldura conceitua} empregada. 
A seguir são examinados o papel de políticas públicas sobre a evolução de 
frentes de agricultura comercial (Seção ll), de frentes de subsistência (Seção 
UI) e de frentes especulativas (Seção IV). A Seção V apresenta as conclu­
sões do trabalho. 

I 

A MOLDURA CONCEITUAL 

1.1 - Um Enfoque de Economia Política do Processo de Formação de 
Polfticas Públicas 

A análise apóia-se em um enfoque de economia política do processo de 
formação de políticas públicas. Nesse enfoque, detalhado em Muel­

ler (1982, 1983 e 1988), a formulação de políticas, ao invés de ocorrer no 
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contexto de um processo de decisão racional, na linha do sugerido pela teo­
ria do bem-estar da análise econômica, resulta de um processo mais comple­
xo, do qual é parte importante uma dimensão social, de poder. 

Mesmo no auge do regime autoritário do período 1964/85, as políticas 
que afetaram a expansão da agropecuária no Centro-Oeste longe estiveram 
de emanar de entidade monolítica. unitária. e com base apenas em avaliações 
racionais da tecnoburocracia. Análises que se apóiam exclusivamente em 
dimensão de racionalidade tendem a explicar os problemas que surgem na 
concepção, implementação ou ajustes em políticas públicas como uma decor­
rência de deficiências das estruturas dentro do Estado que tratam delas. As 
políticas vão mal porque são mal fommladas e implementadas. e isso ocorre 
porque a tecnoburocracia governamental é irracional ou porque não tem pre­
paro técnico suficiente. Causa espécie. também. o fato de às vezes se passa­
rem muitos anos sem que os defeitos de políticas - que, em muitos casos. são 
óbvios - sejam corrigidos. ou sem que políticas absurdas sejam descontinua­
das.' 

Avaliações desse tipo falham porque ignoram o fato de que a fonnulação 
e a administração de políticas públicas geralmente envolvem, também. urna 
importante dimensão de poder. que tem a ver com a interação entre grupos 
de pressão e de influência, e os segmentos do Estado responsáveis por tomar 
as decisões de políticas. 

Nosso enfoque conceituai parte da hipótese de que políticas públicas 
emanam de entidade complexa e multifacetada, denominada "regime" .2 cu­
jos principais objetivos são o de permanecer no poder e o de concretizar uma 
visão de "boa sociedade". Fommlar políticas consiste em escolher linhas de 
atuação consideradas adequadas ao atingimento desses objetivos, dados não 
só um conjunto de restrições, mas também o jogo de influências que o regi­
me enfrenta. 

Esse jogo de influências resulta do alinhamento de setores em face ao re­
gime. Um setor é um grupo cujos membros respondem a fatores de natureza 
política de forma semelhante. 

Tanto o regime como setores possuem recursos econômicos, políticos e 
socuiis; esses recursos são, inclusive, a base de seu poder. O regime e os 
setores desejam ampliar sua base de recursos pois é dele que deriva o seu 
poder. 

A capacidade que um setor tem de influenciar a formação de políticas, 
afetando assim a alocação de recursos do regime, longe está de ser uniforme. 
A disponibilidade de recursos de alguns setores é considerável e, assim, é 
eleyada a sua capacidade de influenciar as decisões do regime no processo 

' O presente 18):IO a::,nlêm exemplos de pollllca5 com es!!ia, carectarlsllcas. 
2 Us.-Se ac:iul o 1ermo regJmo no sanlldc do ·,agimo pós-1984. e nao no da ·,agimo domocrét1co·. Trata-,e, 

par1anI0, de entidada concrala. 
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de formação de políticas públicas. Mas há setores cuja base de recursos é 
muito pequena. sendo portanto diminuta a sua capacidade de influir na alo­
cação de recursos do regime. 

Tendo em vista seus objetivos básicos. o regime formula e administra po­
líticas públicas intercambiando, por assim dizer, seus recursos com os de 
setores. Como os recursos de que dispõe são escassos, o regime tem que de­
cidir que setores serão mais afetados nesse processo. Via de regra, as deci­
sões de políticas tendem a beneficiar os setores com mais poder e que dão 
suporte ao regime. Às vezes, os recursos desses setores são básicos para que 
o regime permaneça no poder.

A formação de políticas é, portanto, um processo complexo do qual são
parte o futuro do regime e o bem-estar de setores. Influem nela tanto a di­
mensão de racionalidade, de escolha em face de alternativas, como a de po­
der. que interfere fundamentalmente nessa escolha. 

O Modelo de Governo Relevante

Completando o referencial teórico. cumpre especificar o modelo de go­
verno apropriado à realidade em exame, elemento importante para a compre­
ensão do processo acima delineado em situações concretas. No período em 
análise, existiram duas situações bastante distintas - a do regime 1964/85, de 
cunho autoritário, e a da Nova República, nitidamente de transição. Como as 
políticas focalizadas no presente trabalho tomaram feição, se consolidaram e 
foram alteradas principalmente na década de 70, e como a análise cobre 
principalmente o período 1970/86, dá-se ênfase à caracterização do modelo 
de governo do período autoritário. 

Costuma-se raciocinar com base em dois modelos de governo polares: 

a) o da democracia liberal, no qual o que conta são as demandas indivi­
duais. que são captadas pelo sistema político e transfonnadas em políticas 
específicas; e 

b) o modelo unitário ou coletivista de governo. no qual as políticas públi­
cas são estabelecidas com base na percepção do bem comum da elite diri­
gente e imposta à sociedade. 

Entretanto, nenhum desses extremos é adequado para a nossa análise. A 
despeito da natureza do regime 1964/85, o modelo de governo que melhor se 
adequa à situação vigente no período é o de ajustamento de grupos, ou plu­
ralista, no qual as políticas públicas emergem do confronto e da negociação 
entre setores e o regime, num sistema organizado, modificado, controlado e 
arbitrado por este último. 

Como ressalta Cardoso (1975), o regime pós-1964 adquiriu as caracterís­
ticas de um "Estado de desenvolvimento capitalista", orientado para a pro­
moção da acumulação de capital, a industrialização e moç!ernização. Não 
obstante a aparência monolítica do regime pós-1964, o sistema político então 
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vigente se caracterizava pela forte atuação de grupos de pressão, operando, 
não de forma aberta, mas imersos no âmbito do Estado. As negociações e o 
confronto entre esses grupos e o regime afetaram profundamente as políticas 
emanadas no período. 

No nível em que foi especificado, o modelo de ajustamento de grupo se 
confom1a à de uma variada gama de situações. Casos concretos requerem um 
nível de especificação maior. Entretanto, o modelo de governo admite diver­
sas variantes. No Brasil do período 1964/85, a variante que mais se adequa é 
a de "políticas de corte" [Rose (1973)]. Segundo ela, políticas públicas re­
sultam da interação entre setores influentes e o regime que ocorre, não 
apoiada em regras estabelecidas institucionalmente e amplamente conheci­
das, mas imersa, escondida no âmbito do Estado (da "corte") e segundo re­
gras conhecidas por poucos e alteradas de fomrn arbitrária. 

Nessa variante, a função de bem-estar relevante para a fomrnlação de po­
líticas públicas não é nem a liberal-bergsoniana da teoria do bem-estar da 
análise econômica, nem a da elite dirigente do modelo de governo unitário. 
Ela é, ao contrário, uma função ponderada das preferências dos setores com 
os quais o regime interage, com os pesos estabelecidos pelo poder relativo 
de cada setor, conforme percebido pc:los núcleos de decisão de políticas. 

Uma das vantagens do modelo de "políticas da corte" está em que o 
mesmo não considera o Estado como entidade monolítica; ele é, ao contrário, 
composto por diversas organizações, umas mais influentes que outras. várias 
das quais agem como setores, tentando influir nas decisões de políticas pú­
blicas relevantes para elas. E não é infreqüente a ocorrência, ao longo do 
processo decisório, de choques entre tais entidades. O modelo considera, 
também, a existência de "eminências" poderosas no âmbito da "corte", cujo 
poder é bem maior que o normalmente derivado das posições que ocupam. 

No período em exame, surgiram e se consolidaram no Brasil grandes or­
ganizações setoriais no âmbito do Estado, e outras foram ampliadas e refor­
madas, passando a atuar de forma mais articulada nas suas áreas de compe­
tência. lsso ocorreu tanto com organizações da administração direta (em 
menor número) como com autarquias e com empresas estatais. 

Com a ampliação de suas atribuições no âmbito do estado de desenvolvi­
mento capitalista que o regime pós-1964 estava consolidando, essas organi­
zações construíram uma concepção, às vezes exagerada, da sua importância 
e passaram a demandar cada vez mais recursos para o desenvolvimento de 
suas atividades. Na sua maioria, exerciam demandas e pressionavam por po­
líticas, cm aliança com setores (com grupos de pressão) externos �o Estado, 
mas há casos de organismos cuja atuação era quase isolada - a Petrobrás tem 
fornecido exemplos interessantes nesse sentido. 

No período 1964/85, o processo de formulação e administração de algu­
mas políticas públicas foi fortemente marcado pelo entrechoque de organiza­
ções do Estado, com um papel não tão importante de grupos de pressão. lsso 
ocorreu, por exemplo, com a política agrícola [ver Mueller (1988)]. Todavia, 
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as políticas que afetaram a expansão de frentes agrícolas no Centro-Oeste 
não experimentaram de forma acentuada esse tipo de entrechoque; o con­
fronto entre organizações do Estado que se observou era mais o que ocorre 
normalmente entre o tesouro e organizações gastadoras. Entretanto, como ve­
remos, essas políticas foram fortemente afetadas por alianças entre setores 
influentes e organizações do Estado. Os objetivos de afirmação e de cresci­
mento do Ministério do Interior, da Sudam, da Sudeco, do Banco da Amazó­
nia e, em ocasiões, do Incra, entre outras organizações com forte envolvi­
mento nos processos que atingiram a região eram, muitas vezes, reforçados 
pela atuação de setores influentes em face a políticas específicas, levando 
a tais alianças. 

Este é o pano de fundo da análise, feita nas Seções 2 a 4, adiante, do im­
pacto de políticas públicas específicas sobre a expansão da agropecuária do 
Centro-Oeste a partir do início da década de 70. Antes de iniciá-la, cumpre 
especificar a concepção de fronteira agrícola aqui adotada. 

1.2 - A Concepção de Fronteira Agropecuária de Trabalho 

Costuma-se visualizar fronteira agrícola como uma linha separando áreas 
ocupadas com atividades agropecuárias de espaços vazios. A posição dessa 
linha seria estabelecida, e ela se deslocaria em função de impulsos origina­
dos por mercados dinâmicos, no Brasil e no exterior. Entretanto, esta con­
cepção é inadequada para explicar a multiplicidade de fenômenos que se 
vêm desenrolando no espaço do Centro-Oeste. Encontram-se ali algumas zo­
nas de agricultura comercial em expansão. Mas existem, também, áreas que 
recebem influxos crescentes de migrantes, áreas de elevada incidência de 
grandes empreendimentos agropecuários, incentivados ou não, áreas com 
projetos de colonização, oficiais ou privados e áreas de pecuária extensiva. 
Alguns dos processos que atingem essas áreas pouco têm a ver, pelo menos 
diretamente, com a expansão da demanda de produtos agropecuários do nú­
cleo dinâmico do país; entretanto, ninguém vacilaria em considerá-los mani­
festações que se desenrolam na fronteira agrícola. 

A conceitução de fronteira agrícola aqui adotada é a de Sawyer (1983). 
Ele a define como a área potencial. como o espaço que oferece condições à 
expansão de atividades relacionadas à agropecuária. É esse potencial que 
delimita o espaço da fronteira. Três elementos são fundamentais no estabele­
cimento do espaço potencial em que a fronteira se constitui: o funcionamento 
de mercados diversos (de produtos, de trabalho, de terras, de bens de con­
sumo); o desenvolvimento de sistemas de transporte; e a disponibilidade de 
terras a serem ocupadas. 

No espaço da fronteira ocorrem surtos concretos de atividades. A estes 
Sawyer denomina frentes. Uma frente é "um conjunto de atividades - uma 
combinação concreta de forças produtivas e de relações de produção - que 
se introduz numa área de fronteira" [Sawyer (1983, p. 84)]. 
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As frentes de atividades avançam ou se retraem no jmbito da fronteira, 
respondendo a mudanças nos seus elementos detemlinantes. Algumas coinci­
dem no tempo e no espaço. e originam choques e conflitos. outras se suce­
dem no tempo. Além do mais, às vezes duas frentes se interpenetram. Trata­
se de um processo dinâmico e multifacetado, de considerável complexidade. 

Na expansão recente da fronteira agropecuária no Centro-Oeste merecem 
destaque os seguintes tipos de frente: 

• Frentes de agricultura comercial. impulsionadas pelo crescimento dos 
mercados do núcleo dinâmico da economia, e tomadas viáveis pela disponi­
bilidade de terr�s com um bom potencial agropecuário e por políticas públi­
cas concretas - facilitando o acesso à terra: de construção e melhoria da in­
fra-estrutura: de subsídio ao custo de combustível para possibilitar o escoa­
mento da produção: de geração de tecnologias apropriadas: Jc créJito favo­
recido e de preços mínimos em condições especiais. entre outras. 
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• Frentes de subsistência ou camponesas, favorecidas basicanu;nte pela
disponibilidade de terras a serem ocupada, por migrantes originários do 
Centro-Sul, expulsos pelo processo de modernização conservadora de sua 
agropecuária, ou de áreas de forte pressão demográfica, notadamente no 
Nordeste. Influíram, também, políticas de colonização e de assentamento de 
migrantes. 

• Frentes especulativas. cuja mola-mestra foram os programas govem,l,­
mentais facilitando o acesso à terra na Amazônia e concedendo generosos 
incentivos à sua ocupação. Essas frentes vêm se caracterizando pela forma­
ção de empreendimentos agropecuários extensos. de cunho essencialmente 
especulativo. A disponibilidade de terras públicas livres, ou de terras ocupa­
das mas que pudemm ser açambarcadas, e o funcionamento de mercado de 
terras, foram básicos para n constituição dessas frentes. 

• Frentes de pecuária extensiva e rudimentar.

Um elemento fundamental na expansão de frentes de atividades no Cen­
tro-Oeste tem sido a participação do Estado, construindo estradas, conce­
dendo incentivos à ocupação de terras e à expansão da produção, e tentando 
- sem muito sucesso - controlar e orientar a expansão das frentes.

Até o fim da década de 60, o envolvimento do Estado na evolução da
fronteira agrícola manteve-se reduzido. A expansão das frentes de atividade 
fc:i basicamente espontânea. O envolvimento governamental - freqüentemente 
tardio - se materializava apenas quando deficiências de infra-estrutura amea­
çavam a viabilidade das frentes de agricultura comercial. Na abertura recente 
de partes do Centro-Oeste, o envolvimento do Estado não só foi mais inten­
so. tomo teve papel fundamental na orientação - e na geração de considerá­
veis distorções - do processo de abertura e ocupação da região. 

Analisa-se a seguir o papel de políticas específicas sobre a evolução das 
principais frentes de atividade no Centro-Oeste. Dá-se ênfase às políticas de 
efeito direto sobre essa evolução - políticas de terras públicas, de coloniza-
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ção, de incentivos fiscais, e programas especiais. Reconhece-se que influí­
ram a política agrícola geral e outras políticas públicas; não obstante, esta,; 
são consideradas em menor detalhe. 

II 

POLÍTICAS PÚBLICAS E A EVOLUÇÃO DE FRENTES DE 
AGRJCUL TURA COMERCIAL 

11.1 - Linhas Gerais da Evolução das Frentes Comerciais 

A s frentes de agricultura comercial só começam a avançar pelo espaço
do Centro-Oeste em fins da década de 50. Nos anos iniciais do pós­

guerra, a área de agricultura dinâmica do país incluía basicamente o Estado 
de São Paulo e partes de Minas Gerais e do Rio Grande do Sul. As frentes 
de agricultura comercial penetraram o norte do Paraná, e partes do Triângulo 
Mim:iro, do sul de Goiás e uo então Estado de Mato Grosso, mas a falta de 
infra-estrutura de transporte e armazenagem dificultou sua evolução. Só na 
segunda metade da década de 50 foram sanadas essas deficiências e a evolu­
ção de frentes comerciais pôde prosseguir de fom1a mais intensa por aquelas 
áreas. 

Até o fim da década de 60, não existiani programas especiais para esti­
mular a expansão agrícola no sul do Centro-Oeste. O aumento da produção 
dependia da nbertura de estradas, da criação de um mínimo de infra-estrutura 
de apoio à agropecuária e - de fonna muito importante - da disponibilidade 
de terras aptas para o cultivo com as técnicas agropecuárias então conheci­
das. Na verdade, este foi um fator de an1ortecimento da expansão agrícola na 
região. Na década de 60 completou a ocupação das terras acessíveis com es­
sas características no sul de Goiás e de Mato Grosso do Sul e o avanço das 
frentes comerciais para áreas mais setentrionais do Centro-Oeste foi blo­
queado pelo fato de que ali predominava o "cerrado". que não se sabia co­
mo cultivar. 

No início da década de 70 decidiu-se dar um salto sobre os "cerrados" e 
estimular a ocupação da Amazônia na esperança de que, em pouco tempo, 
ela pudesse se tornar importante área agrícola. Como isto não aconteceu, as 
atenções voltaram-se novamente aos "cerrados", mais bem situadas em rel�­
ção aos crescentes mercados do Centro-Sul. Para tal, criaram-se programas 
especiais de estímulo à agricultura nos "cerrados", de apreciável impacto na 
evolução das frentes comerciais. Além disso. foram implantados, sob estí­
mulo oficial, projetos privados de colonização em terras, especialmente de 
Mato Grosso. Com isso as frentes comerciais acabaram atingindo partes do 
norte da região. 

Os dados dos censos agropecuários ilustram a evolução das frentes co­
merciais no sul do Centro-Oeste. Tomando a parte do Centro-Oeste por on-
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de, nas duas últimas décadas, essas frentes evoluíram - a sub-região que 
compreende cerca de 32% da região (sem Rondônia), composta pelo Estado 
de Mato Grosso do Sul. pelo sul de Goiás' e pelo Distrito Federal - e focali­
zando-se o período 1970/85. chama a atenção a rápida expansão da sua área 
cultivada. do seu rebanho bovino e do seu estoque de tratores. 

A área de lavouras da sub-região aumentou 2.5 vezes entre 1970 e 1985 
(de 1.8 para 4,5 milhões de ha) numa taxa de crescimento anual de 6. I %. 
Em 1985 a proporção da área cultivada em relação à área total dos estabele­
cimentos ainda era reduzida (8.5%) mas bastante superior à de 15 anos antes 
(3.8%). O seu rebanho bovino se ampliou significativamente. de 13. 1 mi­
lhões para 27, 1 milhões de cabeças, numa taxa média anual de crescimento 
de 4,8% no período. 

O estoque de tratores, por sua vez, cresceu à taxa de 12.4% a.a., passando 
de 9.259 unidades em 1970 para 59.577 unidades cm 1985. uma indicação 
da "modernização" que tomou conta da agricultura da sub-região. 
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A evolução das frentes comerciais no sul do Centro-Oeste não foi unifor­
me no espaço e no tempo. Ela atingiu. de forma particular. as suas partes 
mais férteis e melhor situadas em relação à rede de transportes que liga a 
sub-região aos mercados do Centro-Sul. No sul de Goiás, as suas três mi­
crorregiões agrícolas mais importantes (Mato Grosso de Goiás. Vertente 
Goiana do Paranaiba e Serra do Caiapó) ocupavam conjuntamente, em 1985, 
68% da área em lavouras e tinham 56.2% do rebanho bovino e 61,2% do 
estoque de tratores daquela parte do estado. Note-se que em 1985 a área em 
estabelecimentos das três microrregiõcs representava menos da metade 
(45,5%) do total do sul de Goiás. 

Em Mato Grosso do Sul, nesse mesmo ano, apenas duas rnicrorreg10es 
(Pastoril de Campo Grande e Campos de Vacaria e Matas de Dourados), que 
em 1985 detinham 32,6% da área em estabelecimentos do estado, foram res­
ponsáveis pelo cultivo de 63,6% da sua área total em lavouras. por 43 ,3% do 
seu rebanho bovino e por 56,9% de seu estoque de tratores. A área em la­
vouras dessas microrregiões cresceu à impressionante taxa média anual de 
8,8% nos 15 anos do período. 

Mais recentemente a expansão das frentes comerc1a1s atingiu partes do 
norte do Centro-Oeste. especialmente em Mato Grosso. Algumas áreas de 
maior incidência da colonização privada e partes das microrregiõcs Rondo­
nópolis e Garças registraram um crescimento apreciável de agricultura volta­
da aos grandes mercados. Partes de Mato Grosso, do centro de Goiás, bem 
como de Rondônia, podem ser consideradas áreas de transição, nas quais as 
frentes comerciais vêm penetrando. 

3 
O -sul de Golds" Inclui as mlcrorrsgl�o• Rio Vsrmelho, Maio Grosso de Go/�s. Plana/lo Goiano, Alio Ara• 
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A seguir, são examinadas as políticas que mais influíram nessa evolução. 
Esta foi fortemente afetada por programas voltados especificamente para o 
desenvolvimento da agropecuária comercial da região, mas que influencia­
ram, também, as políticas agrícolas gerais e programas de investimento em 
infra-estrutura. 

0.2 - Os Incentivos à Expansão da Agropecuária nos Cerrados 

São focalizados aqui os programas de estímulo à expansão agrícola em 
áreas de cerrado, com ênfase no Polocentro mas cobrindo também o Prode­
cer, e programas como o Provárzeas e o Profir, sem como os de apoio à ocu­
pação, por uma agricultura comercial, de áreas novas principalmente do 
norte da região, com ênfase nas colonizações privadas. 

IT .2 . 1  - O Precursor do Polocentro 

O interesse pela transforrnação dos cerrados em área de expansão de 
frentes comerciais começou a se traduzir em políticas em 1972, com o lan­
çamento, pelo Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais (BDMG) de Pro­
grama de Crédito Integrado (PC!), objetivando estimular a expansão de agri­
cultura empresarial tecnificada em área de cerrado do Estado (Salim (1986, 
pp. 309-14) J. O PC! funcionou como projeto-piloto para programa especial 
de estímulo à expansão agropecuária mais amplo - Programa de Desenvol­
vimento dos Cerrados (Polocentro). 

11.2.2 - O Programa de Desenvolvimento dos Cerrados 

O Polocentro foi estabelecido pelo Decreto n!.' 75.320, de 29. 1. 75. Segun­
do se lê na Circular n!.' 259 do Banco Central. de 19.6.75, que aprovou o seu 
regulamento, ele objetivava "o desenvolvimento e a modernização das ativi­
dades agropecuárias da região Centro-Oeste e do oeste do Estado de Minas 
Gerais. mediante a ocupação racional de áreas com características de cerra­
dos e seu aproveitamento cm escala empresarial". 

Dentro da concepção de pólos de desenvolvimento que, entre 1975 e 
1979, orientou os programas de desenvolvimento do Governo Federal, o 
Poloccntm selecionou, no Centro-Oeste e no oeste de Minas Gerais. áreas 
dotadas de infra-estrutura e com um potencial para a expansão agropecuária 
[Salim (1986, pp. 314-5)]. O progrania estava, portanto, voltado a áreas que 
conceituamos como de fronteira, objetivando induzir nelas a expansão de 
frentes comerciais. Segundo o Artigo 3!.' da Circular n!' 259, pretendeu-se in­
corporar ao "processo produtivo da agropecuária, no período l 975n9, 
cerca de 3,7 milhões de hectares de cerrados, dos quais 1.8 milhão com la-
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voi.,ras, 1,2 milhão com pecuária e 0,7 milhão com florcstamento/rcfloresta­
mento". 

Foram definidas 12 áreas de atuação para o Poloccntro, sendo três cm Mi­
nas Gerais e nove no Centro-Oeste. Na região, as áreas selecionadas foram: 
Campo Grande. Três Lagoas e Bodoqucna no atual Estado de Mato Grosso 
do Sul; Xavantina e Pareeis cm Mato Grosso; e Gurupi, Paraná, Pirineus, Pi­
ranhas e Rio Verde, cm Goiás. 

O principal instrumento de incentivo do Poloccntro foi o crédito favoreci­
do: estendido aos que desejassem investir cm exploração agropecuária em­
presarial nas áreas selecionadas. 

Além do apoio direto ao produtor, o programa previa investimentos cm 
estradas vicinais, cm eletrificação rural e cm armazenagem nas áreas selecio­
nadas, o desenvolvimento da pesquisa e da experimentação agropecuárias 
voltadas à agricultura dos cerrados, a cargo, principalmente, do sistema Em­
brapa, a promoção da extensão rural, incentivos à produção e comercializa­
ção regional de calcário e de outros insumos agrícolas e o estímulo a proje­
tos de ílorestamento e reflorestamento [Salim ( 1986. pp. 317-8)]. Dessas 
m-�didas, teve um impacto que extravasou cm muito as áreas do Polocentro,
o investimento no desenvolvimento tecnológico; os seus frutos propicimam
condições para um cultivo rentável dos cerrados e para a formação de pasta­
gem ali, com boa capacidade de suporte.

O crédito favorecido constituiu-se cm elemento de forte transferência de 
recursos aos mutuários do Polocentro. Considerando a situação de acelera­
ção inflacionária que a economia brasileira vinha experimentando, a<; condi­
ções de suas linhas de crédito eram excepcionais, mesmo se comparadas às 
em vigor no sistema de crédito rural. Para as despesas de investimento os 
prazos iam até 12 anos, com até seis anos de carência; as taxas de juros va­
riavam entre O e 14% a.a .. capitalizáveis no período de carência. Para o cré­
dito de custeio as taxas de juros iam de 10 a 14% a.a .. dependendo do valor 
total financiado. 5 Em nenhum caso se faria a correção monetária de débitos.
Os limites de créditos iam de 100% do montante do projeto para projetos de 

até 2 mil MVR, até 75% do total para projetos acima de 5 mil MVR. 

Resultados do Polocentro 

A implementação do Polocentro teve início ainda cm 1975, tendo ele atri­
buído recursos para investimentos públicos, desta data até 1984, embora as 

' As linhas de crédllo do Polocenlto eram amplas e exuemarnonle airatlvas. Elas llnanclavam o dosmaIamenI0. 
os Irabalhos de proleção, correção e tertlllzaçc'lo bé.slca dos solos, a conslruç�o do oslradas. açudos, armezõns, 
galpões, cercas, eletrlflcaçao da propriedade, lormaçao de pastegen,, lrrlgaçao, dronegom, aquisição do aqui· 
pamenlo mocanlzado e do veiculas, alóm das desposas com a regularização tundlêrla o a elaboração dos projetos 
de Investimentos. Financiavam, também, o cuslelo das alMdades agropecuêrlas bem como as dosposas do recup&­
raçao e reforma de mêqulnas e equipamentos (Circular 259, Bacen). 

5 O crédllo do Polocenlro era lornecldo em condlçõe5 mais \ldnlajosas que o do sistema de cródllo rural. Em 
1977 os Juros desle Iam de 13 e 21 o/• a.a., dependendo do monIanIe financiado. 
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últimas liberações de crédito ao produtor tenham ocorrido em 1982. 8 Em 
1984 a Fundação João Pinheiro efetuou avaliação do Programa e em 1985 
publicou resumo da mesma cm sua revista [cf. Fundnção João Pinheiro ( 1981 
t:: 1985)]. Houve sérios problemas de dados. Os montantes reais de recursos 
c.lespcm.lidos e de crédito rurnl desembolsado sob o programa são difíceis de 
ser estimados. Ademais. é virtualmente impossível scparnr-se os impactos 
desse programa do de outros que influenciaram a agropecuária dn região no 
seu período de vigência. Apesar disso, as infom1açc'ies disponíveis fornecem 
urna idéia da evolução e do impacto do Poloccntro. 

Scheibc ( 1985. p. 67) estimou os recursos a fundo perdido para investi­
mentos cm infra-cstn1tura e cm pesquisa e extensão. Segundo constatou, até 
1983 foram gastos no programa cerca de USS 250 milhões.' Merece atenção 
o fato de que cerca de 71.2% do dispêndio total ocorreu entre 1975 e 1979.
e que depois minguaram as verbas do Poloccntro.

No que diz rcspe110 ao programa de crédito do Poloccntro, entre 1975 e 
1982 foram aprovados, para todas as suas áreas, 3.373 projetos, num mon­
tante lotai de aproximadamente USS 630 milhões [Fundação João Pinheiro 
( 1985) 1- Desses totais. o Centro-Oeste foi aquinhoado com 71 ,3% do núme­
ro e com 74. 1 % e.lo valor total dos projetos. Na região, Goiás foi o estado 
com maior número de projetos nprovndos (38, 1 %) e Mato Grosso do Sul o 
que ahsorvcu parcela maior do valor total dos projetos (34, 1 %). 

No que diz respeito à distribuição do crédito do Poloccntro por estrato de 
área. 81 ,4% do número de projetos e 88,5% do montante financiado se refe­
riam a estabelecimentos com área superior a 200 ha. Os 734 projetos incluí­
Jos nos estratos de área de 2 mil ha ou mais absorveram 42,8% do valor to­
tal dos financiamentos. enquanto os 313 projetos com até 200 ha receberam 
apenas 2.2% desse total [Fundação João Pinheiro ( 1985. p. 55)]. 

Esses dados refletem uma característica básica do Polocentro. Ele foi na 
realidade um programa para o estímulo da média e da grande agricultura em­
presarial nas áreas de cerrado. mediante o fornecimento de crédito altamente 
subsidiado. de assistência técnica e de remoção de obstáculos ao seu funcio­
namento. A pequena agricultura das áreas atingidas quase não se beneficiou. 
Os objetivos do Poloccntro, enunciados nos seus documentos básicos foram 
desvirtuados pela ação de setores influentes, que conseguiram voltar a admi­
nistração do programa a seu favor. 

A medição do impacto do Polocentro sobre a agricultura das áreas atingi­
das não é tarefa trivial. Em primeiro lugar. as fronteiras dessas úreas não 
coincidem com fronteiras municipais, dificultando comparações. Depois, 
como fica comprovado pela evolução agropecuária cm partes do sul do Cen-

6 
As llnhns do crõdllo favorecido do Polocon1ro tambõm foram ollngldas polo drllsllca redução do cródllo rural 

subsidiado, ocoulde e parllr de 1983. 

7 
As ostlmnllvas do Scholbe são supordlmonslonadas. Os rocursos om cruzeltos to,am lranslo1mados om dóla­

ros no dole de publlcoção das Exposlçõos do Mollvos rospectjves e não na dala da llberaçc1o ole!Jva dos recursos, 

quo lendla a ocorrer com con'Jlder.õvol 01raso. 
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Iro-Oeste não beneficiadas pelo Polocentro, a evolução dos mercados no 
Centro-Sul do país e no exterior e o impacto de outras políticas voltadas à 
agricultura proporcionariam alguma expansão nas áreas do programa, mesmo 
se ele não tivesse sido implantado. 

Segundo as estimativas da Fundação João Pinheiro ( 1985, p. 56), no pe­
ríodo de 1975/80, o programa contribuiu para a adição de cerca ele 2,5 mi­
lhões de ha à produção, ou seja, cerca de 30,7% do total incorporado, no pe­
ríodo, no Centro-Oeste e em Minas Gerais. Apenas no Centro-Oeste a incor­
poração induzida pelo Polocentro totalizou 2,06 milhões de ha, ou 31,5% da 
área adicionada na região. Dos estados do Centro-Oeste, o Polocentro teve 
impacto maior em Goiás, com 42,3% da :irea total incorporada, seguido de 
Mato Grosso do Sul, com 30.5% e de Mato Grosso, com 21,3%. Como ve­
remos adiante, outros programas, notadamente a colonização privada, tive­
ram efeitos consideráveis sobre a expansão agrícola desse último estado, 
amortecendo a influência do Poloccntro. 

Dos 3 milhões de ha que o Polocentro objetivou incorporar (essa meta não 
foi atingida) 60% seriam de lavouras e 40% voltados à pecuária. Segundo a 
Fundação João Pinheiro, entretanto, a formação de pastagens respondeu por 
uma proporção bem mais elevada do incremento de área cultivada que se ve­
rificou, alcançando 84,8% em Mato Grosso do Sul, 69.7% em Goiás, 42,4% 
em Mato Grosso e 68,3% em Minas Gerais [para detalhes, ver Silva ( 1985, 
pp. 54-8)]. Para a área do Polocentro como um todo, vinualmente se inver1e­
ram as proporções da meta original. 

Das lavouras que mais prosperaram, a soja teve panicipação predominan­
te. Tomando-se os dados dos censos de 1975 e de 1980 e considerando as 
áreas do Polocentro nos quatro estados, observa-se que a lavoura da soja foi 
a que teve crescimento mais significativo, passando, de uma área colhida de 
81.719 ha em 1975 para 519.579 ha em 1980.' O arroz teve crescimento ab­
soluto de quase 600 mil ha entre 1975 e 1980. Entretanto, cumpre lembrar 
que no Centro-Oeste a lavoura do arroz precede, após o desmatamento e a 
formação do solo para o cultivo, o plantio de pastagens e da soja. Assim, a 
rápida expansão das pastagens cultivadas e da soja foi, em boa medida, res­
ponsável pelo crescimento experimentado no plantio do cercai. 

A área com milho cresceu pouco no período, com a mandioca decresceu 
nas áreas do Centro-Oeste (embora tenha crescido em Minas Gerais), e a do 
feijão sofreu redução. As áreas com o café e a cana-de-açúcar experimenta­
ram aumentos relativos consideráveis, mas mesmo cm 1980 tinham uma par­
ticipação ainda reduzida no total, das áreas em lavouras. Além disso, sua ex­
pansão se deu principalmente nas partes mineiras do Polocentro e teve a ver 
com outros fatores ou programas.• 

8 
SIiva (1985, p. 8). TraIa�se de dados para lodos os as1abeleclmentos agropecudrlos das érees do Polocer,­

lro, e não apenes os daqueles que tiveram projetos tlnanclado! pelo programa. 

9 
A expansão do cane�de-eçúcar recebeu seu maior lmp1.1lro do Proélcool e a do ceté resultou de procosso 

mBl!I amplo de relocação da lavoura. 
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11.2.3 - O Programa de Cooperação Nipo-Brasileira para 
Desenvolvimento dos Cerrados - Prodecer 

O Prodeccr resultou de acordo de cooperação firmado cm 1986, entre o 
Brasil e o Japão, para a promoção da expansão de agricultura moderna em 
áreas de cerrados. Isso seria alcançado mediante a concessão de crédito para 
empreendimentos agricolas de colonos de um conjunto de projetos de assen­
tamento dirigido. Os agricultores favorecidos seriam selecionados por coope­
rativas credenciadas, tendo por base sua aptidão para desenvolver agricultura 
em áreas de cerrados, sendo deles exigida dedicação integral ao empreendi­
mento. Tratou-se de programa voltado à constituição de fazendas de médio 
porte (entre 250 a 500 ha), dedicadas principalmente à produção de grãos. 

Em 1979 começou a operar a entidade que recebeu a atribuição de im­
plantar o Prodecer, a Companhia de Promoção Agrícola (Campo). Essa em­

presa foi constituída por duas holdings: uma nacional, a Brasagro (Compa­
nhia Brasileira de Participação Agroindustrial) - com 51 % do controle acio­
nário - forniada por instituições como o Banco Nacional de Crédito Coope­
rativo, o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais, o BNDES, a Cibra­
zem, além de empresas produtoras de insumos e equiparncmos agrícolas; e a 
outra. japonesa. a Jadeco (Japan-Brazil Agricultura! Dcvelopment Corpora­
tion). formada por empresas como a Mitsubishi, a Mitsui e o Banco de Tó­
quio. Pelo acordo de cooperação, os recursos do Prodccer viriam de emprés­
timos concedidos pelo governo do Japão, e por contrapartidas em valor 
equivalente. do governo brasileiro. 

A primeira etapa do Prodeccr (o Prodecer J) teve início cm 1980. Tratou­
se de projeto-piloto objetivando a ocupação de cerca de 70 mil ha nos cer­

rados do oeste de Minas Gerais. Foram implantados quatro projetos de colo­
nização, com o assentamento de 135 familias, em lotes com área média de 
370 ha, e três grandes empresas agrícolas. 

Segundo infom1ações levantadas junto à Campo, as metas do Prodecer I 
foram todas atingidas ou superadas, o que levou à concepção e implantação 
do Prodeccr li, atingindo agora áreas do Centro-Oeste. 

A segunda etapa do Prodecer se iniciou em 1987, devendo estar inteira­
mente implantada cm 1990. Teve como objetivo o assentamento de agriculto­
res selecionados em lotes entre 250 e 400 ha, cm projetos localizados em 
Minas Gerais (quatro projetos), em Mato Grosso do Sul (um projeto), em 
Goiás (dois projetos). em Mato Grosso (dois projetos) e na Bahia (dois pro­
jetos). Os projetos de Minas Gerais, de Goiás e de Mato Grosso do Sul, so­
mando cerca de 100 mil ha, foram implantados em áreas relativamente de­
senvolvidas. Os de Mato Grosso e da Bahia, com cerca de 50 mil ha, atin­
gem áreas mais remotas, assumindo, assim, o papel de estimuladores da ex­
pansão de frentes comerciais. Para o Prodecer fl foi prevista uma alocação 
de recursos de cerca de US$ 300 milhões, metade de empréstimos do gover­
no do Japão, e metade como contrapartida brasileira. 
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O programa fornece aos seus colonos empréstimos ainda mais amplos que 
os do Polocentro. Eles incluem: crédito fundifüio; crédito para o desmata­
mento, limpeza, preparo e correção do solo; para conslmções: para a compra 
de equipamento: e, para o custeio dos dois primeiros anos de plantio. As 
condições dessas linhas de crédito têm acompanhado as do sistema de cré­
dito rural; assim, mais recentemente, for..i.m virtualmente eliminados os juros 
negativos. Entretanto, os prazos dos financiamentos do Prodecer II são bem 
mais elásticos e prevalecem longos períodos de carência nos empréstimos 
fundiários e de investimento. Um pouco de sorte no que tange à evolução dos 
mercados dos produtos cultivados (a soja tem predominação), e os financia­
mentos do Prodecer n se constituem em excelente negócio para os mutuá­
rios. 

Os colonos dos projetos do Prodeccr procedem do Centro-Sul do país; 
têm sido, tipicamente, filhos de agricultores das áreas de influência das coo­
perativas credenciadas, com experiência, mas sem condições de prosperar 
nas fazendas dos pais (por falta de espaço); arrendatários capitalistas desejo­
sos de se estabelecer em terras próprias: ou então agricultores, com proprie­
dades pequenas demais para pemutir algum progresso. 

O impacto direto do Prodecer (1 e 11) sobre a agropecuária dos cerrados 
brasileiros é limitado. No seu todo, em 1990 o programa terá promovido a 
incorporação à agricultura de cerca de 200 mil ha, envolvendo aproximada­
mente 600 produtores; a meta final do Prodecer é a de uma produção de 
grãos de cerca de 500 mil toneladas. Há que se considerar, entretanto, que o 
sucesso dos empreendimentos individuais tem atraído outros produtores para 
áreas de cerrados, contribuindo para acelerar a expansão de agricultura em­
presarial. não só nas zonas de frente comercial t.lo Centro-Oeste. como tam­
bém na Bahia e em Minas Gerais. 

IT.3 - A Colonização Privada nas Áreas Amazônicas do Centro-Oeste 

As ações governamentais visando a expansão da agricultura no Centro­
Oeste não ficaram restritas às áreas de cerrados. Na verdade, como vimos, 
programas voltados à ocupação da Amazônia precederam os examinados 
acima. O Programa de Integração Nacional (PIN), por exemplo, iniciou-se 
cerca de cinco anos antes da instituição do Polocentro. O fracasso dos cs· 
quemas concebidos para a Amazônia contribuiu para levar o governo a in­
centivar a ocupação agrícola dos cerrados. 

Entretanto, a política de ocupação da Amazônia acabou dando impulso, 
mais recentemente, a programa que contribuiu para a expansão t.le frentes de 
agru:ultura comercial em Mato Grosso - a colonização privada, promovida 
pelo governo. 

Na verdade, Mato Grosso é o estado da região com maior experiência em 
colonização privada. Na década de 50 o governo do estado, que então con­
trolava as suas terras devolutas, destinou cerca de 4 milhões de ha para esse 
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fim. Essa iniciativa não foi bem-sucedida, tendo se registrado vários casos 
de revogação de contratos e de conflitos com colonos [Goodman ( 1975, p. 
31 O)]. 

Depois de 1970, com as terras devolutas da Amazônia legal sob o con­
trole do Governo Federal,' 0 a colonização privada em Mato Grosso voltou a 
apresentar extraordinária expansão. O Programa de Redistribuição de Terras 
e Desenvolvimento Agroindustrial (Proterra) estabeleceu linhas especiais de 
crédito para a aquisição de terras, entre outros fins, para a constituição de 
projetos de colonização particulares. Com isto, cresceu acentuadamente a 
oferta de terras, primeiro em áreas próximas aos grandes eixos rodoviários 
que tinham sido abertos (notadamente a Cuiabá-Santarém e a Cuiabá-Porto 
Velho) e, depois, nas áreas de influência de outras estradas que foram sendo 
implantadas ou melhoradas no norte de Mato Grosso. 

Os projetos de colonização particulares eram acompanhados pelo Incra. 
Foi possível verificar nessa organização que, entre 1967 e 1986, criaram-se 
no Centro-Oeste 121 projetos de colonização particulares, num total de 
3.059,6 milha, com a capacidade de assentar 27.170 produtores. Destes, 108 
projetos se localizavam cm Mato Grosso, 11 em Mato Grosso do Sul, um no 
Distrito Federal e um em Rondônia. 

A Tabela 1. a seguir, fornece detalhes sobre os projetos de Mato Grosso. 
Como se pode ver, os 108 projetos criados até 1986 cobrirarn2 ,9 milhões de 
ha e sua capacidade seria a de assentar, quando inteiramente desenvolvidos, 

23.832 produtores. 

TADELA !-----------------------------

Mato Grosso: Projetos de Colonização Privados Criados entre 1967 e 
1968 

Período em que os 
Projetos Foram 

Criados 

1967/69 
1970/74 
1975/81 
1982/86 

Total 

Número de 
Projetos 

4 
5 

72 
27 

108 

FOl'lTE: Incra (dados obtidos em 1987). 

Área Número de 
(ha) Assentamentos 

Previstos 

26.908 393 
263.648 2.029 

1.978.822 15. 146 
634.819 6.264 

2.904.197 23.832 

1 0 
Em 1970 foram declarados lndlspensévels à segurança e ao desenvolvlmen10 nacionais as terras de\'Olulas 

de uma faixa do 100 km dos dois lodos das rodovias federais no AmazônlJ, colocando nas mn.os do Governo Federal 
va!.IO exlensão do lerra anIos sob o conlrole dos estados. 
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Observe-se que a criação de projetos particulares se fez de forma mais 
intensa no período I 975/81, com 66,8% do número de projetos de 68, I % da 
área total incorporada. No período 1982/86 foram criados 25% dos projetos, 
com 21,9% da área total incorporada. 

Algumas das características da colonização particular de Mato Grosso po­
dem ser vistas na Tabela 2. Verifica-se que a maior concentração dos proje­
tos criados entre 1967 e 1986 está no estrato de área média dos lotes, de 100 
ou menos de 250 ha. Ele inclui 35,2% do número de projetos, 49,4% da área 
total dos projetos e 38.4% do número de assentamentos previstos. Uma área 
expressiva, mas bem inferior à desse estrato, é a do estrato de 250 a menos 
de 500 ha e, como seria de se esperar, os estratos inferiores comparecem 
com um número apreciável de assentamentos, mas ocupam áreas reduzidas. 
Já a área do conjunto de projetos com áreas médias superiores a 500 ha é de 
apenas 5,3% do total geral. Conclui-se, portanto, que os projetos de coloni­
zação privados de Mato Grosso favoreceram a criação de fazendas de tama­
nho médio.'' Como as suas terras são vendidas e não doadas, os clientes 
desses projetos possuem recursos próprios. Na verdade, o colono típico dos 
projetos particulares é o proprietário de pequeno estabelecimento agrícola no 
sul do país - onde o preço da terra é bem mais alto - que a vendia para ad­
quirir área consideravelmente maior em Mato Grosso. Via de regra, é agri­
cultor com alguma experiência em lavouras comerciais desenvolvidas com 
base em tecnologias modernas. É elemento que participa da evolução de 
frentes comerciais e não o camponês de frentes de subsistência. 

TABELA 2 -----------------------------

Mato Grosso: Distribuição dos Projetos de Colonização Privados 
Criados entre 1967 e 1986 por Estratos de Área Média dos seus Lotes 

Estrato Número Área Número Área Média do 
de de Total de Assenta- Assentamento 

Área Projetos (ha) mentas do Estralo 
Previstos (ha/assentamento) 

5a menos de 50 ha 16 206.813 6.232 33,5 
50 a menos de 100 ha 15 442.345 6.318 70,0 

100 a menos de 250 ha 38 1.434.835 9.146 156,9 
250 a menos de 500 ha 34 666.333 1.882 354, 1
500 ha e mais 5 153.871 254 605,8 

Total 108 2.904.197 23.832 121,9 

FONTE: Incra. 

·--------------------·· 
11 

Essa allrmallva precl!la ser esclareclda. Não se eslé dizendo Que a área do todos os loros do pro)elo da 
classe entre 100 e 250 ha, por exemplo, se situava denlro desse Intervalo de variação. Na verdade, a Iondêncla era 
de se observar, em um dado proJelo, loles de �roas meloros que o limite superior, e de érees monores que e do 11· 
mlts Inferior do lnlervalo. 
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0.4 - Outros Programas

O Programa de Incentivo à Pecuária 

Com início em 1969, instituíram-se vários programas de estímulo a uma 
bovinocultura mais tecníficada. Apoiados no crédito orientado, visavam à 
introdução de métodos modernos de manejo de animais e de pastagens. Tais 
programas tiveram como finalidade demonstrar as vantagens de métodos que 
hoje são amplamente adotados em partes da região, mas que então eram pou­
co conhecidos. Dentre eles merecem destaque os do Conselho de Desenvol­
vimento da Pecuária de Corte (Condepe), financiados pelo Bird e pelo BID, 
no início da década de 70, o Programa Nacional de Pastagens (iniciado em 
1975) e o Programa Nacional da Pecuária (de 1977). 

Embora esses programas não tenham sido criados especificamente para o 
Centro-Oeste, a vocação pecuária da região fez com que fosse considerável 
o seu impacto ali.

O Pro/ir 

Em 1982 o Decreto n!! 86. 912 instituiu o Programa de Financiamento de 
Equipamentos de Irrigação (Profir), com o objetivo de estimular o emprego, 
em áreas de cerrado, da irrigação. O Profir funcionaria à base de linhas de 
crédito. favorecido para financiar a compra e instalação de equipamentos de 
irrigação. Tratou-se de programa ambicioso, objetivando ampliar, de forma 
significativa, a produção de grãos nos cerrados [Salim (1986, pp. 332-4)]. 

O impacto do Proftr foi bem menor que o inicialmente previsto. A crise de 
1982 e 1983, e pressões do Banco Mundial fizeram com que fossem cortados 
profundamente os recursos a ele destinados. 

Programas Especiais 

Foram instituídos vários programas de desenvolvimento regional para 
partes do Centro-Oeste. Muitos deles não visavam, especificamente, à agro­
pecuária. mas como previam melhorias de infra-estrutura e o desenvolvi­
mento das áreas atingidas. acabaram tendo reflexos sobre ela. Dentre esses 
programas merecem destaque: o Programa Especial de Desenvolvimento do 
Pantanal (Prodepan); o Programa Especial de Desenvolvimento da Grande 
Dourados (Prodegran); o Programa Especial da Região Geoeconômica de 
Brasília (Geoeconômica); o Programa de Pólos Agropecuários e Minerais da 
Amazônia (Poloamazônia), com impactos em Mato Grosso e no norte de 
Goiás; e, de criação mais recente, o Programa Integrado de Desenvolvimento 
do Noroeste do Brasil (Polonoroeste), cujo objetivo - não atingido - foi o de 
dar certa ordem à caótica ocupação de Rondônia e de partes de Mato Grosso. 
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IT.5 - As Políticas de Preços Mínimos e de Preços de Combustíveis 

Merece menção especial, por seu impacto sobre a expansão de frentes 
comerciais cm zonas agrícolas novas do Centro-Oeste e mesmo cm Rondô­
nia, o programa de aquisição, pela CFP, de produtos (notadamente o arroz e 
a soja) em áreas de fronteira. A CFP vem mantendo o programa, embora 
muitas vezes as aquisições que efetua impliquem consideráveis subsídios, 
dados os elevados custos de armazenagem e de escoamento dos produtos. 
Vem contribuindo, assim, para a expansão de agricultura comercial em áreas 
de Mato Grosso e em Rondônia. 

Teve impacto semelhante a política de preço unificado de combustíveis. 
Embora tcnhan1 que ser transportados por milhares de quilômetros, das zonas 
de refino no Ccntrn-Sul às áreas agrícolas do norte do Centro-Oeste, o preço 
do óleo diesel e de outros combustíveis ali é o mesmo que o cobrado ao lado 
da refinaria. Com isto, há um subsídio, tanto às operações agrícolas motori­
zadas. como ao transporte de produtos e de insumos, beneficiando as áreas 
mais distantes da região. É provável que, se os preços dos combustíveis fos­
sem cobrados de forma a refletir as diferenças de custo no seu transporte, a 
agricultura comercial de algumas das áreas novas do norte do Centro-Oeste 
deixaria de ser viável. 

11.6 - Políticas Públicas e a Evolução de Frentes Comerciais 

Esta seção se conclui com uma apreciação, à luz da moldura conceituai do 
trabalho, das políticas que mais impacto tiveram sobre a expansão de frentes 
comerciais no Centro-Oeste. 

Começando com o Polocentro. convém registrar que esse programa foi 
concebido para fazer vingar uma agricultura empresarial em partes selecio­
nadas dos cerrados da região. Entretanto, tinha também o objetivo de pro­
mover um desenvolvimento mais amplo e harmônico nas áreas afetadas, nu­
ma concepção de pólos de desenvolvimento. Ele teve algum sucesso apenas 
no primeiro desses objetivos e, mesmo assim, com substanciais distorções. 
Houve a expansão de agricultura empresarial, mas esta se fez com base em 
médias e grandes propriedades. Houve, também, um crescimento bem mais 
vigoroso da pecuária, e na produção vegetal predominou a soja. Ademais, 
tudo isso ocorreu à base de generosos subsídios, num esquema altamente 
concentrador da propriedade e da renda. 

Claramente, setores poderosos acabaram iníluindo na administração do 
programa e se beneficiando desproporcionalmente com ele. O Polocentro, 
inclusive, injetou fortes elementos especulativos nas frentes comerciais que 
estimulou. Os grandes beneficiários ganharam não apenas com os subsídios e 
outras vantagens diretas do programa, mas com a forte valorização de terras 
que ele ajudou a propiciar. 

Uma questão que se coloca é a de como, face aos interesses que contra­
riou, se conseguiu desativar o programa. Como veremos, no caso do programa 
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de incentivos fiscais para a Amazônia isso não foi possível, a despeito do 
seu patente fracasso. Dois fatores militaram contra o sucesso de investidas 
pela manutenção do Polocentro. De um lado, ao contrário do esquema de in­
centivos fiscais para a Amazônia, o Polocentro não estava apoiado em orga­
nismos regionais influentes do tipo da Sudam e do Basa, e o programa não 
foi encampado por lideranças regionais, e alardeado como tábua de salvação 
para o desenvolvimento do Centro-Oeste. Do outro lado, a crise econômica e 
a aceleração inflacionária do início da década de 80, levaram o governo mi­
litar a d�sativar ou a reduzir programas apoiados no crédito subsidiado. Ele 
foi. inclusive. fortemente pressionado nesse sentido por setores externos, 
como foi o caso do FMI e, particulannente, o Banco Mundial. Esse estado de 
coisas que. como vimos, também afetou o Profir, acabou levando o Polocen­
lro à extinção. 

O Prodecer e a colonização privada aparecem como programas neulros, 
nos quais ceria predominado a dimensão de racionalidade. À primeira vista, 
não ficam claros os setores influentes que se beneficiariam deles. Mas isso 
não é inteiramente correto. Ambos tiveram um papel importante: o de cola­
borar na reorganização fundiária em áreas agrícolas do Centro-Sul. No Rio 
Grande do Sul e cm outras partes da região existe o problema da propriedade 
agrícola que, sofrendo o fracionamento no suceder de gerações, tomara-se 
muito pequena. E isso tende a ocorrer em áreas onde as terras têm um alto 
valor e nas quais predomina uma agricultura empresarial mecanizada, que 
exige espaço para ser viável. Assim, os dois programas acabaram sendo ftm­
cionais no processo de reordenamento da estrutura fundiária naquelas áreas. 
O seu mutuário típico, atraído que era por terras baratas e por programas de 
apoio nas novas áreas, vendia sua pequena propriedade, permitindo a aglo­
meração e a constituição de estabelecimentos maiores nos locais de onde 
saíam. O papel de cooperativas gaúchas na constituição de projetos privados 
de colonização em Mato Grosso. e de cooperativas paulistas (a Cooperativa 
Agrícola de Cotia, por exemplo), na seleção e indicação de mutuários para o 
Prodecer traduz claramente a contribuição dos dois programas para o ataque 
da questão fundiária em partes do Centro-Sul. 

Além disso, no caso da colonização privada em Mato Grosso, o Proterra 
permitia que as empresas e cooperativas que implantavam tais projetos ad­
quirissem, em condições muito vantajosas, áreas de terra bem mais extensas 
que as necessárias aos projetos. Com o forte surto especulativo no mercado 
de terras. que se iniciou com a queda na bolsa em 1971, essa faculdade aca­
bou propiciando enormes vantagens aos que dela puderam lançar mão. É 
nesse sentido que se mencionou acima que, em ocasiões duas frentes de ati­
vidade diferentes se interpenetram. Os dois programas combinaram elemen­
tos de frente comercial e de frentes especulativas. A trama de interesses, 
mesmo no caso de políticas que aparecem como racionais, neutras, é bem 
maior que o que as aparências indican1. 
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O ESTADO E A EVOLUÇÃO DE FRENTES DE SUBSISTÊNCIA 

N o início da década de 70 o Estado tentou conduzir e disciplinar o as­
sentamento de camponeses na Amazônia - e assim, também, no

norte do Centro-Oeste. Um dos objetivos do PIN, por exemplo, foi o de fixar 
na Amazônia parte do excedente populacional do Nordeste. Usando terras 
devolutas da região, recém transferidas ao governo federal. foram criados, 
en 1970, três Projetos Integrados de Colonização (PIC) em áreas cortadas 
pela Transarnazônica e pela Cuiabá--Santarém [Contini (1976)]. 

Nessa fase o Incra também implantou outros PIC, a maioria em Rondônia. 
Entretanto, as dificuldades apresentadas pelos projetos da Transamazônica e 
o novo entusiasmo oficial pela concepção da grande empresa incentivada fi­
zeram com que fos�e diminuindo o interesse pela colonização-modelo. To­
davia, fatores de expulsão - associados, basicamente, ao processo de moder­
nização conservadora da agricultura do sul do país -, e a disponibilidade de
terras em partes das regiões Centro-Oeste e Norte, deram origem a fluxos
crescentes de migrantes para áreas de fronteiras. Com isso, o governo foi le­
vado, mesmo a contragosto, a continuar atuando na colonização, agora com
o objetivo de amenizar os problemas criados com uma crescente imigração
espontânea, cujos pontos de origem se localizavam principalmente no Sul do
país [Mueller (1983)].

Parte importante desses fluxos migratórios se dirigiu à região, e princi­
palmente a Rondônia, onde o controle governamental sobre as terras era 
quase absoluto e se pôde continuar assentando migrantes em projetos de co­
lonização pública ou de assentamento rápido. A seguir. esboçam-se as ca­
racterísticas da colonização pública - recente no Centro-Oeste (com Rondô­
nia). 

Ili. l - A Colonização Pública 

Como se pode ver, na Tabela 3, entre 1970 e 1986 foram criados na re­
gião (incluindo Rondônia) 25 projetos de colonização, com uma área de 4,3 
milhões de ha e com a capacidade de assentar cerca de 35,4 mil famílias; e 
15 projetos de assentamento rápido, com uma área total de 2,5 milhões de ha 
e podendo abrigar um total de 27 ,2 mil farru1 ias. 

Rondônia foi a unidade da Federação com maior concentração de projetos 
de colonização e de assentamento rápido. Em 1986 eles ocupavam 80% da 
área total do_s_projetos �e colonizac;ão e 88,1% da área dos projetos de as­
sentamento rápido da área em exame. Em seguida vem Mato Grosso, com 
14,8% da área total da colonização e com 11,4% da área com projetos de 
assentamento rápido. Os outros estados da região tiveram participação pouco 
significativa. 
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TABELA 3 ---------------------------

Centro-Oeste e Estados: Projetos de Colonização Pública e de Assenta­
mento Rápido - Número, Área e Capacidade de Assentamento -
1970/86 

Projetos de Colonização 

Unidade da Área dos Capacidade de Assenta-
Federação NQ Projetos Assentamento N2 Área (ha) mentas 

(ha) (Produtores) 

Rondônia 11 3.411.902 29.135 3 2.231. 135 19.787 
Mato Grosso 6 630.085 3.140 7 289.151 6,048 

Mato Grosso do Sul 6 122.211 2.289 4 6.065 1.312 

Goiás 2 99.492 859 1 5.214 58 

Total 25 4.263.690 35.423 15 2.531,565 27.205 

FOITTE: Incra. 

Dada a sua importância, a colonização pública em Rondônia é tratada em 
maior detalhe. O PIC de Ouro Preto, criado em áreas de solos férteis de 
Rondônia, foi um projeto-modelo. Com 512.585 ha, estava previsto o as­
sentamento de 5.162 famílias em lotes de cerca de 100 ha, a metade dos 
quais poderia ser explorada, devendo o resto ficar como reserva florestal. 
Criou-se infra-estrutura básica, estabeleceram-se esquemas de assistência 
técnica e fundou-se cooperativa. Os assentamentos seriam efetuados com 
ampla assistência, orientação e acompanhamento. 

Outros projetos começaram a ser implantados Jogo a seguir, mas a notícia 
de disponibilidade de terras férteis em Rondônia Jogo se espalhou e começou 
a se intensificar a vinda de migrantes para o então Território Federal. Logo 
tomou-se impossível implantar os projetos de colonização da forma como 
inicialmente concebidos. Criaram-se outros mas, em meados da década de 
70, a oferta de parcelas em projetos vinha evoluindo a um ritmo claramente 
inferior à entrada de migrantes. Com isto, boa parte dos PIC acabou sendo 
tomada por migrantes. 

Na realidade, o rápido aumento na entrada de migrantes provocou inva­
sões de áreas fora dos PIC, forçando o Incra a criar projetos de assentamento 
rápido, objetivando regularizar ocupações. A assistência aos migrantes, que 
mesmo nos PIC foi se tomando precária, nos projetos de assentamento rápi­
do era virtualmente inexistente. 

Rondônia ainda é área de expansão de frentes de subsistência. Contudo, 
com a melhoria das condições de escoamento da produção, com a implanta­
ção no Estado de esquema de compra da produção, e com o esgotamento da 
disponibilidade de terras mais acessíveis no Centro-Oeste, Rondônia vem se 
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tornando, também, área de expansão de frentes comerciais. Esse fenômeno, 
inclusive, está alterando a estrutura fundiária relativamente igualitária esta­
belecida no Estado pela política de distribuição de terras públicas. 

Outra mudança importante que Rondônia vem passando mais recente­
mente é a do forte crescimento do garimpo. Esse fenômeno não é tratado 
aqui. 

IIl.2 - As Frentes Camponesas em Áreas Contestadas 

Apesar das dificuldades que enfrentam, a situação dos migrantes de Ron­
dônia e de Mato Grosso é, em termos relativos, privilegiada. Em partes do 
Centro-Oeste e da Amazônia, o entrechoque de frentes de subsistência e es­
peculativas e uma situação de grande confusão fundiária levaram ao surgi­
mento de freqüentes e intensos conflitos de terras. 

A maior concentração de focos de conflitos compreende uma área de cer­
ca de 50 milhões de ha nas bacias do Tocantins e do Araguaia, englobando 
partes do novo Estado do Tocantins, do nordeste de Mato Grosso, do sul do 

Pará e do sudoeste do Maranhão. Essa área, aberta pela Belém-Brasília e 
pela Transamazônica, se caracteriza pelo fato de que uma parte significante 
de suas terras não possui situação legal claramente definida. Há muitos casos 
de falsificação de documentos comprobatórios de posse e os órgãos locais de 
registro da propriedade da terra nem sempre atuam de forma isenta. 

Os atores principais dos conflitos de terras têm sido os posseiros das 
frentes de subsistência, as grandes empresas agropecuárias das frentes espe­
culativas e grupos tradicionais (seringalistas e exploradores de castanhais). 
Freqüentemente, elementos desses três grupos disputam uma mesma área, 
disputa esta que costuma derivar para a violência. Vêm interferindo, tam­
bém, grileiros, capangas de grupos poderosos, as políticas estaduais, um ju­
diciário extremamente lento e nem sempre isento, o exército, a polícia fede­
ral e, de forma vigorosa, mais recentemente, a igreja. 

Antes de 1980 o governo federal pouco fez para tentar resolver o proble­
ma. A atribuição de controlar a situação era dos governos estaduais, que 
tratavam os conflitos fundiários como casos de polícia. Neste ano o governo 
federal estabeleceu o Grupo Executivo de Terras do Araguaia-Tocantins 
(Getat) para enfrentar a situação. Coube ao Getat coordenar, promover e 
executar medidas objetivando a solução de problemas fundiários cm sua área 
de atuação. Subordinado ao Conselho de Segurança Nacional contava, tam­
bém, com a participação do Incra, da Procuradoria Geral da República, e dos 
governos dos estados envolvidos. 

Um dos objetivos explícitos do Getat era o de beneficiar os que trabalham 
a terra. Entretanto, sua atuação não convenceu aos posseiros da região e seus 
aliados, de que esse objetivo era para valer. Em diversas ocasiões, o órgão 
foi acusado de não ter tomado, com suficiente rapidez, medidas para a solu­
ção de disputas e de favorecer os grandes e prejudicar os pequenos. 
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Em 1985, com o advento da Nova República, o Getat foi modificado, 
perdeu a característica de órgão do sistema de segurança nacional e se incor­
p�rou ao Ministério da Reforma e Desenvolvimento Agrário (Mirad), então
cnado com a atribuição de enfrentar a questão fundiária. Os conflitos de ter­
ra continuam e a atuação governamental para a sua solução longe está de ser 
considerada satisfatória. 

10.3 - Políticas Públicas e as Frentes Camponesas 

Tendo em vista a moldura conceitua( do trabalho, o elemento fundamental 
na formação de políticas que afetaram a expansão de frentes camponesas no 
Centro-Oeste e em Rondônia está no âmago da própria visão de boa socie­
dade do regime militar, principalmente na década de 70. Pode-se resumires­
sa visão de boa sociedade com a frase "desenvolvimento e segurança". O 
estado do desenvolvimento capitalista que então vinha sendo construído, e 
que marcou a atuação do regime, enfatiza a primeira parte do binômio. A se­
gunda, ou seja, a questão da segurança, afetou fortemente a política de 
abertura e ocupação da parte amazônica da região. 

O elemento segurança foi central pois a visão geopolítica do regime via a 
Amazônia como um imenso vazio, a atrair a atenção e a cobiça de potências 
estrangeiras, pelas riquezas que abrigava. Urgia, assim, agir para evitar que 
a região fosse tomada. E, pelo menos no início da década de 70, a coloniza­
ção foi vista como instrumento importante de ação nesse sentido. Era preciso 
ocupar para não perder a Amazônia e, como existiam excedentes populacio­
nais no Nordeste e em outras partes do país, a colonização logo se impôs 
como opção de política. 

O envolvimento de setores influentes também teve importância na concep­
ção da estratégia amazônica do regime militar. Para ocupar, era necessário 
abrir a Amazônia. Concebeu-se, assim, um ambicioso programa de constru­
ção de rodovias, do qual são exemplos marcantes a Transamazônica e a Pe­
rimetral Norte. Esse programa era de evidente interesse das grandes emprei­
teiras, um setor muito influente no âmbito da "corte". Além disso, no início 
da década de 70, passou a atuar, de forma organizada, o grupo de pressão 
dos interessados na captação de incentivos fiscais. Em 1971 houve um crash 

da bolsa e a especulação deixou o mercado financeiro, voltando-se para o de 
terras. Com a forte valorização de terras que passou a se verificar, aumentou 
enormemente o interesse pelo programa de incentivos fiscais na Amazônia, e 
cresceu muito a aprovação por este, de grandes projetos agropecuários ou 
agroindustriais (ver a próxima seção). Não é por coincidência, portanto, que 
em meados da década o governo tivesse se desinteressado pela colonização 
pública e passasse a alardear as vantagens da ocupação da Amazônia com 
base na implantação de grandes empreendimentos. 

Mesmo com essas mudanças, a colonização ainda apresentava, na ótica da 
estratégia amazônica do regime, duas vantagens: a de povoar para ocupar e a 
de garantir mão-de-obra para outras atividades em desenvolvimento na re-
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giao. Entretanto, os crescentes problemas criados com a intensificação da 
migração, notadamente para Rondônia, para Mato Grosso e para a área de 
conílitos que viria a dar origem ao Getat, acabaram fazendo com que a colo­
nização continuasse a se impor, agora como medida para, em parte pelo me­
nos. disciplinar o processo de ocupação de certas áreas. Entretanto, no início 
da década de 80 ele havia, faz tempo, deixado de ter papel central na estra­
tégia do governo para a Amazônia. 

Finalmente, a atuação para a solução dos conflitos de terras cm áreas 
contestadas - também parte do objetivo de segurança, central para o regime 
- acabou beneficiando bem mais a setores influentes que aos sem terras.

IV 
POLÍTICAS PÚBLICAS E A EXPANSÃO DE FRENTES 

ESPECULATIVAS 

IV .1 - Características da Expansão Recente de Frentes Especulativas 
no Centro-Oeste 

N um país onde as políticas públicas tendem a beneficiar fortemente 
aos poderosos, qualquer política relacionada à agropecuária acaba 

tendo efeitos especulativos, fato que sem dúvida ocorreu com a maioria dos 
programas atrás examinados. Existe. entretanto, uma política cujo impacto 
sobre a evolução de frentes especulativas se fez sentir de forma especial­
mente vigorosa - o programa de incentivos fiscais para a Amazônia Legal. 

O programa de incentivos fiscais data de 1986 e teve como objetivo ex­
plícito o de contribuir para assimilar a Amazônia à economia nacional. A Lei 
n!? 3.174, de 24.10.66, facultou a empresas registradas no Brasil a redução 
de até 50% do Imposto de Renda devido, desde que aplicados, com uma 
contrapartida idêntica, em empreendimentos considerados de interesse para o 
desenvolvimento da região. 

Boa parte dos projetos incentivados aprovados desde 1966 são agropecuá­
rios ou agroindustriais. Na verdade, os incentivos fiscais se constituíram em 
forte estímulo à ocupação de terras na Amazônia Legal. Para se ter uma idéia 
da magnitude do fenômeno, entre 1968 e 1974 - o período de maior vigor na 
criação de projetos incentivados - foram aprovados pela Sudam, para a re­
gião como um todo, 202 projetos agropecuários, contemplando investimentos 
num total de cerca de US$ 320 milhões. 12 Nesse período passava-se a ima­
gem de que, com grandes investimentos, a Amazôrua se transformaria em 
importante fornecedora de produtos agropecuários. 

----·-····-·--·· 

1 2 
Do um 10181 do 321 p•oJalos de lodos os llpos, num lnve,11manI0 prevlslo do cerca da US$ 523 mllhõu (da• 

dos dos ralalOrlos da Sudam). 
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O entusiasmo oficial não durou muito, pois problemas com vários dos 
empreendimentos incentivados diminuíram sensivelmente o ritmo de aprova­
ção de novos projetos. Aliás, a decepção da solução "grande empresa" para 
a abertura da Amazônia acentuou-se com os problemas do Projeto Jari, do 
milionário americano Daniel Ludwig, que culminaram com sua transferência 
a um grupo de empresários nacionais (com ampla ajuda oficial) [ver Mueller 
(1983, p. 667-9)]. Assim, gradualmente o governo cessou de alardear as 
virtudes dos projetos incentivados. Sua aprovação continua principalmente 
em decorrência de pressões políticas. 

Um dos efeitos negativos do programa de incentivos fiscais da Amazônia 
Legal foi o forte impulso que deu à expansão de frentes especulativas. A 
valorização de terras e a captação de recursos livres predominavam na deci­
são de grupos empresariais de apresentar projetos à Sudam, tendo os retor­
nos produtivos dos investimentos importância secundária. Assim, a despeito 
das dificuldades que muitos desses projetos fornm apresentando, a demanda 
por terras causada por eles pennaneceu elevada e surgiram ou se ampliaram 
conflitos nas áreas da Amazônia em que frentes especulativas se superpu­
nham a frentes de subsistência (a área do Getat, por exemplo). 

Uma vez que a Amazônia Legal inclui proporção considerável do territó­
rio do Centro-Oeste situado acima do paralelo 13, parcela significante dos 
projetos agropecuários incentivados está na região. Tomando-se os projetos 
implantados ou em implantação na Amazônia Legal no período 1966/85 
(623, com uma área total de cerca de 9,5 milhões de ha), 265 (42,5%), com 
uma área total de 5,6 milhões de ha (59,3% da área total) estão no Centro­
Oeste. 'J Destes, 210 projetos envolvendo cerca de 4,9 milhões de ha, se lo­

calizam em Mato Grosso. A participação do norte de Goiás (hoje Tocantins) 
é reduzida, representando apenas 20,8% do número e 13,2% da área dos 
projetos da regiiio. 

A área média dos projetos incentivados do Centro-Oeste é de 21.203 ha, o 
que dá uma idéia da magnitude dos empreendimentos. Cumpre ressaltar que 

esta é apenas uma média, existindo projetos com menos de 3 mil ha e outros 
com mais de 100 mil ha. 

Dos 265 projetos do Centro-Oeste, 164 (61 ,9%) se iniciaram no período 
de euforia, entre 1966 e 1974, 23 ,3 projetos por ano, em média. No período 
1975/85 aprovaram-se os 101 restantes, numa média de 9,2 projetos por ano 
- uma redução significante no ritmo de implantação.

Chama a atenção a baixa taxa de término da implantação de projetos, sen­
do que no Centro-Oeste como um todo, apenas 62 projetos eram considera­
dos implantados, em 1985. Neste ano, 105 dos 164 projetos iniciados entre 
1966 e 1974 ainda não estavam com a sua implantação concluída. Essa de­
mora na implantação de um empreendimento incentivado indica que ele en-

1 3 
Dos reletõtlos da Sudam. 
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frenta problemas, uma vez que o tempo de implantação previsto nos projetos 
que a Sudam aprova varia entre seis e oito anos. 

Com efeito, a avaliação de Gasques e Yokomizo (1986) revela que, em 
1985, na Amazônia Legal como um todo 40% dos projetos agropecuários em 
implantação estavam entre sete e 19 anos no sistema. e que 30% dos 
projetos podiam ser considerados abandonados, tendo sido apenas pretexto 
para a captação de recursos do programa de incentivos fiscais. Além disso, 
mesmo nos projetos inteiramente implantados, os resultados de produção, de 
vendas e de rentabilidade dos empreendimentos incentivados foram pobres e 
os seus benefícios indiretos (em termos de arrecadação de ICM e de criação 
de empregos), minguados. 

IV .2 - Políticas Públicas e as Frentes Especulativas 

Impõe-se a conclusão de que os projetos incentivados da Amazônia Legal 
se mostravam mais eficientes em gerar a concentração fundiária e de renda, o 

desvio e o desperdício de recursos, danos ao meio ambiente (pelo desmata­
mento desmedido que causaram) e conflitos de terras do que produção, ren­
da, empregos e impostos. Seu maior impacto - no Centro-Oeste e no resto da 
Amazônia Legal - tem sido o de alimentar frentes especulativas, com todos 
os seus efeitos nefastos. 

Como se trata de fenômeno que vem sendo observado e registrado há al­
gum tempo [um exemplo está em Mueller (1983)], ele se torna incompreen­
sível se avaliado apenas sob a ótica da racionalidade do processo de decisão 
de políticas públicas. 

Entretanto, a situação fica clara se tomarmos em conta, também, a dimen­
são de poder do processo. 

Na seção anterior apresentou-se a gênese da estratégia amazônica, insti­
tuída a partir do início da década de 70 pelo regime militar, e da qual a polí­
tica de incentivos fiscais foi peça fundamental. Vimos o racional da política 
a sua desastrada evolução. Merece ênfase o complexo de forças que se ar­
mou em tomo dela. Cumpre, também, destacar sua eficiência na manutenção 
das características básicas da política, a despeito de seu evidente fracasso e 
das mudanças políticas pelas quais o Brasil passou mais recentemente. 

Conforme ressaltado, no entorno da política de incentivos fiscais formou­
se wna poderosa coalizão de setores: dentro da "corte" ela inclui organismos 
regionais do tipo da Sudam e do Banco da Amazônia, cujo poder - para não 
dizer sobrevivência - se respalda na política; como setores "externos" in­
fluentes participam organizações do tipo da Associação de Empresários da 
Amazônia (sediada em São Paulo), bem como Lobbies regionais e dos esta­
dos da região. 

Essa coalizão conseguiu, com muita competência, estabelecer uma nústica 
em torno da necessidade da manutenção do esquema de incentivos fiscais. 
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Assim é que, hoje, qualquer proposta séria de reformulação da política é lo­
go tr.msfonnada quase que em crime de lesa-pátria ("lesa-região"). A coali­
zão constituiu, também, forte base de apoio no Congresso, que vem conse­
guindo barr.ir alterações significantes na política, tanto pelo lado da mudan­
ça de leis, como pela via orçamentária. Assim é que, a despeito da aguda cri­
se fiscal que vem atingindo o país nos últimos anos, propostas de retirada de 
subsídios fiscais ligados aos programas de "desenvolvimento" regional vem 
sendo sistematicamente rechaçadas. 

V 
COMENTÁRIOS CONCLUSIVOS 

F oram substanciais os efeitos de políticas públicas específicas sobre a 
evolução recente da agropecuária do Centro-Oeste. Políticas de es­

tímulo à ocupação dos cerrados contribuíram para a expansão de frentes de 
agriculturn comercial, principalmente no sul de Goiás e em Mato Grosso do 
Sul, mas também nas áreas de transição de Mato Grosso. Nestas últimas, ti­
veram importância, também, políticas de terras públicas e de incentivos fis­
cais a investimentos na Amazônia Legal. Da mesma fonna, políticas de ter­
ras públicas e de colonização afetaram consideravelmente o movimento de 
frentes de subsistência, que atingiram especialmente Rondônia, mas também 
partes do norte do Centro-Oeste. Finalmente, a política de incentivos fiscais 
para a Amazônia teve forte impacto sobre a expansão de frentes especulati­
vas no norte do Centro-Oeste. 

Duas considerações precisam ser feitas, entretanto. Primeiro, como vimos, 
a� metas originais das políticas analisadas quase nunca foram atingidas. A 
ocupação dos cerrados foi afetada pelo Polocentro, mas não como inicial­
mente se desejou. A política de terras públicas teve um impacto bem dife­
rente do imaginado na sua concepção original. E a política de incentivos fis­
cais provocou especulação fundiária e não desenvolvimento agropecuário. 
Depois, foram gastos consideráveis recursos para atingir resultados, no nú­
nimo, duvidosos. Na verdade, o efeito da maior parte das políticas examina­
das foi o de transferir recursos e patrimônio a indivíduos e grupos influentes, 
com reduzidos impactos sobre o desenvolvimento econômico e sobre o au­
mento de bem-estar da maioria da população da região. 

Pode parecer, à primeira vista, que essas políticas evoluíram quase ao 
acaso, que nasceram defeituosas e que seus defeitos pem1anecerarn, seja por 
inércia, seja por forte irracionalidade do governo. Nossa análise mostra, en­
tretanto, que elas surgiram no bojo de estratégias agrícolas e de desenvolvi­
mento regional específicas e que foram implantadas, administradas e modifi­
cadas no contexto de processo decisório do qual são parte fundamental, além 
de organizações governamentais responsáveis pelas estratégias e políticas, 
setores influentes que interagem com o regime na defesa de seus interesses. 
Algumas dessas políticas acabaram desaparecendo, em conseqüência das di-
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ficuldades econômicas e fiscais do país, e de pressões, especialmente de or­
ganismos internacionais, mas outras sobreviveram a despeito disso, graças à 
estrutura de apoio criada, com base em setores influentes, dentro e fora do 
governo. 

É importante ter-se exata noção da maneira como se desenrola o processo 
de formação de políticas do tipo das analisadas, não apenas para evitar as 
frustrações que avaliações apoiadas em molduras conceituais que ignoram a 
dimensão de poder freqüentemente produzem, mas também para que se possa 
fazer recomendações de mudanças realistas, dentro dos limites concretos es­
tabelecidos pela dimensão de poder do processo. Ou, para que se saiba que 
estruturas de influência precisam ser enfrentadas para conseguir alterações 
de maior profundidade em políticas. No Brasil de hoje isso é, sem dúvida, 
fundamental. 
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Política Industrial, Competitividade e Industrialização: 

Aspectos da Experiência Brasileira Recente 

Winston Fritsch / Gustavo H. B. Franco 
DO DEPARTAMENTO DE ECONOMIA DA PUC-RJ 

O ensaio traz uma resenlui dos principais remas relacionados à po/{tica industrial no 
Brasil. De inicio discute-se o papel de assimetrias no tocante ao acesso à tecnologia en­
quanto derenninantes de padrões de comércio em manufaturas dos NJC e pafses indus­
triais. Três questões fundamentais são discutidas em detalhe: a) as implicações do en­
curtamento dos ciclos de produto; b) os nfveis aceitáveis de integração vertical; e e) as 
combinações de tamanho e parn'cipação estrangeira que mcuimizam a capacitação tec­
nológica. 

INTRODUÇÃO 

A pós o extraordinário avanço da industrialização no pós-guerra, que 
colocou a indústria de transformação do Brasil entre as seis maiores 

do mundo capitalista, a política industrial do país acha-se numa encruzilha­
da. A combinação de diversos fatores, como a queda das taxas de investi­
mento industrial, em função das incertezas do ambiente macroeconômico a 
partir do choque da dívida, a inconclusiva procura de definições a respeito 
das políticas de industrialização e de comércio do país, motivada em grande 
medida pelo contínuo sucesso dos NIC asiáticos e a percepção de que os 
tempos são de rápido progresso técnico em indústrias emergentes cujas con­
seqüências sobre as vantagens comparativas na indústria de transformação 
podem ser enormes, gerou um sentido de urgência e, ao mesmo tempo, um 
estado de confusão no debate sobre a política industrial. Isso se refletiu até 
em posições oficiais, que exibem ampla variação, desde o texto ultraliberal 
do preâmbulo dos decretos que constituem a chamada Nova PoUtica Indus­

trial' até as políticas altamente restritivas que vêm sendo adotadas nas in­
dústrias de computadores e de m.icroeletrônica. 

Um fato positivo, contudo, é que os anos recentes também testemunharam 
uma importante mudança no foco de debate da política industrial, que passou 
a privilegiar a busca da eficiência como meta básica de política. Tal mudan­
ça deveu-se, em grande parte, ao reconhecimento da imperiosa necessidade 
de exportar, em resposta às dificuldades de longo prazo do balanço de pa­
gamentos criadas pelo problema da dívida (e não ma.is aprofundar a substi­
tuição de importações, uma vez que as importações não-petróleo s6 repre­
sentam 3% do PIB atualmente). O dinamismo sustentado das exportações, 

, - ----------
Decretos 2.433, 2.436 e 96.056, de 19 de maio de 1988. 
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contudo, não depende apenas da qualidade das políticas governamentais, 
mas também, e crucialmente, da correta percepção da natureza do progresso 
técnico nos países centrais e a reestruturação industrial daí decorrente que, 
em boa medida, condiciona as opções de política da perferia tecnologica­
mente dependente. Nessa linha a evidência empírica sobre o conteúdo tec­
nológico do comércio de manufaturados de um grande número de países, 
apresentada na seção seguinte, parece sugerir a existência de um processo de 
contínua "imitação cwn aprimoramento", ou de uma contínua transferência 
para o Sul de capacidade produtiva relativa às sucessivas gerações de pro­
dutos maduros. O progresso técnico é assim transferido para regiões selecio­
nadas da periferia com uma defasagem que depende de complexas interações 

entre as taxas de inovação no Norte e de transferência, de fonna que alguns 
NIC parecem realmente tomar o bonde do progresso técnico, ainda que no 
banco de trás. Apesar da visão pessimista que tradicionalmente predominou 
na América Latina em relação às conseqüências da assimetria das fonnas de 
integração à economia mundial a percepção dominante é que este modelo pa­
rece ter sido bem-sucedido. 

76 

Embora a contínua diversificação das exportações dos países periféricos 
na direção de produtos de maior densidade tecnológica tenha sido descrita 
como um processo automático, derivado da natural acumulação de capital 
humano nos NIC [Balassa ( 1979)], não há nada simples ou automático na 
permanência de um determinado país no "banco de trás" de inovação tec­
nológica. Quando o Norte abandona indústrias obsoletas que se deslocam 
para o Sul, apenas uma pequena parcela da periferia exibe a qualificação ne­
cessária para receber tais indústrias e, à medida que se move o lirnite inferior 
do espectro tecnológico no centro, mais escritas se tomam as exigências lo­
cacionais para a relocalização eficiente em um país em desenvolvimento. 
Além disso, se a fronteira tecnológica nos países inovadores estiver se des­
locando rapidamente nos setores já estabelecidos, pennanecer numa situação 
de "dependência", mas com hiato tecnológico relativamente estável, signifi­
ca que o nível absoluto de conteúdo tecnológico e de qualificação no Sul

deve crescer ao longo do tempo e, se aparecerem indústrias totalmente no­
vas, as escolhas tecnológicas são muito mais arriscadas, em função dos altos 
investimentos em P&D necessários e da elevada taxa de obsolescência tec­
nológica no ambiente ferozmente competitivo que caracteriza as novas in­
dústrias. 

Esses fatos levantam importantes questões de política em relação à pro­
moção industrial nas economias semi-industrializadas, as quais constituem o 
objeto principal este artigo. Seu objetivo é realçar a clivagem entre indús­
trias novas e maduras e, usando o esquema clássico da análise de viabilidade 
da promoção de indústrias nascentes, mostrar que, dados os salários relati­
vos, a justificativa da proteção temporária numa estratégia de industrializa­
ção com compromisso com a eficiência depende de: a) da extensão do ciclo 
do produto no Sul, a qual é afetada pela proteção e pelas defasagens na 
transferência de tecnologia; b) do grau de integração vertical entre as indús­
trias nascentes geralmente imposta com ajuda do requerimento de conteúdo 
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nacional: e e) da velocidade do crescimento da produtividade e do aprendi­
zado na periferia imitadora em relação ao centro inovador. Esses três temas 
na verdade se referem a três variáveis-chave de política: escolha dos setores 
a promover, níveis de "conteúdo nacional" e estrutura de mercado que ma­
xirrúze a atividade tecnológica. 

O trabalho está organizado como se segue: 

A próxima seção considera o papel da tecnologia como um determinante 
dos padrões de comércio dos manufaturados, a fim de avaliar a importância 
da diversificação das estruturas industriais e das exportações na direção de 
produtos com maior conteúdo tecnológico como uma característica essencial 
de trajetórias de crescimento mais ambiciosas nos pafses imitadores. A Se­
ção II trata das condições básicas para o desenvolvimento da competitivida­
de, nas indústrias maduras e nas novas. A Seção m discute três questões de 
política crnr.iais para a promoção de indústrias novas e tecnologicamente di­
nâmicas: a viabilidade da promoção, ou pontos de entrada nesses novos· ieto­
res, níveis de "conteúdo nacional" compatíveis com a viabilidade ao longo 
do ciclo do produto e a relação entre a estrutura do mercado e a inovação 
nesse contexto. 

I 

TECNOLOGIA E PADRÕES DO COMÉROO DE 
MANUFATURADOS 

U ma questão central no contexto do debate da política industrial na 
América Latina nos anos recentes é como sustentar o dinamismo ex­

portador ou, de forma mais geral, manter o aprimoramento tecnológico da 
estrutura do produto industrial nas economias periféricas, na atual situação 
de profundas inovações tecnológicas nos países desenvolvidos. Para preparar 
o terreno para a análise normativa desse ponto, que é feita nas duas próximas
seções, apresentam-se evidências empíricas sobre: a) padrões de especializa­
ção em países com diferentes graus de acesso a inovações tecnológicas; e b)

evolução do nível absoluto de conteúdo tecnológico das exportações e do
produto, ao longo do tempo, em economias tecnologicamente dependentes.

Para tratar da primeira questão o Gráfico 1 retrata a "orientação de P&D" 
ou intensidade tecnológica média das exportações e importações de manufa­
turados de um grupo de países computada a partir de ponderação da "orien­
tação de P&D" observada em setores específicos2 (SffC a três dígitos) se-

2 
A orlenlação de P&D do uma lndúslrla especíllca ê dennlde como e coenelenle de correlaçAc entre o, rndlces 

da vanlagem comparallva revelada dessa lndO.lrla, pera e• 32 palses da amostra, e e gaalc dessas palses em P&D 
por 1rabalhador. Nos,e procedlmenlO o lnlervalo laÕrlco para os lndlees dco poises serla entre ·0,311 (SITC 951, 
calçados) e 0,58 (SITC 726, aparelhos alêlrlco• para u,cs ml>dlcoo). Os reais lnlervalcs leram mullc mala astrehos, 
oomo moslca o Grênoo 1. Obsarv&-se que e•sas lndlces de orlenleçAo de P&D para lndOslrlas espacllk:as são, na 
vordedo, índices de "orlenlaçêo do P&D revelada". Para delalhes sobra a malodclcgla cl, Unido (1995, p. 113). 
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gundo seu peso no comércio. As áreas de ajuntamento do gráfico sugerem 
uma associação entre baixa dotação de P&D - indicada cm termos apro­
ximados pela posição no ran/.:ing ele gasto em P&D por trabalhador - e a 
mais baixa orientaçiio de P&D nas exportações e a mais alta nas importa­
ções: esses são os países do gn.ipo 1. Em contraste. os cio grnpo III são 
aqueles com o maior gasto cm P&D por trabalhador e com maior orientação 
de P&D nas exportações e menor nas importações. O grupo 11 mostra os paí­
ses em posições intem1cdiárias. 

�---- GRÁFICO 1 ------- --· --- -------------,

Intensidade tecnológica no comércio de países 
selecionados - 1976/78 

INTFNSIDAOE OE IMPORTAÇÃO 
0,28 �---....-----,----�---�----.,..-----, 

0,26 

0,22 

0,20 

0,14 

0, 1 2 
O 0,0!5 

GRUPO 1 GF!\JPO 11 

1 F,lipinaa (291 16 Áustria (171 
2 Chile (221 17 Itália (16) 
3 N<Na àlilndia(l8) 18 Suécia (31 
4 Finldndia 05) 19 Irlanda ('191 
5 Turquia (231 20 Dinamarca (131 
6 Coréia (241 21  Bél�ica (91 
7 Austrália (141 22 Holanda (41 
8 PortuQal (271 23 França (7) 
9 Ar941rrtina (251 
10 Brasil (21) 
11 Colõmbia (3 ll 

0,15 0,20 25 0,30 

INTENSIOAIJ€ OE EXPOHTAÇÃO 

GRUPO Ili 

24 Reino Unido (1 2) 
25 Japdo (101 
26 Alemanha (51 
27 Est.Unidos (11 

• 28 Suíça (21 

NÃO GRUPAOOS 

15 Israel (Bl 
29 Noruega (61 
30 Índia (301 
31 Grécia (261 

1 2 Espanha (201 
13 Canadá (11 ) 
14 SinQapura (241 

NOTA: Os números entre parllnteses indicam a oolocaçAo 
do pafs na escala de gasbs de P&D por trabalhador. 

FONTE: Dado■ oriQlnaia de Unido (1985, p.114). 
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Esses números sugerem um padrão muito claro de especialização interna­
cional, consistente com versões mais modernas da teoria que relaciona o co­
mércio às proporções de fatores, ou seja, a de que os países avançados (em 
tcrn1os de "dotação" para P&D) exportam bens de alta tecnologia e impor­
tam produtos de tecnologia rudimentar, ocorrendo o contrário com os NIC 
(que têm b;iixa "dotação" de P&D). Esses padrões - a existência de uma re­
gião rica cm tecnologia, ou inovadora, e outra imitadora ou dependente -
têm sido observados de forma recorrente. Eles foram discutidos por autores 
como Prebish3 e, muito antes, por Marshall.' Recentemente foram apresenta­
dos vários modelos para racionalizar tais padrões, cm especial aqueles ca­
racteristicamente "ricardianos" [Kmgman (1987)]. aqueles centrados na no­
ção de um hiato tecnológico persistente [Posncr (1961), Vcrnon (1966), 
Wells Jr. (1972), Kmgman (1979) e Dollar (1986)] e, também, a "abordagem 
em estágios" da vantagem comparativa [Balassa (1979)). 

A questão importante que deve ser tratada no contexto desses modelos 
rclaciona-<;c às implicações dessa divisão internacional do trabalho dita 
"p.::rversa" para a industrialização dos países "seguidores" e, neste aspecto, 
a composiçflo do grupo "'dependente" é bastante reveladora: a companhia do 
Canadá, da Austrália, da Nova Zelândia, da Espanha e da Finlândia, por 
exemplo. ilustra o ponto de que a posição de "inferioridade" tecnológica ou 
"dependência" ou, simplesmente, de "retardatário" parece ter pouca corre­
lação com o desempenho econômico e os padrões de vida. O padrão de es­
pecialização indicado no gráfico não parece estar muito correlacionado com 
qualquer dicotomia relevante, do tipo rico-pobre, crescimento lento-acelera­
do, etc. 

O sucesso cm tcrn1os de uma estratégia de desenvolvimento baseada no 
dinamismo cxpo11ador tem muito a ver com o segundo ponto levantado aci­
ma. ou seja. se é possível, ou se teria ocorrido evolução tecnológica nas ex­
portações e 110 produto dos NIC ao longo do tempo. A Tabela I oferece al­
guma evidência a este respeito, mostrando uma impressionante penetração 
das exportações nos NIC nos mercados da OCDE e, também. uma notável 
mudança na composição das exportações dos NIC, claramente na direção de 
maior conteúdo tecnológico. Deve-se notar, contudo. que a classilicação se­
gundo a tecnologia da Tabela I dá pouca informação a respeito da possibili­
dade de os NIC estarem efetivamente penetrando nos pontos mais altos do 
espectro tecnológico. A exportação de aviões simples, de aparelhos de TV 

cm preto e branco e de chips obsoletos figura na tabela como de alta tecno­
logia. embora claramente estejam no lado inferior do espectro tecnológico 
quando se consideram definições mais abrangentes dos produtos cm questão. 

3 Flandors (1964) aprosonla uma dlscussao desse tõplco ospecffico no pensamonto de Preblsh. 

•
1 

Hnrberlcr (1977, ApOndlce A) !rala das orlgons das teorias do comõrcio om Que a tocnoloºla 1em papel de 
dosIc1que; em pnrtlcular, traia da vi silo do Marshall sobro a divisão lnIernacional do trabalho, engendrada palas dl· 
loronlos taxas do lnovaçllo om dltorentos roolões do mundo; Harberlor lrota lambltm do papel dos inovndoros e dos 
Imitadoras. 
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TABELA !----------------------------

Comércio dos NIC* com os Países da OCDE: Intensidade 
Tecnológica** - 1964/85 

1964 1973 1980 

Parcela dos NIC nas importaçôes da OCDE 

Alta 0,6 5,6 8,4 
Média 1,4 1,8 2,9 
Baixa 4,6 7, 1 8,3 

Composlçao das Exportações dos NIC para a OCDE 
Alia 2,2 17,6 21,5 
Média 15,9 13,9 18,5 
Baixa 81,6 68,4 59,8 
Total 100,0 100,0 100,0 

FONTE: Dedos adaptados de OCDE (1988, pp. 23-4) 

1985 

11,3 

5,0 

12, 1 

25,0 

21,6 

53,2 

100,0 

• Inclui os chamados "tigre, aslAtlcos" (Corêla do Sul, Clngapura, Hong Kong e Formosa) mais Brasil e México. 

•• A clasolOcaç3o da Intensidade tecnolõglca baseia-se na Intensidada média de P&O de setores especNlcos. 

A evidência da Tabela 1 não deve levar à idéia de que o comércio dos NIC 
esteja na fronteira tecnológica, embora seja fundamental observar-se que o 
nível absoluto da intensidade tecnológica do comércio dos NIC tenha au­
mentado substancialmente ao longo do tempo. As exportações dos NIC po­
dem ser altamente dependentes de produtos "maduros", já que os produtos 
mais simples acima mencionados poderiam, quase certamente, ser incluídos 
entre as importações dos NIC há poucos anos, quando eram produtos de alta 
tecnologia ou, pelo menos, não tinham ainda "amadurecido". Contudo, isso 
não tem implicação em relação à mudança no nível absoluto da intensidade 
tecnológica incorporada àqueles produtos. Em função disso a intensidade 
tecnológica média das exportações dos NIC parece estar crescendo signifi­
cativamente, à medida que sucessivas ondas de produtos recém-amadureci­
dos são transferidas para os NIC - seja através de uma decisão deliberada de 
relocalização ou pelo aumento da parcela das empresas dos NIC no mercado 
mundial. 

A evidência acima apresentada sugere: a) um padrão de divisão interna­
cional do trabalho, especialmente no comércio de manufaturados, onde o 
acesso diferenciado à tecnologia desempenha papel crucial; b) um avanço 
tecnológico nas exportações dos NIC; e, por último, e) o fato de que a situa­
ção de .. dependência tecnológica" - aqui medida pela diferença na intensi­
dade de P&D das exportações e importações - não parece estar associada 
com o grau de desenvolvimento do país sob consideração. Deve-se notar, 
contudo, que a evidência acima apresentada nada diz a respeito da evolução 
do hiato tecnológico ao longo do tempo, a qual depende criticamente de fa­
tores exógenos que afetam o ritmo e a natureza do progresso técnico nos paí­
ses inovadores que, como se discute abaixo, tem importantes implicações pa-
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ra a formulação da política industrial nos países tecnologicamente "depen­
dentes". 

D 

PROMOÇÃO INDUSTRIAL E EXPORTAÇÕES EM SETORES 
"AMADURECIDOS": A EXPERIÊNCIA BRASILEIRA 

A transferência de capacidade industrial em sucessivas ondas de pro­
dutos maduros para o Sul, como sugerido acima, traz consigo um 

contínuo aprimoramento tecnológico da estrutura produtiva desses países, o 
qual se transforma em aprimoramento de suas exportações. Esse processo 
envolve, basicamente, o desenvolvimento de vantagens comparativas em no­
vos setores ou indústrias - o que significa levar a política de promoção das 
indústrias nascentes até o ponto em que indústrias recentemente amadureci­
das desempenhem papel de destaque no esforço exportador. De fato, nos 
países retardatários todas as indústrias são "nascentes" por definição, de 
forma que não é surpreendente que a receite discussão sobre estratégias in­
dustriais nos NIC trate exatamente das mesmas questões que o velho debate 
sobre a indústria nascente focalizou tão exaustivamente. 

É importante notar, em relação a isso, que o fenômeno da indústria nas­
cente não é propriamente uma justificativa para a proteção, mas apenas a de­
fesa da promoção da indústria, o que pode ser feito através de outros instru­
mentos com subsídios fiscais ou creditícios. De forma análoga, a presença de 
indústrias nascentes não justifica uma orientação "para dentro" do processo 
de industrialização - uma vez que, como afim1ou Krueger, "havendo indús­
trias nascentes cujo desenvolvimento pudesse resultar em amplas reduções 
de custo, a restrição de sua produção às quantidades demandadas no merca­
do doméstico reduziria os ganhos dinâmicos do avanço da indústria a mag­
nitudes muito inferiores às que adviriam no caso de serem induzidas as ex­
portações. Sob esse ponto de vista, não há nada no argumento da indústria 
nascente que indique ser a substituição de importações ou, de modo mais ge­
ral, a proteção, preferível a uma estratégia - de comércio e crescimento -
sem viés ou orientada para as exportações" [Krueger (1984, p. 148)). Vários 
estudos recentes, contudo, cm linha com as "novas teorias" do comércio in­
ternacional, fizeram convincentes defesas da promoção industrial, e até da 
proteção em setores "estratégicos", baseando-se seus argumentos em eco­
nomias de escala, efeitos de aprendizado e investimento cm P&D [Krugman 
(1984 e 1986) e Rodrik (1988)]. 

A promoção bem-sucedida das indústrias nascentes, como é sabido, en­
volve mecanismos de aceleração do aprendizado e de aquisição de tecnolo­
gia, de transferência de tecnologia a fim de possibilitar a reprodução, a 
adaptação e também a criação de capacidade tecnológica própria. A inter­
venção governamental é geralmente necessária para superar as externalida-
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des - promovendo investimentos em infra-estrutura tecnológica, como edu­
cação, treinamento técnico, pesquisa aplicadas etc. - e os incentivos perver­
sos criados pela proteção e, obviamente, para impor um esquema de promo­
ção, que poderia ser através do mercado de capitais ou da política fiscal ou 
comercial. Naturalmente, nem todas as indústrias podem ser promovidas com 
sucesso por essa via, e muitas vezes o desempenho tecnológico é prejudica­
do, durante o processo de maturação, por motivações rent seeking. Como 
afama uma autorizada revisão da experiência coreana. "não é garantida a 
capacidade de um governo intervir seletivamente em busca da eficiência di­
nâmica; na verdade, a maioria dos governos não têm tal capacidade. E a in­
tervenção seletiva parece ser um fator crítico para conseguir uma industriali­
zação mais rápida e mais bem-sucedida" [Pack e Westphal (1986. p. 104)]. 

82 

A experiência internacional no tocante à maturação de "indústrias nas­
centes" em países em desenvolvimento parece mostrar que o sucesso é muito 
mais a exceção do que a regra, o que serve para invalidar uma defesa incon­
dicional da promoçãc, de novas indústrias. Há, no entanto, um número sufi­
cientemente alto de casos de sucesso concentrados nos principais NIC para 
pennitir inferir sobre as políticas e condições que levam à maturação das in­
dústrias "nascentes" [Bell (1984)]. Pode-se argumentar. a priori, que o su­
cesso de uma estratégia de promoção industrial é crucialmente afetada pela 
interação entre, de um lado, a velocidade do aprendizado e da transferência 
de tecnologia no país que substitui importações e, de outro, o dinamismo da 
fronteira tecnológica, dada a desvantagem inicial de custo, que é detennina­
da pelos salários relativos e outros fatores como, por exemplo, o nível de 
integração vertical com outros setores domésticos relativamente ineficientes 
(V), discussão que será aprofundada abaixo. A interação desses elementos 
pode ser melhor visualizada se escrevermos da fonna abaixo a evolução dos 
custos de uma indústria nascente C(t) e os de uma indústria concorrente 
"madura" do Norte, C*(t): 

C*(t) = C�(w*) - 0. e 

C(t) = C0 (w, V) - (3 . t = C0 (w, V) - ((30 + (3, . 0) . t 

(1) 

(2) 

Os custos iniciais dependem dos salários e da extensão da integração ver­
tical e os parâmetros (3 e 0 representam a velocidade do crescimento da pro­
dutividade. transformado em redução média de custo de cada indústria. Ad­
mite-se, em particular, que (3 seja parcialmente autônomo (�0) e parcialmente 
dependente da velocidade do progresso técnico no exterior (0); isso signifi­
ca que �. representa a taxa de transferência de tecnologia (spillover). Com 
(1) e (2) podemos escrever o diferencial de custo (ou a desvantagem compe­
titiva do produtor do Sul) como:

A lmportàl'lcla desses elemenlo■ pera qualquer via do aquisição de tecnologia que o pats escolhe tem recebi­
do ênlase oonllnua na llloralura relevonle, oomo em vérloa artigos do volume de Fransman e King (1984), por exem· 
pio. 
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C(t) - C* (t) = C
0 (w, V) - C� (w*) - (130 - (1 + 13,J . 0) . t (3) 

A desejabilidade dos esquemas de promoção industrial, como se mostra 
no Gráfico 2, pode então ser detenninada, de acordo com o critério clássico 
de Mill-Bastable, como o momento P, definido de forma a satisfazer a se.:

guinte relação: 

.P 

J O exp (-Y. t). [C(t)- C*(t)] dt ;;i, O (4) 

O é uma taxa de desconto intertemporal e o diferencial de custo é uma 
medida não viesada de rentabilidade. Vê-se facilmente no Gráfico 2 que, pa­
ra dado diferencial de custo inicial, quanto mais rápido o aprendizado da in­
dústria nascente (ou quanto mais significativa for a ocorrência de economias 
de escala, à medida que cresce a indústria nascente), ou quanto mais lenta a 
evolução preços/custos internacionais (fronteira tecnológica do país inova­
dor), maior será a chance de que a expressão (4) venha a ser satisfeita. 

Essas considerações a priori fornecem um esquema analítico simples mas 
poderoso para discutir o sucesso de algumas indústrias nascentes no Brasil. 
Para diversos autores a maturação de algumas indústrias nos termos acima 
descritos foi uma das causas do extraordinário desempenho da exportação de 
manufaturados do país desde o final da década de 60. De fato, uma bem ela­
borada explicação para o desempenho das exportações brasileiras de manu­
faturados razoavelmente sofisticados foi dada por Teitel e Toumi, segundo 
os quais, dado o grande mercado brasileiro, as "novas exportações de manu­
faturados dos anos 70 não foram, na verdade, conseqüência exclusiva dos 
incentivos, sendo um resultado 'natural' da maturação do processo de cres­
cimento industrial, com a ajuda da substancial expansão do comércio mun­
dial que ocorreu no período" [Teitel e Touari (1986, p. 163)]. Extensa rese­
nha recentemente publicada, a respeito dos esforços de aquisição de tecnolo-
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gia pelos países menos desenvolvidos, observou que ··quando o tamanho do 
mercado doméstico levou a instalação de grandes plantas que não têm dese­
conomias estáticas face aos estabelecimentos do mundo desenvolvido, 
e quando a fronteira tecnológica global pennaneceu estável por algum tem­
po, as políticas protecionistas que foram mantidas por pelo menos duas dé­
cadas parece ter induzido o aparecimento de empresas competitivas nos paí­
ses desenvolvidos, baseadas em sólida capacitação tecnológica doméstica" 
[Katz (l 984, p. 32, grifos nossos)]. 

Não é claro que tal interpretação deveria se restringir a empresas nacio­
nais, dada a substancial concentração de empresas estrangeiras entre os ex­
portadores e, especialmente, nos ramos de tecnologia mais sofisticada da in­
dústria [Fritsch e Franco (1990)]. A mutação da vantagem comparativa do 
Brasil, em vários setores tecnologicamente sofisticados, claramente refletia a 
postura "para fora" das filiais locais dessas empresas. É verdade que a raiz 
da crescente vantagem comparativa que acompanhou a "maturação" no Bra­
sil desses novos exportadores estrangeiros dinâmicos está em tendências 
globais que afetaram a orientação do comércio das multinacionais. como fe­
nômeno mundial [Fritsch e Franco (1990)]. Contudo, quando são considera­
das características especüicas do processo de penetração do investimento di­
reto estrangeiro na indústria brasileira, há razões paro acreditar que a in­
fluência dessas tendências gerais sobre a propensão a exportar das empresas 
estrangeiras tenha sido bastante reforçada pelo processo usual de aprendiza­
gem e pelos ganhos de eficiência dinâmica que operam nas subsidiárias já 
instaladas. De fato, com base na evidência conhecida a respeito da baixa 
extensão da pesquisa tecnológica das multinacionais antes de investir nos 
países em desenvolvimento,• pode-se dizer que existe bastante espaço para 
adaptação tecnológica de melhoria da eficiência nas tecnologias desenvolvi­
das no exterior face a mercados menores, a insumos de diferentes (incluindo­
se a qualificação da mão-de-obra) especificações e a características da de­
manda [Teitel (1984) e Katz (1984)]. 

A influência de uma política comercial ativa não pode, contudo, ser des­
cartada ao explicar essas "peculiaridades" dos padrões brasileiros de vanta­
gem comparativa através dos ganhos de eficiência dinâmica. A baixa pesqui­
sa tecnológica antes da entrada não é, naturalmente, desvinculada do grau de 
proteção em relação à competição estrangeira - entre outros fatores temporá­
rios - que se dá aos investidores em substituição de importações, em países 
como o Brasil. Em conseqüência, a redução da postura "para dentro" da 
orientação comercial do país que recebe o investimento - ao lado da exaus­
tão natural de outros incentivos locacionais ad !toe - poderia exercer impor­
tante papel na indução de adaptação promotoras da eficiência. Isto aceito, a 
maior neutralidade dos incentivos das políticas comerciais e cambiais do 
Brasil, a partir do final da década de 60, seguindo uma onda de projetos de 

8 
Da amoatra de 77 proJ■toa da Investimento astrangelro em palse! em desenvolvlmenlo rovlstoa em Rauber et 

si// (1973), nlo meno• de 50 disseram quo nlo llntiam folio adaplaçõos Iniciais 119 oondlçõu locais. 
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substituição de importações de pouca pesquisa, deveria ter também contribuí­
do para levar as empresas locais - nacionais e estrangeiras - a se moverem 
mais rápido ao longo de sua curva de aprendizagem. 7 

Ili 

PROMOÇÃO INDUSTRIAL E DESEMPENHO EXPORTADOR 
NA DÉCADA DE 80: VARIÁVEIS-CHAVE 

o s fatos estilizados resumidos na seção anterior, referentes a estra­
tégias de promoção industrial no Brasil, são um bom ponto de parti­

da para se examinar os futuros desafios à formulação de políticas industriais. 
A mais crucial novidade dos pr6ximos anos é a rápida aceleração da taxa de 
inovação lccnol6gica no Norte, a qual deverá ter profundas implicações so­
bre os atuais padrões de vantagem comparativa, a nível mundial. A conse­
qüência desses acontecimentos para o país tecnologicamente "dependente", 
no sentido usado na Seção I, pode ser crucial para seu esforço de diversifi­
cação das exportações. À medida que avança a fronteira tecno16gica, wn 
conjunto de indústrias crescentemente sofisticadas - o limite inferior do es­
pectro tecnológico no Norte - tende a deslocar-se para o Sul e isso constitui, 
na verdade, um grande desafio a ser enfrentado, já que requer dotações de 
fatores, bem como, políticas de apoio, crescentemente sofisticados. O suces­
so da promoção industrial nessas novas indústrias depende de se estar atento 
às peculiaridades das indústrias tecnologicamente dinâmicas. Ainda assim, o 
aparecimento de indústrias novas, de alia tecnologia, não deveria ser visto 
como mera renovação na agenda de substituição de importações, mas como 
desafio inteiramente novo, a exigir soluções genuinamente novas. Essa seção 
trata de algumas questões-chave dessas novas indústrias que deviam modifi­
car a natureza dos cálculos envolvidos nas políticas habituais de promoção 
industrial no Brasil. 

Ill.1 - Indústria Nascente e Ciclo do Produto 

O quadro estilizado de maturação bem-sucedida, examinado na seção an­
terior, considerou indústrias com fronteira tecnológica "estável", nas quais a 
eficiência é obtida após um longo e ininterrupto período de aprendizado e de 
capacitação tecnológica apenas afetado esporadicamente por fatores cíclicos 
domésticos. Essas condições, contudo, não devem acontecer mais, wna vez 
que uma das características mais definidas das novas indústrias de alta tec-

-,- ----···

Saber •• I,so de talo Induziu a melor,19 e,to,.o• da edaptaçjo p<>lao ampr99as es1rangelr99 d 16!14 ques«lo 
amplrlca e pouco ralavanle pare a presente dlscu,são. A pouca evidência dlsponlvel, baseada na 8911maçlo de fur,­
çOe, do produçAo VES pare 1 o ,e10res da lndO,trla de lranstormaçlo no Bra,11, oontudo, oonclul que u empresas 
esirangalras demonstraram, no dêcada da 70, maior capacidade da adaptação tecnoiõglca a variações dos preços 
do• lotara• do que •• empre!lll• nacionais. (Masco lo e Braga (1985)), 
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nologia é que as inovações tomam a forma de lançamento de novos produtos 
de qualidade superior que, com freqüência, representam um choque mortal 
para a demanda dos produtos preexistentes. As indústrias mais novas expe­
rimentam esses marcantes ciclos do produto, que são curtos e estão ficando 
cada vez mais curtos. As implicações específicas desses fenômenos para a 
lógica da promoção industrial nos países "seguidores" podem ser melhor 
vistas com a ajuda do Gráfico 3, que mostra a evolução da função-custo ao 
longo do tempo, para três ciclos de produto relacionados e sucessivos. Cada 
produto é lançado no Norte, nos momentos N,, N

2
, e N

3
; sua produção no 

Sul começa após as defasagens L,, L, e L
3

, respectivamente. Os produtores 
no Sul enfrentam significativas desvantagens de custo no momento inicial da 
produção,ª ocorrendo a equiparação em T,. T, e T

3
. A questão fundamental 

em relação à promoção industrial nesse contexto é se a condição Mill-Basta­
ble de "viabilidade", expressa pela equação (4), é cumprida antes do térmi­
no do ciclo do produto. É importante notar que o ciclo do produto não ter­
mina com a introdução da geração seguinte de produtos, especificamente em 
N,, N, e N

3
. A inovação representa realmente um choque adverso de deman­

da que resulta em excesso de capacidade, mas neste ponto geralmente per­
siste significativo diferencial de preços, favorável ao produto antigo. Isso, 
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• Admll&-se, pare slmpllllcar, que os custos Inicieis no Sul sejam Iguais aos custos Inicieis no Norte, o que as­
segura, evidentemente - dada a delas.agem enlre 09 lançamenlos-, a e,clgêncla de um dlforenclal de custo, fovorê .. 
vel ao Norte, no momenlo em que o reduto começa a ser produzido no Sul. 
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contudo, tende a desaparecer com o passar do tempo, até que os dois preços 
- do produto novo e do anligo - sejam suficientemente próximos e a deman­
da pelo produto antigo desapareça. 9 Os momentos M, * e M/'· assinalam o 
término dos ciclos dos produtos em relação à indústria no Norte. 

O ciclo do produto no Sul começa mais tarde e não tem a mesma exten­
são, como pode facilmente ser visto no Gráfico 3. Note que no Sul o primei­
ro ciclo começa depois do hiato de lançamento L,. especificamente, em N, + 
L,. Em N, o lançamento do novo produto no Norte pode ser um sério 
choque para os produtores domésticos do produto antigo, se se permite que 
produtos estrangeiros entrem no mercado do país. A proteção pode certa­
mente restringir a exposição dos consumidores ao novo produto, ainda pro­
duzido apenas no Norte, estendendo o ciclo do produto antigo um pouco 
mais. Isso funciona, contudo, só por um curto período, na verdade corres­
pondente ao segundo hiato de lançamento, L2, já que seria inteiramente sem 
sentido evitar a introdução de versões manufaturadas localmente do novo 
produto. Nesse ponto, os produtores estabelecidos dos produtos de primeira 
geração não têm defesa contra a concorrência do novo produto, embora o ci­
clo do produto no Sul só vá terminar em M,. quando o preço da versão do­
méstica do novo produto estiver suficientemente próximo do preço do pro­
duto antigo. Nessas condições, e conside rando, para simplificar, que 
Mi = N i+ , + Li+ ,. ou seja, que desapareça a demanda pelo produto antigo 
quando o novo começa a ser produzido domesticamente,' 0 a condição de de­
sejabilidade da promoção industrial transforma-se em: 

(5) 

Observe-se que o cumprimento da condição (5) depende crucialmente do 
timing das inovações, isto é, da velocidade da inovação (N;., - N;) e do 
comportamento temporal dos hiatos de lançarnentq de novos produtos no Sul 
L;. 1 

- Li)- É interessante notar que quanto mais curto o intervalo entre ino­
vações e quanto mais curto o hiato de lançamento, mais improvável se toma 
o cumprimento de (5). Se definirmos o lado esquerdo de (5) como a função
Hi = (Nj.,, Lt.,), é trivial que dH/iJNi.i e dH/iJLi+

, são positivas,
significando que quanto mais demora o surgimento de novos produtos e seu
lançamento no Sul, tanto mais fácil será o cumprimento de (5). De fonna
correspondente, quando o ritmo de inovação se acelera e hiatos de lança­
mento se tomam cada vez mais curtos, a viabilidade da promoção industrial
nos países seguidores fica claramente ameaçada. Observe-se, contudo, que
iJHi+ /iJLi+, é negativo, o que representa uma vantagem para o Sul quanto
ao próximo ciclo, desde que Li+ , não se reduza ainda mais.
... ---·---·----------

• Poderia ocorrer que perslstls!e uma demanda resldual, oa medida em Que certos usuérlos fossem lentos ao 
mudar para o novo produto. 

'
0 

Isso significa terminar o ciclo do produto antas de M1, como se vê fecllmenle peloGr4flco3, 
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Um ilustrativo exemplo de tais considerações é a expcnencia brJsileira 
com a produção de computadores da família Apple II. A produção local co­
meçou em julho de 1982, muito depois do surgimento do produto nos Esta­
dos Unidos. Naquela época o diferencial de custo entre o produto fabricado 
no Brasil (tomando-se apenas a CPU) e o modelo americano original era da 
ordem de 215% [Fritsch e Franco (1990h)]. Em ma.io de 1984 o diferencial 
tinha sido praticamente eliminado, mas o Apple II já era um equipamento 
obsoleto. A produção de clones de IBM PC no país estava dominando o 
mercado doméstico, apesar da diferença de preço (custo) incrivelmente alta, 
estimada em 319% em julho de 1986 [Fritsch e Franco ( 1990h )]. afetando 
pesadamente as vendas de clones Apple 11. 

Várias questões são relevantes para pcrmüir um julgamento a respeito da 
validade da experiência com o Apple II. Pode ser que a eficiência tenha sido 
atingida tarde demais, embora seja difícil avaliar a extensão da demanda re­
sidual, especialmente quando as empresas abandonam o produto original pa­
ra participar de um novo ciclo do produto. Um caso interessante a esse res­
peito é o da produção de semicondutores na Coréia. O aspecto crucial dessa 
experiência foi que, nas últimas fases do ciclo do produto, os líderes do setor 
passaram à fase inicial da geração seguinte de chips deixando a demanda re­
sidual para ser atendida pelos produtores coreanos, que assim conseguiram 
tomar significativa parcela do mercado de semicondutores [Yoon ( 1988)]. 
Como isto se repetisse com a geração seguinte de chips. os coreanos tenni­
naram por progredir consistentemente na indústria, ainda que não permane­
cessem na vanguarda de indústria. A experiência coreana sugere a viabilida­
de de estratégias menos ambiciosas de marketing internacional para países 
tecnologicamente "dependentes", baseada na noção da posição "no banco 
de trás" da inovação tecnológica que nesse caso significa assumir o papel do 
segundo fornecedor da demanda residual de produtos que vão se tornando 
obsoletos e, por isso, vão sendo abandonados pelos líderes do mercado. 

É também difícil avaliar o grnu de utilidade da acumulação de capital hu­
mano durnnte a experiência do Apple li, em relação ao próximo ciclo do 
produto. Essa questão relaciona-se à do perigo da dependência tecnológica, 
ou do protecionismo tecnológico. Como o produto seguinte da Apple, o Ma­
cintosh era um de arquitetura fechada, os produtores de clones Apple 1T não 
puderam aprimorar suas plantas de modo a produzir Macintosh basicamente 
por causa das dificuldades criadas em tomo da propriedade intelectual. As 
pressões do governo americano acabaram por impedir a comercialização do 
produto. Nessas condições só uns poucos produtores originais do clone Ap­
ple [I puderam converter suas linhas para os clones IBM PC. 

Em síntese, em setores sujeitos a claros ciclos do produto, a viabilidade 
de políticas de promoção industrial deve ser avaliada com a consideração de 
vários ciclos, devendo-se notar que tal viabilidade é muito afetada por variá­
veis como o hiato de lançamento, L - o qual é, de fato, uma medida dos hia­
tos de transferência de tecnologia -, e a duração do ciclo do produto; para 
as empresas "seguidoras" é especialmente importante o comportamento da 
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demanda do setor nas últimas fases do ciclo. No caso de ciclos que estão en­
curtando e onde é grande o hiato de lançamento, é muito claro que a promo­
ção da "indústria na,;ccnte" toma-se uma prática muito arriscada. 

Ill.2 - Abertura e Promoção Industrial 

Vários fatores estruturais respondem pela desvantagem inicial de custo 
que afet:ci as indústrias nascentes cm economias semi-industrializadas; uma 
das cruciais é o grau Je integração vertical com outros produtores do.mésti­
cos relativamente ineficientes ou, alternativamente, a falta de acesso a insu­
mos imponados. Pode-se ver claramente a razão disso, ao considerar a situa­
ção linute em que a indústria do país seja totalmente constituída por "nas­
centes"; nes:.as condições, quanto mais se conta com o suprimento domésti­
co de insumos - ao invés de imponar a preços competitivos-, menos com­
petitivo se toma o setor. 

A história da industrialização brasileira é um bom exemplo de como se 
pode fonnar algo próximo de uma estrutura vertical.mente integrada de in­
dústrias nascentes, como conseqüência quase necessária do seqüenciamento 
setorial de um extenso processo de substituição de importações; tal resultado 
deveu-se às restrições comerciais, adotadas como instrumento do ajusta­
mento às recorrentes dificuldades de balanço de pagamentos. Numa fase ini­
cial, que no Brasil vai dos anos 30 até o começo da década de 50, as restri­
ções comerciais - principal.mente de natureza quantitativa - discriminavam 
contra os bens "não essenciais" de consumo, levando a um processo cres­
cente e espontâneo de substituição de importações nesses setores. Contudo, à 
medida que tal processo avançava, as in1portações começavam a ser domina­
das pelos bens de produção. Na situação de quase constante dificuldade de 
balanço de pagamentos e dos pequenos fluxos financeiros vindos do exterior 
no período, criou-se novo problema, que se tomou agudo em meados da dé­
cada de 50: enquanto a maior sensibilidade dos níveis de atividade doméstica 
e das taxas de inflação em relação às restrições às importações de produtos 
intermediários limitava o uso continuado das restrições quantitativas, nem 
sempre havia incentivos de mercado à substituição de importações dos seto­
res de bens de produção, mais intensivos em capital e de tecnologias mais 
sofisticadas. A resposta ao problema veio na segunda metade dos anos 50, 
quando foi lançado o primeiro plano industrial abrangente, marcando o iní­
cio dos esforços governamentais de promoção industrial para substituir im­
portações, inicialmente de bens intennediários e, mais tarde, de bens de ca­
pital; após o primeiro choque do petróleo houve uma resposta de política 
semelhante a essa e, com tal reforço, o processo durou aléo finãr dã década 
passada. O resultado foi uma enorme compressão da propensão da economia 
a importar insumos industriais. 

Essa constituição forçada e relativamente rápida de wna estrutura indus­
trial de elevada integração vertical, onde muitos dos novos setores produto­
res de insumos foram criados por estímulos derivados da reserva de mercado 
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e as exigências de conteúdo importado rrúnimo nos setores compradores de­
vem, necessariamente, ter levado um grande número de "nascentes" a pro­
duzir, ao menos temporariamente, com desvantagens de custo. Contudo, da­
do que voltou a ocorrer sério desequilíbrio externo após a crise da dívi<J.a, 
não foram relaxados os controles das importações que os protegia, levando a 
wna estrutura de importações que pode ser descrita, de forma estilizada, co­
mo não contendo importações competitivas, a maioria das quais está sujeita a 
restrições quantitativas, advindas das alocações de divisas aos importadores 
por critérios administrativos. 

É interessante ver como, dada a presença de muitas indústrias nascentes 
no setor de bens intermediários, tal estrutura de proteção afeta a obtenção da 
eficiência. Isso pode ser feito através do arcabouço analítico apresentado na 
Seção Il, ligeiramente adaptado para captar as peculiaridades do regime co­
mercial do país. Assim, considerando-se uma economia cm que as relações 
interindustriais sejam descritas pela matriz Ai} = [aij] de coeficientes técni­
cos e ignorando-se as diferenças entre preços e ClB?bs, de acordo com a 
equação (2) os custos de um produto doméstico podem ser escritos como: 

Cz1,t) = ªiw. w + l ªi./'J + I e.ai./'JO + lj) - 113o + 13,.0].t (6) 
}EV jef(V) 

V representa o conjunto de insumos de produção doméstica e [(V) é o 
complemento de V, incluindo os insumos importados não-competitivos usa­
dos na produção de i; as tarifas ou seus equivalentes são designados por 9, 
enquanto e representa a taxa de câmbio relevante. Pode-se facilmente perce­
ber que a ampliação de V pela contenção de importações - com base em re­
gulamentos de política referentes à exigência de conteúdo de nacionalização 
ou através de leis de similaridade - leva a uma redução da competitividade 
nos setores compradores, exatamente igual a ªi;ÍP

J
- e.PJ(l + tJ>l- Assim,

quando V é ampliado dessa forma, à medida que a subsaruição oe importa­
ções de insumos avança, o exame da equação (6) mostra que deveria ocorrer 
um deslocamento para cima em C(t), com efeitos negativos sobre a eficiência 
de outros setores, através de seus efeitos interindustriais; estar-se-ia retar­
dando, coeteris paribus, a maturação das indústrias nascentes. 

A discussão anterior mostra que a obtenção de grau elevado de integração 
vertical pode ser especialmente problemática para as novas indústrias em 
instalação no Brasil, especialmente em função da mudança de ênfase - da 
substituição de importação ao crescimento da exportação de manufatura­
dos-, à medida que a estratégia de ajustamento à restrição de divisas na década 
de 80 levou a renovar a necessidade de eficiência industrial e competitivida­
de. Além disso, com ciclos de produto cada vez menores, como se argu­
mentou na seção anterior, existe menor grau de liberdade em relação à pro­
moção industrial: a atribuição de importância exagerada à integração vertical 
pode deslocar as curvas de custos para cima, até o ponto em que a equipara­
ção ocorre tarde demais, ou até a simples destruição da desejabilidade da 
promoção da indústria nascente. Nessas condições, o nível de integração 
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vertical toma-se uma importante variável de política, para ajustar à necessi­
dade de viabilidade econômica no sentido da equação (4), para um dado, e 
preswnivelmente curto, ciclo do produto. Essa é a razão para que nos países 
de mão-de-obra barata, mesmo as indústrias nascentes de alta tecnologia 
possam, desde a implantação, ser competitivas no estágio de montagem, des­
de que recorram a importações na medida suficiente, como ocorre tipica­
mente com as ZPE. O desafio de wna política de promoção industrial é au­
mentar gradualmente a integração vertical, sem prejudicar a competitividade. 
Assim, ao promover indústrias inteiramente novas, como as criadas pelos re­
centes avanços da microeletrônica, deve-se tomar cuidado para não passar 
rápido demais da montagem à fabricação protegida de componentes; para 
evitar isso, a passagem deveria basear-se em critérios de eficiência. 

A mencionada experiência do Apple II é uma interessante ilustração de 
tais considerações. Em geral os computadores brasileiros são fabricados com 
índices de nacionalização, (importações/vendas) de cerca de 90%, o que ob­
viamente 1::ir, ajuda o cumprimento do critério de Mill-Bastable; os diferen­
ciais de custo ficam altos demais, mesmo considerando-se os grandes dife­
renciais de salários que favorecem o Brasil. O caso do Apple II foi, ainda, 
wna exceção: foi o único produto da indústria de informática que teve per­
missão para se instalar na Zona Franca de Manaus (ZFM), onde as restrições 
às importações são suaves. A mudança para a ZPM foi equivalente, para es­
sas empresas, a uma liberalização: aumentou-se o conteúdo de importações 
do produto, representando significativo deslocamento para baixo da curva 
C(t), o que fez com que a competitividade fosse logo obtida. 

A in1portância que agora se atribui à competitividade fez naturalmerue 
com que a questão da liberalização fosse também considerada em relação a 
setores "antigos", verticalmente integrados. Dois obstáculos políticos prin­
cipais devem ser aqui encarados. O primeiro é a necessidade de contrabalan­
çar as inevitáveis resistências aos custos do ajustamento estrutural que deve 
seguir-se à reestruturação industrial gerada pela liberalização do comércio, 
como se observa em qualquer lugar. O outro é o medo de que, dependendo 
da natureza e da velocidade da liberalização, ela pode gerar surtos de im­
portações e desequilíbrios do balanço de pagamentos, com efeitos desestabi­
lizadores. Uma alternativa interessante, capaz de evitar tais problemas, seria 
a de aprofundar e estender o programa Befiex, implementando mecanismos 
através dos quais as empresas teriam livre acesso a insumos importados evi­
tando, portanto, os exames de similaridade formais ou infonnais (no âmbito 
de Cacex), para produzir para o mercado externo ou mesmo para o domésti­
co, desde que se comprometam a exportar muito mais do que o valor que foi 
importado. O sucesso do programa Befiex em termos de aumento da eficiên­
cia pode ser medido pelo fato de que as exportações sob o programa - que 
abrange apenas cerca de 60 empresas - representaram cerca de 48% das ex­
portações brasileiras de manufaturados em 1989, no valor de US$ 8,9 bi­
lhões.'' Arranjos semelhantes também existem, se bem que mais desenvolvi-

11 
Gazeta Morcanl/1, Relalôrlo ·o Ole da lndwilrla", p. 2, 25/511990. 
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dos que no Brasil, na Coréia onde, de acordo com um relato, "os exportado­
res foram colocados sob virtual regime de livre comércio, de fonna que eles 
trabalham com preços internacionais (ou de fronteira) tanto em relação aos 
insumos tradable quanto em relação aos produtos expo11ados". O sucesso 
desses programas, combinado com a facilidade com que eles foram implan­
tados, parece sugerir um caminho promissor e o aprofundamento de uma 
orientação "para fora" nos países de industrialização recente, nos próximos 
anos, de modo a permitir ao cabo de alguns anos uma liberalização mais 
completa do comércio. 

ill.3 - Promoção Industrial e Progresso Técnico 

A discussão precedente, sobre a influência do regime de comércio e a 
viabilidade da promoção da indústria nascente, só deu ênfase aos efeitos 
imediatos associados ao maior acesso a insumos de preços competitivos. Não 
se sugeriu que o regime de comércio tenha uma relação direta com o cresci­
mento da produtividade e outros fatores dinâmicos que afetam a inclinação 
de C(t). Embora se admita que as restrições comerciais introduzam ineficiên­
cias alocativas estáticas, não se garante que a liberalização do comérciÓ leve 
a maior eficiência técnica. Como observa uma ampla resenha de exercícios 

_ que tentam relacionar o regime de comércio ao crescimento da produtividade 
total dos fatores: "não há confirmação clara da hipótese de que países 
'orientados para fora' se beneficiem do maior crescimento da eficiência técni­
ca no setor de partes e componentes da indústria; esse resultado, combinado 
com os custos estáticos relativamente baixos da proteção, deixa em dificul­
dades aqueles que preferem um regime neutro".' 2 Na verdade, o fato de que 
os argumentos empíricos para defender a promoção de exportação face à 
substituição de importações, em função da eficiência técnica, não tenham se 
materializado, fÕi reconhecido até por Bhagwati (1988, pp. 39-40). Assim, a 
importância normalmente atribuída ao regime de comércio como determi­
nante da eficiência industrial não deve ser superestimada. Muitos outros fa­
tores - especialmente aqueles relacionados à estrutura do mercado, tais como 
tamanho e nacionalidade das principais empresas do setor - são importantes 
nesse contexto. 

A literatura sobre promoção da indústria nascente assinala que os ele­
mentos cruciais para que a maturação seja bem-sucedida são exatamente 
aqueles relacionados ao crescimento da eficiência técnica ao longo do tem­
po. Uma resenha recente a respeito da experiência internacional com indús­
trias nascentes afirma com propriedade: "a maturação não é automática ou 
instantânea; atingir e manter a competitividade internacional não é apenas 
uma questão de desenvolver os setores certos, dada a dotação agregada de 
fatores. Ela exige mais do que simplesmente um processo de leaming by

----h - . 
Paói (1988, p, 38). Uma asclareoodora discussão dossa qua,I10 enconI,.,_.., em Rodrlk (1988). 
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doing exigindo capacidade de administrar as contínuas mudanças tecnológi­
cas. A maturação exige esforços conscientes de formular uma estratégia tec­
nológica, de investir em recursos para as mudanças tecnológicas e de acu­
mular, progressivamente, a capacitação tecnológica" [Bell et alii (1984, p. 
124)]. 

O aumento da eficiência técnica pode resultar de duas causas distintas. 
Por um lado, ele pode ser gerado por extemalidades positivas, criadas ao 
longo do período de maturação da indústria. Por outro, ele deriva da existên­
cia de rendimentos crescentes, devido a economias internas à firma, espe­
cialmente aquelas resultantes de economias de escala - quando estas são sig­
nificativas - e. especialmente em setores tecnologicamente dinâmicos, da ca­
pacidade da firma para dominar o processo de escolha tecnológica, seja atra­
vés da ampliação das atividades de P&D, seja pela aquisição de tecnologia. 

Cada uma dessas duas causas tem diferentes implicações para a politica; a 
primeira refere-se, claramente, a falhas do mercado em gerar bens públicos, 
como ensino técnico. apoio às atividades básicas de P&D e coisas seme­
lhantes que, ainda que tenham baixa prioridade na alocação de recursos pú­
blicos na maioria dos países em desenvolvimento, apresentam pequena am­
bigüidade a respeito de seu efeito causal sobre o nível de capacidade tecno­
lógica doméstica. Contudo, encontrar incentivos governamentais para a ino-. 
vação e a eficiência técnica ao nível da firma implica administração de 
instrumentos de política de competição para estimular a eficiência técnica, o 
que levanta a questão muito mais complexa da relação entre a estrutura de 
mercado e o comportamento inovador. De fato, embora a premissa tradicio­
nal seja de que elevadas barreiras à entrada amorteçam o estímulo à inova­
ção, contribuindo para a estagnação tecnológica. a noção neo-schwnpete­
riana de que os investimentos em P&D sejam parte de um comportamento 
estratégico das empresas em estruturas concentradas de mercado, voltado pa­
ra a geração de progresso técnico e inovação, leva a conclusões bastante di­
ferentes. 

Os resultados empíricos não são conclusivos em relação a isso. A ativida­
de inovadora é geralmente relacionada com as oportunidades de mercado 
percebidas [Pavitt (1988)]. as quais são normalmente associadas a tamanho 
de mercado e crescimento - e, especialmente nos países em desenvolvimen­
to, à propriedade da empresa - bem como, com muito menor clareza, a ou­
tros elementos do ambiente competitivo, como a rivalidade entre firmas e a 
facilidade de entrada/saída, como observaram Ergas (1984), no contexto dos 
contrastes na atividade inovadora na área da OCDE, e Teitel (1984), Katz 
(1984) e Dahlmar et alii (1987), no contexto de uma discussão sobre indús­
trias nascentes e aquisição de tecnologia no Terceiro Mundo. Deve-se notar, 
a esse respeito, que a proteção em si dificilmente poderia ser tomada como 
uma indução poderosa à eficiência e à inovação, como se poderia a p_ri9ri 
esperar, embora seja difícil, por outro lado, provar seu efeito negativo sobre 
o esforço inovador, como sugerem os resultados inconclusivos de estudos
que associam o crescimento da produtividade total dos fatores e as medidas
de proteção ou abertura acima mencionadas.
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É interessante observar, a esse respeito, que as afim1ativas de alguns mo­
delos recentes, baseados nas chamadas "nova.� teorias do comércio'', asso­
ciando restrições (ou distorções) comerciais com bom desempenho das ex­
portações - através da obtenção de rendimentos (internos à finna) crescen(es 
- dependem crucialmente de hipótese de comporlamento que explicam a efi­
ciência técnica crescente como resultado de P&D ou outros investimentos
para melhorar a eficiência, sustentados por rendus geradas pela proteção a
empresas que operam em situações não competitivas. ' 3 Contudo, até que 
melhoremos nosso entendimento da relação entre estrutura de mercado e
inovação nos países em desenvolvimento," seria arriscado fazer generaliza­
ções nomiativas quanto ao uso de barrcir..is à competição como fonte de au­
mento da eficiência ao longo do tempo.

Nesse ínterim, permanece inconclusivo o debate sobre o papel de políticas 
de competição para a matur.ição mais rápida das indústrias nascentes no Bra­
sil, sendo que as posições vão desde a idéia de se formar os equivalentes 
lomésticos dos chaebols coreanos até os liberais ortodoxos, que defendem a 
1:dução das políticas industriais e das restrições ao capital estrangeiro. Existe, 
em dúvida, amplo espaço para aumentar a inclinação de C(t) através de au-

mentos em �0• ou seja, pela capacitação das empresas domésticas cm termos 
de aumentos de� •. ou seja, pelo aumento da transferência de tecnologia. A 
primeira possibilidade, contudo, está longe de ser fácil. especialmente se a 
fronteira tecnológica está se movendo rapidamente pois, nesse caso, o au­
mento da capacidade tecnológica doméstica deve ser definido como algo 
além do simples aprender fazendo, uma vez que o retomo pelo domínio de 
técnicas dadas cai com o passar do tempo. Por outro lado, adquirir capacita­
ção para dominar tecnologia, de forma a conseguir finalmente superar im­
portantes descontinuidades técnicas com recursos próprios da empresa, é 
uma proposição inteiramente diferente, implicando investimentos que podem 
ser muito elevados e mesmo, em muitos setores, inatingíveis se tomamos co­
mo base as baixas taxas atuais de gasto com P&D, tanto por empresas nacio­
nais quanto estrangeiras." Os incentivos governamentais, naturalmente, po­
deriam desempenhar importante papel na redução dos riscos empresariais; no 
entanto, a meta de se caminhar para a fronteira tecnológica, com o imenso 
hiato atual nos gastos com P&D, não pode ser tomada como uma proposição 
séria. 

As discussões normativas sobre como aumentar a taxa de transferência 
tecnológica nos países em desenvolvimento podem recair na mesma questão 
de como ampliar a capacitação tecnológica da� empresas nacionais, discutida 
acima, ou levantar a questão de como aumentar a taxa de transferência de 

13 
Pera um conhocldo modelo das.se llpo ct, Krugman (19B4). Para lúcldas advorlênclas a raspei lo das prese,.,_ 

çõos aUvlstas desse tipo de modelo cl. Corllner (10B6, pp. 164• 7). 
14 

Sobre o estado da ar1a sobre 05!8 questão cf. Kamlen e Schwartz (1981). 
1 5 

Cf. Braga o Malosco (1988) para ovldõnclas sobre as baixíssimas laxos de gnslos com P&D no Brasil, em 
:omparaçao com alguns pafsês di OCDE. 

94 -------------------------

Plano/amenro • Po/11/c,,s Pública• N'I J - Junho de 1990 - 75 • 100 



tecnologia por parte das empresas estrangeiras. Esta última é uma questão 
crucial no contexto do debate que se trava no Brasil, dada a pesada presença 
de empresas multinacionais nos setores tecnologicamente mais dinâmicos da 
indústria. Resta pouca dúvida quanto à relação entre o desenvolvimento de 

competitividade e a aquisição de tr-cnologia, por um lado, e as políticas que 
afetam o comportamento das multinacionais, por outro [Braga e Willmore 
(1988)]. Note-se, no entanto, que a pesquisa tecnológica por filiai� locais 
sempre se limitou ao estrito cumprimento das exigências de conteúdo nacio­
nal Na verdade, tais exigências tendem a fazer as filiais locais se comporta­
rem como indústrias nascentes, tendo algumas vezes de empreender signifi­
cativos esforços de adaptaçfto tecnológica. Note-se também, que as pressões 
para transferência de tecnologia. normalmente no âmbito de joint ventu­

res. têm sido ativamente exercidas pelo governo, com o objetivo de maximi­
zar a aquisição de tecnologia, ainda que vasto número de tais empreendi­
mentos - cm que o sócio local quer exclusivamente o acesso ao know-how 

do sócio estrangeiro - não tenha tido qualquer influência governamental em 
sua fonnação. Existem ainda as ameaças competitivas às filiais multinacio­
nais, vindas de políticas domésticas favoráveis às empresas nacionais, como 
preferência parn fornecimento ao governo, acesso privilegiado ao -crédito 
subsidiado, etc. Nesse contexto, tem sido recorrente a preocupação com os 
enclaves industriais, levando as políticas governamentais a forçar ligações 
verticais entre empresas nacionais e estrangeiras, com importantes efeitos 
sobre o aprimoramento tecnológico de empresas nacionais situadas na pane 
superior da cadeia de produção. De fato, a presença de multinacionais na 
estrutura industrial do Brasil foi muito positiva para a inovação local, dado 
que sua relação com fornecedores e competidores locais tendeu a promover 
complementaridades tecnológicas e de mercado aptas a gerar inovações ou 
a abrir canais de transferência de tecnologia. 

IV 

CONCLUSÕES 

A tradição brasileira de manter políticas industriais ativas, seu sucesso 
passado e a recente emulação criada pelas bem-sucedidas trajetórias 

do Japão e da Coréia. continuarão a gerar pressões para que o governo 
oriente e apoie a promoção de indústrias nascentes. A mudança crucial que 
se observa nas discussões correntes no Brasil sobre a formulação de uma no­
va estratégia de política industrial em lugar das abordagens passadas, basea­
das na substituição de importações, é a generalizada percepção de que há a 
necessidade de se lutar pela eficiência. A razão para tal mudança é simples: 
se o crescimento das exportações é um imperativo para superar a restrição da 
dívida externa sobre o crescimento e se o crescimento rápido do salário real 
é um requisito para a consolidação do regime democrático, o rápido cresci­
mento da produtividade é a exigência para a compatibilização desses dois 
objetivos centrais da política de longo prazo. 
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Contudo, como mostra a resenha aqui apresentada, quando se considera a 
teoria e a experiência sobre a promoção de indústrias nascentes nos países 
em desenvolvimento, as lições que pem1aneccm vão pouco além de regra 
simples de que as decisões sobre a promoção industrial são, fundamental­
mente, de natureza semelhante às das decisões sobre investimentos sendo, 
assim, cercadas de incertezas sobre o futuro. Assim sendo, no atual ambiente 
de rápida mudança tecnológica nos países inovadores, as políticas de promo­
ção industrial nas economias tecnologicamente dependentes deveriam ser 
implementadas com cuidado pois, como observou Keynes em um contexto 
semelhante, podem existir muitas surpresas entre a xícara e os lábios. No 
entanto, é seguro afirmar que a política para promover a eficiência industrial 
deveria: a) evitar novas indústrias com taxas elevadas de obsolescência tec­
nológica, a menos que se esteja preparado para seguir uma estratégia de 
mercado de supridor residual de produtos "maduros" ou de geração passada 
o que, mesmo nesse caso, só é possível quando a integração para trás, com a
produção doméstica de partes e componentes, não é exagerada; b) continuar
a lutar pela redução das desvantagens competitivas que pesam sobre os pro­
dutores domésticos em função de um regime de importação excessivamente
restritivo; e, por último, c) corrigir as falhas de mercado e gerar as extemali­
dades positivas associadas aos investimentos cm capital humano e programas
básicos de P&D.
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Programas Regionais para Modernização e Difusão de 

Tecnologia em Indústrias Tradicionais 

Victor Prochnik 
DA FEAJUFRJ E DO IEI/UFRJ 

O artigo discute as causas da baixa eficiência operacional constatada nos complexos 
fomrados por setores tradicionais - têxtil, construção civil, etc. São apresentadas, ini­
cialmente, as principais direções do progresso técnico nestes complexos -just-in-time, 
awomação e introdução de inovações secundárias. Posterionnente, os tipos mais co­
muns de inefic iências são exemplificados. É dada ênfase aos problemas advindos da in­
teração e11tre os setores sobre uma mesma cadeia produtiva. Por último, são apresenJa­
das estruturas de programas públicos, de âmbito regional, que podem contribuir para 
awnentar a eficiê ncia operacional das empresas e para o repasse da produtividade a 
traba/Jradores e consumidores. 

INTRODUÇÃO 

O objetivo deste artigo é mostrar alguns tipos de políticas públicas que 
podem melhorar as condições de desenvolvimento local e regional e 

se aplicam, particularmente bem, a indústrias tradicionais. O interesse do 
autor pelos programas apresentados decorreu de uma característica dos ci­
clos de investimento em indústrias tradicionais. De fato, como é reconheci­
do, novos investimentos, muitas vezes, ocorrem em regiões diversas daque­
las em que se situam as parcelas mais antigas da indústria. O desemprego de 
caráter regional é uma conseqüência da perda de mercado por parte das em­
presas defasadas. 

Dois exemplos, que envolvem a cidade do Rio de Janeiro e as regiões 
econômicas polarizadas pela cidade, são os das indústrias do complexo têxtil 
- fiação, tecelagem, acabamento, malharias e confecções - e os das indús­
trias do complexo da construção civil - materiais de construção, tais como
cerâmica vermelha, blocos e outros artefatos de cimento, azulejos e pisos,
estruturas metálicas (fechaduras, cadeados, dobradiças, etc.), etc. No caso 
específico da cerâmica vermelha, grande parte das telhas consumidas no Es­
tado do Rio de Janeiro vem, atualmente, de caminhão, desde Jtu, no Estado 
de São Paulo. As indústrias do Estado do Rio de Janeiro que atuam no com­
plexo têxtil, por sua vez, vêm perdendo mercado para as de São Paulo, Santa
Catarina e as fábricas mais recentes, instaladas na região incentivada pela 
Sudene.

Uma linha de ação possível, para os governos das regiões defasadas, é 
a implantação de uma política de atração de novos investimentos. Mas o in-
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teresse do autor, motivado pelas constatações feitas durante visitas a fábricas 
situadas no Estado do Rio de Janeiro, voltou-se para a questão da eficiência 
operacional destas empresas. A perda de mercado não se deve apenas à falta 
de equipamento moderno mas, tan1bém, ao grau generalizado de ineficiência 
com que essas firmas operam as m.1quinas disponíveis, isto é, ao grau de ine­
ficiência-X [ver Leibenstein (1978)]. 

Para, posteriormente. sugerir formas de superar os problemas de inefi­
cicncia. são descritas, na primeira seção, as tendências mais recentes da ge­
raçiio e difusão de tecnologia nos setores tradicionais. É argumentado que a 
adoção destas técnicas, principalmente o j1LS-i11-time (JIT), requer, das em­
presas, um esforço tecnológico próprio, cuja continuidade pode ter efeitos 
significativos sobre a sua eficiência operacional. Assim. este artigo, ao abor­
dar possibilidades recentes, soma-se à extensa literatura sobre os diferentes 
tópicos mencionados - eficiência-X, pequena e média empresa, desenvolvi­
mento regional etc. [na mesma linha, ver Rush (1989)]. 

ílustrando os tipos de problemas encontrados nas indústrias tradicionais, 
são apresentadas, na Seção II, três entrevistas em empresas do complexo 
têxtil. Algumas vezes, também são mencionadas soluções possíveis através 
do recurso à tecnologia moderna. Ma� uma análise mais abrangente, entre­
tanto, dificilmente seria possível, devido à diversidade de problemas e à he­
terogeneidade entre empresas e, também, entre as indústrias. 

Dada a disponibilidade de soluções técnicas, a persistência dos problemas 
de ineficiência-X tem interessado a diversos autores, formuladores de políti­
ca, etc. Entre as causas, este trabalho enfatiza a importância do ambiente 
externo às empresas e, em particular, da cadeia produtiva sobre a qual a fir­
ma se situa para a determinação do seu nivel de eficiência. Esta ênfase foi 
sugerida pelas visitas às empresas e entrevistas com especialistas nos setores 
e é mencionada, também, em trabalhos técnicos [ver, por exemplo, L.eibens­
tein (1978) e Schonberger (1986)]. 

É visto, por exemplo, que a má qualidade dos insumos e as práticas co­
merciais em que predomina a falta de confiança são fatores importantes na 
persistência das ineficiências encontradas nas empresas visitadas. A inefi­
ciência, portanto, não é um problema apenas circunscrito às empresas isola­
damente, sendo, também, influenciado pela cadeia produtiva em que ela ope­
ra. 

Nas duas últimas seções, são analisados três programas de ação governa­
mental - dois já em execução e um terceiro proposto - cujas características 
contribuem para a difusão de tecnologia e para estimular as empresas a aper­
feiçoar as novas técnicas. 

Os programas foram desenhados para atuar, conjuntamente, sobre as em­
presas e o seu ambiente. É ressaltada a relevância da criação de uma infra­
estrutura tecnológica local e da atuação conjunta sobre as cadeias produti­
vas. Também é argumentado que a ampliação das normas locais, controle de 
qualidade dos produtos e fiscalização da segurança do processo de trabalho 
são formas de pressionar pela modernização. 
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Por esta e outras razões, também discutidas ao longo do texto, cabe ob­
servar que a estrutura de intervenção governamental preconizada não se li­
mita a auxiliar a indústria. Ao contrário, procura-se mostrar de que modo o 
desenvolvimento industrial pode ser associado à melhoria das condições so­
ciais. São enfatizadas formas de beneficiar os trabalhadores e os consumidó­
res, buscando-se, em última análise, modos de repassar a produtividade. 

I 
OS VETORES DE DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO NOS 

SETORES TRADICIONAIS 

A té recentemente, o papel da tecnologia na estratégia das empresas 
das indústrias mais tradicionais foi, em geral, de importância secun­

dária. A maioria dos setores do complexo da construção civil - produção de 
materiais de construção e a construção propriamente dita-, complexo têxtil e 
agroindustrial são consumidores de tecnologia, nos quais, por definição, a 
tecnologia está disponível para compra, incorporadas nos bens de capital. 

Apesar das vantagens de algumas empresas mais dinâmicas - com maior 
experiência e maior capacitação em design, administração da produção, etc. 
-, a entrada nestas indústrias é factível para qualquer empresário que dispo­
nha do capital necessário. Sendo amplamente disponível, a tecnologia não é 
um fator de concorrência relevante. Ao contrário, o que se espera das má­
quinas é que elas "dêem a produção desejada" e criem poucos problemas pa­
ra que a administração possa se preocupar com os fatores que realmente 
contam - em geral, as vendas e, quando possível, a diferenciação de produ­
to. 

Em 1981, o Conselho de Desenvolvimento lndusrrial (CDD promoveu 
uma pesquisa entre empresas de setores tradicionais, entre os quais o têxtil e 
o vestuário. A tabela apresentada a seguir provém desta fonte e os resultados 
ilustram o que foi afirmado, ainda válido para wna parcela substancial da in­
dústria brasileira.

A inexistência e desatuaJização do controle de qualidade das matérias­
primas adquiridas e dos produtos fabricados mostra a disseminação, através 
da estrutura industrial, dos problemas gerados nas unidades produtivas. É 
uma indicação de um aspecto enfatizado neste texto, de que a ineficiência 
deve ser analisada a nível do sistema econômico e não das unidades indivi­
duais. 

Mas a situação descrita tem-se modificado substancialmente, no exterior e 
mesmo no Brasil, pelo menos em um conjunto mais restrito de empresas mais 
dinâmicas - a inexistência de dados mais abrangentes impede uma avaliação 
mais precisa da representatividade deste conjunto de empresas sobre o qual 
se dispõem de informação fragmentada. 
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TABELA 1-----------------------------

Nível de Aprimoramento Tecnológico em Empresas dos Setores de Ves­
tuário e Artefatos de Tecidos e Têxtil - 1981 

Em �O 

Allornallva 

Nao Parclalmenle Totalmente 

llem Existe Atualizado AhJalizado 

Vestuârlo Têxtlt Vestuêrlo Têxlil Vesluérlo Tê,111 

La)'"Oul ou Arranjo Flslco 47,3 30, 1 35.9 40,9 16,8 29,0 

Manual de Fluxos e Métodos 64, 1 49,9 27,4 31,2 8,5 18,9 

Conlrole de Qualidade de 
Malêria�Prlmas 19, 1 16.6 65,4 53,8 15,5 29,6 

Conlrole de Qualidade de 
Produlos Finais 11,2 6,2 76,4 64,5 12,4 29,3 

Desenvolvimento do Novos Produtos 33,9 25,3 40,4 44,1 25,7 30,8 

FONTE: CDI. 

Nole.: Os percen1uals correspondem a 716 estabeleclmenI0s de conleo;ões o de ar1eta10s de tecidos e e 872 esla­
beleclmenlos do setor têxlll. 

Novas tecnologias surgem junto a setores mais dinâmicos e se difundem 
para os tradicionais, através da venda de produtos - computadores, por 
exemplo - ou da transfcr.!ncia de técnicas. A aquisição de novos produtos e 
a recepção de novas técnicas têm induzido uma maior atividade tecnológica 
nas empresas dos setores mais tradicionais. Estes produtos e técnicas, que 
requerem uma postura não passiva da firma que os recebe, são o alvo deste 
artigo. 

Existem três linhas de desenvolvimento abertas para a participação das 
empresas. Elas são apresentadas em nível crescente de dificuldade para a sua 
introdução. 

Uma primeira direção tomada pela dinâmica tecnológica é a revolução nos 
métodos de organização, o just-in-time (JIT), cuja relevância só foi reconhe­
cida recentemente. Muitas das demais técnicas de administração estão forte­
mente associadas ao JIT, como, por exemplo, a política de treinamento e a 
de compras. Outros, como marketing, estão menos relacionados. Para simpli­
ficar os argumentos apresentados, pode-se considerar todas as técnicas de 
administração sob a denominação de JIT.

Nãçi convém, entretanto, usar o termo genérico tecnologias de organiza­
ção. E verdade que o JIT compreende um conjunto relativamente amplo de 
técnicas, muitas das quais podem ser aplicadas isoladamente. Mas, o que ca­
racteriza o JIT é o princípio de buscar diminuir o tamanho dos lotes de pro­
dução, através da diminuição dos custos de preparação do maquinário. Com 
máquinas mais flexíveis, torna-se possível trabalhar com lotes menores antes 
de mudar o tipo de produto na linha de produção, porque não há a necessi-
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dade de dissolver os custos e o tempo empregado na preparação das máqui­
nas por um grande número de produtos. 

É a aplicação desta estratégia que singulariza o Jrr. A partir dela, é pos­
sível eliminar os estoques intermediários, necessários quando os lotes de 
produção são maiores. A eliminação destes estoques, por sua vez, revela ou­
tros problemas na linha de produção. Os gargalos aparecem mais facilmente, 
porque, nestes pontos da linha, a produção vai se acumular, diferindo do 
resto do percurso, no qual os estoques foram eliminados. O controle de qua­
lidade r.a fonte também é mais fácil de ser feito com lotes reduzidos, porque 
fica dificultada a prática, mais fácil para os operários, de recorrer novamente 
ao estoque de produtos intermediários quando uma peça apresenta defeito. 

O JrT, portanto, é configurado muito mais por um sistema de procedi­
mentos interdependentes, a partir de um princípio determinado, do que por 
um conjm,:� de técnicas isoladas [ver Schonberger (1986)]. 

A segunda direção do progresso técnico está no interesse, cada vez maior, 
na introdução de inovações secundárias. São relevantes os benefícios conse­
guidos através do aprimoramento dos equipamentos em uso, instalando peças 
complementares, dispositivos simples, work aids, otimizando o aproveita­
mento das instalações fabris, preservando e reutilizando insumos industriais, 
etc. A maior capacitação a lcançada pelas firn1as durante a realização destes 
esforços é, usualmente, um pré-requisito para empreendimentos mais ousa­
dos nos campos da aquisição e gerenciamento de novas técnicas. 

A terceira direção é a crescente incorporação de dispositivos rnicroeletrô­
nicos e a maior difusão da irúonnática. As características dos produtos do 
chamado "complexo eletrônico" são tais que permitem a execução, por pane 
dos usuários, de diversos tipos de modificações, aprimorando a sua utiliza­
ção cm situações locais, imitando equipamentos não disponíveis no mercado, 
desenvolvendo versões mais simples de produtos e serviços muito caros e 
mesmo criando e desenvolvendo soluções originais. 

Um exemplo é a geração de software. A concepção de soluções integra­
das, envolvendo software e hardware também não está fora de alcance, em­
bora exija maior esforço. Uma grande universidade, como a UFRJ, por 
exemplo, tem um grupo de trabalho que desenvolve instrwnentos científicos, 
de forte conteúdo rnicroeletrônico, solicitados por diversos departamentos. 
As possibilidades desta linha de desenvolvimento também são visíveis na 
proliferação de parques tecnológicos, etc. 

É interessante observar a sobreposição entre os três vetores de evolução 
da tecnologia. A adoção do Jrr, por exemplo, implica menor necessidade 
de automação e preponderância da variável "flexibilidade" na compra e 
desenvolvimento de máquinas, equipamentos e peças. Não obstante, é possí­
vel distinguir entre as três direções, de fonna, por exemplo, a diagnosticar, 
cm cada empresa, que subconjunto deveria ser reforçado. 

Denomina-se de tecnologias não incorporadas ao conjunto destes três le­
ques de possibilidades abertos às fumas. O termo tecnologias não incorpora-
-------------------------- 105 

N' 3 - Junho de 1880 - 101 a 124 Plvt•}amHIO • Pol/1/Qs PObllca• 



das é usado, portanto, sem muito rigor, por oposição ao conjunto das técni­
cas necessariamente adotadas quando da aquisição de um bem de capital, 
procurando designar o espaço de atuação tecnológica das empresas dos seto­
res que são considerados, usualmente, consumidores de tecnologia. 

Na verdade, assim como entre os três vetores de desenvolvimento de tec­
nologias não incorporadas, as fronteiras entre as dnas categorias - tecnologia 
incorporada e não incorporada - não são nítidas. Muitos desenvolvimentos 
feitos pelas empresas usuárias requerem a compra de equipamentos adicio­
nais, como é o caso dos dispositivos microeletrônicos, que são adquiridos. A 
adoção do JIT, por sua vez, requer mudanças no lay-out da fábrica e modifi­
cações das máquinas. 

A fronteira entre os agentes também não é rútida. Muitas vezes, são as 
empresas de consultoria que fazem as tarefas descritas acima. Mas, para wna 
melhor compreensão do que se pretende, suponha-se que seja possível cal­
cular o esforço tecnológico necessário para desenvolver, dentro de uma em­
presa, a capacidade de usar estas novas técnicas e produtos. Este trabalho 
enfoca o grupo de técnicas e produtos cujo esforço está mais próximo ao li­
mite inferior. A importância deste procedimento se deriva tanto do menor 
custo de implantação de programas públicos para ampliar o uso destas ino­
vações, como da recomendação de que o processo de capacitação tecnológi­
ca em uma empresa comece dos procedimentos mais elementares para os 
mais sofisticados [ver Dahlman et alii (1987)]. 

Evidentemente, o problema da baixa produtividade da indústria nacional 
não se restringe às dimensões mencionadas, existindo questões importantes 
referentes à infra-estrutura econômica, ao grau de obsolescência das máqui­
nas, ao JÚvel educacional etc .. Mas a preferência pela tecnologia não incor­
porada decorre não só pelo descaso com estas práticas no Brasil, evidencia­
do ao longo deste artigo, como, também, da sua importância no panorama 
internacional. Sobre o JIT, por exemplo, Kaplinsky (1988), um especialista 
em economia da automação industrial, afirma que " ... modificações em tec­
nologia organizacional são, neste momento, mais importantes do que aquelas 
em tecnologia incorporada". 

D 
TRts CASOS DE FIRMAS INEFICIENTES 

p ara ilustrar a questão da eficiência são apresentadas, nesta seção, as 
entrevistas resultantes de visitas a três empresas: uma confecção, 

uma malharia e uma fábrica integrada de fiação, tecelagem e acabamento de 
tecidos. 

Ao contrário das notícias de jornais, etc., que costumam apresentar os 
pontos favoráveis das grandes empresas, a visita a firmas comuns é revelado­
ra da complexidade encontrada no mundo real. É interessante observar, por 
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exemplo, que uma missão japonesa em visita ao Brasil, para analisar a com­
petitividade da indústria nacional, percorreu apenas uma empresa têxtil. A 
firma escolhida, uma filial de uma Fmna japonesa do setor, é, provavemente, 
a mais moderna do Brasil no setor, o que levou os técnicos a conclusões ra­
dicalmente diferentes das nossas [ver Toe Long Term Credit Bank of Japan 
(1988)]. 

Para evitar o mesmo erro da missão japonesa, procurou-se entrevistar téc­
nicos do setor, um especializado no setor de confecções, outro de malharias 
e wn 11.!rceiro de fiação e tecelagem. Eles foram unânimes em generalizar a 
ocorrência dos problemas encontradas, embora tendo afinnado que em mui­
tos casos - o da empresa visitada pela missão japonesa sendo o mais extremo 
- as firmas são mais eficientes.

Il.1 - Entrevista na Fábrica de Confecções 

A fábrica de confecções analisada se dedica a fazer temos e blazers. Na 
fábrica visitada trabalham 300 pessoas, destacando-se, em número, as costu­
reiras. O crescimento da fábrica, nos seus 20 anos de existência, l, atribuído 
a sua estratégia de licenciamento de boas etiquetas estrangeiras e à boa qua­
lidade do seu produto. Observa-se a coexistência de várias etiquetas, junto 
com a criação, pela finna, de modelos próprios. 

O gerente da fábrica é um antigo e renomado alfaiate, contratado exata­
mente pard melhorar a qualidade do produto, dos mais complexos do setor de 
confecções. A comercialização é feita exclusivamente em cadeias de lojas de 
roupas ou butiques, ev itando-se vender para cadeias ma.is amplas - lojas de 
depanamentos -, para preservar a imagem do produto. 

Ao contrário das demais fábricas visitadas, não há problemas com a prin­
cipal matéria-prima, os tecidos adquiridos. Duas razões contribuem para isto, 
a qualidade pretendida para os produtos, que obriga a comprar os tecidos 
junto às melhores tecelagens e à facilidade de inspecioná-lo. Na tecelagem e 
na malharia visitadas, que usam outras matérias-primas, não havia esta faci­
lidade e muitos dos defeitos só apareciam na fase de tingimento, aumentando 
os prejuízos. 

Não há preocupação com a produtividade. As máquinas adquiridas são de 
segunda mão, a organização da produção é em linha e inexiste informação 
com relação aos métodos modernos de organização. Os métodos de produção 
na fase de pré-montagem são elementares e dependentes da habilidade dos 
operadores. 

A costura é organizada por função, não há controle da qualidade durante 
o processo, existindo grande quantidade de retrabalho, principalmente na fa­
se de acabamento. As diferentes seções são chefiadas por antigos costurei­
ros, que não possuem nenhuma fom1ação diversa e são, por princípio, aves­
sos a qualquer modificação nos métodos de trabalho - segundo o entrevista-
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do, os chefes de seção formam o principal grupo de oposição a qualquer mo­
dificação no processo de trabalho. 

A resultante da despreocupação com o aprimoramento dos métodos de 
trabalho é uma baixa produtividade em relação a encontrada em outros paí­
ses. Segundo Hoffman e Rush ( 1988), o número médio de blazers produzi­
dos por operador de máquina de costura em jornadas de 8h é de oito nos 
Estados Unidos, cinco no leste da Ásia e três na Colômbia. A fábrica visita­
da produzia, em média, de uma e meia a duas peças do mesmo tipo por ope­
rador de máquina. 

A relevância da estratégia de comercialização sobre as demais é clara em 
diversos aspectos. Em primeiro lugar, devido à impossibilidade de implantar 
uma política própria em outras áreas. A fi.rrna, por ser pequena, tanto em re­
lação aos seus clientes como em relação aos seus fornecedores, é pressiona­
da financeiramente, não podendo impor nenhuma estratégia própria nesta 
área. Ela também não é a líder no seu segmento, existindo outra que produz 
em volumes muito maiores, o que também dificulta os seus movimentos. As­
sim, apesar do número de concorrentes ser diminuto, na medida em que as 
suas práticas são contestáveis, a empresa opera como numa indústria compe­
titiva. 

O que acontece na área financeira também ocorre em todas as outras áreas 
que envolvem articulação com fornecedores e consumidores - padronização, 
normas, garantia de entrega, etc .. Quanto a esta última, por exemplo, o baixo 
valor das suas aquisições e os hábitos comerciais imperantes dificultam a ne­
gociação de uma regularidade no fornecimento de matérias-primas, obrigan­
do a firma a ampliar o número de fornecedores. 

Estes fatos estão relacionados com um dos pontos que desejo enfatizar 
neste trabalho: a eficiência produtiva não depende apenas da empresa, mas, 
ao contrário, também é fortemente dependente das limitações e possibilida­
des do ambiente externo. No ambiente externo, várias dimensões distintas 
podem ser citadas: capacitação da força de trabalho, infra-estrutura tecnoló­
gica, infra-estrutura econômica - energia, serviços públicos, etc. 

Mas os fatos apresentados correspondem a outra dimensão, relacionada 
diretamente com a cadeia produtiva em que está situada a empresa. Se as 
empresas do setor e os seus fornecedores e consumidores, diretos e indiretos, 
não têm práticas aprimoradas de trabalho, toma-se mais difícil, para uma 
empresa inovadora neste sentido, trabalhar de forma eficiente. Na verdade, a 
idéia que se procura mostrar é um pouco mais extrema: o critério de sucesso, 
em um ambiente deste tipo, pode exigir que a empresa seja tecnologicamente 
ineficiente. Esta idéia fica mais clara na apresentação do próximo caso, rela­
tivo à malharia. 

Voltando à confecção, cabe notar que, assim como na estratégia financei­
ra, a estratégia tecnológica também não é relevante. Para esta firma, como 
para outras visitadas, a tecnologia não é vista como uma variável com a qual 
se possa manobrar. A acumulação de know-how é pequena, para o que con-
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tribui a relativa simplicidade do processo produtivo e a grande margem de 
tolerância para com pequenas variações entre as diversas unidades produzi­
das. 

Todo o cuidado é tomado com o produto final. A contratação de um al­
faiate para a gerência da fábrica, a importância das etiquetas e das coleções 
atestam o valor estratégico destas atividades na operação da firma. O seu pe­
queno tamanho a impele a buscar nichos do mercado, o que é conseguido 
através da diferenciação real (design e qualidade) e artificial (etiquetas) dos 
seus produtos. Na política comercial, portanto, está a sua principal estratégia 
competitiva. 

II.2 - Entrevista na Fábrica de Malhas 

Na malharia visitada trabalham um pouco mais do que 200 operários. A 
administração da firma é totalmente centralizada nas mãos do empresário e 
os métodos administrativos são bem simples e baseados na experiência. O 
trabalho dos empregados é bastante depreciado, alegando-se para isto a sua 
"ineficiência" e "despreparo", além da sua propensão para quebrar equipa­
mentos, muitas vezes propositalmente. 

A empresa faz tecido tubular, como é praticamente tcxla a malha produzi­
da no Brasil. A principal matéria-prima é o fio de algodão que é tecido em 
teares circulares produzindo o tecido cru. Este, por sua vez, é tingido e pre­
parado para entrega. Os entrevistados afirmaram que o sucesso da firma está 
na rapidez de atendimento aos clientes - capacidade de iniciar o atendimento 
de uma nova ordem em 10 dias - e na sua flexibilidade - aceita ordens di­
versas do seu mostruário, seguindo parâmetros fornecidos pelos clientes, ao 
contrário de muitos concorrentes. 

A política comercial da firma tem características diferentes da apresentada 
pela confecção visitada. O produto, a malha, é menos passível de diferencia­
ção. A firma opera num mercado concorrencial, no qual disponibilidade do 
produto, preços e prazos de entrega são componentes-chave do sucesso, 
junto com a padronagem da coleção. 

O número de consumidores é muito grande, o cadastro da firma tem apro­
ximadamente mil clientes inscritos. Os 10 maiores adquirem apenas 30% da 
produção e esta diversidade é proposital: "gostamos de espalhar a mercado­
ria, se um cliente não paga, os outros pagam". 

A necessidade de diversificar para diminuir os riscos também aparece na 
outra ponta do processo, a aquisição de matérias-primas. A empresa tem 
mais de 20 fornecedores de fios de algodão e está sempre mudando a lista. 
Não há a menor confiança nos fornecedores, razão explicada para esta polí­
tica. Depender de um só implica arriscar-se a ter a sua cota reduzida ou mes­
mo zerada, quando este ampliar muito as suas vendas. A empresa de fiação e 
tecelagem visitada, por exemplo, confirmou a normalidade desta prática. Um 
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dos entrevistados afirmou que, em épocas de muitas vendas, a empresa não 
diminui as cotas dos seus clientes, mas exige o pagamento em prazos meno­
res, o que, na prática, prejudica, proporcionalmente mais, os clientes menos 
capitalizados. 

A baixa confiabilidade dos acordos comerciais tem sua contrapartida nos 
produtos adquiridos, cuja qualidade deixa muito a desejar. No que diz res­
peito à matéria-prima, mesmo trabalhando com fio penteado, de melhor qua­
lidade, os problemas são muito grandes. O fio para exportação é o melhor, 
"roda bem na máquina", mas é difícil de achar no mercado e é bem mais ca­
ro. 

Existem muitas fontes de variação na qualidade dos fios: a região de 
plantio do algodão, a safra, o beneficiamento, etc. Os problemas dos fios são 
agravados pela dificuldade de identificá-los a tempo. Muitos dos defeitos só 
são percebidos na fase de tingimento, quando as cores não se espalham uni­
formemente sobre o tecido, revelando a heterogeneidade da composição 
deste último e inutilizando. ou reduzindo, o valor do produto. 

Segundo o entrevistado, um índice de rejeição na produção em tomo de 
10% é considerado normal. Nesta hipótese, durante a nossa visita à fábrica, 
o índice estava maior, dado a proporção observada de tecido com defeitos
diversos saindo da linha de produção. A fuma faz um controle da qualidade 
deficiente, reclamando apenas dos piores defeitos.

A manutenção desta situação se explica pela política da empresa de con­
vivência com este ambiente, visto como agressivo - empregados desprepara­
dos, clientes mal pagadores e fornecedores irresponsáveis. A mesma visão se 
reflete nas relações com o governo. A firma compra sem nota fiscal, vende 
da mesma forma e, apesar de contar com mais de 200 operários trabalhando, 
sequer tinha licença para produzir no local (a fábrica era nova e a licença, 
segundo o proprietário, estava sendo providenciada). 

Na impossibilidade de modificar os padrões de operação dos demais 
agentes com os quais se relaciona, a fuma compra pelo menor preço, absor­
vendo ou repassando os problemas advindos deste critério. Alguns destes 
problemas não são imediatamente visíveis. Por exemplo, a diferença de qua­
lidade entre as remessas de fio de proveniência distinta faz com que a cada 
lote de produção tenha que corresponder exatamente um lote de fio compra­
do. Caso sejam misturados fios de lotes diversos, é certo que o tecido fabri­
cado irá acusar a mistura, apresentando muitos defeitos. Esta prática leva a 
formação de muitas pontas de estoque, etc. 

Evidentemente, esta restrição, entre outras, diminui muito a possibilidade 
de flexibilidade na produção. Fica descartada, de início, uma das regras do 
JTT, a produção em lotes cada vez menores e entregas cada vez mais fre­

qüéntes- A diversidade de �o�ecedorcs e a ausência de controle de qualida­
de durante o processo fabnl, Já mencionados, também ferem recomendações
comuns aos antigos e a estes novos métodos de organização da produção.
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Note-se que parece haver uma contradição óbvia entre a organização da 
produção - bastante rígida - e as razões alegadas para o sucesso empresarial 
citadas acima - rapidez e flexibilidade. A empresa resolveu esta contradição 

através da sua política de estoques. Para poder atender aos consumidores 
com rapidez, · são mantidos, tanto no início do processo produtivo como no 

final, respectivamente, grandes volumes de estoques de matérias-primas e de 
produtos acabados. 

Os estoques de fios correspondiam a três meses de produção e ocupavam 
uma grande área da fábrica. Havia fio de todos os tipos, permitindo à firma 
enveredar na produção de qualquer solicitação dos clientes. Os estoques de 
produtos acabados eram aínéla maiores do que os primeiros. Também exis­
tiam estoques de produtos em processo, embora menores. Estes eram devidos 
a um desbalanceamento existente no fluxo de produção, do qual a empresa 
estava consciente. 

Estava claro para os administradores que os estoques nas pontas do pro­
cesso eram demasiado volumosos. No entanto, apesar de já terem sido aler­
tados a este respeito por consultores, os administradores acreditavam que 
aquela era a melhor forma de operar e não estavam dispostos a modificar a 
sua conduta. Para eles, existe um trade-off entre operar com notas fiscais, 
controlando a qualidade etc. (a exigência de nota fiscal, por exemplo, custa­
ria mais em termos de impostos pagos mas _permitiria, por exemplo, reclamar 
das entregas fora de especificação) e trabalhar pelo menor preço , embutindo 

os outros custos. A opção da empresa, evidentemente, era pela segunda es­
tratégia. 

O seu interesse em investir em outro setor, quando o mercado voltasse a 
ficar favorável - a empresa foi visitada em uma conjuntura de mercado desa­
quecido e, principalmente, de expectativas negativas-, é uma conseqüência 
desta estratégia. A empresa já tem os recursos e um plano para construir uma 
fábrica de beneficiamento e tingimento de fios de algodão . As operações a 
serem realizadas nesta nova fábrica permitiriam a correção de grande parte 
dos defeitos apresentados pelos fios crus, favorecendo também a produção 

de malhas. A integração vertical é vista, portanto, como a forma de contor­
nar os problemas de qualidade nos insumos adquiridos. Como mostra o estu­
do de caso da fiação e tecelagem, a seguir, esta solução pode não dar a res­
posta esperada. 

É possível questionar a existência do trade-off alegado. Uma boa parte 
dos problemas operacionais detectados pode ser atribuída à falta de formação 

de empresário. A firma parece estar entrando em um patamar a partir do qual 
a sua gerência requer mais do que apenas a experiência prática. Ao contrário 

da confecção, na qual não foi detectado nenhum interesse em investir na 
produção, o empresário da malharia orgulha-se dos seus teares novos e busca 
todos os meios ao seu alcance para melhorar o produto e baratear o processo 

- inclusive pressionando os trabalhadores. Em alguns pontos, entretanto, as
limitações são visíveis. Não há, por exemplo, o menor controle sobre os es-
---------------------------- 111 
N" 3 - Junho de 1990 - 101 a 124 Planejamento e Polft/cas PObllcas 



toques de matéria-prima e provavelmente seria impossível para a firma dis­
criminar as quantidades por tipo de mercadoria sem contá-las no local. 

Mas o sucesso da empresa toma claro que o ambiente externo pelo menos 
sancionou aquela fom,a de trabalho. Cabe, portanto, questionar as possibili­
dades de adoção de práticas de adnúnistração eficientes em um ambiente no 
qual estas práticas são desestimuladas. O desenho de políticas deve levar em 
conta a existência deste tecido de ineficiência e a sua possível resistência a 
mudanças. 

Neste sentido, é interessante observar como Schonberger ( 1986) indica 
que a firma sobre a qual incide a sua análtsc é uma firma com grande poder 
de mercado, principalmente junto aos seus fornecedores. É a partir desta si­
tuação que ela implanta o sistema de JIT, obrigando os seus fornecedores a 
segui-Ia na reorganização dos seus métodos de trabalho. 

As possibilidades para as empresas menores, como a analisada aqui, são, 
portanto, limitadas, dependentes do ambiente em que operam. Presentemen­
te, a empresa que foi analisada, por exemplo, não tem como melhorar o for­
necimento de matéria-prima sem ampliar consideravelmente os seus gastos. 

Caso ela detivesse o k.now-how de controle de qualidade, muitas das ca­
racterísticas dos fios poderiam ser controladas, na entrada, a baixo custo -
mas nem todas. A partir deste filtro de qualidade seria possível aprimorar o 
restante do processo. Mas não há apenas um desconhecimento dessas possi­
bilidades, existe também o desinteresse. Os dados levantados parecem dar 
alguma razão a este comportamento. Na prática, o empresário é obrigado a 
ser ineficiente para ter sucesso. Se ele dinúnuir os estoques como mandam os 
manuais de adnúnistração, por exemplo, pode ocorrer, em uma fase de mer­
cado aquecido, que os seus fornecedores parem de vender matérias-primas, 
com prejuízos ainda maiores. Problema<; análogos acontecem na administra­
ção de pessoal, vendas, manutenção, etc. 

II.3 -. Entrevista na Fábrica de Fios e Tecidos

A fábrica, na qual trabalham aproximadamente r .500 operários, faz parte 
de uma empresa composta por três plantas, adquirida por um grupo econômi­
co a dois anos. As três grandes etapas em que a fábrica está dividida são fia­
ção, tecelagem e acabamento. Outro departamento importante é o de manu­
tenção, no qual trabalham um pouco menos de 10% do efetivo total. 

Na etapa de fiação, foi constatada a mesma preocupação de outras empre­
sas com a qualidade do algodão brasileiro. Assim como na malharia, as re­
percussões da escolha surgiram em todas as etapas de produção, sempre am­
pliando os percentuais de rejeição. Os entrevistados disseram que a adminis­
tração, responsável pelas aquisições da matéria-prima, muitas vezes, optava 
por partidas de menor preço e qualidade relativamente pior. O custo global 
para a empresa, segundo eles, seria, entretanto, bem maior, por causa dos 
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problemas que só apareceriam posteriormente. Não havia, entretanto, um estu­
do explorando o rrade-o.ff enLre qualidade e preço. 

É importante observar que as queixas contra a má qualidade da matéria­
prima não se limüaram ao algodão. Segundo os entrevistados, os fios sintéti­
cos também têm má qualidade, com grandes variações no diâmetro e baixa 
resistência, arrebentando com facilidade. No dia da visita às instalações fa­
bris, um representante de uma grande empresa multinacional, fornecedora do 
produto, estava reunido com a administração, examinando o problema. 

Existe controle de qual idade do produto adquirido, embora os testes sejam 
efetuados em outra unidade, demorando de dois a três dias para chegar. 
Também não há uma política de estoques coordenada com as outras unidades 
do grupo. Na verdade, devido à proximidade relativa entre pelo menos três 
fábricas - uma hora de caminhão -, os estoques poderiam ser coordenados 
cm diversas etapas do processo. 

As três observações feitas acima, compras de insumos inadequados, de­
mora em operações que dependem de outras unidades e falta de articulação 
enLre as diversas fábricas, exemplificam a falta de comunicação entre as dife­
rentes unidades fabris e entre estas e a alta administração. Esta distância apa­
rece em outros aspectos, como na resolução dos problemas de qualidade. 

Na seção de acabamento, por exemplo, os panos são unidos por uma cos­
tura, formando uma peça única que passa pelas diversas fases de modo con­
tínuo, sem necessidade de se realimentar as máquinas constantemente. Em 
uma dessas fases, o tecido, recém-tingido, é enrolado em um grande carretel. 
Neste can-etel, entretanto, as costuras de união marcam as camadas de baixo, 
impedindo qne o tingimento se espalhe uniformemente. As marcas atingem 
de 15 a 20 camadas abaixo, estragando grande parte do trabalho realizado. 

O pessoal da fábrica já fez diversas experiências mas não conseguiu eli­
minar o problema. Segundo eles, esse é um problema que já deve ter apare­
cido em outra fábrica, do grupo ou não, e cuja solução é conhecida. O iso­
lamento dos técnicos da fábrica impede a solução deste e de outros proble­
mas si.mjlares que aparecem a toda hora. 

No caso desta fábrica, o isolamento dos técnicos é total. O gerente e os 
responsáveis pelas diversas seções contam apenas com um curso secundário 
em tecnolqgia têxtil e, ente-e eles, o técnico com fonnação mais recente ter­
minou o seu curso em meados da década de 70, há 15 anos portanto. Outro, 
cujo último curso feito data do início da década de 60, afirmou que ele não 
visita uma fábrica que não pertença ao grupo há muitos anos - no grupo, a 
fábrica na qual foram feitas as entrevistas era a mais moderna. 

Mas a necessidade de treinamento mais premente foi encontrada entre os 
contrarnestres, todos antigos empregados promovidos. O conhecimento deste 
pessoal é todo advindo da sua expe1iência dentro da fábrica, o que coloca 
limites à sua capacitação para o trabalho. Eles não sabem, por exemplo, as 
diferentes características técnicas dos materiais com os quais trabalham, a 
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importância do controle de qualidade e as regras mais simples para fazê-lo, 
etc. 

Apesar das limitações do ensino técnico no Brasil, a fábrica está em 6tima

posição para treinar os seus funcionários. A uma hora de carro das instala­
ções fabris funciona um dos maiores centros de tecnologia têxtil brasileiro, 
que oferece cursos noturnos para contramestrcs. Segundo os entrevistados, 
os funcionários poderiam ir no carro da companhia, que fica parado ap6s o 
expediente. Para a empresa, portanto, o gasto seria muito pequeno. 

Outras iniciativas do mesmo gênero poderiam aumentar a produtividade 
da empresa. Uma das tendências recentes é a de revelar os problemas e bus­
car as soluções através de sugestões dos próprios envolvidos no processo. 
Outro exemplo colhido na mesma fábrica, mostra como é possível revelar o 
conhecimento acumulado: junto a todas as máquinas, existem fichas nas 
quais o operador anota, com precisão, os períodos de funcionamento e os de 
parada do equipamento. Mas não são anotadas as causas que fizeram as má­
quinas parar. Não se sabe se as diversas interrupções se devem a falta de in­
sumos, quebra parcial (e de que parte), excesso de produção em relação às 
necessidades da máquina posterior, manutenção preventiva, horário de almo­
ço, etc. Não é possível, portanto, analisar corretamente os dados fornecidos, 
identificar gargalos, etc. 

Por último, cabe apontar uma possível ineficiência na organização do 
grupo como um todo. Atuando tanto na área têxtil como em setores de ele­
trônica e de engenharia, é curioso observar que não havia a menor tentativa 
de promover um fluxo de tecnologia interna. A eletrônica, como se sabe, é 
adaptável a uma infinidade de situações, e a sua aplicação pode ampLiar 
muito a flexibilidade de máquinas antigas, como os teares, filatórios e pro­
cessos químicos encontrados na fase de acabamento. Bessant (1984) apre­
senta alguns exemplos desta prática em firmas têxteis inglesas, uma das 
quais adaptou microprocessadores aos seus teares, " ... a maioria dos quais 
com 60 ou 70 anos, simples e bem conservadas máquinas de madeira às 
quais alguns dispositivos de segurança haviam sido adicionados" [Bessant 
(1984)]. 

III 
TRÊS CASOS DE PROGRAMAS DE APOIO 

A s entrevistas apresentadas demonstram o grande desinteresse pela 
atividade tecnol6gica vigente no complexo têxtil brasileiro. A evo­

lução da tecnologia a nível mundial está obrigando as empresas dos setores 
tradicionais a ter atitudes menos conservadoras sobre este assunto. As resis­
tências, nestas empresas, entretanto, são muitas, o que tem levado a diferen­
tes iniciativas de modificar a situação atual. A descrição de três exemplos de 
programas mostra parte do que pode ser feito. 
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O primeiro é um programa financiado pela Unido e consiste na visita pe­
riódica de um especialista americano na indústria de malhas, Prof. Gary 
Smith, a empresas brasileiras do setor. Outro programa é um projeto vene­
zuelano, ainda não implementado, cujo objetivo é ampliar a produtividade da 
indústria daquele país. Participa deste projeto o Prof. Howard Rush. 

O terceiro é um programa de melhoria da indústria da cerâmica vennelha 
no Estado de São Paulo conduzido pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas 
do Estado de São Paulo. 

Cabe iniciar pelo programa da Unido, o mais simples. A atividade básica 
do programa é o apoio direto a empresas do setor de malharia, tanto na parte 
de prcxlução como nas de manutenção e controle da qualidade. Este apoio é 
feito mediante três visitas, uma por ano, a cada empresa. Na primeira visita, 
os problemas são detectados, comunicados à empresa e relatados para o pro­
grama. Na segunda, a correção dos problemas é examinada e, na terceira, a 
empresa deveria estar operando em boas condições. Os problemas apontados 
pelo Prof. Smith variam desde um grande número de pequenas falhas, capa­
zes de serem corrigidas pelo próprio empresário com rapidez - dosagens er­
radas, matérias-primas inadequadas, práticas de trabalho e de manutenção 
incorretas - como falhas maiores, que requerem a substituição de equipa­
mento, redesenho de lay-out, eliminação de pontos de estrangulamento, etc. 
A falta de manutenção preventiva - a limpeza das agulhas, por exemplo - é 
apontada como uma das principais causas da baixa produtividade industrial. 

No esquema do Prof. Smith, as visitas duram uma manhã, ou, no máximo, 
um dia. Ele acredita que o ideal seriam visitas de dois a três dias, exatamente 
o proposto no programa venezuelano. Os intervalos entre as visitas também
deveriam ser menores, de três meses.

O apoio à oferta de tecnologia, neste contexto, consiste no convite ao es­
pecialista estrangeiro. No Brasil, ele é sempre acompanhado por um profes­
sor brasileiro que absorve o know-how e serve, por vezes, de tradutor. A 
formação de técnicos no Brasil também é incentivada através das palestras e 
cursos de curta duração dados pelo professor americano e pela publicação, 
no Brasil, de livros e artigos da sua autoria. Até o presente já foram publica­
dos dois livros sobre controle de qualidade no setor de malharia. 

O incentivo à demanda de tecnologia não parece ser o ponto f'órte do pro­
grama. As empresas não têm que contribuir com nada para receber a visita 
dos técnicos e são simplesmente comunicadas sobre a sua vinda. Decorre 
deste fato e do clima de pouca preocupação com a tecnologia, reinante no 
meio empresarial, em alguns casos, um certo desinteresse dos empresários 
pelos conselhos do especialista estrangeiro. Acredita-se que o desconheci­
mento da língua inglesa por parte dos empresários também é um fator rele­
vante, em muitas circunstâncias, para o baixo aproveitamento. A qualidade 
do trabalho, entretanto, é excelente, o que poàe ser avaliado pela boa recep­
tividade nas regiões em que o setor de malharia é mais moderno, principal­
mente em Santa Catarina. 
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Outro problema do programa é a não abrangência a setores fornecedores e 
consumidores. Como visto nas entrevistas, a qualidade do algodão brasileiro 
e do seu fio deixam a desejar, dificultando as operações industriais a jusante 
das cadeias produtivas. 

No programa venezuelano, a atração do interesse das empresas é um item 
central. Para isto, espera-se preparar exposições com estudos de casos, pro­
mover painéis e visitas a outras empresas, mostrar a importância das técnicas 
organizativas e a sua relação com as inovações de base microcletrônica, os 
bens de capital, etc. 

A complexidade deste programa é maior do que o da Unido. Ele preten­
de ampliar a utilização das técnicas de JIT, difundir o uso de equipan1entos 
com base microeletrônica e sugerir, às empresas, a melhoria dos bens de ca­
pital específicos para os seus respectivos setores. A difusão do JrT é, entre­
tanto, o objetivo central do programa, pelo menos a curto prazo. 

Assim como no progran1a da Unido, a operação central é composta por 
uma série de visitas de um especialista às empresas participantes. No tocante 
ao JfT, os seguintes tipos de problemas podem vir a ser identificados: gar­
galos no fluxo de produção, estoques muito grandes (matérias-primas, pro­
dutos em transformação e acabados), tempo de produção muito longo, quali­
dade deficiente, falta de participação dos opcrdrios, pouca troca de informa­
ção, baixa utilização da capacidade, paradas muito freqüentes das máquinas 
e/ou por períodos muito longos, lay-out deficiente etc. 

O diagnóstico sobre a empresa é feito junto com a sua administração. O 
governo cobre os gastos de grande parte desta atividade e, quando o relató­
rio recomenda um plano de viabilidade mais detalhado, este plano é finan­
ciado pelo governo. 

Entre outros resultados, espera-se que o plano tenha um efeito multiplica­
dor sobre os gastos com consultorias especializadas, firmas de engenharia, 
cursos e treinamento, desenvolvimento de software e aquisição de hardware, 
etc. Um programa desta natureza também reforça a capacidade competitiva 
das empresas e amplia as possibilidades para as empresas menores de acom­
panhar a evolução das técnicas usadas pelas empresas maiores. O programa 
venezuelano é voltado para as empresas pequenas e médias, acreditando-se 
que as grandes podem tomar este tipo de iniciativa por si. 

O progran1a de aprimoramento da indústria da cerâmica vermelha da cida­
de de Itu (São Paulo) começou a partir de uma demanda do sindicato patro­
nal ao Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo (]PT), 
durante a recessão do início da década. 

A decisão do Sindicato Patronal de implantar um trabalho conjunto com o 
IPT ocorreu no meio da maior crise pela qual já passou o setor. Mais impor­
tantes do que as dificuldades advindas da recessão foram as provenientes da 
concorrência com outros materiais de construção, tanto na área de cobertura 
(telhas de cerâmica versus telhas de cimento amianto, etc.) como na de alve­
naria (tijolos de cerâmica versus bloco de concreto, etc.). A união das em-
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presas para iniciar o programa de aprimoramento está relacionada a esta con­
corrência "externa", que impedia o setor de repassar aumentos de custos, 
provenientes, por exemplo, da crescente escassez de lenha. 

A concepção e a implantação do programa da cerâmica vermelha, como 
visto adiante, são bem complexas, mas, a partir do trabalho já efetuado, a 
transferência para outros centros de pesquisa exige, destes últimos, um es­
forço bem menor. O programa, aliás, já estava sendo repassado para outros 
estados, quando entramos em contacto com o Instituto, em 1986. O interesse 
na difusão do trabalho decorre do caráter público da instituição e da estrutu­
ração do programa, que é diferente da dos programas já apresentados. 

Os técnicos do 1PT - engenheiros civis e mecânicos, especialistas em 
geologia e em eletricidade industrial, etc. - fizeram uma análise completa 
dos processos empregados e produtos fabricados na indústria da cerâmica 
vermelha, visitando todas as fábricas participantes do convênio (23 em 1982 
e já 67 em 1986). Foram observadas falhas no controle da exploração das ja­
zidas e na mistura das matérias-primas, perdas de calor nos fornos, grande 
índice de rejeição dos produtos (chegando a 30%) e não cumprimento d: 
normas e especificações, desincentivando o uso dos produtos. Por exemple 
por causa da variabilidade das medidas entre diferentes lotes de telhas, o 
carpinteiros tinham que aguardar a chegada do material na obra para só de­
pois iniciar a confecção e montagem das armações que sustentam os telha­
dos. 

As análises do IPT atingiran1 todas as áreas citadas, envolvendo tanto os 
fabricantes do setor como os dos seus bens de capital. No que diz respeito à 
opernção do forno, por exemplo, foram feitas adaptações para permitir o 
consumo de materiais menos nobres (aparas de madeira e bagaços de cana) e 
desenvolvidos esquemas de reciclagem de gases quentes. Um produto poste­
rior do trabalho conjunto entre o Instituto de Pesquisa e as empresas foi o 
estudo e a implantação de um centro de controle da qualidade, para atender 
todas as empresas. 

Resta agora fazer algumas observações sobre programas cujo principal 
objetivo seja o de difundir o uso de dispositivos com base rnicroeletrônica. 
Cabe observar, inicialmente, que um programa desta natueza deve ser poste­
rior à introdução do JIT e associado a um programa do tipo do da Unido ou 
do IPT. A automação deve ser uma meta posterior a de introdução do JIT 
porque as necessidades de processamento de dados modificam-se após a im­
plantação destas técnicas, tomando-se, inclusive, menores [ver, a este res­
peito, Schonberger (1986)]. 

O interesse em associar a automação a um programa de desenvolvimento 
mais completo do setor, por sua vez, ocorre, em primeiro lugar, porque as 
necessidades de automaC;sãO variam de indústria para indústria. Em segundo 
lugar, porque muitas das aplicações na informática implicam um controle 
mais sofisticado das operações industriais, não fazendo se_ntido usá-la em 
situações nas quais os parâmetros de atuação não são bem definidos - como 
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se diz, a qualidade dos dados de saída depende da qualidade dos dados de 
entrada. 

Mas a informática, embora não tanto como o JIT, permite o desenvolvi­
mento de aplicações simples que podem se tomar ferramentas poderosas na 
ampliação da produtividade. No setor de confecções, a automação, nos paí­
ses desenvolvidos, já alcançou as etapas de pré-montagem, criação, encaixe e 
corte. Na etapa de criação, por exemplo, o computador permite modificar fa­
cilmente os estudos preliminares para as novas coleções, ampliar, para todos 
os diferentes tamanhos, os modelos concebidos, guardar os desenhos para a 
reutilização de detalhes, etc. Na etapa seguinte, de encaixe dos moldes nas 
peças de tecido, um sistema especializado permite uma economia entre 3 e 

5% nos gastos com tecidos, além de poupar mão-de-obra e diminuir o tempo 
necessário para realizar as tarefas [Moreira ( 1987)]. 

As maiores empresas brasileiras deste setor - Alpargatas, Hering, lnega, 
etc. - já usam os sistemas mais sofisticados disponíveis no mercado interna­
cional, da Lectra (empresa francesa) e Gerber (americana). Entretanto. o seu 
custo, estimado em tomo de US$ 500 mil [Moreira (1987)]. está bem dis­
tante da capacidade aquisitiva das confecções de menor porte - existem entre 
seis e 10 destes sistemas operando no Brasil. 

Sistemas semelhantes aos descritos acima, voltados para empresas meno­
res, estão sendo desenvolvidos em dua,; universidades brasileiras. Pelo me­
nos uma delas, em Santa Catarina, já está sob contrato com uma empresa 
privada que produz estações de CAD/CAM. Um programa de apoio à difu­
são de inovações de base microeletrônica poderia apresentar estas alternati­
vas às empresas, auxiliá-las na decisão de compra ou mesmo apoiar uma am­
pliação ou modificação dos produtos em oferta. 

A captação de informações sobre as alternativas existentes já se constitui 
em um serviço valioso. No centro da indústria têxtil e química do Senai do 
Rio de Janeiro, por exemplo, foi desenvolvida uma régua de cálculo que 
produz, de fomrn simplificada, as mesmas operações realizadas por um pode­
roso software comercial de alto custo, o Starfish. Este software estima, para 
um dado modelo de roupa, a quantidade de fio, os tipos de corantes que se­
rão usados, o tempo de fabricação necessário para reproduzir, em escala in­
dustrial, o modelo desenhado, etc. Ao simular o processo industrial, o Star­
fish permite que uma empresa, ao desenhar a sua coleção. possa optar entre 
um número de modelos muito maior, com base cm parâmetros muito mais se­
guros. 

Na Itália, empresas pequenas e médias dos ramos tradicionais tiveram 
muito êxito em usar novas formas de organização - os distritos industriais -
e em incorporar maquinaria moderna e outros insumos tecnológicos. Mas a 
absorção da tecnologia de base microeletrônica não foi feita com tanta faci­
lidade. Para este salto, foram criados programas especiais, de geração de 
inovações com uso cooperativado. Este exemplo mostra a escaia maior neces-
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sária para desenvolver e introduzir muitas das aplicações de microeletrônica 
[ver, a este respeito, Chudnovsky e Bello (1988)]. 

Talvez o nível mais sofisticado dos programas sugeridos seja a proposta 
de distritos industriais de tecnologia de ponta. Já existem vários no Brasil e 
observa-se, entre as suas características, a interação com o parque industrial 
local, como mostram os exemplos de Santa Catarina e do Rio Grande do Sul. 
"Esta vocação, pelo menos no segundo caso citado, decorre, também, da po­
lítica tecnológica local e da participação e pressão de sindicatos patronais de 
outros setores, interessados em dispor de tecnologia de ponta. 

É títil observar, sobre os distritos industriais, que a grande maioria dos 
produtos fabricados, mesmo os desenvolvidos a partir de teses de professores 
e alunos das universidades próximas, não são inovações inexistentes em ou­
tros lugares. Procura-se, em geral, recriar, no país, produtos mais sofistica­
dos, importados ou com demanda potencial, e ainda não oferecidos pela in­
dústria local. As empresas instaladas nos parques, portanto, estão sintoniza­
das com o mercado a sua volta e pressionam pela modernização da região. 

rv 

A ESTRUTURA DOS PROGRAMAS ANALISADOS 

A estrutura básica de um programa público desta natureza é composta 
de cinco atividades: planejamento e implementação, apoio à geração 

de tecnologia, incentivo à demanda por tecnologia e operações de introdução 
de tecnologia nas empresas. Os comentários feitos a seguir respeitam esta 
ordem. 

fV. 1 - Planejamento e Implementação 

Quanto à conformação do programa, existem diferentes possibilidades, 
dependendo dos objetivos pretendidos. Em uma escala de crescente comple­
xidade, podem ser postos em prática: a) esquemas de difusão de informação 
geral - mostrando o que existe em oferta, os resultados alcançados por al­
guns pioneiros e os principais tipos de problemas que podem ocorrer; b) 

programas de visitas de especialistas para analisar aspectos organizacionais 
e/ou mais relacionados com os equipamentos e o processo de produção; e)

financiamento de estudos de pré-viabilidade ou de viabilidade - custando, 
cada estudo, em média, o equivalente a oito/10 dias de trabalho de um con­
sultor especializado; e d) financiamento e apoio a atividades de PeD [ver 
Rush (1989)1. 

Uma recomendação é iniciar pela aplicação das técnicas de JIT. Várias 
vantagens podem ser citadas, além das já mencionadas anteriormente, entre 
as quais a de se iniciar pela atividade mais simples e a importância da reor-
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ganização dos métodos de trabalho como pré--<:ondição para a introdução de 
informática. 

As características do Jrr têm repercussões indiretas positivas sobre o 
comportamento das empresas. A implantação do Jrr é feita através do dese­
nho de subprogramas, cada um dos quais com as suas metas específicas, que 
se sucedem de modo contínuo. Na prática, sempre há o que fazer para apri­
morar o sistema, e o desdobramento dos subprogramas é pennanente. O ca­
ráter cte continuidade do JrT é, em si, um atributo positivo pois eie induz um. 
comportamento mais voltado para a modernização de processos e produtos. 

Na medida em que o JrT induz formas de comportamento cooperativo en­
tre empresas, a aplicação do JrT em uma empresa tende a facilitar a introdu­
ção dos mesmos métodos em outras, ajudando a difusão do programa por to­
da a cadeia produtiva. A importância do controle da qualidade, dentro do 
sistema JrT, também tem impacto sobre o ambiente externo, através do jogo 
de pressões entre empresas. 

Por último, como já mencionado, um dos maiores problemas de um pro­
grama desta natureza é atrair as empresas e, dentro delas, poder contar com a 
colaboração de todos. A aplicação de uma técnica de Jrr que produza resul­
tados visíveis e a curto prazo é uma boa maneira para iniciar o programa em 
uma firma e aumentar o interesse no programa. 

No Brasil, um esquema deste tipo poderia ser adotado a nível estadual ou 
mesmo, em muitos casos, municipal. Em alguns estados, pode haver urna 
preocupação explícita com o fomento à oferta de tecnologia, como um apoio 
maior ao treinamento e/ou ao desenvolvimento de equipamentos e ferramen­
tas. Em outros casos, constatando-se a existência de uma situação mais inci­
piente, pode-se adotar um esquema mais simples, limitando-se ao convite de 
especialistas de outros estados ou do exterior. 

IV .2 - Oferta de Tecnologia 

Para induzir as empresas a adotarem wna postura mais ativa diante dos 
problemas mencionados, a criação e ampliação da chamada infra-estrutura 
tecnológica é essencial. Um trabalho recente da OECD (1987) define a infra­
estrutura tecnológica como " ... o conjunto de consultores independentes e 
firmas de consultoria, associações industriais, institutos públicos e privados 
de tecnologia e organizações de transferência de tecnologia, e instituições 
especializadas em educação e treinamento que servem para criar elos entre 
os que desenvolvem e ofertam tecnologia com os usuários de tecnologia". 

O mesmo trabalho, analisando as condições e os fatores que influenciam 
favoravelmente a difusão das novas tecnologias, afirma que "De acordo com 
os participantes do encontro de especialistas, uma infra-estrutura tecnológica 
bem desenvolvida e institutos de serviços tecnológicos estabelecidos com 
fortes ligações comerciais com a indústria (contratos de pesquisa, consulto-
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ria) é um dos fatores mais importantes - se não o principal - no apoio a apli­
cações, principalmente para as firmas menores". 

Um aspecto que merece ser destacado é o impacto potencial do programa 
sobre a oferta de tecnologia. Na medida em que as empresas dos setores tra­
dicionais passarem a consumir inswnos e bens intensivos em tecnologia, fica 
maior o mercado para estes serviços e produtos, proporcionando escala para 
o desenvolvimento da sua oferta e permitindo a ampliação do leque de op­
ções. Assim, a implantação de programas como os analisados também são
importantes para as políticas que visam desenvolver os setores de high-tech­

nology. 

O círculo virtuoso resultante do desenvolvimento da demanda de tecnol� 
gia e, através da pressão do mercado, da sua oferta, fica completo a partir da 
análise dos efeitos deste crescimento da oferta sobre a demanda. Entre estes, 
cabe de:,tacar: a) a ampliação e consolidação da infra-estrutura tecnológica, 
cuja importância já foi mencionada; e b) o impacto através do crescimento 
do consumo e o impacto através do crescimento do emprego [ver Freeman e 
Soete (1987)]. 

Para que este círculo se complete, entretanto, é necessário que a oferta de 
tecnologia seja interna ao país, ou que haja efetiva absorção da tecnologia 
transferida. Na maior parte dos casos, este problema é inexistente, uma vez 
que a tecnologia requerida é relativamente simples e disponível. Como se 
tratam de soluções para casos específicos, a tendência é pelo desenvolvi­
mento local das habilidades e dos equipamentos. Nos desenhos de programas 
mais complexos, a oferta de tecnologia pode ser fomentada, como no caso do 
programa venezuelano, através do treinamento de especialistas, formação e 
cadastro de um corpo de consultores. Em casos ainda mais sofisticados, pro­
cura-se ampliar a oferta de tecnologia através do apoio a produtores de pe­
ças, software, instrumentos, etc. 

IV.3 - Demanda de Tecnologia

O estúnulo à demanda é feito através de propaganda dirigida - exposição 
de casos, publicações, palestras, incentivos financeiros, etc. Estes estímulos, 
entretanto, não são suficientes. Cabe perguntar sobre que tipo de medidas de 
pressão é possível em um programa de abrangência local. O primeiro tipo re­
fere-se a empresas que já participam do programa. É importante definir as 
condições de continuidade, isto é, os resultados a alcançar para que uma em­
presa continue fazendo parte do programa. 

O segundo tipo diz respeito a todas as empresas da região e tem como 
objetivo pressionar pela participação nos programas. Existem pelo menos 
três grupos de medidas que estão ao alcance das autoridades locais: normas, 
apoio ao controle de qualidade dos produtos (proteção ao consumidor) e 
apoio à qualidade do trabalho (proteção ao trabalhador).· A nonnalização 
é importante, por exemplo, no caso da construção civil, onde o código de 
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obras pode pressionar pela adoção de matena1s de construção de melhor 
qualidade e técnicas construtivas mais eficientes. 

A preocupação com os direitos do consumidor e com a proteção ao tra­
balhador são objetivos relevantes em si. Cabe, entretanto, no contexto deste 
trabalho, apontar a correlação existente entre estas práticas e o aprimora­
mento tecnológico na indústria. Esta correlação decorre da maior dificuldade 
encontrada na fabricação de produtos de qualidade ou na manutenção de um 
melhor índice de segurança no trabalho. 

A exigência de maior qualidade obriga as empresas a adotarem práticas 
mais eficientes, como mostra a influência das exportações sobre o aprimora­
mento tecnológico da indústria brasileira. As empresas exportadoras investi­
ram mais em tecnologia por causa das normas de qualidade dos países im­
portadores. A adoção de normas de qualidade, portanto, pressiona as empre­
sas e o apoio a grupos de consumidores é, de fato, uma importante medida 
de política tecnológica. 

Fato semelhante ocorre, muitas vezes, com as condições de trabalho. Na 
malharia visitada, por exemplo, a instalação de um sistema de ventilação ca­
paz de sugar os resíduos de algodão iria não só aprimorar o processo produ­
tivo como, também, traria efeitos benéficos sobre a saúde dos trabalhadores. 

Assim, a usual alegação dos empresários de que tais medidas - proteção 
ao trabalhador e ao consumidor - aumentam custos não contém toda a ver­
dade. De um ponto de vista dinâmico, boa parte do esforço feito também re­
dunda em aumentos de produtividade, apresentando, portanto, retorno posi­
tivo. 

IV .4 - A Transferência de Tecnologia 

A introdução de tecnologia é a operação central dos programas. Ela é 
feita através da visita de especialistas às empresas participantes. Os especia­
listas podem ser de diferentes tipos: generalistas de diagnósticos, especialis­
tas em aplicações tecnológicas a setores determinados e especialistas em téc­
nicas organizativas. 

Em uma versão bem simples, o(s) especialista(s) visita(m) as empresas 
apenas três vezes, em intervalos regulares. Na primeira visita é feito o diag­
nóstico, na segunda acompanhada a implantação das soluções e na terceira 
verificadas as condições de operação. Os visitantes tanto oferecem sugestões 
imediatas para a solução de pequenos problemas como fazem um diagnóstico 
geral sobre a situação, recomendando quais os próximos passos necessários 
- por exemplo, a aquisição de um determinado equipamento (para eliminar
um gargalo na produção), um instrumento de controle da qualidade ou um
plano de viabilidade mais detalhado para automatizar parcelas da operação,
introduzir novos subprogramas de JIT ou adotar novas técnicas de produção.
Um relatório, com o diagnóstico e as sugestões, é apresentado ao programa,
para monitoramento e avaliação.
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A Educação Especializada para Empregos Gerais: 

O Mercado para a Educação Superior no Brasil 

Claudio de Moura Castro 
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ORGANIZAÇAO INTERNACIONAL DO TRABALHO-OIT. (GENEBRA) 

Este trabalho analisa as relações entre os cursos de educação superior e a natureza 
dos empregos ocupados por seus diplomados. Como a educação superior apresenta no 
Brasil crescimento explosivo, aperws uma proporção pequena dos diplomados encontra 
empregos correspondentes à sua fonnação. Isto não significa que os diplomas sejam 
iniíteis. Eles melhoram a sua capacidade de aprendizagem e aumentam as perspectivas 
de mobilidade ocupacional no longo prazo. Não se constato11 que cursos profissionali­
zames ou mesmo muito especializados deixam seus egressos em pior situação do que os 
fonnados em cursos mais gerais. Além da natureza do diploma, a qualidade da educa­
çrio oferecida e as qualidades naturais dos alunos podem ser igualmellte imponantes. 

I 

DIFICULDADES E PARADOXOS 

E ste trabalho explora as ligações complexas entre os cursos de educa­
ção superior e a natureza dos empregos ocupados por seus diploma­

dos. Procura demonstrar que a força do paradigma científico subjacente a 
cada curso é que determina a capacidade dos formados de arranjarem um 
bom emprego e d<! terem um bom desempenho, mesmo havendo pouca pro­
ximidade entre o diploma e a ocupação. 

A discussão utiliza o contexto brasileiro como fonte de informação, mas o 
problema em si é mais amplo. É quase certo que algumas das tendências ge­
rais captadas pela análise sejam também válidas para outras sociedades. En­
tretanto, vai além da pretensão desse trabalho estabelecer o que é idiossin­
crasia brasileira e o que tem validade geral. 

O melhor planejador no Brasil era fonnado em doenças do trato urinário. 
Um dos melhores Ministros da Educação obteve seu diploma na Academia 
Militar de S. Cyr na França. Outro Ministro recente tinha wn Ph.D em Ma­
temática. O que podemos aprender do ajuste entre diploma e ocupação a 
partir desses exemplos? 

No passado, muitas posições superiores eram ocupadas por advogados e 
ex-padres. Agora, há uma preferência pelos egressos de institutos de enge­
nharia e por economistas. O país vai melhor ou pior por causa disso? Quais 
são as implicações dessas observações para a proposição de que a educação 
especializada tranca as pessoas em determinadas posições e não as prepara 
para um mundo em mudança permanente? 
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Tentar compreender o mercado de trabalho brasileiro para egressos de 
instituições pós-secundárias pode ser um esforço desafiador e instrutivo. Os 
ingredientes são bastante familiares e nem tão diferentes daqueles observa­
dos em outros países. Porém, o Brasil tem suas peculiaridades e idiossincra­
sias: algumas das facetas da situação brasileira podem parecer estranhas ou 
causar perplexidade. Vamos considerar as seguintes afinnações: 

a) Um dos aspectos mais destacados da educação superior poderia ser 
chamado de "desprofissionalização" dos cursos profissionalizantes. Para um 
grande número de formados, os cursos profissionais passam a ser educação 
geral, no sentido de que eles preparam os estudantes para carreiras que exi­
gem pouco conteúdo específico. Estas são ocupações burocráticas ou admi­
nistrativas que demandam habilidades pouco definidas de comunicação, re­
solução de problemas e outras sinúlares. 

b) A chamada educação liberal, considerada por muitos como a quintes­
sência de uma educação geral, tem se transfom1ado numa educação de se­
gunda categoria, oferecida nas instituições mais fracas. Sendo o curso mais 
barato que se possa oferecer para grandes quantitativos de alunos, tem se 
tornado o carro-chefe de escolas particulares mais populares e para universi­
dades públicas massificadas. Os alunos mais fracos academicamente se ins­
crevem em cursos como Educação, Literatura, Direito etc. 

e) Outra tendência corrente é que os alunos das melhores universidades,
fonnados em carreiras tradicionalmente prestigiosas como Medicina e Enge­
nharia, estão tendo muita dificuldade para encontrar um bom emprego. Se os 
melhores estão encontrando tantas dificuldades, os observadores se questio­
nam sobre o destino do resto. 

d) A forte carga de matérias teológicas ensinadas nos seminários religio­
sos nos levaria facilmente a classificar a educação recebida por sacerdotes 
como vocacional. Afinal, ela prepara o aJuno para uma ocupação religiosa de 
perfil reconhecidamente bem definido. Entretanto, até recentemente, os pa­
dres eram desviados da tarefa de salvar almas para ocupar cargos elevados 
em todas as esferas da vida, desde a guerra até o comércio. Além do mais, 
muitos pais inscreveram seus filhos nos seminários quando tinham condições 
de mandá-los para as melhores universidades. Eles percebiam, corretamente, 
a educação religiosa como uma preparação para o mercado de trabalho em 
geral, e não como urna ocupação estreita definida pelas matérias ensinadas ( o 
mesmo acontecia com as academias militares antes da explosão da educação 
superior). 

e) Programas excessivamente especializados, como os de mestrado e
doutorado, passaram a ser a formação habitual de altos funcionários do go­
verno, inclusive de Ministros de Estado. É bem possível que haja mais Mi­
nistros e Secretários Gerais no Brasil com títulos de mestrado ou doutorado 
do que em países como os Estados Unidos (onde a maioria dos altos funcio­
nários brasileiros obtiveram seus diplomas). 
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Tais proposições indicam quão complexa a discussão da educação geral

versus a educação profissional tem se tomado e como é difícil compreender 
o que está ocorrendo nos mercados de trabalho para a educação superior.

I] 

REARRUMANDO ALGUMAS NOÇÕES BÁSICAS 

p ara compreender e reconciliar parcelas de evidências tão enredadas, 
toma-se necessário desvencilhar vários fatores que explicam desem­

penho e seletividade. Este capítulo procura enfatizar uma proposição sim­
ples: para obter os melhores resultados, precisamos ter os alunos mais com­
petentes, as melhores escolas e carreiras com paradigmas teóricos fortes. Os 
primeiros dois pontos são óbvios mas o terceiro, nem tanto. 

a) A geografia da qualidade: onde está a melhor educação?

A excelência na educação transborda as linhas disciplinánas. É preciso
procurar razões históricas ou acidentais para explicar porque algumas insti­
tuições são melhores que outras. Mas o fato é que existem instituições ex­
cepcionais e outras deploráveis; as áreas em que elas operam não são em na­
da predctenninadas. Por que o exército tem uma escola de engenharia de 
qualidade superlativa? Por que o melhor instituto tecnológico é operado pela 
Força Aérea? Por que os dois atendem predominantemente alunos civis (e 
não militares)? Por que um dos melhores grupos de pesquisa tecnológica em 
laser se localizou numa região tradicional de cana-de-açúcar? Por que os 
programas de Direito, anterionncnte tão prestigiosos, estão decadentes? 

Não há respostas deterministas. Algumas destas aparentes incongruências 
são resultado de ocorrências absolutamente aleatórias. Outras são o produto 
de tendências gerais. Entretanto, instituições de alto calibre oferecem uma 
educação melhor. E, como resultado, os seus egressos se dão melhor na pra­
ça, além de ter uma vantagem inicial resultante do prestígio de tais institui­
ções. 

Portanto, se quisennos compreender porque algumas pessoas se saem 
melhor que outras e, em particular, se quisermos associar sucesso com de­
sempenho acadêmico, é in1perativo que tomemos em conta a qualidade da 
educação oferecida. Em certa medida, o êxito ou o fracasso no mercado de­
pendem de quanto, e quão bem, a matéria do curso foi aprendida. Conforme 
discussão abaixo, aprender magnificamente tudo que é ensinado num curso 
tem muito a ver com o potencial de transferência desse conhecimento e com 
a utilização desse conhecimento em outras áreas. 

b) Onde os melhores alunos estão se matriculando?

Os diplomados de uma determinada escola não podem ser melhores do
que permite a aptidão escolar dos alunos que entram. É claro que alguns alu­
nos são melhores que outros. Isso é tema para controvérsia há séculos. Natu-
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reza ou criação? Os talentos que permitem um desempenho acadêmico supe­
rior têm validade para a vida real? 

São questões espinhosas que não podem ser resolvidas neste trabalho. 
Mas por pouco científico que possa parecer, nós todos sabemos e acredita­
mos - embora possamos deixar de admiti-lo publicamente - que existem pes­
soas mais talentosas que outras. Sabemos com certeza que alguns alunos se­
rão cidadãos e profissionais excepcionais e que outros não irão muito longe. 
Não vem ao caso discutir até que ponto isso é genético ou fenotípico. O que 
interessa é que algumas escolas, habitualmente por causa do seu presúgio (e 
reputação), podem atrair a nata. As outras ficam com os resíduos. 

Portanto, quando inquirimos sobre o mérito relativo deste ou daquele cur­
so de estudos para o desempenho de uma detenninada série de tarefas, não 
podemos interpretar as respostas sem tomar em consideração as capacidades 
fundamentais do grupo de pessoas que escolhem essa carreira. Alunos mais 
bem dotados vão obter melhores resultados, independentemente da carreira 
escolhida. Tais resultados se devem a um bom ajuste entre os estudos e as 
necessidades de emprego? Ou será que se devem ao fato de que os mais ta­
lentosos aprendem tudo que eles precisam no próprio trabalho? Um bom de­
sempenho experimental poderia solucionar alguns desses quebra-cabeças, 
medindo as aptidões iniciais dos novos alunos. Infelizmente, não existe e 
nem pode existir este tipo de estudo. De qualquer forma. a análise do grau 
de competitividade dos vestibulares nas instituições de ensino superior pode 
trazer alguma luz sobre o tema. Podemos supor que instituições altamente 
competitivas, que atraem mais candidatos para cada vaga, acabam recebendo 
os melhores alunos?' 

e) Qual é o papel de um sólido paradigma cienúfico?

Por tradição, a educação vocacional é vista como uma preparação para o
desempenho de tarefas claramente definidas. Costuma ser utilizada no con­
texto do trabalho braçal. Entretanto, alguns autores aplicam o termo também 
a programas de educação superior. Para nossos propósitos, chamaremos de
educação vocacional, ou profissional, o treinamento dado em casos de ocu­
pações para as quais é possível especificar uma série de instruções necess'ã­
rias e suficientes para a sua boa execução. Ao contrário, podemos chamar de 
educação geral aquela preparação considerada apropriada para a execução de 
uma grande variedade de tarefas. 

Existe também uma diferenciação convencional entre educação vocacional 
e treinamento. Por razões que ficarão mais claras posterionnente, esta distin­
ção cria mais problemas teóricos do que resolve. 

A principal fonte de dificuldades na dicotomia educação vocacional/geral 
está na confusão entre causa e efeito. Em outras palavras, estamos discutindo 

; Castro a Rlbolro (1979). Tem-se observado, Por eumplo, que aluno• �ue pa .. am no vaotlbular da Unlvero� 
dada do Rio de Janeiro (a da Unlver•ldade Federal de Minas Geral•) têm not8" mais altas em português do que aqualet 
que passam para Literatura PortuguHa, mal• atlas em Oulmlea do que aqueles ae11llos parn o curso de Oulmlca. • 
... ,m por dlenle. 

128 --------------------------
Plans/amento e Po1nlca• P�bllt:H N" 3 - Junho da 1990 - 125 • 1'8 



a instrução ou seus resultados? Quando nos referimos à educação vocacional 
ou específica, estamos dizendo que poucas matérias estão sendo ensinadas 
ou que o aprendizado tem uma utilização estreita? Ou queremos referir-nos a 
conhecimentos e habilidades difíceis de serem adaptados a outras ocupa­
ções? Há uma enorme diferença de significado entre essas alternativas. 

O âmago da diferença está na independência relativa entre o conteúdo das 
lições e a natureza do aprendizado. O que se entende habitualmente por edu­
cação geral é uma capacidade ampla para aprender a aprender. E há muitas 
maneiras de desenvolver tal capacidade. A idéia cie que a educação geral é 
aprender sobre muitas coisas para poder compreender muitas coisas é o pri­
meiro passo numa direção errada. 

A educação geral significa obter o donúnio sobre paradigmas2 intelectuais 
e a capacidade de utilizá-los numa gama variada de siruações. Entretanto, os 
paradigmas não se desenvolvem no vácuo. Não há cursos de estudos que 
trate de paradigmas gernis como tal. Os cursos de lógica são os que mais se 
aproximam disso e eles tendem a não ser muito eficazes, justamente porque 
lhes falta conteúdo. 

O cantinho mais bem-sucedido para dominar paradigmas sólidos é de de­
dicar muito tempo para áreas de conhecimento que tratam deles diretamente. 
Muitos anos de exercícios com a Swnma Teologica, como se faz nos melho­
res seminários religiosos, acaba sendo uma boa solução. Pelo mesmo motivo, 
as ciências naturais são o exemplo mais claro de aprendizado em áreas do­
minadas por uma lógica poderosa. Mas, claro, parte dos resultados se deve à 
disciplina de trabalho e à insistência no rigor analítico, sempre associadas 
com a educação de qualidade excepcional. 

Nessa perspectiva, o que determina a amplidão ou estreiteza do aprendi­
zado, nas suas conseqüências, tem pouco a ver com o seu conteúdo vocacio­
nal. De fato, aprender a aprender pode ser uma preocupação central em cur­
sos que procuram preparar para ramos estreitos e bem defirúdos do conheci­
mento. Por exemplo, os cursos tradicionais de engenharia - normalmente co­
piados das "Écoles Polytechniques" francesas - dão uma forte ênfase à ma­
temática e à física. Isto pode ser a razão do seu êxito notável na preparação 
das elites administrativas - tanto na França como no Brasil. 

Nem todos os cursos sem conteúdo vocacional claro enfatizam o "aprender a 
aprender". Da mesma fonna, existem cursos vocacionais na educação supe­
rior que carecem de paradigmas poderosos capazes de transferir o aprendiza­
do. 

Em outras palavras, ter um conteúdo vocacional e gerar um tipo de co­
nhecimento que pode ser aplicado em circunstâncias diferentes são duas di­
mensões separadas que podem coexistir ou não. Cursos tecnológicos com 
forte ênfase nas ciências naturais tendem a produzir alunos capazes de trans­
ferir esse conhecimento para outras ocupações. A maioria �os cursos de En-

• 2 
• 

No senlldo que Kuhn (1970) popularizou essa exprossão. 
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genharia estão nessa categoria. Em contraste, cursos com orientação vocacio­
nal como Enfermagem, Serviços Sociais e Educação Física tendem a ter uma
base analítica fraca. 

Entre as carreiras de educação geral, os cursos de Economia, Direito e 
Teologia têm fortes paradigmas teóricos. Os de Administração de Empresas, 
Educação e Jornalismo são bem mais fracos sob esse ponto de vista. 

Ceteris paribus, esperaríamos que os egressos de cursos tendo ui:n para­
digma teórico ou analítico sólido teriam capacidade para aprender mrus, e :ª­
zê-lo mais rapidamente, em novas situações. Isto, de fato, é a verdadetra 
natureza da educação geral. seja no caso de cursos com conteúdo que prep_a­
ram o aluno para uma ocupação específica e bem definida (e .g. Engenhana} 
ou em cursos que não têm uma Ligação direta com o mercado de trabalho (Fi­
sica Teórica). 

Para resumir, alguns alunos são mais bem dotados, algumas escolas ofen:­
cem wna melhor educação e alguns cursos preparam melhor o aluno para si­
tuações não previstas diretamente pelo currículo. Mas o ponto central é que 
essas condições não ocorrem independentemente. Melhores alunos são mais 

bem-sucedidos na competição para escolas de melhor qualidade. e a educa­
ção melhor tende a ocorrer nas áre as em que já prevalece um marco teórico 
denso. Esta última proposição, sem embargo, merece ser relativizada. As 

modas e os acidentes têm seu lugar na história da educação. As Escolas de 
Direito no Brasil já ofereceram ensino do melhor. Hoje não há nenhum 
exemplo de educação excepcional em Direito. A carreira é hoje decadente, 
atraindo uma maioria de professores e alunos medíocres. Em contraste, a ex­
celência das escolas militares de engenharia as transformaram em instituições 
de elite, atraindo os melhores alunos para vestibulares que se encontram en­
tre os mais competitivos. Mas obviamente, estas são tendências gerais. Há 
bons alunos que superam cursos fracos. E há alunos brilhantes que cursaram 
escolas elitizadas e mais adiante fracassam no mercado de trabalho. 

d) O mercado para a educação superior
Na seção anterior, procuramos analisar alguns dos fatores que explicam as

principais diferenciações entre a qualidade dos alunos que terminam a edu­
cação superior. Procuramos demonstrar que a aptidão dos que passam no 
vestibular, a qualidade das instituições em que se inscrevem e a força dos 

paradigmas intelectuais subjacentes às diferentes carreiras são os principais 

fatores que explicam porque alguns dos seus egressos são melhor preparados 
que outros. 

Procuraremos agora mostrar como o mercado reordena os recém-forma­
dos. O padrão que parece emergir é que, apesar de ter seguido cursos em 
instituições que oferecem diplomas profissionais, a maioria dos formados 
termina em posições onde a ligação entre o conteúdo do curso e a natureza 

da ocupação é muito vaga, quando perceptível. Em contraste, os empregos 

melhores e as posições mais significativas são ocupadas por um grupo seleti­
vo egresso de instituições de elite. Ademais, sugerimos também que estas es-
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colas de elite .-o,erecem disciplinas que apresentam paradigmas científicos 
poderosos. 

D.t - O Mercad 
_ 0 para quase-todos: a "Desprofissionalização" da

Educaçao Profissional

:ara e�tender o mercado para os egressos da educação superior, é neces­
sário revisar algumas tendências básicas de oferta e demanda. Paralelamente 
ao que ocorreu nos Estados Unidos, há muitas décadas, e ao que tende a 
ocorrer nos países mediterrâneos e na América Latina a oferta de universitá­
rios no Brasil tem crescido muito mais rapidamente do que a demanda para 
este tipo de trabalho nas últimas décadas.3 

O crescimento anual da educação superior, em todas as disciplinas, se en­
contra em torno de 15% a.a. A matrícula aumentou de 100 mil no final da 
década de 60 para 1,5 milhão em 1980. O emprego agregado cresceu a 3o/c: 
nas décadas de 60 e 70 mas tem crescido muito pouco, ou declinou, durante 
os últimos anos. Portanto, parece razoável presumir que após a absorção da 
demanda reprimida os empregos habitualmente escolhidos pelos egressos das 
instituições de educação superior terão crescido mais lentamente do que o 
mercado de trabalho como um todo. De fato, pesquisas confirmam este 
transborde de universitários para ocupações mais simples para as quais não 
foram especificamente preparados.• 

O resultado deste desequilíbrio é inevitável: os egressos têm que aceitar 
posições de menor importância e menor salário que aqueles ocupados por co­
ortes anteriores. Em outros países, isto resultou na emigração. Esta fuga de 
cérebros, porém, nunca aconteceu no Brasil. 

Porque essa situação não produz uma erosão do incentivo para entrar num 
curso superior? Uma das razões é que os universitários acabam ocupando os 
melhores empregos disponíveis para os forniados do segundo grau, reduzin­
do assim o nível salarial deste último grupo. Se acreditamos que a decisão 
individual de investir na educação superior depende mais dos diferenciais do 
que dos níveis absolutos de renda, essa deterioração não elimina as motiva­
ções econômicas para a educação superior. Mas é importante considerar que 
esta decisão vai além de uma decisão econômica racional. Questões de sta­

tus, prestígio e outras razões soft parecem ler um papel importante. 
Face a um mercado de trabalho menos favorável, os egressos de cursos 

superiores poderiam ficar desempregados, conforme ocorreu na Índia. En­
tretanto, isso não ocorreu no Brasil [Spagnolo (1984)]. 

3 Pera estallstlcas bêslcas de educação vor Caslro, Bacha e Klein (1989, pp, 263-310). 

• A maioria dos dados empíricos sobre o emprogo de universitários vem de uma pesquisa Iniciada pelo aulor 
quando trabalhava na Capes. Esle estudo, subseqOentemente reall2a.do por Fernando Spngnolo. entrevistou mais 
do 20 mil Jormado• em vários eslados e ocupações. 44 lnslllulções de educação superior participarem de pesquisa .
Ver Spagnolo (1984), Velho (1984), Baslos (1982) e Pereira (1982). 
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Uma outra conseqüência do crescimento acelerado de matrículas tem sido 
uma mudança significativa no perfil dos alunos. Já que uma maior proporção 
da faixa etária entra no curso superior. uma proporção maior desses alunos 
tem menos aptidão escolar. Ademais, a qualidade da educação média também 
caiu como resultado do aumento de matrículas [Castro e Ribeiro (1979)]. E 
para culminar, não houve como expandir o professorado sem comprometer a 
qualidade do ensino. 

A forte pressão da classe média para a expansão de vagas no ensino supe­
rior foi solucionada de duas formas. Novas universidades públicas foram 
abertas. particularmente nas capitais dos estados mais pobres que não tinham 
instituições de ensino superior. Ma� isto não em suficiente e houve um cres­
cimento explosivo em escolas particulares, religiosas ou comunitárias. 
Atualmente, dois terços da demanda de vagas é preenchida por estas institui­
ções privadas [Trarnontin e Braga (1984. pp. l0-50)1. Sendo inteiramente fi­
nanciadas pelo pagamento de mensalidades e direcionadas sobretudo à classe 
média, estas instituições tiveram que oferecer uma educação ao alcance fi­
nanceiro da sua clientela. Além disso, tinham que atender às expectativas de 
staius desse grupo, oferecendo títulos "respeitáveis". 

O resultado é que o modelo de educação liberal foi adotado e empacotado 
junto com cursos profissionais convencionais, desde que não exigissem labo­
ratórios ou equipamentos. Os cursos habitualmente oferecidos são Educação, 
Direito, Economia, Administração de Empresas e Literatura. A utilização de 
professores em tempo parcial, a predominância de cursos noturnos e a pre­
valência de grandes turmas permitem manter as mensalidades em níveis re­
duzidos. De fato, elas podem ser comparáveis as de cursos secundários par­
ticulares e até mais baratas que as dos melhores jardins de infância. Uma 
mensalidade típica pode custar entre US$ 1 O a 15 em algumas dessas esco­
las. Dados os baixos custos das instituições particulares, a prevalência de 
cursos noturnos e a política de universidades públicas gratuitas, não é preci­
so muito, em termos de benefícios esperados, para justificar a decisão indi­
vidual de fazer um curso pós-secundário. 

Mas o perfil dos estudantes também mudou drasticamente. Acostumamo­
nos a pensar nos alunos de cursos superiores como jovens, recém-egressos 
da educação secundária e procurando diplomas que satisfaçam suas vocações 
e expectativas. Após a formatura, eles procurariam empregos que se ajustas­
sem a seus diplomas. 

Este era realmente o padrão no passado. Mas hoje, conforme mostrado 
pelo estudo da Capes. somente um quarto a um terço dos alunos correspon­
dem a essa descrição. O universitário modal de hoje tem em torno de 30 
anos, encontrou um emprego depois de tenninar o secundário, trabalhou vá­
rios anos, pode ser casado e, tendo alcançado uma certa estabilidade profis­
sional, resolveu estudar a noite. A sua escolha de curso pode seguir as linhas 
gerais do seu trabalho. Ele continuará no mesmo emprego enquanto estuda e, 
mesmo depois de fonnado, suas expectativas de encontrar uma posição me­
lhor não são muito elevadas. 
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O resultado final está muito longe da imagem convencional do mercado 
para a educação superior que prevalecia há tempos atrás. A primeira grande 
diferença é que os recém-formados não são jogados no mercado de trabalho: 
eles já estavam nele antes de entrar no curso superior. Os 300 mil egressos 
anuais podem exceder em três ou quatro vezes o número dos que entram no 
mercado de trabalho. Quanto mais modesto e despretensioso o aluno, maior a 
probabilidade de que ele tenha esperado conseguir um emprego estável antes 
de entrar num curso superior. Entre aqueles que precisam encontrar um em­
prego após receber um diploma de curso superior, poucos podem esperar o 
emprego certo. E, claro, estes são os mais prósperos, que cursam as escolas 
de elite. Portanto, a taxa de desemprego para egressos da educação superior 
não é maior do que aquela para diplomados de segundo grau. Aqueles 
que teriam mais dificuldades para encontrar um emprego adequado somente 
se matriculam num curso superior depois de estarem empregados. 

Como uma fração apenas, dos formados em cursos superiores pode en­
contrar ocupações tradicionalmente associadas com seus respectivos diplo­
mas, a maioria tem que aceitar ocupações que eram desempenhadas, em ge­
rações anteriores, por pessoas com diploma de segundo grau. Evidentemente, 
estas são ocupações mais simples, que exigem menos conhecimentos e habi­
lidades. Portanto, centenas de rrúlhares de universitários estão cumprindo 
funções que têm pouca relação com o que eles aprenderam na escola. De 
fato, há duas décadas, já se estimava que apenas 2 a 5% dos formados em 
Economia tinham empregos que correspondiam à descrição habitual do que 
um economista faz [Castro (1975)]. 

Dadas as enormes variações na qualidade dos alunos, os que estão na 
cauda inferior da distribuição dificilmente poderão obter um emprego cor­
respondente ao seu diploma. Na realidade, dada a sua preparação, o emprego 
obtido pode até ser considerado razoável. Ou, ao inverso, dadas as exigências 
modestas desses empregos, a preparação recebida pode ser considerada ade­
quada. 

Como muitos receberam diploma profissional ou vocacional num curso 
superior, podemos falar da "desprofissionalização" da educação profissionali­
zante. A educação superior se toma uma preparação para empregos que têm 
pouco a ver com o currículo do curso seguido. De fato, a maioria dos em­
pregos obtidos são administrativos ou trabalhos gerais de escritório. 

Escutam-se, freqüentemente, reclamações a respeito da saturação do mer­
cado e do desemprego. Afirma-se que o mercado está sobrecarregado de di­
plomados. Mas isso advém mais de ruídos semânticos e da emoção do que de 
proposições analíticas realistas. Como o desemprego dos egressos de cursos 
superiores não é mais alto do que para outras categorias, a queixa da sobreo­
ferta feita por grupos profissionais - como os das associações de engenhei­
ros - carecem de consistência. Alguns jovens de classe média superior po­
dem ficar desempregados durante algum tempo na espera de uma oferta me­
lhor. Mas esse período de espera não aparece nos dados agregados (da 
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PNAD 1982) onde o peso dos que estavam empregados antes de se formar é 
significativo. 

Será que escreventes e secretárias com diplomas de educação superior são 
sobreeducados para o trabalho que fazem? Essa pergunta já foi feita antes, 
particularmente para os Estados Unidos [Solomon e Taubman (1973)]. A 
resposta no Brasil é, provavelmente, a mesma: não há indicações concretas e 
confiáveis de que quatro anos adicionais cursando uma escola qualquer não 
melhora o desempenho em praticamente qualquer ocupação. Independente­
mente do diploma e da sua proximidade com o conteúdo do trabalho, uma 
maior capacidade para ler, escrever e pensar vai proporcionar um desempe­
nho superior na maioria das ocupações. Isto não quer dizer que tudo vai bem 
em todas as instâncias. Mas também não é um resultado instável ou catastró­
fico. As pessoas estão seguindo cursos muito baratos e obtendo benefícios 
muito modestos deles. A única má-alocação significativa ocorre em algwnas 
universidades públicas que acabam sendo muito caras para a qualidade do 
ensino que oferecem. 

Dado o crescimento acelerado dos portadores de diplomas, as ocupações 
existentes serão redistribuídas de acordo com as regras habituais. Aqueles 
com mais e melhor educação obtêm os empregos mais interessantes, mais de­
safiadores e melhor remunerados, deslocando quem teve menos instrução. 
De fato, essa prática se aplica de uma maneira muito mais rígida do que seria
ditado por considerações de produtividade. É

.
a "doença do diploma" mencio­

nada por Dore (1976). E pode ser, na realidade, um dos fatores que contribui 
à permanência do incentivo para obter um diploma. 

II.2 - Quem Consegue os Melhores Empregos?

Existe também uma hierarquia entre aqueles que obtiveram um diploma de 
escola superior. Os estudantes e diplomados mais talentosos de instituições 
mais prestigiosas obtêm as melhores posições. São eles que têm o privilégio 
de obter empregos com o mesmo nome que seus diplomas - advogados em 
trabalhos do ramo, economistas em postos de economistas, etc. 

Aqueles que vão para o topo da pirâmide são aqueles que estudaram em 
instituições realmente prestigiosas - que tendem a ser mais competitivas, 
atraindo os :,,elhores candidatos. No passado, eram as escolas de Direito. 
Agora, podem vir das melhores escolas de Engenharia, além de outras insti­
tuições de elite em qualquer área. 

Esta tradição já antiga das escolas de Engenharia de alto calibre é respon­
sável para o padrão curioso observado hoje, em que as elites são recrutadas, 
predominantemente, das instituições técnicas, enquanto os empregos meno­
res vão para o pessoal com uma educação liberal, ou que detém um grau pro­
fissional em áreas soft. Pelo que se sabe, os graduados de escolas altamente 

técnicas não têm dificuldades para se adaptarem a ambientes de trabalho 
completamente diferentes. 
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Finalmente, há um novo perfil de carreira para mestres e doutores. Embo­
ra haja programas de graduação respeitáveis, o país carece de cursos de �­
duação realmente excepcionais como Oxford, Princeton ou as "Grandes E.co­
les" francesas. Tais escolas de elite preenchem vários papéis. Elas produZC:m 
o pessoal mais bem fonnado que, provavelmente, vai gravitar para as posi­
ções críticas desafiadoras no país. Espera-se que produzam a quintessência
da educação geral, preparando gente para ocupações difíceis e mal definidas
no comércio, indústria e no governo. Além disso, são vistos como centro de
recrutamento para tais funções. Estudantes mais ambiciosos nunca deixam de
perceber como é mais fácil chegar ao topo quando se começa em escolas de
elite. No rrúnimo, os colegas estarão em postos importantes e poderão ajudar
na carreira.

Talvez por falta de uma boa tradição nos cursos de graduação, as escolas 
brasileiras de pós-graduação têm adquirido um papel similar nas últimas duas 
décadas. Tem-se dado uma ênfase enorme ao desenvolvimento de escolas 
superiores de pós-graduação no Brasil. O seu papel é de preparar o professo­
rado para as novas universidades e desenvolver a ciência e tecnologia. Boas 
cabeças, instituições sólidas e muito dinheiro pennitiram que algumas delas 
chegassem a ter um nível internacional respeitável. 

Em contraste com o que ocorre em países como os Estados Unidos, onde 
os Ph.D ficam isolados nas universidades ou em áreas técnicas das empre­
sas, bons doutores e mestres brasileiros estão indo progressivamente para 
altas posições adminjstrativas, inicialmente no governo, mas agora também 
na indústria e comércio, como resultado do crescimento de empresas em 
áreas de tecnologia mais avançada. 

II.3 - Lições

Este trabalho procurou examinar como os diplomas e os empregos estão 
relacionados. Ficou claro que, dado o crescimento explosivo da educação 
superior, apenas uma proporção pequena de todos os diplomados encontra 
empregos correspondentes à sua fonnação. A maioria se esbarra contra o 
fato de que as poucas posições novas em sua área já foram preenchidas. 
Conseqüentemente, acaba transbordando para um mercado maior e difuso, 
onde pouco conhecimento específico é necessário. Mas isto não significa que 
seus diplomas são inúteis. Eles melhoraram sua capacidade de aprender com a 
experiência e isto lhes dá uma vantagem, aumentando suas perspectivas de 
melhoria ocupacional e mobilidade a longo prazo. 

Por outro lado, não há indicações de que cursos profissionalizantes ou 
mesmo cursos muito especializados deixam seus egressos em pior situação 
do que aqueles formados em cursos mais gerais ou liberais. 

Parece que a natureza do diploma é apenas um tipo de consideração. A 
qualidade da educação oferecida e os dotes naturais dos alunos podem ser 
igualmente importantes. 
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Apesar da falta de padrões bem delineados, uma outra tendência geral po­
de ser percebida. Com o desenvol vimento de instituições técnicas de padrão 
muito elevado, e a ênfase colocada na pós-graduação, algumas posições de 
alto escalão estão sendo preenchidos por engenheiros, mestres e doutores 
muito especializados. Faz sentido, portanto, dizer que algumas das posições 
mais altas estão sendo ocupadas por gente que adquiriu uma competência 
ampla ao estudar matérias muito limitadas. 
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A Universalização Excludente: 

Reflexões sobre as Tendências do Sistema de Saúde* 

Paulo Faveret Filho / Pedro Jorge de Oliveira 
PESQUISADORES DO IEI/UFRJ 

O artigo discute o processo de refomui do sistema de salÍde brasileiro nos aru,s 80 a 
partir de uma ótica comparativa. A tese central é a de que, a despeito das intenções 
"p11blicizantes" dos defensores da Refonna Sanitária, a trajetória estrutural do sistl!mll 
parece apontar para um fonnato 11uiis residual do que universal. Os setores melhor re­
numerados da sociedade (classes médias, incluindo operários dos setores dinfimicos) 
vêm gradativomente deixando de ter referência no subsistema p1íblico de saúde, passan­
do a constituir clientela para o subsistenui privado. Este movimento é pennitido pelo 
s11rgime1110 e difusão de mecanismos de financiame/1/o (seguro-saúde, medicina de gru­
po, etc.) que propiciam um aumento da a11101101rúa financeira do setor privado em rela­
ção ao setor público. Assim, o modelo da nossa Refomui Saniuiria, embora se inspire no 
sistema inglês - acesso universal com predomfnio do setor público na oferta de serviços 
-, vem asswnindo feições semelhantes ao nane-americano, no qual a ação do Estado é
residual, alcançando apenas aqueles grupos incapazes de obter acesso aos serviços pri­
vados de salÍde pela via de mercado. 

INTRODUÇÃO 

A fórmula "Saúde - Direito dos Cidadãos, Dever do Estado", elabora­
da no seio do movimento sanitarista e consagrada como princípio 

constitucional em 1988, sintetiza admiravelmente a concepção que in­
forma a primeira experiência brasileira de uma política social universalizan­
te. A Reforma Sanitária, não obstante suas marchas e contramarchas, confi­
gura uma mptura pioneira no padrão de intervenção estatal no campo social 
moldado na década de 30 e desde então intocado em seus traços essenciais. 
Com ela surge na cena política brasileira a noção de direito social universal, 
entendido como um atributo da cidadania sem qualificações, ao qual deve 
corresponder, como direito, não como concessão, uma ação estatal constitu­
tiva da oferta dos serviços que lhe são inerentes. 

Mais ainda, referido a um contexto de tradicional veto formal ao acesso 
de amplas parcelas populacionais aos benefícios dos aparelhos de proteção 
social, tal projeto ganha um caráter francamente redistributivo. A eliminação 
da contribuição previdenciária como requisito para o direito ao atendimento 

• Esle artigo é produlo de longas e lér1els discussões com Maria Lúcia Warneck Vlanna, cuja conlrlbulçAo na 
construção dos Idéias aqui expostas foi da lnesllmêvel valor, Ressalve--se sua ausência de ra!pansabllldade quanto 
aos erros e omissões ainda presentes. 

NO 3 - Junho de 1990 - 139 a 162 P/a,.,,Jamenro s Pol/lJcAs P�blk::a• 

139 



nos serviços de saúde permite a realização de uma significativa transferência 
de recursos dos segmentos que contribuem, ao menos diretamente, para o fi­
nanciamento do sistema na direção dos não contribuintes. A instituição de 
um sistema de saúde de acesso universal e igualitário rompe, assim, definiti­
vamente com o modelo corporativista, do benefício como privilégio, e, adi­
cionalmente, assume a obrigação de quitar parte da nossa imensa dívida so­
cial, donde seu redistributivismo. 

Neste artigo pretendemos analisar o projeto da Reforma Sanitária à luz da 
evolução estrutural do sistema de saúde brasileiro, numa perspectiva interna­
cional. Nossa hipótese é a de que entre urna reforma implicitamente inspira­
da no paradigma ínglês (universalização com predominância do setor públi­
co) e urna tendência estrutural mais próxima do caso norte-americano (pre­
domínio do setor privado e ação estatal compensatória), a política de saúde 
no Brasil vem trilhando caminhos, que incluem graus significativos de re­
distribuição, não previstos por seus reformadores. 

Para tanto, iniciamos com a anilise dos parndigmas britânico e norte-ame­
ricano, enfatizando o tipo de padrão de relação estabelecido entre setor pú­
blico e setor privado, as formas de financiamento predominantes e a concep­
ção de política social prevaJescente. 

A seguir é apresentada a interpretação que se tomou hegemônica a res­
peito do desenvolvimento do sistema de saúde brasileiro na década de 70, 
em especial da relação público-privado, e que informou o projeto sanitarista. 
Esta visão é contrastada com elementos que indicam uma crescente autono­
mia do setor privado vis-à-vis o Estado na década de 80, em função do for­
talecimento de novos mecanismos de financiamento (os planos de saúde) ca­
pazes de viabilizar o acesso ao setor privado das camadas médias, à margem 
da intervenção da política oficial. 

Este fenômeno gera implicações sobre o projeto universalizante que são 
analisadas na quarta parte. Ali mostra-se como a conrínua queda de barreiras 
que acompanha a crescente abrangência da cobertura à população, e que 
culmina com a universalização durante a Nova República, teve como contra­
partida a exclusão de significativos grupos sociais, sobretudo as camadas 
médias, por mecanismos usuais de racionamento. Tais contingentes passaram 
a constituir o público alvo das novas modalidades de oferta de serviços mé­
dicos que, nesta perspectiva, atuam como um elemento de acomodação do 
sistema, posto que, na sua ausência, as pressões sobre o setor público se­
riam, muito provavelmente, explosivas. Daí o caráter excludente da univer­
salização do acesso ao sistema de saúde no Brasil. 

Se o desenvolvimento dos esquemas privados tem sido de  certa maneira 
funcional ao processo de universalização, ao mesmo tempo ele o fragiliza 
por retirar da esfera do setor público justamente os segmentos da população 
com maior capacidade de vocalização de demandas. Portanto, as bases de 
apoio polftico para a melhoria dos serviços se esvaem e cresce o risco de 
uma perpetuação do circuito: má qualidade - expulsão de setores organiza-
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dos - baixa atividade reivindicatória - má qualidade. Esta problemática é de­
senvolvida na quinta parte. 

Por fim, à guisa de conclusão, apresentamos algumas idéias mais gerais a 
respeito dos caminhos possíveis do Welfare St,ate brasileiro, tendo em vista a 
experiência na área de saúde. 

r 

ALTERNATIVAS PARADIGMÁTICAS 

1. I - Inglaterra: Universalização Inclusiva num Sistema Público

O Serviço Nacional de Saúde (National Health Service) foi criado em 
1948, no bojo de uma série de refonnas do aparelho estatal de prote­

ção social. Tais refonnas deram origem, segundo Marshall (1975), ao Welfa­
re State inglês, que se apoiava fundamentalmente em três pilares: o Sistema 
Nacional de Seguridade, o Sistema Educacional, além do NHS. 

Nas palavras de seu criador, Aneurin Bevan, os princípios básicos do 
NHS eram: 

a) "The heaJth service should be financed by taxes and coatributions paid when peop le are well 
rathcr lhan by charges levied on them when lhey are sick; lhe financial burdcn ofsickness should bc 
spreaú over lhe wholc community; 

b) Toe service should be national ín the sease lhat lhe sarne high ouality afservice, but nota staa­
darúi,.cd service, shoulú bc providcd in every par1 of the country'1 [cil:ldo cm Marshall ( 1975, p. 
137)). 

Do primeiro ponto deduz-se a superioridade do financiamento fiscal, que 
é o que melhor se adequa ao imperativo da socialização dos custos, além de 
introduzir um componente redistributivo, pela progressividade do sistema 
tributário. E efetivamente os recursos do Tesouro têm sido, até hoje, a prin­
cipal fonte de financiamento, com pequena participação de contribuições e 
taxas. 

A homogeneização da qualidade do atendimento visava evitar os males 
dos sistemas baseados no seguro saúde, cuja lógica de operação induziria a 
uma tendência à concentração da oferta de médicos e serviços nos locais 
mais ricos, em geral já saturados. Num serviço nacional, acreditava Bevan, o 
sistema hospitalar poderia ser planejado globalmente, atenuando desequilí­
brios regionais e sócio-econômicos. Para tanto a rede hospitalar, na qual era 
significativa a participação dos hospitais filantrópicos, foi nacionalizada e o 
regime de trabalho passou a ser predominantemente assalariado. 

O NHS foi organizado cm três níveis [cf. Médici e Silva (1987)]. Os Ser­
viços Médicos Gerais compunham o primeiro, oferecendo consultas, inclusi­
ve serviços odontológicos, fa.-macêuticos e de oculistas, constituindo o espa­
ço de atuação dos clínicos gerais (general practioners) que mantinham uma 
relação contratual com o Serviço, resguardando assim sua autonomia. 
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O segundo nível, administrado pelos governos locais, correspondia aos 
serviços de assistência médica e saúde pública e incluía as maternidades, os 
serviços médicos para crianças, os visitadores sanitários, a educação para a 
saúde, os programas de vacinação e imunização e os serviços de ambulância. 

E os serviços hospitalares, supervisionados em sua maioria pelos conse­
lhos hospitalares regionais, configuravam o terceiro nível. 

A ausência de barreiras ao acesso ao atendimento, ou seja, a universaliza­
ção, é uma das características básicas do NHS, que, combinada com o pre­
domínio do setor público na oferta de serviços, lhe confere caráter paradig­
mático nas comparações internacionais de sistemas de saúde. Estes traços 
estão relacionados com fatores tais como: uma longa tradição reivindicatória 
dos movimentos trabalhistas, que forçaram contínuos alargamentos do esco­
po das políticas sociais até alcançar o nível dos direitos sociais: a Segunda 
Guerra Mundial. cujos impaclos peculiares na lnglalerra estimularam o de­
senvolvimento da noção de divisão (pooling) dos riscos como elemento cen­
tral na estratégia de sobrevivência social; e a forte presença de hospitais manti­
dos por voluntários e/ou comunidades locais, minimizando o papel do setor 
privado e ampliando a base para a intervenção reguladora do Estado. 

Em 1973 o Gabinete Conservador decretou o Narional Health Service
Reorganization Act. Seu objetivo central era promover uma efetiva integra­
ção dos três elementos componentes do sistema, que até então pennaneciam 
debilmente articulados. 

Com a reorganização o NHS passou a ter uma hierarquia mais definida e 
uma maior precisão na atribuição de responsabilidades a cada nível. Assim, a 
célula básica radicava nos Distritos Sanitários, com centro em um Hospital 
Geral Distrital, que constituíam o braço operacional de todo o Serviço. Os 
Distritos estavam submetidos às Area Health Authorities (AHA), instância 
executiva chave com encargo de realizar a coordenação com os serviços de 
saúde dos governos locais e cujo âmbito geográfico coincidia com o dos 
condados e regiões metropolitanos. 

As Regional Health Autharities (RHA), às quais se subordinavam as 
AHA, estavam encarregadas de realizar o planejamento estratégico a partir 
das informações e demandas dos níveis inferiores, desenvolver serviços es­
peciais de alto nível, realizar a interface com as escolas médicas universitá­
rias, bem como definir a alocação de recursos entre as AHA. O topo da pi­
râmide seria ocupado pelo Ministério da Saúde. que resguardou para si par­
cela muito expressiva do poder sobre o Serviço, uma vez que tomava deci­
sões centr-ª.lizadamente e nomeava os membros dos Boards Regionais e das 
Áreas, os quais na prática constituíam meros elos de ligação com os demais 
níveis. 

Nos anos 70 o sistema de saúde inglês seguiu sendo fundamentalmente 
público, mas cresceram as experiências no campo dos serviços privados. 
Uma das fomias, que não era nova mas se desenvolveu muito no período, foi 
a utilização privada de leitos públicos, mediante o pagamento de taxas adi-
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cionais pelo atendimento particularizado. Trata-se de uma transformação da 
idéia de acomodação da demanda à oferta pela via do racionamento (ou seja, 
crescimento das filas, demora na marcação de consultas e cirurgias etc.) no 
sentido de uma fixação de preços diferenciados. Paralelamente, expressando 
a mesma tendência de reivindicação por maior liberdade de escolha, surgi­
ram e se expandiram companhias de seguro-saúde, abrangendo empregados 
de grandes companhias e setores da classe média alta. Apesar disso, estas 
mudanças não se deram em extensão suficiente a ponto de alterar o caráter 
paradigmático do caso inglês, ou seja, uma oferta predominantemente públi­
ca de serviços com acesso efetivamente universal. 

I .2 - Estados Unidos: Hegemonia Privada e Ação Residual do Estado 

Em termos de construção do seu aparelho de seguridade social, costuma­
se indicar os Estados Unidos como o caso paradigmático de uma vertente 
que teria se colocado no pólo oposto da experiência européia, onde esque­
mas públicos e nacionais de ampla abrangência teriam preponderado. No ca­
so norte-americano, no que diz respeito à estruturação do seu aparelho de 
proteção social, pode-se indicar, inicialmente, duas características que o dis­
tinguem da tradição européia: 

a) O aparelho de seguridade social norte-americano foi montado sob uma
orientação predominantemente liberal, privilegiando o setor privado como o 
espaço legítimo de constituição da oferta destes serviços específicos; 

b) O Estado tem uma ação direcionada a setores sociais bastante defini­
dos. Neste caso o Estado realiza uma política de gasto voltada para amparar 
aqueles indivíduos que de alguma forma estejam impossibilitados de ter 
acesso, por seus próprios meios, aos serviços privados de proteção social. 
Portanto a ação do aparelho estatal norte-americano, na melhor tradição libe­
ral, dirige-se especificamente aos pobres (o termo poor é componente central 
da terminologia de restrição ao acesso aos serviços financiados pelo Estado), 
desempregados e a grupos minoritários como é o caso dos idosos. 

É importante demarcar mais a diferenciação indicada logo acima. En­
quanto nos países europeus edificava-se um aparelho de proteção social sob 
a égide de um conceito de cidadania que tornava - por consentimento e exi­
gência social - todos os cidadãos alvos das políticas de Weljare direcionadas 
pelo Estado, o Estado norte-americano dirigia suas políticas para grupos po­
pulacionais excluídos do acesso aos serviços de proteção social pela lógica 
do mercado. 

O autor norte-americano Robert Blendon demarca com bastante precisão 
esta distinção, explicitada no caso dos serviços de saúde: 

"ln lhe postwar response 10 the problcrn of high nnd unpredictablc medical bills, lhe roic ofthc 
U.S. govcmmcnt in finn.ncing tyJd providin_g per50nal hPl)th services diycr2cd mll,[kedly from thatof 
rnost Europcan govemrnents ond of Canada. Whilc one Europcan country aftcr anothcr adoptcd go­
vcmmcnt-sponsored national hcalth insumncc ar instituted a full national hcalth service, Amcric.:i's 
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health carc amlilgcrnents were substantially different. The federal govcrnment pl:iycd a rnuch les,, 
significant role" lBlcndon (1985, p. 121)]. 

O caso da montagem dos programas públicos de saúde nos meados dos 
anos 60 nos Estados Unidos demonstra eficientemente este fato. MeslJ10 
dentro de um contexto de radicaUzação reivindicatória pela ampliação dos 
direitos dos cidadãos, com a conseqüente necessidade de uma interferência 
estatal para garantir a dignidade individual, o an1plo movimento que passou 
a ser conhecido como The Civil Rights Revolurion explicitava os pobres e as 
minorias como os depositários prioritários e legítimos da ação estatal. Ou 
seja, o consenso pofftico forjado pela tradição liberal norte-americana impe­
dia uma ação estatal global e universalizante que interferisse naqueles espa­
ços onde ]â existissem articulações viáveis entre o setor privado e suas 
clientelas. 

Orientado por esta concepção de ação estatal, o governo do presidente 
ohnson criaria em 1965 dois programas na área de atenção à saúde. O pri­

meiro, o Medicaid, adotando um financiamento fiscal e gerido fundamental­
mente pelos governos estaduais, voltava-se para o atendimento aos indiví­
duos que através de um teste de meios comprovassem um efetivo nível de 
pobreza. O segundo programa, o Medicare, de caráter contributivo, direcio­
nava-se a viabilizar o acesso dos idosos aos serviços de saúde. 

Portanto, estruturou-se nos Estados Unidos um sistema de saúde que, 
mesmo centrado em uma rede hospitalar majoritariamente privada, seria 
segmentado, pela ótica do financiamento do gasto, em dois setores: 

a) Subsistema Privado: onde os gastos são financiados a partir do desem­
bolso dos beneficiários ou de alguma forma de seguro privado. A forma se­
curitária, como veremos em seguida, vem ganhando contínua preponderância 
e engloba os mais diferenciados esquemas de securitização, que vão desde 
planos individuais de seguro até planos empresariais de larga abrangência. 

b) Subsistema Público: voltado para segmentos populacionais bastante
delimitados, se operacionaliza através de um programa de caráter securitário 
(medicare) e outro tipicamente assistencial (medicaid). 

Consolidava-se, portanto, uma cisão onde precederia em tennos de legiti­
midade o espaço do privado (tanto na oferta de serviços como na forma de 
financiamento do gasto), restando ao Estado garantir o acesso aos serviços 
de saúde daqueles segmentos inaptos a se articularem por sua própria conta à 
rede privada de oferta destes serviços. 

Deve-se registrar ainda, e por fim, a existência em localidades carentes de 
uma larga cadeia filantrópica (atinge cerca de mil unidades) de centros 
comunitãrios de saúde que recebem amplos subsídios estatais. 

Esta configuração da estrutura da oferta de serviços tem sua contrapartida 
na evolução dos gastos. A Tabela 1 e os Gráficos 1 e 2 mostram como evo­
luiu historicamente a estrutura de financiamento do gasto em saúde nos Es­
tados Unidos. Para isto, diferencia-se o gasto privado - subdividido em pa­
gamento direto, pagamento através de esquemas securitários (individual ou 
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de grupo) e outros - do gasto público realizado pelas diversas instâncias ad­
rninistrati vas. 

TABELA 1 ----------------------------

Composição dos Gastos em Saúde nos Estados Unidos: Fontes de 
Financiamento - 1950/85 

Em% 

Gasto Privado Gasto Público 

Anos Total Direto Plano de Outros Total Federal Estadual 
Seguro e Local 

1950 77,5 65,5 9, 1 2,9 22,4 

1960 78,3 54,9 21, 1 2,3 21,8 9,3 12,5 

1965 78,0 51,6 24,2 2,2 22,0 10,1 11,9 

1970 65,6 40,5 23,4 1,7 34,3 22,2 12, 1 

1971 64,5 38,9 23,8 1,8 35,5 23,2 12,3 

1972 64, 1 38,0 23,6 2,5 35,8 23,5 12,3 

1973 63,9 37,4 24,0 2,5 36, 1 23,7 12,4 

1974 61,6 35,3 24,8 1,5 38,4 25,9 12,6 

1975 60,5 32,5 26,7 1,3 39,5 26,8 12,7 

1976 61,3 31,6 28,3 1,4 38,7 27,2 11,5 

1977 61,2 31,1 28,8 1,3 38,8 27,5 11,3 

1978 60,8 30,3 29,3 1,2 39,2 27,7 11,5 

1979 60,6 29,4 30,0 1,2 39,3 28, 1 11,2 

1980 60,4 28,5 30,7 1,2 39,6 28,5 11,0 

1981 60,2 27,9 31, 1 1,2 39,8 29,3 10,4 

1982 60,2 27, 1 31,9 1,2 39,8 29,5 10,3 

1983 60,3 27,2 31,9 1,2 39,7 29,7 10,1 

1985 60,3 28,4 30,6 1,3 39,7 

FONTE: Pauly 11986): Reynolds l1989), para os anos 1950 e 1985. 

Em tennos da composição público/privado, o período 1965no apresenta a 
mudança mais significativa, passando o gasto público do patamar de 20 para 
35% do total, em conseqüência da implantação dos programas Medicare

e Medicaid. É nesta fase que se dá o ponto de inflexão a partir do qual 
transcorrem mais cinco anos de ampliação moderada do setor público (para 
praticamente 40% em 1975), verificando-se desde então em virtual congela­
mento da participação de cada setor. 

Caso analise-se os dados desde o ano de 1950, o fato mais relevante con­
siste exatamente na queda vertiginosa da participação do gasto privado di­
reto (cai de 65,5% em 1950 para 28,4% em 1985) ao lado da afinnação do 
plano de seguro privado como forma predominante de financiamento do 
acesso particular ao sistema de saúde. A participação dos planos de seguro 
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no financiamento dos gastos de saúde norte-americanos eleva-se de 9, 1 % em 
1950 para 30,6% em 1985. 

Portanto, o dinamismo do setor de saúde nos Estados Unidos, que corres­
pondia em 1983 a 10,8% do PNB, seria sustentado por formas emergentes de 
financiamento - ampliação do gasto público e, principalmente, do gasto pri­
vado através de plano de seguro - em detrimento da forma tradicional, o de­
sembolso direto. Este fato tem uma significância crucial à medida que consi­
derarmos que, mesmo num país de elevada renda média como os Estados 
Unidos, o setor saúde encontraria sérios problemas de incompatibilidade 
oferta/demanda e de sustentabilidade dinâmica das suas margens desejadas 
de lucro, caso não surgissem inovações nos esquemas de financiamento que 
desvinculassem o crescimento do gasto do potencial individual de desembol­
so. 

Para que se esclareça mais este aspecto, é fundamental o acréscimo de 
mais algumas informações sobre o esquema de financiamento a partir do se­
guro privado. Os contratos de seguro finnados individualmente alcançavam 
em 1980 apenas 10% do total dos prêmios de seguro, ficando o restante, cer­
ca de 90%, por conta dos planos de seguro de grupo providos nos respecti­
vos locais de trabalho. Por sua vez, o empregador, largamente subsidiado 
pelo Estado, tem aumentado continuamente a sua participação no custo do 
seguro de saúde dos seus empregados. Segundo informa Mark Pauly: 

"Employcr contributions furnish most of the premium payments for group insurancc. ln 1980, 
97 pcrccnt of cmploycc participants covered by an employment related insurance plan received em• 
ploycr contribulions of more thll!l half of the plan cose, and the employer paid lhe full cosi for 84 
percent of p::irticipants; for dcpendcnts, employers paid lhe full premium for 60 percent of partici­
p:ints. The e mployer's sharc has been rising over time as well" [Pauly ( 1986, p. 635)1. 

Retomando ao ponto: um esquema de financiamento privado baseado em 
planos de seguro de grupo que envolvem amplos setores de trabalhadores 
das grandes e médias empresas e que são preponderantemente custeados pe­
las empresas descola, pelo menos parcialmente, a capacidade de demanda 
destes planos de saúde do nível e estrutura de distribuição de renda do país 
em consideração. Obviamente, este esquema de financiamento apenas se 
sustenta, como já foi indicado, devido ao amplo aporte de subsídios estatais 
a este tipo de gasto empresarial o que faz com que o repasse destes custos 
aos preços seja bastante reduzido, não interferindo, portanto, de maneira 
significativa, na capacidade competitiva das empresas. 

A proposição central deste artigo de que os Estados Unidos estaria se im­
pondo como a referência paradigmática básica para a análise estrutural do 
sistema de saúde brasileiro estaria substanciada em três notórias evidências: 
a) composição, do ponto de vista do financiamento do gasto, público/priva­
do da oferta dos serviços de saúde; b) caracterização das clientelas que cir­
cundam os subsistemas referidos; e) nas formas de financiamento emergentes
(planos de seguro individuais ou de grupo) que garantem o dinamismo e a

autonomia do setor privado.
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BRASIL: DIAGNÓSTICOS, REFORMA E TENDÊNCIAS 

Il.I - Situação nos Anos 70 

A literatura crítica sobre a evolução do sistema de saúde brasileiro pós-
64 chegou a um avassalador consenso a respeito da natureza da po­

lítica governamental e de seus efeitos na estruturação dos serviços. Segundo 
inúmeros autores, a política de saúde esteve basicamente orientada para a as­
sistência médico-hospitalar em detrimento da medicina preventiva. Dentro do 
modelo médico assistencial privilegiou-se a subcontratação de serviços por 
produtores privados (lucrativos, filantrópicos, médicos credenciados etc.), 
cuja participação na oferta cresceu continuamente até o final da década de 
70, comprimindo a participação dos agentes públicos tanto no atendimento 
ambulatorial quanto no hospitalar, embora mais naquele do que neste. 

A ênfase na opção privatista se manifestou de diversas formas na política 
do INPS e, após 1978, do lnamps, mas produziu, segundo esta interpreta­
ção, um resultado inequívoco: o fortalecimento do setor privado. Para este 
fenômeno concorreu também outro fator, que foi a orientação para os agen­
tes privados das linhas de financiamento à saúde do F AS - Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social. Braga e Goes de Paula (l 986) mostram que, em 
1977, 80% do valor dos fmanciamentos aprovados para a área da saúde des­
tinou-se ao setor privado, sendo que parte significativa das propostas (um 
terço) foram enquadradas nas faixas de custo IV e V, justamente as mais sub­
sidiadas, que obrigam o pagamento de apenas 40 e 20% da correção monetá­
ria, respectivamente, mais 6% de juros a.a. 

Assim completa-se o ciclo de apoio financeiro governamental ao setor 
privado: os recursos da Previdência Social cobrem grande parte do custeio 
dos serviços, enquanto o FAS financia a expansão da rede e/ou sua moder­
nização tecnológica. Em tal ambiente de estufa, sob condições ideais de ins­
talação e crescimento, protegido das incertezas concorrenciais, desenvolveu­
se na área de saúde um tipo de empresário bastante conhecido em outros se­
tores da economia brasileira, cujo investimento e demanda estão intimamente 
vinculados à política governamental. Esta é, portanto, a origem daquilo que 
Mendes (1987) chamou de subsetor privado "delegado", cuja força está na 
sua articulação com o Estado. 

Mas neste ponto residiria também sua fraqueza. Todas as propostas refor­
mistas dos anos 80 tinham este diagnóstico como ponto de partida. E dele 
decorre, quase em linha reta, a conclusão de que qualquer estratégia de re­
publicização do sistema de saúde passa pela efetivação do ·controle gover­
namental sobre o setor privado, controle que teria permanecido até recente­
mente apenas potencial. "Há que considerar que a situação consolidada ga­

rante atualmente ao Estado (via recursos previdenciários) o controle finan­
ceiro, mas não se passa o mesmo com a oferta de serviços. Toda a política 
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de sucateamento dos serviços públicos redundou no incremento dos serviços 
médico-hospitalares privados que hoje mantêm o predomínio indiscutível na 
oferta destes serviços" [Fleury (1987, p. 110, grifos nossos)]. 

II.2 - Anos 80: Inovações Financeiras e Autonomização do Setor
Privado 

Um dos fatos que indubitavelmente marcaram com maior intensidade os 
anos 80 no que diz respeito ao sistema de saúde brasileiro refere-se ao sur­
gimento e acelerada proliferação de diversas inovações financeiras viabiliza­
doras do acesso de amplas camadas populacionais ao subsistema privado de 
saúde. As duas conseqüências mais imediatas deste fato foram a reestrutura­
ção contínua do perfil das clientelas que circundam os distintos subsistemas 
de saúde (público e privado), bem como a ampliação da autonomia do sub­
sistema privado na sustentação e definição do seu processo expansivo, tor­
nando secundária a interferência direta do gasto público. 

As inovações financeiras surgidas nos anos 80 aproximam sensivelmente 
a estrutura de financiamento dos serviços de saúde no Brasil ao referido 
quadro norte-americano. Pode-se citar o surgimento (ou expansão acelerada) 
de pelo menos três instrumentos de financiamento ao acesso privado aos ser­
viços de saúde: 

1) Planos de Saúde individualmente contratados: proliferam através da
entrada contínua no mercado de grandes empresas (Golden-Cross, Amil, 

etc.). Estes planos, funcionando de forma securitária, permitem o acesso de 
amplas camadas médias da sociedade ao subsistema privado. A associação se 
dá de maneira individual através do pagamento de mensalidades correspon­
dentes à cobertura de riscos e serviços previstos contratualmente. 

2) Planos de Seguro de Grupo com Participação Financeira das Empresas
Privadas: das três formas de financiamento aqui indicadas esta, apesar de ser 
a de mais recente expansão, mostra, pelo fato de envolver numa única deci­
são - a decisão empresarial de ofertar este benefício - a inclusão da totalida­
de do contingente de empregados da empresa, o maior potencial de expan­
são. Nos Estados Unidos esta é a forma predominante de associação à rede 
privada. No Brasil, esta modalidade de plano de seguro de saúde vem sendo 
cada vez mais ofertada nas grandes empresas oligop6licas privadas dos seto­
res industriais e de serviços. Este fato responde inicialmente à estratégia das 
empresas de conceder benefícios sob a forma de salário indireto que, além de 
não sofrerem as taxações usuais (previdência, p. ex.), ainda são objeto de 
deduções fiscais. Por outro lado, esta expansão explica-se por uma maior ou­
sadia na estratégia de mercado das empresas seguradoras que passam a ter 
nos convênios com empresas perspectivas de operações substancialmente 
mais volumosas e de maior estabilidade quando comparadas aos planos indi­
viduais. Finalmente, deve-se apontar o fato de estar se tomando cada vez 
mais usual, nos centros sindicais mais organizados, a incorporação na pauta 
de reivindicações das campanhas salariais do requerimento da efetivação por 
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parte das empresas de planos privados de saúde. Esta ampliação da pressão 
sindical, conjugada às estratégias das empresas (aumentar salários indiretos) 
e das empresas de medicina de grupo (fortalecimento de posições no merca­
do), tenderá a aumentar significativamente o potencial expansivo deste ins­
trumento de financiamento ao acesso aos serviços privados de saúde. 

3) As Caixas Próprias das Empresas Estatais: quando comparado ao caso
norte-americano, este instrumento de financiamento representa uma especifi­
cidade do caso brasileiro. As Caixas Próprias das Empresas Estatais apesar 
de não terem surgido nos anos 80, têm se expandido nos últimos anos, dei­
xando inclusive de ser privilégio das empresas de maior porte. Como no caso 
anterior, esta expansão corresponde à tendência mais geral de se ampliar be­
nefícios aos empregados através do salário indireto. Estes esquemas de fi­
nanciamento tendem a ser custeados em parte por recursos das empresas e, 
'!m parte, por descontos salariais correspondentes à participação dos empre­
;ados. 

Empiricamente, ainda pouco se tem avançado no dimensionamento da 
configuração atual e do potencial de crescimento desta estrutura de finan­
ciamento. Certamente o conhecimento mais apurado de que fatores, princi­
palmente os presentes na última década, propiciaram a expansão acelerada 
destes mecanismos financeiros de acesso ao subsistema privado de saúde 
pennitiria que se definisse com mais precisão as possibilidades e limites para 
a consolidação destes esquemas. Não obstante algumas hipóteses podem ser 
avançadas. 

Consensualmente, tende-se a indicar a insatisfatória qualidade dos servi­
ços públicos de saúde bem como a eficiente ação estratégica das empresas 
envolvidas no processo (medicina de grupo, seguradoras etc.) como respon­
sável por este surto expansivo. A firma de Consultoria Towcrs Perrin, que 
concluiu no ano de 1988 um estudo das empresas médicas, aponta o seguinte 
diagnóstico: 

"Os problemas que os segurados enfrentam, ao serem atendidos pelos serviços oferecidos pelo 
lnamps, especialmente nos grandes centros urb�.nos, e a conscientização crescente por parte das 
empresas sobre a 1mport11ncia de oferecer bons pro.i:;ramas de saúde aos funcionfu-ios, são os motivos 
que levam o segmento que atua na assistência médica supletiva a esperar bom desempenho este ano 
(1988)" [J.B. (24/04/88)]. 

Segundo esta mesma fonte, no ano de 1987, poder-se-ia encontrar os se­
guintes dados referentes à população cober1a e ao faturamento estimado das 
empresas envolvidas nas atividades de "medicina suplementar": 

Estes dados de 1987 mostram a relevância desta estrutura alternativa de 
financiamento que cobria nesta ocasião um contingente de 22,4 milhões de 
pessoas, cerca de 15,9% da população brasileira, movimentando a cifra de 
US$ 1,85 bilhão. As empresas de medicina de grupo (com maior expressão 
para a Golden Cross e Amil) entre planos individuais e convênios com em­
presas respondiam pela maior parcela, cerca de 13 milhões de pessoas, con­
tando para isto com 70 hospitais próprios, uma rede conveniada de 550 cen­
tros de diagnósticos e cerca de mil hospitais particulares. Segundo outra 
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TABELA 2 ---------------------------

Sistema 

Medicina de Grupo 
Cooperativa Médica 
Autogestão 
Piano de Administração 
Seguro Saúde 

Total 

FOITTE: Towors, Perrln Lida. 

População Coberta 
(EmUS$) 

13, O milhões 
3,5milhões 
4,8 milhões 
0,3miihões 
0,8 milhões 

22,4 milhões 

Faturamento Estimado 
(Em US$) 

1 bilhão 
350milhões 
400mllhões 

25 milhões 
75milhões 

1,85 bilhões 

fonte (Veja, 7/12/88), as empresas de medicina de grupo teriam financiado 

neste mesmo ano cerca de 52 milhões de consultas, equivalente a 0,5 con­
sulta por habitante, representando cerca de 25% das consultas produzidas 
com financiamento público. Entretanto, o dado que demonstra mais cabal­
mente o dinamismo destas empresas reflete-se na sua taxa de crescimento 
entre os anos de 1986 e 1987: 33%. 

Mesmo que ainda preponderem os planos de saúde individuais, as empre­
sas de medicina de grupo estão buscando ampliar a participação nos seus ne­
gócios dos convênios com empresas dos mais diferentes setores. No caso da 
Golden Cross, 35% do seu faturarnento (1987) eram provenientes da Divisão 
de Assistência Médica às empresas, sendo que na Amil este indicador sobe 
para 50%. Como no caso norte-americano, é flagrante o crescimento da mo­
dalidade "contrato empresarial" na oferta de planos de saúde, sendo a asso­
ciação do empregado ou do tipo compulsória, no caso em que a empresa 
custeia integralmente o plano oferecido, ou voluntária, no caso em que a 
empresa custeia apenas urna parcela das despesas. 

As modalidades de planos ofertados pelas empresas são bastante diversifica­
das. A Rhodia, por exemplo, oferece três planos de assistência aos seus empre­
gados: o básico, gratuito; o participativo, pelo qual o funcionário tem a li­
berdade de escolha de hospitais e médicos e só paga 40% desses custos, e o 
plano de reembolso, pelo qual o empregado paga 50% das despesas hospita­
lares. A Autolatina, de modo semelhante, adota um plano de autogestão to­
talmente gratuito com acesso dos empregados a uma rede hospitalar e ambu­
latorial credenciada. Como alternativa, a Autolatina oferece dois planos onde 
o funcionário paga dois terços do valor da consulta e tem direito a consulta
com médico de sua escolha e internação hospitalar em apartamento particu­
lar. Ou seja, o que tende a ser predominante, é a oferta, pelas empresas, de
um plano básico gratuito com algumas extensões custeadas através de regime
de co-financiamento.

Muitas são as conseqüências produzidas pela consolidação destas modali­
dades de financiamento do acesso ao setor privado de saúde. Dentre elas in­
teressa-nos destacar o rompimento do padrão explicativo, vigente no diag-
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nóstico do movimento sanitarista, a respeito da dinâmica de expansão da 
oferta de serviços privados próprio ao contexto dos anos 70. Neste sentido, a 
disseminação destes mecanismos de financiamento garante uma "alavanca­
gem de demanda" que vem reduzindo continuamente a centralidade do gasto 
público como elemento de sustentação financeira do subsistema privado de. 
saúde. 

Em um contexto de crescente complexidade tecnológica, aumento dos 
custos operacionais e, portanto, elevação dos preços para os demandantes fi­
nais, o crescimento do subsistema privado esteve fortemente apoiado no sur­
gimento de mecanismos de financiamento que potencializaram consideravel­
mente a capacidade de gasto das camadas populacionais médias. No caso 
norte-americano, a alavancagem de demanda para o setor privado se deu 
através da intermediação de formas de financiamento que tomaram secundá­
ria a capacidade de desembolso dos consumidores individuais dos serviços 
de saúde. No Brasil, com um nível de renda inferior e uma estrutura de dis­
tribuição acentuadamente mais concentrada seria inconcebível a autonomiza­
ção financeira do setor privado caso tais instrumentos não se consolidassem, 
permitindo a compatibilização entre a estrutura emergente da oferta de servi­
ços e a capacidade de gasto direto de amplos setores populacionais. 

Obviamente, as formas de financiamento mencionadas logo acima possi­
bilitam o acesso a esquemas privados de atendimento de saúde - principal­
mente aos procedimentos cirúrgicos/hospitalares - de vários segmentos da 
sociedade que de outra maneira teriam que recorrer necessariamente aos es­
quemas públicos de atendimento. Por um lado, as camadas médias da popu­
lação passam a recorrer em escala cada vez maior a esquemas privados de 
seguro, buscando o setor público apenas para a prestação de alguns serviços 
de alto custo e densidade tecnológica não custeados pelos planos de seguro 
mais acessíveis. 

Por outro, a totalidade do quadro de funcionários das empresas públicas e 
privadas que oferecem, direta ou indiretamente, serviços de saúde passa a 
estar apta a utilizar o setor privado. Deve-se salientar que neste caso o aces­
so à rede privada deixa de estar condicionado a qualquer restrição orçamen­
tária individual - como no caso da contratação do seguro-saúde -, passando 
a ser a condição de funcionário da empresa (ou dependente) suficiente para a 
concessão do referido direito. Desta maneira, não apenas os setores médios 
estão sendo atingidos pelos novos esquemas de financiamento, como também 
os setores de mais baixa renda, situados nas posições inferiores das estrutu­
ras hierárquicas das grandes empresas públicas e privadas. De alguma ma­
neira este mecanismo repõe os primórdios do sistema de acesso coletivo aos 
serviços de saúde no Brasil, as Caixas de Aposentadoria e Pensão, onde os 
benefícios auferidos pelos trabalhadores estavam numa relação direta à ex­
pressão econômica das empresas às quais se achavam vinculados. 

Assim, percebe-se claramente a conformação tendencial do sistema de 
saúde brasileiro, onde cada vez mais seus dois espaços componentes - públi­
co e privado - se autonomizam em termos financeiros, lógica de expansão e 
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articulação com as clientelas demandantes. Este fato, que aparece como uma 
nítida aproximação paradigmática do caso brasileiro ao norte-americano, 
exige que se repense mais substancialmente o sentido da reforma sanitária 
brasileira, principaJmente nas suas vertentes de universalização e participa­
ção da sociedade civil. Em última instância, estas tendências apontadas para 
o setor de saúde fornecem importantes referências para se reavaliar os pró­
prios caminhos do "Welfare State" brasileiro neste momento crucial onde a
alternativa de "universalização" está sendo contraposta a seu passado corpo­
rativo.

o 

m 

A UNIVERSALIZAÇÃO EXCLUDENTE 

sistema público de saúde no Brasil possui uma trajetória de desen­
volvimento basicamente atrelada ao crescimento da Previdência So-

cial. Este sistema passou por sua vez por um constante processo de univer­
salização (vista aqui como urna ampliação permanente da abrangência dos 
setores beneficiados) que consistiu nos seguintes passos: 

1) Constituição das CAP, Caixas de Aposentadorias e Pe:isões, defini­
das pela Lei Eloy Chaves (1923), que previa um esquema de financiamento 
tripartite com participações dos empregadores, empregados e Estado. Estas 
organizações beneficiavam trabalhadores enquanto empregados de uma em­
presa que possuísse esta espécie de organização de proteção social. 

2) Criação dos IAP, Institutos de Aposentadorias e Pensões, nos mesmos
moldes das CAP, agora beneficiando categorias profissionais inteiras. Por­
tanto a condição para se obter o benefício deixava de ser a de empregado de 
uma determinada empresa e passava a ser a de integrante de algumas catego­
rias profissionais mais estruturadas e significativas no contexto nacional. 
O importante a se perceber aqui é que este pequeno passo no processo de 
universalização dos benefícios (de empresa a categoria) consumiu o longo 
período de 1933 - ano de criação do primeiro IAP, o dos marítimos - até 
1953 quando as caixas dos ferroviários foram unificadas na Capfesp. Du­
rante todo este tempo conviveram as duas formas de organizações previden­
ciárias. 

Os benefícios auferidos por cada categoria passavam então a ter uma rela­
ção direta com sua capacidade de financiamento e de articulação com o Es­
tado, o que gerou uma intensa diferenciação na extensão e qualidade dos 
serviços prestados pelos diversos IAP. Se por um lado, a criação dos IPA 
significou a introdução de um elemento de redistributividade entre os empre­
gados de uma mesma categoria profissional pertencentes a empresas dife­
rentes, por outro, não existiam mecanismos redistributivos intercategorias. 
Isto só veio a ocorrer com a efetivação do passo seguinte do processo de 
universalização. 

---------------------------153 
N" 3 - Junho de 1990 - 139 a 162 P/ane/SJ116nlo e Polll!CM Pt)IJ/lc&s 



3) Em 1966, com a criação do INPS são unificados os Institutos. A partir
de então estes foram dissolvidos numa mesma estrutura político-administrati­

va e os benefícios e serviços tomaram-se uniformes para todas as categorias 
profissionais. Os beneficiados passaram a ser então todos os trabalhadores 
que possuíssem urna relação contratual de emprego legalmente formalizada. 
O caráter redistributivo desta medida traduzia-se no fato de que, indepen­
dentemente da expressão econômica das categorias profissionais, estas te­
riam igual acesso aos serviços do recém-criado INPS. Tal situação não foi 
aceita passivamente e houve intensas pressões em função da nítida deteriora­
ção dos serviços prestados àquelas categorias profissionais que eram dotadas 
de IAP de nível de eficiência superior. Pode-se concluir facilmente que di­
versos setores médios, diante desta ampliação do leque de beneficiários sem 
concomitante expansão da oferta e da conseqüente degradação dos serviços 
prestados, tenderam a se refugiar no sistema privado como forma de preser­
var a diferenciação da qualidade do seu atendimento nos níveis anteriores. 

4) Na década de 70 o movimento direciona-se para a ampliação progres­
siva da cobertura, com a incorporação de novos e amplos setores ao universo 
de beneficiários, como os trabalhadores rurais, autônomos e empregadas do­
mésticas, cuja inserção no sistema previdenciário lhes facultou o acesso aos 
serviços públicos de saúde. 

5) Finalmente, na Nova República o sistema público de saúde foi aberto
ao acesso, em sua rede pr6pria, de toda a população, independentemente de 
qualquer critério ocupacional ou de aferição de rendimentos. 

A universalização, consagrada como princípio constitucional em 1988, re­
sultou da combinação da apontada tendência estrutural à absorção gradual de 
novos segmentos sociais com um longo esforço político do movimento sani­
tarista. Para este, a universalização assume um caráter francamente redistri­
butivo, que está ligado à inclusão de grupos sociais que não contribuem, ao 
menos diretamente, para o financiamento do sistema. A promoção deste pro­
cesso é atribuída ao Estado. Como se lê no Relat6rio Final da Vlll Confe­
rência Nacional de Saúde, o item 11 do Tema 1 - Saúde como Direito - in­
clui entre as responsabilidades básicas do Estado quanto ao direito à saúde 
"a adoção de políticas sociais e econômicas que propiciem melhores condi­
ções de vida, sobretudo para os segmentos mais carentes da população" e a 
"definição, financiamento e administração de um sistema de saúde acesso 
universal e igualitário" (p. 383, grifos nossos). Mais adiante, no Tema 2 -
Reformulação do Sistema Nacional de Saúde - o terceiro item ganha a se­
guinte redação: "O novo Sistema Nacional de Saúde deverá reger-se pelos 
seguintes princípios: (. .. ): b) atinentes às condições de acesso e qualidade -
universal em relação à cobertura populacional a começar pelas áreas ca­

rentes ou totalmenre desassistidas" (p. 385, grifos nossos). 

Para o caso brasileiro podemos supor então um caminho de universaliza­
ção radicalmente distinto do caso inglês. Neste ocorreu um processo de "u­
niversalização inclusiva" onde a afirmação do acesso à saúde como um di­
reito social teve como contrapartida a efetiva inclusão dos beneficiários no 
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sistema público de saúde, inibindo a ampliação do subsistema privado. No 
caso brasileiro, por outro lado, podemos supor a existência de um processo 
de "universalização excludente", onde cada movimento de expansão univer­
salizante do sistema é acompanhado de mecanismos de racionamento (queda 
na qualidade dos serviços, filas etc.) que expulsa do sistema diversos seg­
mentos sociais. 

Portanto, a universalização dos serviços públicos de saúde, no caso bra­
sileiro, possuindo uma "velocidade" distinta daquela imposta à expansão da 
sua rede de serviços. resultou na entrada em operação de mecanismos clássi­
cos de racionamento, como forma de acomodar a demanda ampliada a uma 
oferta em lento crescimento. Os setores menos privilegiados até mesmo por 
falta de opções resistem dessa forma com mais vigor a estas pressões de rea­
comodação do sistema enquanto os diversos outros segmentos sociais passam 
a buscar cada vez mais os serviços do subsistema privado. 

Desta maneira, a "Universalização Excludente" assume, de modo não 
previsto pelos sanitaristas, pela via do racionamento, uma função redistribu­
tiva. Para estes, a universalização é, como no paradigma inglês, uma norma 
inclusive. Para o caso brasileiro, onde um sistema público de saúde restrito 
convive com um significativo subsistema privado, propor a universalização 
de acordo com o modelo inglês seria inviabilizar a possibilidade de o Es­
tado atuar redistributivamente, garantindo seus serviços aos setores incapa­
zes de obtê-los por mecanismos de mercado. 

Portanto, a Universalização no caso brasileiro, dadas as suas especificida­
des parece estar assumindo a função, não de incluir efetivamente todos os 
segmentos sociais na alçada do atendimento público de saúde, mas de garan­
tir o atendimento aos setores mais carentes e resistentes aos mecanismos de 
racionamento. Com esta caracterização específica do processo de universali­
zação, ou seja, excluindo para o subsistema privado os segmentos médios em 
diante, abre-se um espaço para que o Estado se capacite a atender mais efi­
cientemente os setores sociais que continuaram possuindo no subsistema pú­
blico o seu referencial básico de assistência. 

À óbvia e inevitável possibilidade de congestionamento da rede de servi­
ços resultante da suspensão integral das barreiras ao acesso não passou des­
percebida dos novos gestores da rede pública. Assim é que Hésio Cordeiro, 
em seu discurso de posse na Presidência do Inamps, logo após anunciar ser 
"necessário assegurar o acesso ao atendimento da população dos grandes 
centros urbanos, da periferia, das áreas metropolitanas e das áreas rurais, 
principalmente as famílias mais pobres, aquelas que vivem nos bolsões da 
miséria", rapidamente ajunta: "aos trabalhadores urbanos dos ramos da pro­
dução e dos serviços, asseguramos que esta política, que busca a eqüidade 
do direito à saúde, não comprometerá seu atendimento" ("O Inamps na No­
va República", i11 IMS, 1988, p. 17). 

Em resumo: a universalização, no caso brasileiro, torna-se eficiente para 
efetivar o direito social à saúde não por incluir sobre sua responsabilidade, 
como subentende-se da formulação sanitarista, a totalidade da população 
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(paradigma inglês), mas por tomá-lo apto, tendo-se em vista a limitação da 
sua oferta potencial de serviços, a atender os setores sociais de menor poder 
aquisitivo. 

Desta maneira, a universalização tem operado como elemento de qualifi­
cação de grupos sociais (sob o r6tulo de cidadãos) que em sua ausência não 
poderiam ser discriminados a fim de serem beneficiados pelo sistema público 
de saúde. Ou seja, a universalização plena resolve o problema de não mais 
se necessitar qualificar o indivíduo para que ele possa ter acesso ao serviço 
público. O restante, ou seja, quem efetivamente vai ter acesso, os mecanis­
mos de racionamento resolvem. 

156 

A "universalização excludente" pôde alcançar na prática a sua função re­
distributiva à medida que a resistência que os grupos "de cima" poderiam 
opor à atenuação das barreiras à entrada no sistema são contornadas pela 
viabilização do acesso destes segmentos ao subsistema privado de saúde. 
Estes segmentos reduzem cada vez mais suas expectativas quanto ao atendi­
mento público, passando a ter como referencial efetivo o subsistema privado. 
É neste momento que o sistema finalmente se acomoda: a expulsão provoca­
da pelo racionamento no subsistema público é contrarrestada pela absorção 
destes segmentos no subsistema privado. 

Como no caso norte-americano, foi necessário que surgissem mecanismos 
que viabilizassem o acesso amplo dos "setores expulsos" ao subsistema pri­
vado. Sendo assim, no Brasil, a estruturação recente do subsistema privado 
nos moldes descritos no item anterior encarregou-se exatamente de viabilizar 
em larga escala este acesso, reduzindo pressões e dando consistência orgâni­
ca a articulação global da oferta de serviços de saúde no País. 

A possibilidade de sustentação deste arranjo estrutural, por sua vez, cor­
relaciona-se diretamente com as conjugações políticas de interesses em tomo 
das várias dimensões do sistema, definindo marchas e contramarchas na sua 
estabilidade. Sobre isto, tratará o pr6ximo ponto. 

IV 

A QUESTÃO DA PARTICIPAÇÃO E O FUTURO DO SISTEMA 

s e a proliferação das inovações financeiras, viabilizando o acesso de 
diversos setores sociais ao oneroso subsistema prixrado de saúde, 

possibilita, por um lado, a acomodação do sistema com a conseqüente abertu­
ra de espaço para o atendimento dos setores recém-incorporados pela univer­
salização, por outro, reduz o espectro político de interesses em torno da de­
fesa do sistema público de saúde. 

A proposição central é a de que setores sociais médios e os empregados (e 
seus dependentes) das grandes empresas privadas e estatais estariam deixan­
do de considerar o sistema público de saúde o seu referencial efetivo de 
atendimento. Desta maneira, perder-se-ia, em termos de composição política 
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na defesa das melhorias e ampliação do setor público de saúde, a capacidade 
de formação de opinião pública dos setores médios e o potencial mobilizador 
dos grandes sindicatos de trabalhadores situados nos setores econômicos oli­
gopolizados dos grandes centros urbanos. 

A gradual exclusão destes setores da esfera pública dos serviços de saúde 
explica parcialmente a inexistência de pressões corporativas no contexto po­
lítico de aprovação do princípio da universalização durante o funcionamento 
da Assembléia Nacional Constituinte. Estes segmentos sociais já investem 
parte do seu potencial mobilizador no sentido de garantir um maior controle 
nas decisões das empresas de medicina de grupo (reajustes de mensalidades, 
cobertura dos planos etc.) ou na ampliação dos benefícios diretamente con­
cedidos pelas empresas. 

A socióloga Sonia Fleury, em recente depoimento à revista Veja

(7/12/88), afirma: 

"As empresas (medicina de grupo) colocam todo o empenho nessa área e fazem uma filtragem 
tentando bloquear de todo a fom1a que seus clientes cheguem a necessitar de tratamentos secundários 
mais clispencliosos e sofisticados". 

A esta declaração, esta publicação adenda: 
"Ela (Sonia Fleury) não vê futuro nos convênios e acha que a wtica s,úda par., os usuários é exigir 

a melhoria da rede ptlblica e saber utilizá-Ia melhor" (Veja, 7/12/88). 

O ex-Ministro da Saúde, Borges da Silveira, também compartilha desta 
expectativa. Segundo ele a clientela das empresas de medicina de grupo ten­
de a diminuir, acompanhando a melhoria da rede pública. Segundo sua de­
claração: 

"É como na educação, as pessoas só procuraram as escolas particulares quando o ensino pdbHeo 
de qualidade entrou em colapso" (Veja, 7/12188). 

Há que se reconhecer que a solidariedade dos setores sociais "excluídos" 
com o sistema público não se rompe completamente posto que a oferta de 
procedimentos de alta especialidade e custo tecnológico ainda continua con­
centrado basicamente na esfera pública. Entretanto, segundo o consenso ad­
mite, que o recuo do subsistema privado estaria condicionado à melhoria na 
oferta de serviços da rede pública. E aí reside o problema: existe a evidente 
possibilidade de se instaurar um círculo vicioso onde a insatisfação com os 
serviços públicos expulsaria cada vez mais setores politicamente dinâmicos 
do contexto reivindicatório por esta melhoria de serviços (públicos), enfra­
quecendo continuamente o sistema. 

Desta maneira, a universalização, sendo adotada numa conjuntura de re­
dução dos gastos públicos de custeio e investimento, tenderia apenas a con­
solidar o processo de expulsão dos segmentos sociais indicados que não se 
submeteriam aos mecanismos de racionamento existentes. Ou seja, a conti­
nuar este processo de universalização onde o crescimento da abrangência de 
clientelas não é acompanhada de um proporcional crescimento da rede e dos 
gastos públicos, a expansão dos esquemas de financiamento ao acesso ao 
subsistema privado será inexorável. A reversão deste mecanismo estará poli­
ticamente inviabilizada (ou dificultada) no momento em que inexistir possi-
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bilidades de alianças políticas sólidas em defesa do subsistema público. En­
tende-se, assim, porque a universalização da maneira como está sendo con­
duzida poderá resultar na consolidação das atuais tendências do sistema de 
saúde brasileiro anteriormente apontadas. 

V 
O SETOR SAÚDE E OS CAMINHOS DO 

WELFARE STATE BRASILEIRO 

A o longo deste texto constatou-se a proximidade estrutural tendencial
do sistema brasileiro quando contraposto ao norte-americano tanto

na composição público-privado com suas respectivas clientelas. como nos 
mecanismos de compatibilização oferta/demanda de serviços desenvolvidos 
em ambos os casos analisados. A proximidade dos casos apresenta-se tam­
bém na endogeneização e autonomização da lógica de expansão do subsis­
tema privado de saúde, fato este permeado por diversos elementos de ordem 
política e institucional que estão tomando este processo relativamente não 
conflitivo. 

A universalização do sistema público de saúde, por sua vez, se constitui, 
dentro do aparelho Estatal de Seguridade Social brasileiro, na primeira expe­
riência de grandes proporções no sentido de se romper com a tradição corpo­
rativa proveniente da sua formação e ingressar numa tradição de ação social 
do Estado de amplo reconhecimento do direito de cidadania. Por este moti­
vo, a discussão dos caminhos tendenciais do setor saúde ultrapassa os seus 
limites particulares, extrapolando para a discussão das tendências do próprio 
sistema de seguridade social brasileiro quando contraposto ao objetivo "uni­
versalização". 

A tensão básica reflete-se na efetivação prática do conceito de universali­
zação que, resguardando o mais amplo nível de abrangência, pode tomar-se, 
na prática, num potente mecanismo de redistribuição seletiva de serviços e 
benefícios provenientes das políticas sociais do Estado. Ou seja, a universa­
lização definiria a ruptura do sistema de proteção social brasileiro com o seu 
passado relacionado aos interesses corporativos, mas, por outro lado. seria 
efetivamente negada ao reconhecer a necessidade da ação seletiva do Estado. 

Em outros termos: independentemente dos trâmites e conflitos políticos 
envolvidos nas mudanças das políticas estatais cm relação ao setor saúde, o 
resultado terá que reconhecer realidades estruturais básicas da sociedade 
brasileira que a diferenciam significativamente de outros contextos onde a 
ação universalizante garantiu um padrão de ampla cobertura socialmente in­
diferenciada. A "pesada" desigualdade social, a crise financeira do Estado, 
bem com a existência de um sólido setor privado de oferta de serviços relati­
vamente autonomizado e apoiado pelo surgimento de diversas inovações fi­
nanceiras capacitadoras do acesso de amplos segmentos a estes serviços, são, 
entre outros fatores, elementos estruturais e conjunturais que definem cami-
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nhos e especificidades do sistema de proteção social brasileiro neste mo­
mento crucial de ruptura. 

Numa terminologia mais precisa [cf. Aureliano e Draibe (1989)], pode-se 
afinnar que este momento de ruptura com o padrão corporativo das poUticas 
sociais coloca duas perspectivas sobre as quais se deve concentrar atenções. 
Apresenta-se aqui a hipótese de que a "vontade política" dos refonnadores 
do aparelho estatal no que se refere a sua ação social estaria voltada para a 
transfonnação deste num modelo essencialmente "Institucional-Redistributi­
vo". Alternativamente, e aí reflete-se a tensão presente, o modelo, dados os 
fatorc:s restritivos mencionados logo acima, estaria se voltando para um pa­
drão de intervenção "Residual" como ilustrado pelo caso do setor saúde. 

O modelo Institucional-Redistributivo, segundo Draibe e Aureliano, 
"concebe o sistema de Welfare como elemento importante e constitutivo das 
sociedades contemporâneas, voltado para a produção e distribuição de bens e 
serviços sociais 'extramercado', os quais são garantidos a todos os cidadãos 
universalmente cobertos e protegidos. Respeitando mínimos historicamente 
definidos de necessidades e condições de vida, tal sistema tende à instituição 
da renda mínima e dos mecanismos de integração de renda, assim como a 
constituição de sistemas públicos gratuitos na prestação de serviços essen­
ciais, em particular os de saúde. Internamente, em geral, contém mecanismos 
redistributivos de renda e recursos. Países escandinavos e Inglaterra exem­
plificaram esse modelo que supõe a incapacidade do mercado de realizar, por 
si próprio uma alocação de recursos tal que eiimine a pobreza, atual ou futu­
ra" [Aureliano e Draibe (1989, p 115), grifos nossos]. 

Por sua vez, o Modelo Residual pressupõe uma ação estatal "ex post 
quando os canais 'naturais' e 'tradicionais' de satisfação de necessidades 
(família, rede de parentesco, mercado) não estão em condições de resolver 
determinadas exigências do indivíduo: a intervenção possui, então, o caráter 
temporalmente limitado e deve cessar com a eliminação da emergência so­
cial. As experiências inglesas das Leis dos Pobres devem constituir, para 
Titmus, a base desse modelo. Conternporaneamente, residual e seletivo 
(porque dirigido a grupos particulares de indiv(duos. dotados de caracte­
rísticas espec(jicas), parece ser, para o autor, o Welfare State nos Estados 
Unidos" [Aureliano e Draibe (1989, p. I 14), grifos nossos]. 

Em resumo, a tensão reflete-se nas alternativas possíveis para o Welfare 
State brasileiro, a partir do seu salto universalizante, entre o caminho Resi­
dual, caracterizado essencialmente pela seletividade das polfticas, e o Insti­
tucional-Redistributivo "substancialmente universalista-igualitário". Esta 
tensão encontra-se inclusive presente no atual texto Constitucional no artigo 
referente à definição dos objetivos da seguridade social. O parágrafo único 
componente do artigo 194 da nova Constituição prescreve: 

"Compete ao Poder Público, nos termos da lei, organizar a seguridade so­
cial, com base nos seguintes objetivos: 

I - universalidade da cobertura e atendimento; ( ... ) 
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III - seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e servi­
ços.''. 

De alguma maneira, o ideal "universalizante-igualitário" (item D está 
sempre relativizado por alguma consideração de caráter seletivo (item IH). 
Esta dualidade reflete a ambigüidade do ideal "universalizante-igualitário" 
de ação estatal, pensado para sociedades ele base distributiva relativamente 
homogênea, quando transplantado para uma sociedade de profunda e estrutu­
ral desigualdade social, num contexto de acentuadas restrições orçamentárias 
por conta da crise fiscal do Estado. 

A análise das tendências do setor saúde mostra, mesmo que ainda prelimi­
narmente, que o direito universal de acesso aos benefícios das políticas so­
ciais oscila entre a intenção de colocar o Welfare State brasileiro no mol­
de Institucional-Redistributivo e uma tendência estrutural que o encaminha 
para o padrão Residual, com uma circunscrição da clientela-alvo, mesmo que 
para isto não haja nenhuma reformulação no quadro legal estabelecido. 

Considerações sobre critérios de justiça social provenientes da consolida­
ção de algum dos caminhos alternativos mencionados para o Welfare State 
brasileiro deverão, a partir desta reflexão, ser objeto ele uma mais apurada 
discussão. Para isto, faz-se necessário referenciar de forma comparada o 
"quadro estrutural" brasileiro (sócio-econômico e político-decisório) em re­
lação às experiências internacionais paradigmáticas relativas à especificidade 
de cada alternativa colocada. A análise das tendências de outros setores da 
política social brasileira, principalmente o previdenciário. poderia ser de am­
pla serventia para um mais amplo dimensionamento do problema cm foco. 
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Soutb-South Tradc - Trends, Issues and Obstacles 
to lts Growth* 

O
conhecimento sistemático das leis de funcionamento de uma econo­
mia - o que por vezes se intitula de ciência econômica - é freqüen­

temente influenciado por fatos novos. Em certas áreas a Economia avança a 
reboque dos acontecimentos, e a própria história do pensamento econômico 
guarda boa correlação cronológica com fatos marcantes. 

Essa sensibilidade aos fatos novos também leva às vezes a modismos ou 
expressões de utilização freqüente em alguns pontos no tempo. Como exem­
plos poderiam ser citados os linkages hirschmanianos, a "substituição de 
importações", a "inflação de demanda", a "Nova Ordem Econômica Inter­
nacional" e outros tantos. 

O "comércio Sul-Sul" é uma dessas expressões estigmatizadas pelo jar­
gão. Esteve em voga nos anos 70, quando se imaginava ser possível e dese­
jável que os países menos desenvolvidos (o Sul) intensificassem o fluxo de 
comércio entre si, reduzindo sua dependência da demanda por parte dos paí­
ses industrializados (o Norte). A concretização dessa tendência consolidaria 
a chamada Nova Ordem Econômica Internacional. Um pouco depois, após o 
segundo choque do petróleo - e sobretudo após a crise financeira de 1982 -
o tema perdeu bastante atrauvidade, embora reaparecesse veladamente nas
propostas de fonnas alternativas de comércio (barter, cowuertrade) entre
países com recursos limitados.

Conotações extremistas à parte, os dados disponíveis mostram' que as ex­
portações totais dos países em desenvolvimento cresceram entre 1970 e 1986 
a uma taxa média anual de 13.4%, enquanto as exportações desses países pa­
ra outros países em desenvolvimento cresceram à taxa de 15.8% a.a. Em ou­
tras palavras, mesmo abstraindo-se a questão semântica há que reconhecer a 
importância crescente do comércio entre os países do Sul. 

Nesse sentido, é extremamente oportuna a publicação da coletânea South 
- South Trade, que mais do que ampliar a extensa bibliografia existente so­
bre o tema contribui com a revelação de dados importantes e uma estirou-

• Dias. Vlvlone Venlure, ed. South-South trads � trsnds, lssuBs andol>staclss to ltsgrowth. New Yor1,. Praeger 

Publlshors. 1989, 332 pp. 
1 UNCTAO Hondbook oi lntemollonal Trade e11d Developmenl Stall:ulcs, 1988. 
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lante identificação de tópicos para pesquisa. O livro é particularmente inte­
ressante para estudiosos do caso brasileiro, uma vez que três dos capítulos 
são referentes ao nosso país, além de diversas outras referências freqüentes. 

O livro é composto de 12 artigos sobre aspectos variados, desde uma dis­
cussão, do instrumental teórico para analisar o comércio Sul-Sul até temas 
específicos, como o papel das empresas transnacionais nac; exportações do 
setor automobilístico brasileiro. Trata-se de uma coletânea de artigos prepa­
rados no âmbito de projeto específico comissionado pela UNCT AD e que fo­
ram apresentados em simpósio realizado cm Genebra. em junho de 198 5. O 
objetivo - segundo a Introdução - é "contribuir para a melhor compreensão 
da dinâmica do comércio Sul-Sul e os limites para sua expansão". 

No primeiro capítulo Vivianne Ventura discute a inadequação dos esque­
mas teóricos convencionais para analisar as evidências inequívocas do co­
mércio entre países em desenvolvimento. É mostrado corretamente que - da 
mesma forma que em diversos outros aspectos do comércio internacional -
as teorias usuais são de utilidade limitada e escasso poder produtivo. No ca­
so d� comércio Sul-Sul haveria que dispor de conceitualização que compre­
endesse noções como as de vantagens comparativas dinâmicas, o papel dos 
mercados internos dos países envolvidos e o grau de industrialização atingi­
do (temas que transcendem o âmbito da teoria de comércio em sentido estrito 
e se aproximam da tradição desenvolvimentista). 

A discussão é interessante e feita com competência, embora não desprovi­
da de alguns pecadilhos, como a afirmativa de que os modelos de cresci­
mento liderado por exportações (export-led growth) recomendam a intensifi­
cação do comércio dos países do Sul com países industrializados. Parece 
mais adequado afirmar que esse tipo de enfoque sugere a não-definição a 
priori da especialização no comércio, uma vez que as vantagens comparati­
vas (estáticas) se encarregariam de prover a mais eficiente alocação dos fato­
res de produção, e portanto a máxima competitividade. 

Da mesma forma, é questionável a prática de especulações históricas, co­
mo as considerações de que o Japão poderia ter experimentado problemas de 
balanço de pagamentos se houvesse optado pela exportação de manufatura­
dos intensivos em mão-de-obra. Mas esses e outros pequenos tropeços de 
forma alguma desmerecem a discussão apresentada do tema. 

O segundo capítulo, da mesma autora, mostra a magnitude e principais ca­
racterísticas do comércio Sul-Sul com um volume de informações impressio­
nante, que talvez pudesse ser compartido com alguns anexos, aliviando o 
impacto, para o leitor, de 36 tabelas e 3 gráficos, em 54 páginas. De todo 
modo, há af significativa contribuição ao mapeamento sistemático do comér­
cio Sul-Sul. 

O Capítulo 3, de Tran-Nguyen, discute os aspectos monetários e financei­
ros do comércio Sul-Sul. São apresentados dados interessantes sobre os 
acordos e arranjos existentes para mecanismos de pagamentos bilaterais e 
multilaterais entre países em desenvolvimento. As evidências dão apoio ao 
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que se podia esperar como razoável: a solução da questão financeira não é 
condição suficiente para determinar a magnitude_ nem a direção dos fluxos de 
comércio. Há que se levar em consideração os fatores reais subjacentes. 

Os Capítulos 4 (Arda) e 5 (Lall, Ray e Ghosh) discutem o comércio Sul­
Sul de produtos agrícolas e de manufaturas. As constatações básicas são de 
que uma das características essenciais desse comércio - seu caráter intra-re­
gional - não é muito significativa para o comércio de produtos primários, 
seja por semelhanças na estrutura da oferta, seja por falta de sincronia entre 
os períodos de disponibilidade de oferta dos produtos e os períodos de redu­
ção das barreiras comerciais. No caso dos manufaturados, o Capítulo 5 es­
sencialmente apresenta os resultados de investigação econométrica dos fato­
res determinantes do comércio entre os países do Sul, e os dados sugerem 
que o maior poder explicativo está associado a conhecimento técnico (skill)

adquirido. Isso por si só gera um leque de inquietações a respeito de que fa­
tores estariam relacionados com a obtenção desses conhecimentos (escala, 
grau de industrialização, papel das políticas públicas etc.). Maiores conside­
rações a respeito um pouco mais adiante. 

O Capítulo 6 (de Sapir) trata de tema da maior relevância - a questão dos 
serviços. Há vários dados que mostram que um número limitado de países 
em desenvolvimento, como a Índia, o Brasil, Taiwan e outros participam de 
forma decisiva - embora bastante limitada em termos relativos - do mercado 
mundial de serviços de engenharia e projetos, e que o mercado de destino 
das exportações desse tipo de serviços (tanto por parte de países do Norte, 
quanto do Sul) e basicamente constituído de países do Sul, em particular os 
exportadores de petróleo. Seria interessante atualizar esse tipo de análise, 
para o período pós-mudanças na Europa Oriental. 

No sétimo capítulo Royer analisa a evolução do comércio de produtos si­
derúrgicos entre os países do Sul, e chama a atenção para o papel desempe­
nhado pela política industrial na definição da escala de produção e conse­
qüente competitividade por parte de alguns países (como o Brasil). 

A questão do papel das políticas internas é retomada por Chudnovsky no 
Capítulo 8, ao discutir o comércio de bens de capital entre o Brasil e a Ar­
gentina, com uma descrição abrangente das características e estrutura produ­
tiva desse setor nos dois países. 

A análise dos setores produtores de bens de capital adquire particular im­
portância no período mais recente, uma vez que aí tem se concentrado o es­
forço de integração entre os dois países. Esse processo é evidentemente 
po&terior à elaboração do referido capítulo ( o próprio Chudnovsky tem es­
crito extensivamente a respeito, analisando os diversos aspectos da integra­
ção entre Brasil e Argentina em bens de capital), mas as informações apre­
sentadas são valiosas para ajudar a compreender os resultados alcançados até 
aqui, bem como as perspectivas do processo de integração setorial. 

O Capítulo 8 explora ademais um aspecto central na discussão do comér­
cio entre os países em desenvolvimento, que é o papel das empresas transna­
cionais. A teoria convencional não parece atribuir qualquer valor analítico 
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ao atributo propriedade de capital, mas as evidências sugerem que a expe­
nência dos países do Sul é fon.emente influenciada pelas implicações decor­
rentes do comportamento difcrenciatlo que parece caracterizar essas empre­
sas_ 

O tema das transnacionais é retomado de maneira mais específica nos três 
capítulos seguintes, cabendo ressaltar que o décimo e o décimo primeiro (de 
autona de Castillo e Newfarmcr, respectivamente) concentram a análise es­
pecificamente no caso brasileiro_ É apresentado um volume considerável de 
informações interessantes. Um aspecto que chama a atenção nesse tipo de 
análise, contudo, e que raramente é explorado um ponto relevante, que é a 
variação no peso relativo das transnacionais (ou, para este propósito, das 
empresas de capital estrangeiro de um modo geral) no conjunto de firmas 
exportadoras dos países em desenvolvimento ao longo do tempo, e os fatores 
detenninantes dessa evolução. Há implícita no argumento do comércio Sul­
Sul uma hipótese de amadurecimento do setor exportador de alguns países, 
mas isso não se reflete no tratamento dispensado ao estudo das firmas ex­
portadoras_ 

Por último, no Capítulo 12 Lall analisa os investimentos externos feitos 
pela Índia e suas exportações de tecnologia e manufaturas, uma experiência 
que se destaca pela queda na competitividade das exportações de manufatu­
rados, aliada ao sucesso na exportação de tecnologia e investimentos no ex­
terior_ 

A contribuição do livro não se esgota na apresentação sistemática e 
oportuna da discussão a respeito do comércio entre países em desenvolvi­
mento, nem no volume considerável de informações e dados. O mérito do 
trabalho inclui ainda a identificação de várias áreas potenciais de pesquisa, 
referentes a questões essenciais do comércio Sul-Sul, e em relação às quai;: 
há razoável desconhecimento. 

Pelo menos 11 temas de pesquisa são sugeridos na Introdução: i) análise, 
a nível desagregado, do impacto da compatibilidade das políticas comercial, 
industrial, monetária e fiscal sobre a capacidade de exportar; ii) análise das 
relações entre comércio de manufaturas, comércio de tecnologia industrial 
e investimento externo direto; iii) análise da demanda por serviços e das li­
mitações financeiras do comércio; iv) avaliação de até que ponto o comércio 
Sul-Sul se baseia em acordos bilaterais ou é função de competitividade cm 
sentido lato; v) estudo do lado da demanda, nos fluxos de comércio entre 
países do Sul; vi) avaliação das relações de causalidade entre as importações 
de produtos provenientes de países do Sul e a disponibilidade de financia­
me,1to; vii) maior conhecimento do papel do investimento estrangeiro no co­
mércio entre países do Sul; viii) estudos sobre o impacto das empresas trans­
nacionais na geração de comércio intra-indústria e de comércio intrafirmas; 
ix) análise do papel das barreiras comerciais, que podem ser um fator expli­
cativo do fato de o comércio Sul-Sul ser limitado, no que se refere a produ­
tQS intensivos em mão-de-obra; x) estudos, a nível desagregado, das relações
entre o processo de industrialização e a promoção do comércio Sul-Sul; xi)
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maior conhecimento sobre o processo pelo qual os países alteram seu padrão 
de vantagens comparativas. 

A esse temário poderiam ser acrescentados (pelo menos) três outros itens 
que aparecem com freqüência nas análises do comércio externo dos países 
em desenvolvimento, que são o papel do Estado enquanto agente comerciali­
zador (vide tradings estatais brasileiras), o surgimento de transnacionais com 
sede em alguns desses países em desenvolvimento, e as experiências bem-su­
cedidas de comercialização (interações entre trading companies especializa­
das setorialmente e as indústrias produtoras). 

É ocioso proceder a qualificações sobre a relevância de cada um desses 
temas. Mais importante é relembrar que o assunto do comércio entre os paí­
ses em desenvolvimento, que perdeu muito de sua atratividade na presente 
década, marcada por crises financeiras, volta a agenda internacional como 
conseqüência lógica da tendência de consolidação de blocos econômicos, em 
que a pruximidade geográfica dos países parece adquirir importância sem 
precedentes. 

Nesse contexto. a busca de alternativas de mercado passa a ser uma ne­
cessidade para países (como o Brasil) que (em princípio, ao menos) não se 
enquadram nos (prováveis) blocos de maiores dimensões a serem fonnados. 
A leitura de trabalhos como o resenhado aqui toma-se obrigatória aos inte­
ressados no tema. 
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NORMAS PARA OS COLABORADORES DE 

Planejamento e Políticas Públicas 

1. Os artigos, notas e comentários enviados devem ser inéditos no país e
no exterior.

2. O autor deve enviar duas cópias do trabalho, as quais não serão 
devolvidas. A revista só se responsabiliza pelas colabor-icões

diretamente endereçadas ao Corpo Editorial. 

3. As colaborações não são remuneradas. Cada autor receberá, sem 
qualquer ônus, 20 (vinte) separatas do seu próprio trabalho e 3 (três)

exemplares do número da revista em que saiu publicado. Os autores de 
resenhas (que não pertençam aos quadros do IPEA) receberão uma 
remuneração simbólica, bem como l (um) exemplar do número da revista e 
10 (dez) separatas do seu próprio trabalho. 

4. A revista aceita originais em inglês, francês e espanhol e encarrega-se
de sua tradução (no caso de autores brasileiros, somente em casos 

excepcionais a tradução para o português ficará a cargo da revista). Os 
artigos serão avaliados para publicação na língua original em que foram 
escritos. Nos casos de tradução não revista pelo autor, a matéria será 
publicada com a ressalva: "Tradução não revista pelo autor". 

5. Os trabalhos devem ser datilografados, não podendo haver rasuras ou
emendas que dificultem a leitura e a compreensão do texto.

6. Cada artigo deve ser acompanhado por um resumo de cerca de 100
(cem) palavras que permita uma visão global e antecipada do assunto

!ratado. O resumo deve ser redigido em português e em inglês, para fins de 
catalogação.
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